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 XE "Aveiro" Resumo:

A presente monografia apresenta de forma aprofundada a legislação transversal no âmbito dos resíduos, em Portugal, no início do século XXI.
INTRODUÇÃO

As questões ligadas ao ambiente XE "ambiente"  têm vindo a merecer, nos últimos anos, uma atenção crescente por parte das empresas e constituem-se como um problema penoso e de difícil solução em muitos casos.

No entanto, é inquestionável que as questões ambientais, se encaradas como um desafio estratégico e forem correctamente assumidas, podem contribuir para a evolução e desenvolvimento das organizações e serem uma arma competitiva.

Assim, as empresas, no sentido de vencerem os actuais desafios da competitividade e de beneficiarem das oportunidades que se abrem com o objectivo do desenvolvimento sustentável XE "desenvolvimento sustentável" .

Este conceito envolve aspectos ambientais, económicos e sociais que deverão ser sempre abordados de uma forma integrada e responsável.

A procura da satisfação das necessidades das pessoas não poderá envolver apenas o fornecimento de bens materiais ao mais baixo preço, obtidos num quadro de desequilíbrio com a envolvente, sem acautelar os efeitos sobre o ambiente XE "ambiente" , menosprezando os direitos das pessoas, quer dos trabalhadores quer dos consumidores, ou usando práticas concorrenciais desleais.

A sociedade está cada vez mais desperta para estes valores e sancionará, nas suas opções de compra, quem os desrespeitar.

Com a sua emanação, também os poderes públicos, a todos os níveis, estabelecem regulamentação sobre o comportamento das empresas e as características dos produtos e criam incentivos às que se situam na liderança de um comportamento responsável.

Será cada vez mais importante conjugar esforços a nível multilateral para regular a concorrência entre os diversos espaços económicos por forma a evitar desvantagens competitivas para as empresas que assumem o novo paradigma.

De facto, actualmente, o crescimento envolve concentração industrial e explosão do consumo, o que tem vindo a gerar a degradação do ambiente XE "ambiente"  por várias formas: poluição do ar, da água e do solo, contaminação, acumulação de resíduos de vários tipos, efeito de estufa, etc.

Face a esta situação, cenários equilibrados para a Humanidade só serão possíveis com base numa filosofia de sustentabilidade em que as taxas de uso e degradação de um bem não sejam superiores à sua taxa de recomposição (ou reciclagem), evitando que o sistema sofra rupturas dramáticas.

Para isso, torna-se necessário actuar conjugadamente e em simultâneo, vários factores.

A compatibilidade entre ambiente XE "ambiente"  e desenvolvimento é um desafio que a sociedade actual tem de encarar, pois esta questão afecta globalmente o mundo em que vivemos, apresentando em cada país contornos próprios.

Em Portugal, este desafio acresce a outros que, com igual acuidade, condicionam o seu presente e influenciam o seu grau de desenvolvimento futuro.

Há, no entanto, questões de carácter universal das quais se salienta pela sua dimensão, a da indústria que, como actividade integrada no ciclo da satisfação das necessidades da sociedade, é inevitavelmente consumidora de recursos naturais e elemento transformador do meio em que se insere. Esta interacção tem aspectos claramente negativos que urge minimizar, na dupla consciência de que esta actividade é socialmente necessária e de que não é, de todo, possível a eliminação absoluta dos seus inconvenientes.

Trata-se de um facto que todos têm de, na sua justa medida, aceitar, sob pena de se gerarem incompatibilidades entre as noções de “nível de vida XE "nível de vida" ”, (conceito tangível) e de “qualidade de vida XE "qualidade de vida" ” (conceito mais complexo de que existem várias definições e entendimentos).

Estas questões não são consensuais e levantam dúvidas quanto a princípios do direito fundamental, surgindo inevitavelmente o dilema entre aceitar-se que o Homem é o único sujeito de direito ou se, pelo contrário, a Natureza também poderá ser, como tal considerada. Neste último caso, a espécie humana seria apenas mais um elemento entre outros e, pela sua acção, poderia até ser acusada de introduzir sistematicamente a mais incómoda desordem.

Esta última corrente de pensamento pode conduzir à incompatibilidade entre ambiente XE "ambiente"  e desenvolvimento, e só dificilmente pode ser perfilhada por sociedades organizadas e em evolução contínua.

Restará assim, a primeira opção; o Homem é o único ser dotado de personalidade jurídica, individualmente ou em grupo, tendo o direito de dispor dos recursos do mundo em que vive mas, ao mesmo tempo, obrigado ao dever natural de garantir a continuidade dos recursos de que depende a vida em geral, e a da espécie humana em particular.

Na mesma linha de pensamento, o Homem, detentor de valores espirituais, tem também o dever de garantir a preservação — ou a memória — dos bens intangíveis, de valor cultural ou histórico, desde que tal dever seja compatível com o anterior.

Terá de ser com base nestes princípios fundamentais do direito que as sociedades podem construir os seus modelos de organização, salvaguardando a durabilidade dos recursos naturais e a evolução do conhecimento, a fim de possibilitar a permanente extensão dessa durabilidade. A construção deste modelo durável compete à sociedade em geral, não sendo privilégio ou obrigação exclusiva de qualquer das suas partes.

Numa sociedade organizada, compete ao Estado a defesa do bem comum e da salvaguarda dos interesses de prazo mais alargado, através da produção de legislação ou de normas de actuação para as quais terá de assegurar a aplicação, através das competências de fiscalização. O Estado tem, no entanto, de se assegurar também da aplicabilidade das leis, a fim de evitar que possa existir um cómodo refúgio na impossibilidade, mesmo que temporária, de cumprimento de alguma da legislação. Sobre esta questão, Estado e Indústria, pela sua dimensão, não podem permitir tal situação, que induz sempre custos finais acrescidos.

Os princípios de audição prévia e da avaliação do impacte económico das medidas legislativas são essenciais para que se atinjam resultados ambientalmente positivos e, na medida em que possa existir alinhamento de esforços e de actuações, que estes sejam consistentes, reconhecidos e duráveis.

Em Portugal, e no que importa à relação indústria/ambiente XE "ambiente" , à medida que aquela se moderniza, vão sendo respeitados de modo crescente os factores ambientais, mas, por outro lado, à medida que as exigências ambientais crescem, são também introduzidas limitações à implantação e à expansão industrial. Portugal ainda não se desvinculou totalmente da sua anterior posição de «país em desenvolvimento» no que diz respeito ao ambiente, conforme o prova a consciência da dimensão das questões ambientais face aos recursos financeiros disponíveis e às carências em infra-estruturas colectivas, públicas ou privadas.

O presente trabalho constitui o relatório final da componente prática da disciplina de Transferência e Uso Avançado de Tecnologia do Mestrado em Inovação e Políticas de Desenvolvimento, ministrado no Departamento de Ambiente e Ordenamento da Universidade de Aveiro, tendo como objectivo o enquadramento jurídico dos resíduos. Sendo, para isso, necessário inserir a problemática dos resíduos no conjunto interdisciplinar que se dedica ao seu estudo, estando na encruzilhada da protecção do ambiente XE "ambiente" , com o ordenamento do território e com contribuições directas de ciências tão distintas, como seja a Física, a Química, a Economia, o Direito, etc. 

Assim, para se proceder ao estudo da legislação existente em Portugal referente à problemática dos resíduos será necessário que nos debrucemos sobre este fenómeno no seu conjunto, categorizando-o.

No entanto, a produção científica no domínio dos resíduos é bastante recente, sendo a maioria a partir da segunda metade da década de 1980, pois anteriormente, o fenómeno dos resíduos não atingia as dimensões actuais. Mas a partir do inicio da década de 1980 esta situação altera-se enormemente e, assim começa-se a estudar a sua problemática e vários autores cada vez mais vão propondo medidas de atenuar os efeitos dessa calamidade.

No que concerne à legislação sobre resíduos, através da consulta dos diplomas legais e regulamentares directa ou indirectamente ligados àquela temática, tenta-se fazer a sua caracterização nos seus múltiplos aspectos, desde os organismos e entidades com competências na gestão dos resíduos, à gestão dos vários tipos de resíduos (industriais, urbanos, hospitalares, etc.), passando pelos preceitos legais ligados à prevenção e recuperação de áreas poluídas. Neste domínio passa-se o mesmo em relação ao que se disse anteriormente, sendo somente no início dos anos 80 que aparece legislação mais específica no domínio dos resíduos, nomeadamente no que respeita à sua gestão de forma a permitir um melhor conhecimento da situação existente e um maior controlo dos resíduos produzidos.

No entanto, devido à própria posição de Portugal na Europa e no Mundo, não se esqueceu de dar especial relevância à legislação comunitária neste domínio, pois Portugal sendo Estado  XE "Estado"    membro da União Europeia XE "União Europeia"  tem que coadunar a sua legislação nacional com as directivas e regulamentos comunitários e, ao ser membro signatário de várias convenções internacionais no domínio da conservação da natureza XE "conservação da natureza"  não se pode deixar menosprezar a sua importância e especial relevância para a protecção do ambiente XE "ambiente"  contra os resíduos.

Convém, ainda, considerar alguns aspectos metodológicos. Após a definição do tema em estudo, procedeu-se à recolha bibliográfica existente sobre esta temática, que neste caso consiste, essencialmente, na legislação existente (em vigor) publicada no Diário da República (I e II séries), assim, seguindo uma ordem cronológica, começámos por consultar os Diários da República dos mais recentes para os mais antigos, abrangendo o período que vai de 2000 a 1985, limitando-nos à recolha dos instrumentos normativos e regulamentares em vigor e com mais interesse para a temática em estudo. Foi necessário delimitar o campo de estudo, pois esta área «resíduos» é muito abrangente e à medida que se ia recolhendo material e este se ia avolumando ia-se chegando à conclusão que muitos aspectos haviam sido já regulamentados, por isso apresentar-se-á uma listagem de toda a legislação existente e dentro desta, aquela que julgamos mais relevante será aprofundada de forma a mostrar o conteúdo desses instrumentos. No entanto, apesar de todo o nosso esforço é provável que existam falhas, lacunas e deficiências, pois a legislação é difusa e os diplomas apresentam-se de forma dispersa, embora em grande quantidade, e com a limitação de tempo. Esta foi uma das condicionantes na realização deste trabalho, pois toda a compilação e tratamento da legislação existente levaria muito mais tempo ou o empenhamento de maiores recursos. Assim, o nosso objectivo é apresentar a legislação que julgamos mais relevante e apresentar uma listagem da legislação existente sobre resíduos e outros diplomas reguladores de actividades complementares ou conexas com a temática dos resíduos, servindo esta de ponto de partida para novas investigações.
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1 - Aspectos gerais

A não existência no país de um tratamento adequado dos resíduos industriais XE "resíduos industriais"  conduziu a práticas ambientalmente inadmissíveis, como, por exemplo, à sua deposição em lixeiras.

Conforme estabelece a União Europeia XE "União Europeia" , a hierarquia de preferência para os destinos dos resíduos baseia-se:

Em primeiro lugar, numa estratégia de prevenção, evitando ou reduzindo, tanto quanto possível, a própria produção ou nocividade dos resíduos;

Numa estratégia de valorização, reintroduzindo-os num ciclo produtivo — utilizando-os como matéria-prima para o fabrico do mesmo produto ou de outro produto (reciclagem) — ou pela produção de energia (valorização energética); e

Em último lugar, no seu tratamento e ou deposição em aterro, quando não seja viável adoptar formas de valorização.

Portugal produz cerca de 2.500.000 ton/ano de resíduos industriais XE "resíduos industriais" , dos quais 125.000 ton/ano são classificados como resíduos perigosos.

Apesar da entrada do país na CEE em 1986 e da existência de Fundos Estruturais, até à data o país não foi capaz de desenvolver e implementar um sistema global para o tratamento dos resíduos industriais XE "resíduos industriais"  perigosos e não perigosos.

Tal significa que estes resíduos vão sendo acumulados de ano para ano, a maior parte das vezes em situação inadequadas, estando a causar impactes, em muitos casos significativos, em termos de saúde das populações e ambiente XE "ambiente" , neste último caso em particular por contaminação de solos, de cursos de água e de aquíferos.

Decidiu o Governo XE "Governo"  através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 98/97, de 25 de Junho, que sem prejuízo e necessidade de várias outras iniciativas: “…o Governo opta pela solução da co-incineração em unidades cimenteiras nacionais, como forma preferencial de tratamento dos resíduos industriais XE "resíduos industriais"  perigosos incineráveis”.

De acordo com os últimos estudos disponíveis do Ministério do Ambiente XE "Ministério do Ambiente" , são produzidos no país cerca de 16.000 ton/ano de resíduos industriais XE "resíduos industriais"  perigosos incineráveis
.

A correcta gestão dos resíduos, com especial relevo para os resíduos perigosos, tem sido nos últimos anos e a nível mundial, uma das grandes preocupações de natureza ambiental. Em Portugal, a preocupação com a gestão de resíduos é relativamente recente, datando de 1985 o diploma que estabelece pela primeira vez as bases desta gestão. As ameaças à saúde pública e à qualidade de vida XE "qualidade de vida"  dos cidadãos provocadas pela deficiente gestão de resíduos continuam, no entanto, a ser uma realidade que não é mais aceitável.

É sabido que, por falta de sistemas de tratamento adequados, a maior parte das indústrias armazenam ou depositam os seus resíduos em situações muito precárias, sem qualquer segurança e controlo ambientais ou, pior ainda, fazem despejos ilegais e selvagens nos solos e nas linhas de água. Se é difícil quantificar o risco desta situação, gerada pelas enormes quantidades de resíduos industriais XE "resíduos industriais"  sem controlo, será, no entanto, legítima a questão de saber por quanto mais tempo poderão aguentar os rios e os solos sem que se dê um acidente sério de contaminação causado pela deposição incontrolada destes resíduos, como aconteceu há bem pouco tempo na Roménia.

As soluções existentes para fazer face à gestão dos resíduos perigosos produzidos no nosso país são muito escassas, não existindo ainda as infra-estruturas necessárias para a sua correcta eliminação/valorização. Actualmente, as indústrias produtoras de resíduos para gerirem correctamente os seus resíduos têm à sua disposição, salvo raras excepções (ex. aterro de Sines e Estação de Tratamento de Resíduos Industriais de Águeda), apenas o recurso à exportação ou ao armazenamento temporário dos resíduos, ou nas suas próprias instalações, ou nas instalações da Quimitécnica ou da Lobbe, únicas empresas licenciadas para o efeito.
2 - Enquadramento dos resíduos no ordenamento jurídico XE "ordenamento jurídico"  português

A legislação sistemática referente especificamente aos resíduos em Portugal é relativamente recente. Na verdade, o quadro jurídico da gestão dos resíduos foi pela primeira vez definido entre nós pelo Decreto-Lei n.º 488/85, de 25 de Novembro, que seria revogado 10 anos depois, pelo Decreto-Lei n.º 310/95, de 20 de Novembro, o qual transpôs as Directivas n.os 91/156/CEE, de 18 de Março e 91/689/CEE, de 12 de Dezembro.

Desde a publicação do Decreto-Lei n.º 488/85, de 25 de Novembro, que consagrou a gestão de resíduos em Portugal como uma política prioritária, grandes esforços foram desenvolvidos no sentido de munir o país de um quadro legislativo que não transpusesse simplesmente para o direito nacional os diplomas comunitários mas que criasse diplomas legislativos que, adaptados à realidade nacional, permitissem um maior conhecimento da situação existente e um maior controlo dos resíduos produzidos.

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 98/97, de 25 de Junho, que veio definir uma nova Estratégia de Gestão dos Resíduos Industriais, defende a co-incineração nas cimenteiras nacionais como forma preferencial de tratamento dos resíduos industriais XE "resíduos industriais"  perigosos incineráveis e coloca a cargo de empresas privadas a construção/exploração de aterros para resíduos industriais.

Aquela estratégia, para além de reafirmar o princípio, já consagrado, da responsabilidade do produtor dos resíduos pelo destino a dar aos mesmos, hierarquiza as opções da sua gestão defendendo uma política de prevenção, que permite evitar ou reduzir, tanto quanto possível, a própria produção ou nocividade dos resíduos, e dá ênfase à necessidade de separação e triagem dos diferentes tipos de resíduos, tendo em vista a sua correcta valorização/eliminação. A Resolução do Conselho de Ministros, ao evidenciar a necessidade de ajustamentos legislativos para a sua correcta implementação conduziu à publicação, a 9 de Setembro, do Decreto-Lei n.º 239/97, que estabelece as regras a que fica sujeita a gestão de resíduos e veio, nomeadamente:

Reafirmar o princípio da responsabilidade do produtor e distribuir as responsabilidades na gestão de resíduos;

Reforçar os poderes de intervenção do Ministro do Ambiente, fazendo depender da sua autorização prévia a generalidade das operações de gestão de resíduos, incluindo as que se integrem em actividades industriais devidamente licenciadas;

Reformular as referências aos instrumentos de planeamento da política de gestão de resíduos, desfazendo-se algumas dúvidas e ambiguidades sobre as competências nesta matéria;

Proibir determinadas práticas de gestão de resíduos, como o seu abandono e o seu transporte, armazenamento, valorização ou eliminação em unidades não licenciadas e/ou autorizadas, bem como a sua incineração no mar ou injecção no solo.

De salientar que, de acordo com o estipulado neste Decreto-Lei, as operações de gestão de resíduos, à excepção da recolha, estão sujeitas a autorização do Ministério do Ambiente XE "Ministério do Ambiente"  estando, no caso concreto das operações que requeiram AIA, sujeitas a autorização do Ministro do Ambiente, devendo o processo ser instruído pelo Instituto dos Resíduos.

Especial referência deverá ser feita à Portaria n.º 818/97, de 5 de Setembro, que aprova a lista harmonizada, que abrange todos os resíduos, designada por Catálogo Europeu de Resíduos (CER), a lista de resíduos perigosos e a lista de características de perigo atribuíveis aos resíduos.

Considerando que para uma melhor definição da estratégia a adoptar para a gestão de resíduos era imprescindível o conhecimento real da sua produção, sua origem, classificação e destino, e considerando que para o cumprimento das directivas comunitárias em vigor se teriam de obter dados comparáveis com os dos outros Estados-membros, foi publicada a Portaria n.º 792/98, de 22 de Setembro, que aprova os novos modelos de mapa de registo de resíduos industriais XE "resíduos industriais"  e revoga a Portaria n.º 189/95.

Paralelamente, numa tentativa de organizar e tornar mais eficaz a fiscalização e controlo das transferências de resíduos dentro do território nacional, por forma a corresponder à necessidade de proteger e melhorar a qualidade a qualidade do ambiente XE "ambiente"  e a saúde pública, e considerando necessário fixar as regras do transporte interno dos resíduos, foi publicada a Portaria n.º 335/97, de 16 de Maio. A Portaria determina as entidades que podem proceder ao transporte de resíduos e obriga a que este transporte se fará acompanhar por uma guia, que deve ser preenchida/assinada por, e ficar na posse de, todos os intervenientes neste processo — produtor/transportador/destinatário — e, estabelece igualmente, que o produtor e o detentor se devem assegurar que o destinatário está autorizado a receber os resíduos transportados, bem como o cumprimento, por parte de todos os intervenientes no processo, do Regulamento Nacional do Transporte de Mercadorias Perigosas por Estrada sempre que se transportem resíduos abrangidos pelos critérios de mercadorias perigosas.

De relevância ainda, é o Regulamento (CEE) n.º 259/93, de 1 de Fevereiro, relativo à fiscalização e ao já referido controlo do movimento transfronteiriço de resíduos. Ao abrigo deste Regulamento todos os movimentos transfronteiriços de resíduos destinados a eliminação, bem como os movimentos de resíduos destinados a valorização e constantes dos anexos III e IV do Regulamento ficam sujeitas à instrução de processos de notificação. O Instituto dos Resíduos é a autoridade competente portuguesa para a fiscalização e controlo de todos os movimentos transfronteiriços de resíduos.

O Regulamento (CEE) n.º 259/93, prevê a aplicação do princípio da proximidade e da auto-suficiência, quer comunitária, quer nacional, estando proibidas as exportações de resíduos, destinados a eliminação, para os países não pertencentes à União Europeia XE "União Europeia" , com excepção dos da EFTA.

A aplicação do princípio da auto-suficiência nacional por parte dos países da UE poderá, a curto prazo vir a ser bastante preocupante para Portugal se não for capaz de instalar as necessárias infra-estruturas de gestão de resíduos industriais XE "resíduos industriais"  (perigosos e não perigosos).

Contudo, em Portugal, o quadro legal ao serviço dos resíduos é, quer do ponto de vista quantitativo, quer qualitativo, perfeitamente suficiente para assegurar a sua correcta gestão.

 O principal obstáculo, é que o elevado número de dispositivos legais e regulamentares não pressupõe, antes dificulta, uma correcta articulação e complementaridade entre eles; o principal defeito do quadro legal português sobre os resíduos é a sua enorme dispersão, designadamente ao nível organizatório, que torna difícil um conhecimento exacto e preciso dos preceitos em vigor, bem como um tratamento sistemático e teleologicamente orientado do ordenamento jurídico XE "ordenamento jurídico"  referente ao tema em causa.

A abordagem sobre a problemática dos resíduos é pluridisciplinar, e, em termos jurídicos, está na encruzilhada entre o direito do ordenamento do território XE "ordenamento do território"  e o direito do ambiente XE "ambiente" . Uma vez que em relação ao ambiente, é evidente que a sua defesa e promoção passa também pela luta contra a poluição e pela protecção do solo, das águas e do ar.
3 - O ordenamento jurídico XE "ordenamento jurídico:Resíduos: ordenamento jurídico" 

 XE "Resíduos:ordenamento jurídico"  por áreas temáticas em termos de análise sectorial dos resíduos

Seguidamente, estudar-se-ão os resíduos sob as suas várias vertentes, nomeadamente, os aspectos inerentes ao seu aspecto organizatório, isto é a apresentação e análise das entidades, públicas e privadas, com competências na área dos resíduos, utilizando como instrumento a legislação existente para o efeito. Ao estudo daqueles organismos, segue-se toda a problemática relacionada com a gestão dos resíduos, onde se apresentam algumas considerações sobre este assunto e se referem as normas legais e regulamentares actualmente vigentes
.

Uma das medidas preventivas e dissuasórias, é o aspecto sancionatório da legislação, contudo, o Direito é muito mais do que sanção e coacção, tem um decisivo papel a desempenhar na organização da Sociedade e da Administração Pública XE "Administração Pública"  (que serve os interesses dos cidadãos) e a sua vertente preventiva não pode ser desvalorizada, particularmente num tema como o da gestão dos resíduos, onde muito mais importante do que sancionar os responsáveis pela delapidação do ambiente XE "ambiente" , é evitar que ocorram situações que culminem em poluição. Mais do que desenvolver instrumentos de reacção aos atentados ao ambiente importa aqui eliminar ou reduzir as próprias causas da sua degradação.

No entanto, o fenómeno dos resíduos, tem conexões com o ordenamento do território XE "ordenamento do território" , na medida em que este o engloba e transcende, por isso teve-se em conta a apresentação de alguns aspectos referentes a esta problemática, no que se refere ao planeamento e ordenamento do território.

3.1 - Aspecto organizatório XE "Resíduos:aspecto organizatório" 
Existe uma série de diplomas destinados à criação de organismos e atribuição de competências, uns dedicados exclusivamente à gestão de resíduos, outros relativos à concessão de poderes a autoridades já existentes, à revisão e extensão de competências anteriormente atribuídas e à articulação das actividades desenvolvidas por estes entes e organismos.

Neste subcapítulo visa-se, fundamentalmente, discriminar as competências das entidades intervenientes em todo o sistema de gestão de resíduos, por forma a conseguir-se a melhor coordenação de esforços e a mais eficiente utilização dos meios disponíveis. De facto, a eficácia do sistema depende em grande parte do empenho que todas as entidades colocarem na assumpção das suas responsabilidades, sendo legítimo esperar que a participação activa, interessada e coordenada das mesmas proporcione as melhores condições de defesa do ambiente XE "ambiente"  e da saúde humana.

3.1.1 - Instituto dos Resíduos XE "Instituto dos Resíduos" 
O INR é uma entidade colectiva pública, dotada de autonomia administrativa e integrada no Ministério do Ambiente XE "Ministério do Ambiente"  e do Ordenamento do Território. As atribuições do Instituto dizem respeito à execução da política nacional no domínio dos resíduos e ao cumprimento das normas e regulamentos técnicos em vigor.

Compete ao INR elaborar o Plano Nacional da Gestão de Resíduos XE "Plano Nacional da Gestão de Resíduos"  e dos respectivos Planos Sectoriais (dos resíduos urbanos, agrícolas, industriais e hospitalares). Cabe também ao Instituto aprovar as operações de gestão de resíduos, acompanhar os circuitos da gestão de resíduos de embalagens, participar no licenciamento de actividades geradoras de resíduos e promover a investigação no sector dos resíduos.

O Instituto dos Resíduos foi criado pelo Decreto-Lei n.º 142/96 de 23 de Agosto e a sua estrutura orgânica definida pelo Decreto-Lei n.º 236/97 de 3 de Setembro.

3.1.2 - Instituto Nacional do Ambiente XE "Instituto Nacional do Ambiente" 
O Instituto Nacional do Ambiente foi criado pela Lei n.º 11/87, de 7 de Abril (Lei de Base do Ambiente), sendo um organismo dotado de personalidade jurídica e autonomia administrativa e financeira.

O Instituto Nacional do Ambiente é um organismo não executivo destinado à promoção de acções no domínio da qualidade do ambiente XE "ambiente" , com especial ênfase na formação e informação dos cidadãos e apoio às associações de defesa do ambiente, integrando a representação da opinião pública nos seus órgãos de decisão.

São atribuições do Instituto Nacional do Ambiente
:
Estudar e propor ao Governo XE "Governo"  a definição de políticas e a execução de acções de defesa do ambiente XE "ambiente"  e do património natural e construído;

Estudar e promover formas de apoio técnico e financeiro às associações de defesa do ambiente XE "ambiente" ;

Estudar e promover projectos especiais, de educação ambiental, de defesa do ambiente XE "ambiente"  e do património natural e construído, em colaboração com as autarquias, serviços da Administração Pública, instituições públicas, privadas e cooperativas, escolas e universidades, incluindo acções de formação e informação;

Estabelecer contactos regulares com organismos similares estrangeiros e promover acções comuns, nomeadamente de formação e informação;

Impulsionar, em geral, a aplicação e o aprofundamento das medidas previstas na Lei de Bases do Ambiente XE "Lei de Bases do Ambiente" ;

Quaisquer outras que lhe venham a ser cometidas por lei.

A gestão do Instituto Nacional do Ambiente é assegurada por um presidente e por um vice-presidente, com funções delegadas pelo conselho directivo.

O Instituto Nacional do Ambiente dispõe de um conselho directivo, a quem compete fixar os princípios a que deve subordinar-se a elaboração do seu plano de actividades e orçamento, bem como acompanhar a sua gestão e funcionamento.

O plano de actividades do Instituto Nacional do Ambiente incluirá, obrigatoriamente, os critérios de atribuição dos apoios financeiros previstos na Lei de Bases do Ambiente XE "Lei de Bases do Ambiente"  e demais legislação complementar.

O conselho directivo do Instituto Nacional do Ambiente é composto por:

a)
O presidente do Instituto Nacional do Ambiente, que presidirá;

b)
Três cidadãos de reconhecido mérito, designados pela Assembleia da República;

c)
Dois representantes das associações de defesa do ambiente XE "ambiente"  com representatividade genérica;

d)
Dois representantes do movimento sindical;

e)
Dois representantes das confederações patronais;

f)
Dois representantes da Associação Nacional de Municípios Portugueses XE "Associação Nacional de Municípios Portugueses" ;

g)
Dois representantes das universidades portuguesas que ministrem cursos no domínio do ambiente XE "ambiente" , ordenamento do território e património natural e construído.

O Instituto Nacional do Ambiente deverá ter delegações regionais.

3.1.3 - Inspecção-Geral do Ambiente XE "Inspecção-Geral do Ambiente" 
O Decreto-Lei n.º 230/97, de 30 de Agosto, criou a Inspecção-Geral do Ambiente, como um serviço central do Ministério do Ambiente XE "Ministério do Ambiente" , e estabeleceu no seu artigo 13.º as bases gerais da competência deste organismo.

Através do Decreto-Lei n.º 296/97, de 24 de Outubro, foi definido o regime de instalação, prevendo-se a existência de uma comissão instaladora, a quem se atribuiu a responsabilidade pela elaboração do projecto de lei orgânica e do respectivo quadro de pessoal.

O Decreto-Lei n.º 549/99, de 14 de Dezembro, dota a Inspecção-Geral do Ambiente de um quadro institucional indispensável para a execução das tarefas que lhe são atribuídas na senda das orientações que se vêm formando no espaço comunitário sobre a implementação do direito ambiental e o papel dos sistemas inspectivos no reforço da execução desse ramo do direito.

A Inspecção-Geral do Ambiente é o organismo central de inspecção do Ministério do Ambiente XE "Ministério do Ambiente" , sendo dotado de autonomia técnica e administrativa e funciona da dependência directa do Ministro do Ambiente. São atribuições da IGA garantir o cumprimento das normas jurídicas com incidência ambiental e da legalidade administrativa no âmbito dos serviços dependentes do Ministério do Ambiente.

Compete à Inspecção-Geral do Ambiente
:
Fiscalizar o cumprimento de normas legais e regulamentares em matérias de incidência ambiental e inspeccionar estabelecimentos, locais ou actividades a elas sujeitos;

Instaurar, instruir e decidir os processos relativos aos ilícitos de mera ordenação social;

Sem prejuízo das competências de outras entidades, exercer funções próprias de órgão de polícia criminal relativamente aos crimes previstos nos artigos 278.º, 279.º e 280.º do Código Penal XE "Código Penal" ;

Emitir, no âmbito das acções previstas na alínea a), recomendações aos responsáveis por tais actividades;

Realizar inspecções a quaisquer serviços dependentes do Ministério do Ambiente XE "Ministério do Ambiente" , quando ordenadas pelo Ministro do Ambiente;

Instruir processos de averiguações, de inquérito e disciplinares que forem determinados pelo Ministro do Ambiente;

Emitir parecer sobre os projectos de diplomas com incidência ambiental sempre que para tal for solicitada;

Inspeccionar a execução de projectos financiados pelo Ministério do Ambiente XE "Ministério do Ambiente"  a entidades privadas;

Realizar auditorias no âmbito do sistema de controlo interno da administração financeira do Estado.

Compete ainda à Inspecção-Geral do Ambiente, a solicitação do Ministro do Ambiente
:
a)
Realizar estudos que visem a harmonização de práticas administrativas de serviços dependentes do Ministério, nomeadamente em matéria de licenciamento;

b)
Elaborar o diagnóstico de situações de vulnerabilidade ambiental e de medidas de natureza preventiva para fazer face às mesmas;

c)
Elaborar estudos de natureza jurídica que visem a coerência e a racionalidade dos vários diplomas com incidência ambiental.

3.1.4 - Direcção-Geral da Indústria XE "Direcção-Geral da Indústria" 
A DGI é um organismo dotado de autonomia administrativa, responsável pela concepção, execução e avaliação da política industrial, promovendo a modernização e o desenvolvimento sustentado da competitividade das actividades industriais, numa perspectiva de alargamento das respectivas cadeias de valor, tendo ainda um papel determinante na gestão da articulação da política industrial com outras políticas públicas relevantes e em particular com as outras políticas sectoriais desenvolvidas pelos outros organismos do Ministério da Economia XE "Ministério da Economia" .

Compete-lhe igualmente, estimular a criação e melhoria contínua de um ambiente XE "ambiente"  favorável à inovação e ao desenvolvimento tecnológico das empresas industriais, nomeadamente através da consolidação de infra-estruturas técnicas e tecnológicas. Finalmente, compete-lhe apoiar o Governo XE "Governo"  nas negociações nas instâncias internacionais envolvendo a política industrial, em particular, no quadro da União Europeia XE "União Europeia" , com vista à defesa dos interesses fundamentais da política económica nacional. 

3.1.5 - Direcção-Geral de Energia

A Direcção-Geral de Energia XE "Direcção-Geral de Energia"  (DGE) é o órgão do Estado Português responsável pela administração energética. À DGE compete, designadamente: 

Realizar os estudos necessários para apoiar as decisões do Governo XE "Governo"  em matéria de política energética; 

Propor a legislação de regulamentação do sector e fiscalizar o seu cumprimento; 

Licenciar instalações e equipamentos que produzam ou utilizem produtos energéticos e estabelecer as condições técnicas que aquelas instalações e equipamentos devem respeitar, através de regulamentos, normas e especificações; 

Proceder à certificação de produtos, processos e sistemas energéticos e ao reconhecimento das entidades competentes para intervenção no sector energético; 

Realizar a gestão de programas que se destinem a apoiar iniciativas que se enquadrem na política energética definida pelo Governo XE "Governo" ; 

Promover a difusão de informação junto dos utilizadores de energia, nomeadamente a informação estatística sobre o sector e a informação que divulgue os temas da política energética nacional. 

3.1.6 - Comissão de Acompanhamento da Gestão de Embalagens e Resíduos de Embalagens XE "Comissão de Acompanhamento da Gestão de Embalagens e Resíduos de Embalagens" 
Através do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º  366-A/97, de 20 de Dezembro, foi criada a Comissão de Acompanhamento da Gestão de Embalagens e Resíduos de Embalagens XE "Comissão de Acompanhamento da Gestão de Embalagens e Resíduos de Embalagens"  (CAGERE), presidida por um representante do Ministério do Ambiente XE "Ministério do Ambiente" , a quem cabe zelar pelo cumprimento das disposições daquele diploma (referentes à gestão de embalagens e resíduos de embalagens).

A CAGERE é uma entidade de consultadoria técnica que funciona junto dos membros do Governo XE "Governo"  responsáveis pelo licenciamento das entidades responsáveis pela gestão dos resíduos de embalagens, competindo-lhe elaborar o seu regulamento interno, preparar as decisões a adoptar superiormente, bem como dar parecer em todos os domínios de aplicação daquele diploma em que seja chamada a pronunciar-se, assegurando a conexão entre as autoridades públicas e os diversos agentes económicos.

A CAGERE é composta pelos seguintes membros:

Um representante do Ministério da Agricultura, Desenvolvimento Rural e das Pescas;

Dois representantes do Ministério da Economia XE "Ministério da Economia" ;

Um representante da Associação Nacional dos Municípios Portugueses;

Um representante de cada associação representativa dos sectores económicos envolvidos;

Um representante de cada entidade gestora responsável pela gestão dos resíduos de embalagens.

3.1.7 - Instituto de Conservação da Natureza XE "Instituto de Conservação da Natureza" \t "Ver ICN" 

 XE "Instituto de Conservação da Natureza" 
A Lei orgânica do Instituto de Conservação da Natureza XE "Instituto de Conservação da Natureza"  foi aprovada pelo Decreto-Lei n.º 193/93, de 24 de Maio, sendo uma pessoa colectiva pública dotada de autonomia administrativa e financeira, tutelada pelo Ministro do Ambiente (ver organigrama seguinte).

A autonomia financeira reconhecida ao ICN XE "ICN" 

 XE "ICN" \t "Ver Instituto de Conservação da Natureza" 

 XE "ICN"  mantém-se enquanto for efectuada a gestão dos fundos comunitários que lhe estão atribuídos.
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3.1.7.1 - Atribuições

O ICN XE "ICN"  é o instituto responsável pelas actividades nacionais nos domínios da conservação da natureza XE "conservação da natureza"  e da gestão das áreas protegidas XE "áreas protegidas" .

São atribuições do ICN XE "ICN" :

Promover a estratégia, planos e programas no âmbito da conservação da natureza XE "conservação da natureza" ;

Estudar e inventariar os factores e sistemas ecológicos quanto à sua composição, estrutura, funcionamento e produtividade, em colaboração com os serviços interessados;

Elaborar estudos e propor medidas visando a preservação do património genético, a gestão racional da flora e da fauna selvagens e a protecção das espécies XE "protecção das espécies" ;

Propor a criação de áreas protegidas XE "áreas protegidas"  e assegurar a sua implementação e gestão, através da rede nacional de áreas protegidas XE "rede nacional de áreas protegidas" ;

Promover e elaborar os planos de ordenamento das áreas protegidas XE "planos de ordenamento das áreas protegidas" 

 XE "áreas protegidas"  de âmbito nacional;

Promover e elaborar estudos relacionados com a dinâmica do litoral e com a microclimatologia dos ecossistemas e biótopos;

Colaborar com instituições públicas ou privadas, nacionais ou internacionais, ou autarquias locais no âmbito das suas atribuições;

Ser autoridade administrativa e científica da Convenção sobre o Comércio Internacional das Espécies da Fauna e Flora Selvagens Ameaçadas de Extinção (CITES XE "CITES" )
;

Apoiar técnica e financeiramente entidades públicas e privadas legalmente constituídas cujas finalidades se incluam no âmbito das atribuições do ICN XE "ICN" .

Compete ainda ao ICN colaborar:

a)
No ordenamento e gestão das espécies de Fauna selvagem cinegéticas e piscícolas, de modo a serem respeitados os princípios da conservação da natureza. 

b)
Na gestão das áreas florestais administradas pelo ICN, especialmente no que diz respeito à prevenção e combate a incêndios florestais, à florestação compatível com as características naturais e garantia de manutenção da biodiversidade.

c)
Em auditorias ambientais relativas a processos de avaliação de impactos ambientais. 

d)
No Conselho Nacional da Reserva Agrícola (RAN), Comissão Nacional Especializada de Prevenção de Fogos Florestais, Conselho Nacional da Água, Conselho Nacional da Caça e Comissão Nacional de Protecção Civil. 

e)
Com Instituições Públicas ou privadas nacionais ou internacionais, ou autarquias locais, no âmbito das atribuições do ICN. 

3.1.8 - Organismos de Protecção Civil XE "Protecção Civil" 
As Bases da Protecção Civil XE "Protecção Civil"  foram estabelecidas pela Lei n.º 113/91, de 29 de Agosto.

A protecção civil é a actividade desenvolvida pelo Estado XE "Estado"  e pelos cidadãos com a finalidade de prevenir riscos colectivos inerentes a situações de acidente grave, catástrofe ou calamidade, de origem natural ou tecnológica, e de atenuar os seus efeitos e socorrer as pessoas em perigo, quando aquelas situações ocorram.

3.1.8.1 - Estrutura, serviços e agentes de protecção civil

3.1.8.1.1 - Serviços de protecção civil XE "protecção civil:Serviços de" 
Integram o sistema nacional de protecção civil, o serviço nacional (SNPC XE "SNPC" ), os serviços regionais e os serviços municipais. Nos distritos haverá delegações do serviço nacional de protecção civil (SNPC).

No espaço sob jurisdição da autoridade marítima a responsabilidade inerente à protecção civil cabe aos serviços dependentes daquela autoridade.

Aos serviços de protecção civil cabem, em geral, funções de informação, formação, planeamento, coordenação e controlo nos domínios gerais de actividade da protecção civil.

3.1.8.1.2 - Agentes de protecção civil XE "protecção civil:Agentes de" 
Exercem funções de protecção civil, nos domínios do aviso, alerta, intervenção, apoio e socorro, de acordo com as suas atribuições próprias: o Serviço Nacional de Bombeiros XE "Serviço Nacional de Bombeiros" ; as forças de segurança; as Forças Armadas XE "Forças Armadas" ; os sistemas de autoridade marítima e aeronáutica e o Instituto Nacional de Emergência Médica XE "Instituto Nacional de Emergência Médica" .

A Cruz Vermelha Portuguesa XE "Cruz Vermelha Portuguesa"  exerce, em cooperação com os demais agentes e de harmonia com o seu estatuto próprio, funções de protecção civil nos domínios da intervenção, apoio, socorro e assistência sanitária e social.

Especial dever de cooperação com os agentes de protecção civil mencionados anteriormente impende sobre: os serviços e associações de bombeiros; os serviços de saúde; as instituições de segurança social; as instituições com fins de socorro e de solidariedade social subsidiadas pelo Estado XE "Estado" ; os organismos responsáveis pelas florestas, parques e reservas naturais, indústria e energia, transportes, comunicações, recursos hídricos e ambiente XE "ambiente" ; os serviços de segurança e socorro privativos das empresas públicas e privadas, dos portos e aeroportos.

Segundo o n.º 5 do artigo 275.º da Constituição da República Portuguesa, as Forças Armadas XE "Forças Armadas"  podem colaborar, nos termos da lei, em tarefas relacionadas com a satisfação das necessidades básicas e a melhoria da qualidade de vida XE "qualidade de vida"  das populações, inclusivamente em situações de calamidade pública que não justifiquem a suspensão do exercício de direitos.

3.1.8.2 - Serviço Nacional de Protecção Civil XE "Protecção Civil" 

 XE "Serviço Nacional de Protecção Civil" 
A organização, atribuições, competências, funcionamento, estatuto e as estruturas inspectivas do Serviço Nacional de Protecção Civil XE "Protecção Civil" 

 XE "Serviço Nacional de Protecção Civil"  foram estabelecidas pelo Decreto-Lei n.º 203/93, de 3 de Junho.

O sistema nacional de protecção civil compreende a nível nacional o SNPC XE "SNPC" , a nível regional os serviços regionais de protecção civil (somente nas Regiões Autónomas XE "Regiões Autónomas" ) e a nível municipal os serviços municipais de protecção civil. O SNPC, tem sede em Lisboa e exerce a sua actividade em todo o território através de delegações distritais.

3.1.8.2.1 - Serviços municipais de protecção civil XE "Serviços municipais de protecção civil" 
Os municípios dispõem de Serviços municipais de protecção civil XE "Serviços municipais de protecção civil" , aos quais incumbe a prossecução dos objectivos e o desenvolvimento das acções de informação, formação, planeamento, coordenação e controlo nos domínios gerais de actividade da protecção civil.

3.1.8.2.2 - Serviço Nacional de Protecção Civil XE "Protecção Civil" 

 XE "Serviço Nacional de Protecção Civil"  — natureza e atribuições

O SNPC XE "SNPC" , é um serviço dotado de autonomia administrativa e financeira e património próprio, depende do Primeiro-Ministro XE "Primeiro-Ministro" , com faculdade de delegação no Ministro da Administração Interna XE "Administração Interna" 

 XE "Ministro da Administração Interna" 

 XE "Ministério da Administração Interna" .

São atribuições do SNPC XE "SNPC"  orientar e coordenar a nível nacional todas as actividades de protecção civil, incumbindo-lhe, na prossecução dos objectivos fundamentais de protecção civil:

Submeter à apreciação da Comissão Nacional de Protecção Civil XE "Comissão Nacional de Protecção Civil" 

 XE "Protecção Civil"  propostas de acções a empreender no domínio dos objectivos fundamentais da protecção civil, bem como mecanismos de colaboração com vista à coordenação operacional da actividade de serviços e estruturas de protecção civil;

Promover, a nível nacional, a elaboração de estudos e planos de protecção civil, facultando o necessário apoio técnico às entidades responsáveis regional, distrital e localmente pela protecção civil;

Emitir parecer sobre planos de emergência de protecção civil, sob solicitação da Comissão Nacional de Protecção Civil XE "Comissão Nacional de Protecção Civil" 

 XE "Protecção Civil" ;

Fomentar as acções de prevenção em todos os campos em que se desenvolve a protecção civil;

Desenvolver a cooperação com as organizações nacionais e internacionais de protecção civil;

Desenvolver acções pedagógicas e informativas orientadas para a sensibilização das populações, para a autoprotecção e fomento do sentido de solidariedade face a acidentes graves, catástrofes ou calamidades;

Promover o levantamento, previsão e avaliação dos riscos colectivos de origem natural ou tecnológica;

Inventariar e inspeccionar os serviços, meios e recursos de protecção civil disponíveis.

3.1.8.2.3 - Delegações distritais de protecção civil XE "Delegações distritais de protecção civil" 
Nos distritos haverá delegações distritais de protecção civil, estruturadas de acordo com as necessidades resultantes dos riscos naturais e tecnológicos existentes na respectiva área territorial e dirigidas por um chefe da delegação distrital.

Estas Delegações são serviços desconcentrados do SNPC XE "SNPC"  aos quais compete, em estreita colaboração com o respectivo governador civil XE "governador civil" :

Executar as directivas, ordens e instruções dimanadas do SNPC XE "SNPC"  na prossecução, ao nível distrital, das suas atribuições;

Desenvolver acções de informação, formação, planeamento, coordenação e controlo no âmbito dos domínios gerais de actividade da protecção civil;

Assegurar a montagem e o funcionamento de um centro distrital de operações de emergência de protecção civil, nomeadamente dando apoio técnico e assegurando o secretariado, inventariando os riscos que possam afectar as populações e avaliando as suas consequências, participando na elaboração dos planos de emergência e promovendo a execução de exercícios e treinos de protecção civil;

Apoiar as autarquias do distrito em matéria de protecção civil, nomeadamente na organização e funcionamento dos respectivos serviços municipais de protecção civil.

 Na iminência de acidente grave, catástrofe ou calamidade que afecte áreas que envolvem mais de um município, a delegação distrital de protecção civil actua na dependência directa do governador civil XE "governador civil" , que assume a direcção e controlo das operações através do centro distrital de operações de emergência de protecção civil.

3.1.8.2.4 - Equipas móveis de intervenção rápida XE "Equipas móveis de intervenção rápida" 
As Equipas móveis de intervenção rápida XE "Equipas móveis de intervenção rápida"  (EMIR), estão sob a direcção da respectiva delegação distrital de protecção civil, sendo constituídas por acordo entre os serviços municipais de protecção civil do distrito a fim de garantir que, no caso de acidente grave, catástrofe ou calamidade, possam ser desencadeadas de imediato as mais urgentes medidas de socorro.

As EMIR são constituídas por pessoal técnico especializado, seleccionado de entre o pessoal de outros serviços ou de associações de voluntários, devendo ser operacionais em meio terrestre, aéreo ou aquático, sendo a sua instrução, de carácter permanente, assegurada pelo SNPC XE "SNPC"  no sentido de possibilitar a sua utilização imediata e eficiente.

3.2 - Planeamento, ordenamento do território e protecção do ambiente XE "ambiente" 

 XE "Planeamento, ordenamento do território e protecção do ambiente" 
3.2.1 - Aspectos gerais

A gestão adequada de resíduos é um desafio inadiável para as sociedades modernas. Com efeito, a complexidade e a gravidade dos problemas relacionados com a gestão de resíduos revestem-se hoje de uma tal magnitude que não é já possível ao Estado corresponder à tarefa fundamental que a Constituição lhe confia, no sentido de defender a natureza e o ambiente XE "ambiente" , ou de preservar os recursos naturais, sem estruturar uma consistente política de resíduos em lugar de destaque de uma mais vasta política de ambiente. É certo, porém, que este desafio, sendo das sociedades modernas, não pode ser apenas do Estado. Na verdade, se todos têm direito a um ambiente de vida humano, sadio e ecologicamente equilibrado, têm também o dever de o defender. É natural, portanto, que a ideia de co-responsabilidade social inspire tanto as opções políticas como o regime jurídico em matéria de gestão dos resíduos e que a Lei de Bases do Ambiente XE "Lei de Bases do Ambiente" 
 tenha consagrado o princípio da responsabilidade do produtor pelos resíduos que produza — princípio conforme, aliás, com a legislação comunitária.

Segundo a alínea e) do artigo 9.º da CRP, proteger e valorizar o património cultural do povo português, defender a natureza e o ambiente XE "ambiente" , preservar os recursos naturais e assegurar um correcto ordenamento do território XE "ordenamento do território" , são algumas das tarefas fundamentais do Estado XE "Estado" .

No artigo 66.º da CRP (Ambiente e qualidade de vida XE "qualidade de vida" ), se afirma que, todos têm direito a um ambiente XE "ambiente"  de vida humano, sadio e ecologicamente equilibrado e o dever de o defender. Incumbe ao Estado XE "Estado" , por meio de organismos próprios e por apelo e apoio a iniciativas populares:

Prevenir e controlar a poluição e os seus efeitos e as formas prejudiciais de erosão;

Ordenar e promover o ordenamento do território XE "ordenamento do território" , tendo em vista uma correcta localização das actividades, um equilibrado desenvolvimento socioeconómico e paisagens biologicamente equilibradas;

Criar e desenvolver reservas e parques naturais e de recreio, bem como classificar e proteger paisagens e sítios, de modo a garantir a conservação da natureza XE "conservação da natureza"  e a preservação de valores culturais de interesse histórico e artístico;

Promover o aproveitamento racional dos recursos naturais, salvaguardando a sua capacidade de renovação e a estabilidade ecológica.

Uma das incumbências prioritárias do Estado XE "Estado"  é a de adoptar uma política nacional de energia, com a preservação dos recursos naturais e do equilíbrio ecológico, promovendo neste domínio, a cooperação internacional (artigo 81.º da CRP).
3.2.2 - Princípios da política de ambiente XE "Princípios da política de ambiente" 

 XE "ambiente" 
Segundo a Lei de Bases do Ambiente XE "Lei de Bases do Ambiente" , nos artigos 2.º e 3.º, todos os cidadãos têm o direito a um ambiente XE "ambiente"  humano e ecologicamente equilibrado e o dever de o defender, incumbindo ao Estado, por meio de organismos próprios e por apelo a iniciativas populares e comunitárias, promover a melhoria da qualidade de vida XE "qualidade de vida" 
, quer individual, quer colectiva. Assim, a política de ambiente
 tem por fim optimizar e garantir a continuidade de utilização dos recursos naturais, qualitativa e quantitativamente, como pressuposto básico de um desenvolvimento auto-sustentado.

Assim, aquele princípio geral implica a observância dos seguintes princípios específicos:

Da prevenção: as actuações com efeitos imediatos ou a prazo no ambiente XE "ambiente"  devem ser consideradas de forma antecipativa, reduzindo ou eliminando as causas, prioritariamente à correcção dos efeitos dessas acções ou actividades susceptíveis de alterarem a qualidade do ambiente
, sendo o poluidor obrigado a corrigir ou recuperar o ambiente, suportando os encargos daí resultantes, não lhe sendo permitido continuar a acção poluente;

Do equilíbrio: devem criar-se os meios adequados para assegurar a integração das políticas de crescimento económico e social e de conservação da natureza
 tendo como finalidade o desenvolvimento integrado, harmónico e sustentável;

Da participação: os diferentes grupos sociais devem intervir na formulação e execução da política de ambiente XE "ambiente"  e ordenamento do território
, através dos órgãos competentes da administração central, regional e local e de outras pessoas colectivas de direito público ou de pessoas ou entidades privadas;

Da unidade de gestão e acção: deve existir um órgão nacional responsável pela política de ambiente XE "ambiente"  e ordenamento do território, que normalize e informe a actividade a actividade dos agentes públicos ou privados interventores, como forma de garantir a integração da problemática do ambiente, do ordenamento do território e do planeamento económico, quer ao nível global, quer sectorial, e intervenha com vista a atingir esses objectivos na falta ou e substituição de entidades já existentes;

Da cooperação internacional: determina a procura de soluções concertadas com outros países ou organizações internacionais para os problemas de ambiente XE "ambiente"  e de gestão dos recursos naturais;

Da procura do nível mais adequado de acção: implica que a execução das medidas de política de ambiente XE "ambiente"  tenha em consideração o nível mais adequado de acção, seja ele de âmbito internacional, nacional, regional, local ou sectorial;

De recuperação: devem ser tomadas medidas urgentes para limitar os processos degradativos nas áreas onde actualmente ocorrem e promover a recuperação dessas áreas tendo em conta os equilíbrios a estabelecer com as áreas limítrofes;

Da responsabilização: aponta para a assunção pelos agentes das consequências, para terceiros, da sua acção, directa ou indirecta, sobre os recursos naturais.

3.2.2.1 - Objectivos e medidas da política de ambiente XE "ambiente" 
No artigo 4.º apresentam-se os objectivos e as medidas da política de ambiente XE "ambiente" , de forma a existir um ambiente propício à saúde e bem-estar das pessoas e ao desenvolvimento social e cultural das comunidades, bem como à melhoria da qualidade de vida XE "qualidade de vida" , visando:

a)
O desenvolvimento económico e social auto-sustentado e a expansão correcta das áreas urbanas, através do ordenamento do território;

b)
O equilíbrio biológico e a estabilidade geológica com a criação de novas paisagens e a transformação ou a manutenção das existentes;

c)
Garantir o mínimo impacte ambiental, através de uma correcta instalação em termos territoriais das actividades produtivas;

d)
A manutenção dos ecossistemas que suportam a vida, a utilização racional dos recursos vivos e a preservação do património genético e da sua diversidade;

e)
A conservação da Natureza, o equilíbrio biológico e a estabilidade dos diferentes habitats nomeadamente através da compartimentação e diversificação das paisagens, da constituição de parques e reservas naturais e outras áreas protegidas, corredores ecológicos e espaços verdes urbanos e suburbanos, de modo a estabelecer, um continuum naturale
;

f)
A promoção de acções de investigação quanto aos factores naturais e ao estudo do impacte das acções humanas sobre o ambiente XE "ambiente" , visando impedir no futuro, ou minimizar e corrigir no presente, as disfunções existentes e orientar as acções a empreender segundo normas e valores que garantem a efectiva criação de um novo quadro de vida, compatível com a perenidade dos sistemas naturais;

g)
A adequada delimitação dos níveis de qualidade dos componentes ambientais;

h)
A definição de uma política energética baseada no aproveitamento racional e sustentado de todos os recursos naturais renováveis, na diversificação e descentralização das fontes de produção e na racionalização do consumo;

i)
A promoção da participação das populações na formulação e execução da política de ambiente XE "ambiente"  e qualidade de vida XE "qualidade de vida" , bem como o estabelecimento de fluxos contínuos de informação entre os órgãos da Administração por ela responsáveis e os cidadãos a quem se dirige;

j)
O reforço das acções e medidas de defesa do consumidor;

l)
O reforço das acções e medidas de defesa e recuperação do património cultural, quer natural, quer construído;

m)
A inclusão da componente ambiental e dos valores herdados na educação básica e na formação profissional, bem assim como os incentivos à sua divulgação através dos meios de comunicação social, devendo o Governo XE "Governo"  produzir meios didácticos de apoio aos docentes (livros, brochuras, etc.);

n)
A prossecução de uma estratégia nacional de conservação;

o)
A plenitude da vida humana e a permanência da vida selvagem, assim como dos habitats indispensáveis ao seu suporte;

p)
A recuperação das áreas degradadas do território nacional.

3.2.2.2 - Instrumentos da política de ambiente XE "ambiente"  e ordenamento do território

Os instrumentos da política de ambiente XE "ambiente"  e ordenamento do território são os seguintes:

A estratégia nacional de conservação da Natureza integrada na estratégia europeia e mundial;

O plano nacional;

O planeamento integrado do território a nível regional e municipal, incluindo a classificação e criação de áreas, sítios ou paisagens protegidas sujeitos a estatutos especiais de conservação;

A Reserva Agrícola Nacional XE "Reserva Agrícola Nacional"  e a Reserva Ecológica Nacional XE "Reserva Ecológica Nacional" ;

Os Planos Regionais de Ordenamento do Território XE "Planos Regionais de Ordenamento do Território" , os Planos Directores Municipais XE "Planos Directores Municipais"  e outros instrumentos de intervenção urbanística;

O estabelecimento de critérios, objectivos e normas de qualidade para os efluentes e resíduos e para os meios receptores;

A avaliação prévia do impacte provocado por obras, pela construção de infra-estruturas, introdução de novas actividades tecnológicas e de produtos susceptíveis de afectarem o ambiente XE "ambiente"  e a paisagem
;

O licenciamento prévio de todas as actividades potencial ou efectivamente poluidoras ou capazes de afectar a paisagem;

A redução ou suspensão de laboração de todas as actividades ou transferência de estabelecimentos que de qualquer modo sejam factores de poluição;

Os incentivos à produção e instalação de equipamentos e a criação ou transferência de tecnologias que proporcionem a melhoria da qualidade do ambiente XE "ambiente" ;

l)
A regulamentação selectiva e quantificada do uso do solo e dos restantes recursos naturais;

m)
O inventário dos recursos e de outras informações sobre o ambiente XE "ambiente"  a nível nacional e regional;

n)
O sistema nacional de vigilância e controlo da qualidade do ambiente XE "ambiente" ;

o)
O sistema nacional de prevenção de incêndios florestais;

p)
A normalização e a homologação de métodos e aparelhos de medida;

q)
As sanções pelo incumprimento do disposto na legislação sobre o ambiente XE "ambiente"  e ordenamento do território;

r)
A cartografia do ambiente XE "ambiente"  e do território;

s)
A fixação de taxas a aplicar pela utilização de recursos naturais e componentes ambientais, bem como pela rejeição de efluentes.

Relativamente ao aspecto específico dos compostos químicos, resíduos e efluentes, estes são focados nos artigos 23.º e 24.º.

No que respeita ao combate à poluição derivada do uso de compostos químicos, esta processa-se através:

a)
Da aplicação de tecnologias limpas;

b)
Da avaliação sistemática dos efeitos potenciais dos compostos químicos sobre o homem e o ambiente XE "ambiente" ;

c)
Do controlo do fabrico, comercialização, utilização e eliminação dos compostos químicos;

d)
Da aplicação de técnicas preventivas orientadas para a reciclagem e reutilização de matérias-primas e produtos;

e)
Da aplicação de instrumentos fiscais e financeiros que incentivem a reciclagem e utilização de resíduos;

f)
Da homologação de laboratórios de ensaio destinados ao estudo do impacte ambiental de compostos químicos;

g)
Da elucidação da opinião pública.

Relativamente aos resíduos sólidos, estes, poderão ser reutilizados como fontes de matérias-primas e energia, procurando-se eliminar os tóxicos pela adopção das seguintes medidas:

a)
Da aplicação de «tecnologias limpas»;

b)
Da aplicação de técnicas preventivas orientadas para a reciclagem e reutilização de produtos como matérias-primas;

c)
Da aplicação de instrumentos fiscais e financeiros que incentivem a reciclagem e utilização de resíduos e efluentes.

Os resíduos e efluentes devem ser recolhidos, armazenados, transportados, eliminados ou reutilizados de tal forma que não constituam perigo imediato ou potencial para a saúde humana nem causem prejuízo para o ambiente XE "ambiente" .

A descarga de resíduos e efluentes só pode ser efectuada em locais determinados para o efeito pelas autoridades competentes e nas condições previstas na autorização concedida.

As autarquias locais, isoladamente ou em conjunto, poderão proceder à constituição de planos reguladores de descargas de resíduos e efluentes e sua recuperação paisagística.

Em território nacional ou sob jurisdição portuguesa é proíbido lançar, depositar ou, por qualquer outra forma, introduzir nas águas, no solo, no subsolo ou na atmosfera efluentes, resíduos radioactivos e outros e produtos que contenham substâncias ou microorganismos que possam alterar as características ou tornar impróprios para as suas aplicações aqueles componentes ambientais e contribuam para a degradação do ambiente XE "ambiente" 
.

São objecto de regulamentação especial:

1 -
O lançamento para a atmosfera de quaisquer substâncias, seja qual for o seu estado físico, susceptíveis de afectarem de forma nociva a qualidade do ar e o equilíbrio ecológico ou que impliquem risco, dano ou incómodo grave para as pessoas e bens (artigo 8.º);

2 -
O lançamento nas águas de efluentes poluidores, resíduos sólidos, quaisquer produtos ou espécies que alterem as suas características ou as tornem impróprias para as diversas utilizações;

3 -
O transporte, a manipulação, o depósito, bem como a reciclagem e deposição de quaisquer produtos susceptíveis de produzirem poluição;

4 -
A definição dos limites de tolerância admissível da presença de elementos poluentes na atmosfera, água, solo e seres vivos, bem assim como as proibições ou condicionamentos necessários à defesa e melhoria da qualidade do ambiente XE "ambiente" .

3.2.2.3 - Crimes e contra-ordenações XE "Crimes e contra-ordenações" 
Além dos crimes previstos e punidos no Código Penal XE "Código Penal" , que serão abordados mais adiante, serão ainda considerados crimes as infracções que a legislação complementar vier a qualificar como tal de acordo com o disposto na Lei de Bases do Ambiente XE "Lei de Bases do Ambiente" 
.

As restantes infracções à Lei de Bases do Ambiente XE "Lei de Bases do Ambiente"  serão consideradas puníveis com coima, em termos a definir por legislação complementar, compatiblizando os vários níveis da Administração em função da gravidade da infracção.

Se a mesma conduta constituir simultaneamente crime e contra-ordenação, será o infractor punido a título de crime, sem prejuízo das sanções acessórias previstas para a contra-ordenação.

Em função da gravidade da contra-ordenação e da culpa do agente, poderão ainda ser aplicadas as seguintes sanções acessórias:

Interdição do exercício de uma profissão ou actividade;

Privação do direito de subsídio outorgado por entidades ou serviços públicos;

Cessação de licenças ou autorizações relacionadas com o exercício da respectiva actividade;

Apreensão e perda a favor do Estado dos objectos utilizados ou produzidos aquando da infracção;

Perda de benefícios fiscais, de benefícios de crédito e de linhas de financiamento de estabelecimentos de crédito de que haja usufruído.

A negligência e a tentativa são puníveis.

3.2.2.4 - Obrigatoriedade de remoção das causas da infracção e da reconstituição da situação anterior

Os infractores são obrigados a remover as causas da infracção e a repor a situação anterior à mesma ou equivalente, salvo se, em caso de não ser possível a reposição da situação anterior à infracção, os infractores ficam obrigados ao pagamento de uma indemnização especial a definir por legislação e à realização das obras necessárias à minimização das consequências provocadas
.

Se os infractores não cumprirem as obrigações no prazo que lhes for indicado, as entidades competentes mandarão proceder às demolições, obras e trabalhos necessários à reposição da situação anterior à infracção a expensas dos infractores.

3.2.3 - Objectivos no âmbito do Plano Nacional de Desenvolvimento Económico e Social XE "Plano Nacional de Desenvolvimento Económico e Social"  2000-2006 (PNDES) no âmbito do ambiente XE "ambiente" 
O Plano Nacional de Desenvolvimento Económico e Social XE "Plano Nacional de Desenvolvimento Económico e Social"  2000-2006 (PNDES), apresenta como linhas estratégicas no que toca aos quatro objectivos prioritários da política do ambiente XE "ambiente" :

1 -
A gestão sustentável dos recursos naturais;

2 -
A protecção e valorização ambiental do território;

3 -
A Conservação da natureza e protecção da biodiversidade e da paisagem;

4 -
A integração do ambiente XE "ambiente"  nas políticas sectoriais e de desenvolvimento local e regional.

Para cada um destes grandes eixos, discriminam-se os seguintes objectivos:

1.ª linha mestra — Gestão sustentável dos recursos

Objectivo 1A
Promoção da coexistência de fases distintas e complementares de desenvolvimento: infra-estruturação básica, prevenção e redução da produção e da perigosidade, aumento das taxas de reutilização e reciclagem.

Objectivo 1B
Programação da fase de infra-estruturação básica, precedida de encerramento de lixeiras insalubres, com base na co-incineração, para resíduos perigosos, e na gestão integrada para os resíduos banais (recolha, tratamento e destino final em aterro).

Objectivo 1C
Programação da fase relativa à prevenção, com elaboração e implantação do Plano Nacional de Prevenção dos Resíduos Industriais (PNAPRI).

Objectivo 1D
Promoção do incremento das taxas de reutilização e reciclagem.

2.ª linha mestra — Valorização ambiental

Objectivo 2A
Programação de melhoria do ambiente XE "ambiente"  urbano e das periferias, mediante a supressão de focos de perturbação e do desenvolvimento de novos modelos de gestão dos resíduos industriais XE "resíduos industriais" .

Objectivo 2B
Intervenção em áreas críticas, nomeadamente em perigo de contaminação de solos e de desertificação, através da realização de programas de acção.

Objectivo 2C
Promoção de acções de sensibilização, educação e informação ambiental na área da gestão dos resíduos industriais XE "resíduos industriais" .

3.ª linha mestra — Conservação da Natureza e protecção da paisagem

Objectivo 3A
Combinação de actividades inerentes à gestão sustentável dos resíduos industriais XE "resíduos industriais"  com a implantação da Rede Natura 2000.

Objectivo 3B
Programação de actividades geradoras de novos empregos no domínio das operações de gestão de resíduos industriais XE "resíduos industriais" .

4.ª linha mestra — Integração nas políticas sectoriais

Objectivo 4A
Programação de estudos e acções de compatibilização da actividade do sector industrial com a preservação do ambiente XE "ambiente" .

Objectivo 4B
Construção de modelos de definição do impacte dos resíduos industriais XE "resíduos industriais"  nos elementos susceptíveis do ambiente XE "ambiente"  e da paisagem, com o surgimento de indicadores de pressão ambiental e de processos e métodos de monitorização.

3.2.4 - Planos de ordenamento do território XE "ordenamento do território" 

 XE "ordenamento florestal" 
Com a publicação de legislação sobre Planos Regionais de Ordenamento do Território XE "Planos Regionais de Ordenamento do Território" 

 XE "Planos Regionais de Ordenamento do Território" \t "Ver PROT"  (PROT XE "PROT" ), e Planos Municipais de Ordenamento do Território XE "Planos Municipais de Ordenamento do Território" 

 XE "Planos Municipais de Ordenamento do Território" \t "Ver PMOT"  (PMOT XE "PMOT" \t "Ver Planos Municipais de Ordenamento do Território" 

 XE "PMOT" ), e ainda a legislação sobre a Reserva Agrícola Nacional XE "Reserva Agrícola Nacional" 

 XE "Reserva Agrícola Nacional" \t "Ver RAN"  (RAN XE "RAN" \t "Ver Reserva Agricola Nacional" 

 XE "RAN" ) e a Reserva Ecológica Nacional XE "Reserva Ecológica Nacional" 

 XE "Reserva Ecológica Nacional" \t "Ver REN"  (REN XE "REN" \t "Ver Reserva Ecológica Nacional" 

 XE "REN" ), que prevêm as suas delimitações município a município, surgiram os primeiros instrumentos legais visando o ordenamento do território XE "ordenamento do território"  — planeamento da ocupação do espaço pela sociedade e pelos sectores económicos que devem procurar relações de compatibilidade espacial, de coerência e de articulação
.

Os principais instrumentos de ordenamento do território XE "ordenamento do território"  — os PROT XE "PROT"  e os PMOT XE "PMOT" , e de entre estes concretamente os PDM XE "PDM" , ao avaliarem o território quanto às suas potencialidades determinam a classificação do solo em classes de uso, nas quais se incluem os Espaços Florestais e eventualmente os Espaços Naturais.

3.2.4.1 - Planos Regionais de Ordenamento do Território XE "Planos Regionais de Ordenamento do Território" 
O Decreto-Lei n.º 176-A/88, de 18 de Maio, revogando o Decreto-Lei n.º 338/83, de 20 de Julho, revê o regime jurídico dos Planos Regionais de Ordenamento do Território XE "Planos Regionais de Ordenamento do Território"  (PROT XE "PROT" ).

Os PROT XE "PROT" , são instrumentos de carácter pragmático e normativo visando o correcto ordenamento do território XE "ordenamento do território"  através do desenvolvimento harmonioso das suas diferentes parcelas pela optimização das implantações humanas e do uso do espaço e pelo aproveitamento racional dos seus recursos.

Os PROT XE "PROT"  abrangem áreas pertencentes a mais de um município, definidas quer pela sua homogeneidade em termos económicos, ecológicos ou outros, quer por representarem interesses ou preocupações que, pela sua interdependência, necessitam de consideração integrada.

Os PROT XE "PROT"  têm por objectivo:

Concretizar para a área por eles abrangida a política de ordenamento;

Definir as opções e estabelecer os critérios de organização e uso do espaço, tendo em conta, de forma integrada, as aptidões e potencialidades da área abrangida;

Estabelecer normas gerais de ocupação e utilização que permitam fundamentar um correcto zonamento, utilização e gestão do território abrangido, tendo em conta a salvaguarda de valores naturais e culturais.

A elaboração de um PROT XE "PROT"  é da competência do Ministério do Planeamento e Administração do Território XE "Planeamento e Administração do Território" , através da competente comissão de coordenação regional, com a colaboração da respectiva comissão consultiva e dos departamentos da Administração Central interessados, bem como dos municípios abrangidos.

O PROT XE "PROT"  será constituído por um relatório e um regulamento. O relatório do PROT incluirá peças escritas e gráficas e terá em conta, necessariamente, os seguintes elementos:

a)
Reserva Agrícola Nacional XE "Reserva Agrícola Nacional" , Reserva Ecológica Nacional XE "Reserva Ecológica Nacional"  e áreas florestais;

b)
Áreas protegidas XE "Áreas protegidas"  classificadas ou a classificar;

c)
Recursos naturais, designadamente minerais e energéticos, e delimitação do domínio público hídrico;

d)
Áreas de interesse arqueológico, histórico ou cultural;

e)
Protecção de valores de interesse recreativo ou turístico;

f)
Hierarquia e vocação dos centros urbanos e direcções preferenciais para a sua expansão;

g)
Natureza e traçado das infra-estruturas de interesse regional e nacional, nomeadamente de transportes;

h)
Localização das actividades e serviços mais importantes, incluindo concentrações industriais;

i)
Imóveis classificados e zonas de protecção de bens culturais;

j)
Estratégia nacional de conservação da natureza XE "conservação da natureza" .

3.2.4.2 - Planos Municipais de Ordenamento do Território XE "Planos Municipais de Ordenamento do Território" 
Com a disciplina do regime jurídico dos planos municipais XE "planos municipais"  de ordenamento do território  XE "ordenamento do território" evidencia-se a responsabilidade e competência dos municípios, englobando planos directores municipais, planos de urbanização XE "planos de urbanização"  e planos de pormenor XE "planos de pormenor"  na designação genérica de Planos Municipais de Ordenamento do Território XE "Planos Municipais de Ordenamento do Território"  e possibilitando-lhes a orientação da gestão dos solos da sua área de jurisdição desde que a figura de plano mais abrangente — o Plano Director Municipal XE "Plano Director Municipal"  — tenha sido ratificado pelo Governo XE "Governo" . Tal ratificação visa, fundamentalmente, assegurar que o planeamento municipal respeita e é compatível com planos, projectos e critérios de natureza geral ou sectorial e de âmbito supramunicipal e se conforma com as leis e os regulamentos em vigor. Daí que se preveja a intervenção dos ministros do Planeamento e  da Administração do Território, da Agricultura, Pescas e Alimentação, das Obras Públicas, Transportes e Comunicações e do Comércio e Turismo no processo de ratificação dos Planos Directores Municipais XE "Planos Directores Municipais" 

 XE "Plano Director Municipal" . Por outro lado, para que o processo de ratificação se torne expedito, aponta-se para uma verificação progressiva, que evite reformulações e acertos extemporâneos que atrasam, dificultam e oneram a elaboração dos planos, através de reforço do acompanhamento que, mais informal e adaptado a cada situação, permitirá, simultaneamente, apoiar o município sempre que este o considere necessário e conveniente
.

Reforça-se igualmente a intervenção, no processo, das populações interessadas, através do inquérito público, e assegura-se a todos os munícipes o acesso ao processo de elaboração, aprovação e ratificação, a qualquer momento, formalizando assim a transparência de actuação em que tanto a Administração Central como a administração local se têm empenhado.

Assim, o Decreto-Lei n.º 69/90, de 2 de Março, regula a elaboração, aprovação e ratificação dos Planos Municipais de Ordenamento do Território XE "Planos Municipais de Ordenamento do Território" , abreviadamente designados por planos municipais XE "planos municipais" 
.

Os planos municipais XE "planos municipais"  compreendem:

Os Planos Directores Municipais XE "Planos Directores Municipais" 

 XE "Plano Director Municipal"  , que abrangem todo o território municipal;

Os planos de urbanização XE "planos de urbanização" , que abrangem áreas urbanas e urbanizáveis, podendo também abranger áreas não urbanizáveis intermédias ou envolventes daquelas;

Os planos de pormenor XE "planos de pormenor" , que tratam, em detalhe, áreas referidas nas alíneas anteriores.

3.2.4.2.1 - Princípios e objectivos gerais

A elaboração, aprovação e execução dos planos municipais XE "planos municipais"  são operadas por forma a garantir os seguintes princípios:

A aplicação das disposições legais e regulamentares vigentes e dos princípios gerais de disciplina urbanística e de ordenamento do território XE "ordenamento do território"  e salvaguarda e valorização do património cultural;

A articulação com planos, programas e projectos de âmbito municipal ou supramunicipal;

A compatibilização da protecção e valorização das áreas agrícolas e florestais e do património natural e edificado, com a previsão de zonas destinadas à habitação, indústria e serviços;

A participação das populações.

Os planos municipais XE "planos municipais"  têm ainda por objectivos:

a)
Definir e estabelecer os princípios e regras para a ocupação, uso e transformação do solo;

b)
Apoiar uma política de desenvolvimento económico e social;

c)
Determinar as carências habitacionais, enquadrando as orientações e soluções adequadas no âmbito da política de habitação;

d)
Compatibilizar as diversas intervenções sectoriais;

e)
Desenvolver e pormenorizar regras e directivas estabelecidas em planos de nível superior;

f)
Fornecer indicadores para o planeamento, designadamente para a  elaboração de outros planos municipais XE "planos municipais"  ou de planos de carácter sub-regional, regional ou nacional;

g)
Servir de enquadramento à elaboração de planos de actividade do município.

3.2.4.3 - Planos Especiais de Ordenamento do Território XE "Planos Especiais de Ordenamento do Território" 

 XE "Planos Especiais de Ordenamento do Território" \t "Ver PEOT"  

As crescentes preocupações sentidas no domínio do ordenamento do território XE "ordenamento do território"  têm levado os municípios e os diversos órgãos da administração directa e indirecta do Estado XE "Estado"  a proceder à elaboração de planos disciplinadores da ocupação do solo com vista à fixação de regras de ocupação, uso e transformação das áreas sob sua jurisdição.

Com efeito, estes planos são nomeados em legislação dispersa, sem que a lei tipifique o seu regime jurídico. Importa, assim, colmatar a lacuna existente no nosso ordenamento jurídico XE "ordenamento jurídico" , fixando regras uniformes quanto ao procedimento de formação, à natureza jurídica e à hierarquia dos Planos Especiais de Ordenamento do Território XE "Planos Especiais de Ordenamento do Território"  da iniciativa da administração directa do Estado XE "Estado" .

O princípio da legalidade da Administração, consagrado no artigo 266.º da Constituição, implica necessariamente que só possam ser considerados planos de ordenamento do território XE "ordenamento do território"  os planos expressamente previstos na lei e que, consequentemente, quaisquer outros planos devem ser entendidos como documentos de trabalho programáticos, sem eficácia externa nem carácter normativo.

Assim, com o Decreto-Lei n.º 151/95, de 24 de Junho, regula-se a elaboração e a aprovação dos planos com incidência no ordenamento do território XE "ordenamento do território" , previstos em legislação especial, abreviadamente designados por Planos Especiais de Ordenamento do Território XE "Planos Especiais de Ordenamento do Território" , bem como a sua articulação com os planos regional e municipais de ordenamento do território.

Os Planos Especiais de Ordenamento do Território XE "Planos Especiais de Ordenamento do Território"  são instrumentos normativos, da iniciativa da administração directa ou indirecta do Estado XE "Estado" , que fixam princípios e regras quanto à ocupação, ao uso e à transformação do solo na área por eles abrangida, visando a satisfação de um interesse público concreto através de um correcto ordenamento do território XE "ordenamento do território" .

Tipos de Planos Especiais de Ordenamento do Território XE "Planos Especiais de Ordenamento do Território" :

Planos de ordenamento florestal XE "ordenamento florestal" ;

Planos de ordenamento e expansão dos portos;

Planos integrados de habitação;

Planos de salvaguarda do património cultural;

Planos de ordenamento de áreas protegidas XE "áreas protegidas" ;

Planos de ordenamento de albufeiras de águas públicas;

Planos de ordenamento da orla costeira.

3.2.4.3.1 - Princípios e objectivos gerais

A elaboração, aprovação e a execução dos Planos Especiais de Ordenamento do Território XE "Planos Especiais de Ordenamento do Território"  são operadas por forma a garantir os seguintes princípios e objectivos:

A execução de uma política integrada de ordenamento do território XE "ordenamento do território" , assegurando um desenvolvimento económico e social sustentável;

A definição dos princípios e regras de ocupação, uso e transformação do solo e de utilização de albufeiras de águas públicas;

A compatibilização com a protecção e valorização dos recursos naturais, das áreas agrícolas e florestais e do património natural e construído e com a previsão de zonas destinadas ao recreio e lazer;

A participação das populações e a salvaguarda dos direitos e interesses legalmente protegidos dos particulares;

A aplicação das disposições legais e regulamentares vigentes e dos princípios gerais de ordenamento do território XE "ordenamento do território"  e salvaguarda e valorização do património natural e construído;

A articulação com planos, programas e projectos de âmbito nacional, municipal ou supramunicipal.

3.2.4.4 - Reserva Ecológica Nacional XE "Reserva Ecológica Nacional" 
A Reserva Ecológica Nacional XE "Reserva Ecológica Nacional"  (REN XE "REN" ) foi criada pelo Decreto-Lei n.º 321/83, de 5 de Julho, sendo revisto o seu regime jurídico pelo Decreto-Lei n.º 93/90, de 19 de Março (alterado pelo Decreto-Lei n.º 316/90, de 13 de Outubro), que revoga o diploma anterior.

Assim, segundo o Decreto-Lei n.º 93/90, a REN XE "REN"  constitui uma estrutura biofísica básica e diversificada que, através do condicionamento à utilização de áreas com características ecológicas especificas, garante a protecção de ecossistemas e a permanência e intensificação dos processos biológicos indispensáveis ao enquadramento equilibrado das actividades humanas.

A REN XE "REN"  abrange zonas costeiras e ribeirinhas, águas interiores, áreas de infiltração máxima e zonas declivosas.

Áreas a integrar na REN XE "REN" 
:

1)
Zonas costeiras:

Praias;

Dunas litorais, primárias e secundárias, ou, na presença de sistemas dunares que não possam ser classificados daquela forma, toda a área que apresente riscos de rotura do seu equilíbrio biofísico por intervenção humana desadequada ou, no caso das dunas fósseis, por constituírem marcos de elevado valor cientifico no domínio da geo-história;

Arribas e falésias, incluído faixas de protecção medidas a partir do rebordo superior e da base cuja largura seja determinada em função da altura do desnível, da geodinâmica e do interesse cénico e geológico do local;

Quando não existirem dunas nem arribas, uma faixa que assegure uma protecção eficaz da zona litoral;

Faixa ao longo de toda a costa marítima cuja largura é limitada pela linha da máxima preia-mar de águas vivas equinociais e a batimétrica dos 30 m;

Estuários, lagunas, lagoas costeiras e zonas húmidas adjacentes englobando uma faixa de protecção delimitada para além da linha da máxima preia-mar de águas vivas equinociais;

Ilhas, ilhéus e rochedos emersos do mar;

Sapais;

Restingas;

Tômbolos;

2)
Nos zonas ribeirinhas, águas interiores, áreas de infiltração máxima ou de apanhamento:

Leitos dos cursos de água e zonas ameaçadas pelas cheias;

Lagoas, suas margens naturais e zonas húmidas adjacentes e uma faixa de protecção delimitada a partir da linha de máximo alagamento;

Albufeiras e uma faixa de protecção delimitada a partir do regolfo máximo;

Cabeceiras das linhas de água sempre que a sua dimensão e situação em relação à bacia hidrográfica tenha repercussões sensíveis no regime do curso de água e na erosão das cabeceiras ou das áreas situadas a juzante;

Áreas de máxima infiltração;

Ínsuas;

3)
Nas zonas declivosas:

Áreas com riscos de erosão;

Escarpas, sempre que a dimensão do seu desnível e comprimento o justifiquem, incluindo faixas de protecção delimitadas a partir do rebordo superior e da base, com largura determinada em função da geodinâmica e dimensão destes acidentes de terreno e do interesse cénico e geológico do local.

Nas áreas incluídas na REN XE "REN"  são proíbidas as acções de iniciativa pública ou privada que se traduzam em operações de loteamento, obras de urbanização, construção de edifícios, obras hidráulicas, vias de comunicação, aterros, escavações e destruição do coberto vegetal.

Constitui contra-ordenação XE "Contra-ordenações" , punível XE "Punições"  com coima de 100.000$ a 500.000$, a realização, em solos da REN XE "REN" , de operações de loteamento, obras de urbanização, construção de edifícios, obras hidráulicas, vias de comunicação, aterros, escavações e destruição do coberto vegetal.

No caso de a responsabilidade pela contra-ordenação XE "Contra-ordenações"  pertencer a uma pessoa colectiva, o valor máximo da coima eleva-se a 6.000.000$, em caso de dolo, ou a 3.000.000$, em caso de negligência. A tentativa é sempre punível XE "Punições" .

3.2.4.5 - Reserva Agrícola Nacional XE "Reserva Agrícola Nacional" 
O Regime jurídico da RAN XE "RAN"  foi instituído pelo Decreto-Lei n.º 196/89, de 14 de Junho
. Visando defender e proteger as áreas de maior aptidão agrícola e garantir a sua afectação à agricultura, de forma a contribuir para o pleno desenvolvimento da agricultura portuguesa e para o correcto ordenamento do território XE "ordenamento do território" .

A RAN XE "RAN"  é o conjunto das áreas que, em virtude das suas características morfológicas, climatéricas e sociais, maiores potencialidades apresentam para a produção de bens agrícolas.

Para efeitos da sua gestão ordenada, a RAN XE "RAN"  divide-se em regiões que coincidem com o território de cada Direcção Regional de Agricultura XE "Direcções Regionais de Agricultura" . Cada região da RAN tem como órgão próprio uma comissão regional da reserva agrícola, existindo a nível nacional, o Conselho Nacional da Reserva Agrícola XE "Conselho Nacional da Reserva Agrícola" .

As áreas da RAN XE "RAN"  são constituídas por solos das classes A e B, bem como por solos de baixas aluvionares e coluviais e ainda por solos de outros tipos.

Aos assentos da lavoura de explorações agrícolas viáveis situadas nas áreas da RAN XE "RAN"  é aplicável o regime desta.

As áreas da RAN XE "RAN"  são identificadas na carta da RAN, a publicar por portaria do Ministro da Agricultura, Pescas e Alimentação XE "Ministro da Agricultura, Pescas e Alimentação" . A sua publicação pode ser feita de forma parcelada, designadamente município a município, consoante os trabalhos da sua elaboração se forem desenvolvendo.

Os solos da RAN XE "RAN"  devem ser exclusivamente afectos à agricultura, sendo proibidas todas as acções que diminuam ou destruam as suas potencialidades agrícolas, designadamente as seguintes:

Obras hidráulicas, vias de comunicação e acessos, construção de edifícios, aterros e escavações;

Lançamento ou depósito de resíduos radioactivos, resíduos sólidos urbanos, resíduos industriais XE "resíduos industriais"  ou outros produtos que contenham substâncias ou microorganismos que possam alterar as características do solo;

Despejo de volumes excessivos de lamas, designadamente resultantes da utilização indiscriminada de processos de tratamento de efluentes;

Acções que provoquem erosão e degradação do solo, desprendimento de terras, encharcamento, inundações, excesso de salinidade e outros efeitos perniciosos;

Utilização indevida de técnicas ou produtos fertilizantes e fitofarmacêuticos.

Constitui contra-ordenação XE "Contra-ordenações"  punível XE "Punições"  com coima XE "contra-ordenação punível com coima"  de 20.000$ a 200.000$ toda a utilização não agrícola de solos integrados na RAN XE "RAN"  sem as licenças ou autorizações exigidas por lei ou quando estas sejam nulas. A negligência é punível XE "Punições" .

No caso de a responsabilidade por contra-ordenações XE "Contra-ordenações"  pertencer a pessoa colectiva, os valores máximos das coimas XE "coimas"  elevam-se a 3.000.000$, tratando-se de facto doloso, ou a 1.500.000$, no caso de facto negligente.

3.2.5 - Medidas de protecção do solo XE "Medidas de protecção do solo" 
Segundo o Decreto-Lei n.º 356/75, de 8 de Julho, nos solos classificados nas classes de capacidade de uso definidas pelo Serviço de Reconversão e Ordenamento Agrário XE "Serviço de Reconversão e Ordenamento Agrário"  (SROA XE "SROA" ) como sendo A, B, A/B e ainda na subclasse Ch, independentemente da sua localização, ficam proíbidas todas as construções com qualquer finalidade bem como aterros, escavações ou qualquer outro processo de inutilização desses solos, incluindo vias de comunicação e outras infra-estruturas públicas. E, em que todos os licenciamentos ao abrigo deste diploma carecem do parecer técnico do SROA, desde que não haja carta de capacidade de uso do solo.

Relativamente à protecção do solo arável e do revestimento florestal XE "protecção do solo arável e do revestimento florestal" , o Decreto-Lei n.º 139/89, de 28 de Abril, institui que carecem de licença das câmaras municipais XE "câmaras municipais" : as acções de destruição do revestimento vegetal que não tenham fins agrícolas e as acções de aterro ou escavação que conduzam à alteração do relevo natural e das camadas de solo arável. Exceptuando-se as acções que, estando sujeitas a regime legal especifico, já se encontrem devidamente autorizadas, licenciadas ou aprovadas pelos órgãos competentes e as acções preparatórias de outras que se encontrem na situação descrita anteriormente.

A infracção ao disposto anteriormente constitui contra-ordenação XE "Contra-ordenações"  punível XE "Punições"  com coima XE "contra-ordenação punível com coima"  de 100.000$ a 200.000$. No caso de a responsabilidade pela contra-ordenação XE "Contra-ordenações"  pertencer a pessoa colectiva, o valor máximo da coima é de 3.000.000$. Sendo a negligência punível XE "Punições" .

A fiscalização XE "Fiscalização"  compete, em especial, aos municípios e a instrução dos processos por contra-ordenações XE "Contra-ordenações"  e a aplicação das coimas XE "coimas"  é da competência das câmaras municipais XE "câmaras municipais" , revertendo o produto das coimas para a respectiva autarquia local como receita própria.

Ainda relativamente à protecção do solo, não é de desprezar o contributo do estabelecimento da REN XE "REN"  e da RAN XE "RAN" , e ainda de legislação relativa à protecção do solo em geral através da protecção do revestimento vegetal, que será analisada mais adiante.

O regime transitório da RAN XE "RAN" 
 vigorará até à delimitação das áreas de solos classificados, preservando os recursos do solo, que é o suporte de inúmeras cadeias, e um bem escasso e não renovável em tempo útil, “visando defender as áreas de maior aptidão agrícola e garantir a sua afectação à agricultura, de modo a contribuir para o plano de desenvolvimento agrícola e para o correcto ordenamento do território XE "ordenamento do território" ”.

O estabelecimento da REN XE "REN" 
 determinou grandes áreas sensíveis sob o ponto de vista ecológico, condicionando a sua utilização ou ocupação, embora a sua não regulamentação tenha dificultado ou mesmo impedido a sua utilização de uma forma adequada, pode considerar-se um diploma de grande interesse para a protecção da natureza
.

3.2.5.1 -Tratamento e reabilitação de solos contaminados XE "Tratamento e reabilitação de solos contaminados" 
O solo constitui um substracto essencial para a biosfera terrestre e contribui, num sistema complexo e interactivo, para regularizar o ciclo hidrológico e condicionar a quantidade e qualidade da água, nomeadamente através da sua capacidade de transformação, filtro e tampão.

A manutenção racional do recurso solo é, cada vez mais, uma necessidade contemporânea e a imprescindibilidade de produção de alimentos não é o único argumento a favor da sua conservação. Muitos outros usos são também vitais, incluindo o da produção florestal, o de recreio e o da preservação de espécies biológicas. Assim, é fundamental o aprofundamento de conhecimentos sobre o seu funcionamento, conhecimentos estes que devem ser divulgados e servir de apoio à tomada de decisões sobre a atribuição deste recurso limitado aos múltiplos usos que o reclamam.

Na última década surgiram inúmeros problemas de contaminação de solos e de águas subterrâneas em todo o mundo, que podem ser associados a dois factores principais:

a)
A sobreexploração de aquíferos — tem como consequência mais directa, em termos de poluição, fenómenos de intrusão salina;

b)
A poluição química — fenómenos geológicos naturais,  ou antropogénica: aterros, rejeição de efluentes industriais não devidamente tratados ou deposição mal controlada de resíduos.

Por outro lado, a contaminação de águas subterrâneas e solos pode ser atribuída a dois tipos de poluição:

a)
Pontual (exemplo: lixeiras);

b)
Difusa (exemplo: aplicação de pesticidas na agricultura).

As indústrias química, extractiva, siderúrgica, de lagares de azeite, de curtumes e da celulose são as que mais contribuem para a contaminação do solo.

As mais importantes áreas industriais encontram-se localizadas na zona litoral e mais especificamente nos grandes estuários (Porto, Aveiro, Lisboa, Setúbal e Sines). No interior, as indústrias estão situadas perto dos mais importantes rios.

A natureza de uma possível contaminação depende, claramente, da matéria-prima, do processo industrial e do produto final resultante. Deve-se ter em consideração que este tipo de contaminação ocorre, não só de forma directa (contacto com o solo), como também de forma indirecta (efluentes líquidos e poluentes gasosos).

Outra fonte de poluição dos solos e das águas subterrâneas são as lixeiras. Contudo, actualmente, as lixeiras têm vindo a ser fechadas e substituídas por destinos adequados, o que permite visualizar um futuro mais promissor nesta área.

Na actividade agrícola o solo pode receber quantidades significativas de substâncias com capacidade poluente, nomeadamente produtos azotados e fosfatados (na forma de adubos, estrumes ou lamas das estações de tratamento), por aplicação desajustada de fertilizantes e pesticidas. Esta prática pode levar a perdas de fertilidade e a casos de problemas graves de poluição do solo, das águas superficiais e subterrâneas.

O solo dos centros urbanos encontra-se, permanentemente, sujeito a cargas elevadas de contaminantes (metais pesados, óleos, hidrocarbonetos alifáticos e aromáticos, halogenados voláteis, cloretos, sulfatos e nitratos) provenientes dos gases de combustão, desgaste dos sistemas de travagem e da estrutura metálica dos veículos automóveis. São de realçar, ainda, as substâncias resultantes das fugas do sistema de drenagem das águas residuais, que podem conter metais pesados e moléculas orgânicas dificilmente biodegradáveis.

Junto às principais vias rodoviárias e ferroviárias, podem-se encontrar solos contaminados com metais pesados (Pb, Zn, Cu, Cr e Ni) e outras substâncias (N, S, P e Cl) que podem afectar uma faixa até 100 metros de largura para ambos os lados da via, os quais poderão ser mais ou menos significativos consoante uma série de factores (intensidade do tráfego, tipo de viaturas, tipo de combustível, estado e sistema de drenagem das vias, etc.).

O PESGRI 99, considera prioritário o desenvolvimento das seguintes acções:

Elaborar um inventário nacional de locais potencialmente contaminados;

Desenvolver e aplicar critérios de classificação em termos de perigosidade para o ambiente XE "ambiente"  de modo a obter uma lista nacional de prioridades, onde os locais contaminados sejam ordenados por prioridade de descontaminação;

Definir objectivos de descontaminação;

Preparar a constituição de um programa financeiro a utilizar na remediação de locais «órfãos», isto é, locais onde não é possível identificar o responsável pela contaminação.

3.2.6 - Medidas de protecção da flora XE "Medidas de protecção da flora" 
A protecção da flora e da vegetação foi, durante anos, essencialmente virada para a protecção da floresta e das espécies a ela ligadas (C. ALMAÇA ,1990).

No entanto, alguma regulamentação relacionada com o regime florestal XE "regime florestal"  incluía, já em 1901, questões mais relacionadas com a protecção da natureza, como a proibição XE "proibição"  do corte de árvores sem licença superior, ou ainda acender lume nas matas fora dos locais para isso designados
.

O sobreiro, provavelmente mais por razões económicas (da cortiça) que proteccionistas, é uma das espécies vegetais que mais condicionamentos teve ao seu corte, o que poderá ter sido uma das razões da preservação de extensas áreas de montado de sobro.

Facto ainda de realce na legislação de âmbito florestal, é o condicionamento do corte de árvores que marginem os rios e ribeiros «e que desempenhem o papel de segurar as terras e protege-las contra a erosão das águas»
.

Quanto à protecção de flora específica, merece destaque o diploma que estabelece o regime de protecção do azevinho XE "Azevinho"  espontâneo XE "protecção do azevinho espontâneo" 
, que determina a proibição XE "proibição"  do seu arranque, corte total ou parcial, transporte e venda. Ou ainda relativamente à protecção da oliveira XE "oliveira" , embora esta espécie não seja considerada como espécie florestal.

No lado oposto encontra-se legislação referente ao condicionamento da plantação e sementeira de espécies vegetais prejudiciais e exóticas, como é o caso do eucalipto e da acácia (com diversa legislação publicada desde 1937).

Segundo o artigo 10.º da Lei n.º 33/96, de 17 de Agosto, compete ao Estado XE "Estado"  definir as acções adequadas à protecção das florestas contra agentes bióticos e abióticos, à conservação dos recursos genéticos e à protecção dos ecossistemas frágeis, raros ou ameaçados e promover a sua divulgação e concretização. Para a prossecução destas acções importa:

Promover e apoiar as iniciativas tendentes à conservação dos espaços florestais, nomeadamente através de intervenções que garantam sustentabilidade dos seus recursos;

Considerar os montados de sobro e de azinho, enquanto parte de sistemas agrários de particular valia sócio-económica e ambiental, como objecto de um plano específico de conservação e desenvolvimento;

Manter informação actualizada sobre o estado sanitário e a vitalidade dos povoamento florestais;

Instituir uma estrutura nacional, regional e sub-regional com funções de planeamento e coordenação das acções de prevenção, detecção e de colaboração no combate aos incêndios florestais;

Incentivar a participação activa das comunidades rurais, das associações representativas dos produtores e das autarquias no apoio a acções de prevenção, detecção e combate aos incêndios florestais;

Promover a criação de um sistema de previsão do risco de incêndios florestais e de investigação das suas causas, com vista à tomada de medidas tendentes, quer à redução do seu número, quer da área afectada pelos mesmos.

São, ainda, apoiadas as iniciativas que visem a educação e a sensibilização públicas para a importância da floresta, nomeadamente ao nível dos programas de ensino e dos agentes de opinião.

3.2.7 - Rede nacional de áreas protegidas XE "rede nacional de áreas protegidas" 

 XE "áreas protegidas" 
A forma mais comum e simplificada de promover a protecção de um biótopo ou ecossistema de interesse para a protecção da natureza é constituir uma área protegida que o englobe, condicionando as actividades dentro dessa área
.

Em 1970, a Lei n.º 9/70, de 19 de Junho, foi a pioneira deste ideal. As reservas criadas com diferentes objectivos ficavam sujeitas ao regime florestal XE "regime florestal" , mesmo que não existisse qualquer relação com este regime. Com base neste diploma, foram criadas várias áreas sujeitas a protecção, das quais são exemplo: o Parque Nacional da Peneda-Gerês
, a Reserva Botânica de Cambarinho
, a Reserva Botânica da Mata dos Medos
, a reserva integral das Ilhas Selvagens
 e ainda a Reserva Natural do Sapal de Castro Marim e Vila Real de Santo António e o Parque Natural da Serra da Estrela.

Em 1976, foi, entretanto publicado o Decreto-Lei n.º 613/76, de 27 de Julho, que define os vários tipos de áreas protegidas XE "áreas protegidas"  possíveis de serem criadas, suas características base, tendo sempre como objectivo global a conservação da natureza XE "conservação da natureza" , a protecção dos recursos naturais e valores paisagísticos e a existência de uma utilização integrada dos recursos.

Em termos práticos, a criação de Áreas Protegidas XE "áreas Protegidas"  permitiu a tomada de medidas tendentes à protecção da fauna e flora específicas da área e dos seus habitats específicos, bem como de aspectos geológicos e paisagísticos. Em 1990, existiam 26 Áreas Protegidas XE "áeas Protegidas" , das quais 1 Parque Nacional, 7 Parques Naturais, 8 Reservas Naturais, 5 Áreas de Paisagem Protegida e 5 Sítios Classificados, totalizando cerca de 5,6% da superfície continental de Portugal.

Em 1993, com o Decreto-Lei n.º 19/93, de 23 de Janeiro, que revoga  o Decreto-Lei n.º 613/76, de 27 de Julho e os Decretos-Lei n.os 4/78, de 11 de Janeiro, e 37/78, de 17 de Abril, aprova uma nova classificação das áreas protegidas XE "áreas protegidas"  e da conservação da natureza XE "conservação da natureza" , regulamentando a implementação de uma rede nacional de áreas protegidas XE "rede nacional de áreas protegidas" .

Assim, a conservação da Natureza, a protecção dos espaços naturais e das paisagens, a preservação das espécies da fauna e da flora e dos seus habitats naturais, a manutenção dos equilíbrios ecológicos e a protecção dos recursos naturais contra todas as formas de degradação constituem objectivos de interesse público, a prosseguir mediante a implementação e regulamentação de um sistema nacional de áreas protegidas XE "áreas protegidas" .

Devem ser classificadas como áreas protegidas XE "áreas protegidas"  as áreas terrestres e as águas interiores e marítimas em que a fauna, a flora, a paisagem, os ecossistemas ou outras ocorrências naturais apresentem, pela sua raridade, valor ecológico ou paisagístico, importância científica, cultural e social, uma relevância especial que exija medidas específicas de conservação e gestão, em ordem a promover a gestão racional dos recursos naturais, a valorização do património natural e construído, regulamentando as intervenções artificiais susceptíveis de as degradar.

3.3 - Gestão de resíduos XE "Gestão de resíduos" 
Resíduos são quaisquer substâncias ou objectos de que o detentor se desfaz ou tem intenção ou a obrigação de se desfazer e que constam do Catálogo Europeu de Resíduos.

Os resíduos constituem hoje, para a sociedade portuguesa, um problema da maior importância, podendo apontar-se quatro razões:

A tomada de consciência de que a deposição desordenada de resíduos é um problema ambiental grave, constituindo fonte importante de contaminação de solos, linhas de água e reservas aquíferas subterrâneas;

A maior exigência ambiental das populações, traduzida pelo desejo de elevação dos níveis de qualidade de vida XE "qualidade de vida" ;

A alteração dos hábitos das populações, cada vez mais concentrada em áreas urbanas e cuja elevação de padrão de vida apresenta como indicador o aumento sensível da quantidade de resíduos produzida por dia e por habitante;

A estrutura das trocas comerciais do país, fortemente deficitária, coloca questões de difícil solução à reciclagem interna de alguns tipos de resíduos.

Até à publicação do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, só foi elaborado um documento de planeamento, em Julho de 1995, intitulado «Projecto de Plano Nacional de Resíduos Sólidos»
, no qual se incluíam os resíduos da área industrial.

Este projecto estimava a quantidade total de resíduos industriais XE "resíduos industriais"  produzidos em cerca de 4,4 milhões de toneladas por ano (valores de 1994), dos quais cerca de 31% (1,37 milhões de toneladas) rotulados de perigosos à luz da legislação europeia em vigor na altura.

As soluções apresentadas na altura consistiam num Sistema Integrado de Tratamento de Resíduos Industriais, composto por uma unidade de incineração, uma unidade de tratamento físico-químico e dois aterros.

Só dois anos depois da elaboração daquele Plano (Novembro de 1997) se voltou a examinar com detalhe a problemática dos planos de gestão dos resíduos industriais XE "resíduos industriais" , em consequência do abandono da ideia do Sistema Integrado de Tratamento de Resíduos Industriais por conjunção de vários factores rela-cionados com a modificação da classificação de resíduos perigosos, a nível comunitário e ao regime tarifá-rio. A classificação de resíduos perigosos foi publicada em Portugal através da Portaria n.º 818/97, de 5 de Setembro. A opção da co-incineração está consubstanciada na Resolução do Conselho de Ministros n.º 98/97, de 25 de Junho.

Entretanto, em 9 de Setembro de 1997, foi publicado o Decreto-Lei n.º 239/97, que estabelece as regras a que fica sujeita a gestão de resíduos, nomeadamente a sua recolha, transporte, armazenagem, tratamento, valorização e eliminação, por forma a não constituir perigo ou causar prejuízo para a saúde humana ou para o ambiente XE "ambiente" .

Este Decreto-Lei reafirma o princípio da responsabilidade do produtor pelos resíduos
 que produza e introduz um mecanismo autónomo de autorização prévia das operações de gestão de resíduos
, que não se confunde com o licenciamento das actividades em que por vezes tais operações se integram, como sucede, no caso dos resíduos industriais XE "resíduos industriais" , com o licenciamento industrial.

Foram excluídos do âmbito de aplicação deste diploma, quando sujeitos a legislação especial:

Os resíduos radioactivos;

Os resíduos resultantes da prospecção, extracção, tratamento e armazenagem de recursos minerais, bem como da exploração de pedreiras;

Os cadáveres de animais e os resíduos agrícolas que sejam matérias fecais ou outras substâncias naturais não perigosas aproveitadas nas explorações agrícolas;

As águas residuais, com excepção dos resíduos em estado líquido;

Os explosivos abatidos à carga ou em fim de vida;

Os efluentes gasosos emitidos para a atmosfera.

A gestão de resíduos visa, preferencialmente, a prevenção ou redução da produção ou nocividade dos resíduos, nomeadamente através da reutilização
 e da alteração dos processos produtivos, por via da adopção de tecnologias mais limpas, bem como a sensibilização dos agentes económicos e dos consumidores.

Subsidiariamente, a gestão de resíduos visa assegurar a sua valorização, nomeadamente através de reciclagem, ou a sua eliminação adequada.

3.3.1 - Planos de gestão de resíduos XE "Planos de gestão de resíduos" 
A importância crescente da gestão de resíduos industriais XE "resíduos industriais"  no desenvolvimento harmonioso de uma sociedade moderna tem vindo a fazer-se sentir cada vez com mais acuidade no nosso país.

A estratégia nacional e comunitária no que respeita aos resíduos em geral e em especial aos resíduos industriais XE "resíduos industriais"  aponta para o desenvolvimento sustentável XE "desenvolvimento sustentável" , ou seja, a gestão de resíduos deve pro-porcionar uma elevada protecção do ambiente XE "ambiente"  sem que isso afecte o desenvolvimento social e industrial.

A nível nacional, a gestão adequada de resíduos foi entendida como um desafio inadiável, pelo que foram definidas regras relativas à sua prossecução através de vários diplomas legais, nomeadamente do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, o qual estabelece, no seu artigo 5.º, como meio de fomentar uma eficaz gestão de resíduos, a elaboração de um plano nacional de gestão de resíduos
 apoiado por planos estratégicos sectoriais.

Assim, as orientações fundamentais da política de gestão de resíduos constam do plano nacional de gestão de resíduos, elaborado pelo Instituto dos Resíduos e aprovado por despacho conjunto dos Ministros da Economia, da Agricultura, do desenvolvimento Rural e das Pescas, da Saúde e do Ambiente.

A execução do plano nacional de gestão de resíduos é apoiada por planos estratégicos sectoriais, cuja elaboração compete ao Instituto dos Resíduos e às demais entidades competentes em razão da matéria, nomeadamente:

A Direcção-Geral da Indústria e a Direcção-Geral de Energia, no caso dos resíduos industriais XE "resíduos industriais" 
;

A Direcção-Geral da Saúde, no caso dos resíduos hospitalares
;

Os municípios ou as associações de municípios, no caso dos resíduos urbanos
;

Os serviços competentes do Ministério da Agricultura, Desenvolvimento Rural e das Pescas, no caso de outros tipos de resíduos com origem em actividades agrícolas, florestais, agro-industriais ou pecuárias.

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 98/97, de 25 de Junho, indica como forma eficiente de gestão dos resíduos industriais XE "resíduos industriais"  a sua separação dos restantes tipos, nomeadamente dos resíduos urbanos, e a tipificação dos resíduos banais e perigosos, preconizando diferentes soluções em função da especificidade de cada tipo de resíduos.

A Assembleia da República revelou idêntica preocupação em relação ao assunto e decretou, através da Lei n.º 20/99, de 15 de Abril, que o Governo XE "Governo"  apresentasse, até ao final da legislatura, um plano estratégico de gestão dos resíduos industriais XE "resíduos industriais"  e que o mesmo fosse aprovado por Decreto-Lei.

O Plano Estratégico de Gestão de Resíduos Industriais (PESGRI 99)
 constitui um importante instrumento de planeamento, fornecendo um conjunto fundamentado de orientações e recomendações tendentes a apoiar decisões em matéria de recolha e tratamento de resíduos industriais XE "resíduos industriais" .

O PESGRI 99 integra a inventariação e a caracterização dos resíduos industriais XE "resíduos industriais"  produzidos ou existentes em Portugal e assume como objectivos prioritários a sua redução, reutilização e reciclagem.

O PESGRI 99 deriva das exigências de dois diplomas legais: o Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, que no seu artigo 5.º determina a elaboração, entre outros planos, de um plano estratégico sectorial de gestão de resíduos industriais XE "resíduos industriais" , e a Lei n.º 20/99, de 15 de Abril, a qual, no n.º 1 do artigo 1.º, obriga o Governo XE "Governo"  a apresentar um plano estratégico de gestão dos resíduos industriais que «integre obrigatoriamente a inventariação e caracterização dos resíduos industriais produzidos ou existentes no País e assuma como prioridade absoluta a sua redução, reutilização e reciclagem» (PESGRI 99). À escala da União Europeia XE "União Europeia" , este Plano insere-se na doutrina do texto do artigo 7.º da Directiva Quadro dos Resíduos n.º 75/442/CEE, de 15 de Julho de 1975
, o qual impõe aos Estados membros a elaboração de «um ou mais planos de gestão».

Aquela directiva indica ainda, como objectivos mais importantes dos planos, os que estão expressos nos seus artigos 3.º, 4.º e 5.º, ou seja:

O cumprimento das medidas de estratégia quanto à prevenção e à valorização;

O respeito pela saúde humana e pelo ambiente XE "ambiente" , incluindo a «proibição do abandono, descarga em lixeira e outros destinos finais não controlados»;

O estabelecimento de uma rede adequada e integrada de instalações de tratamento e de destino final «tendo em conta as circunstâncias geográficas e a necessidade de instalações especiais para certos tipos de resíduos».

Na mesma directiva são apresentadas recomendações respeitantes aos pontos que se desejam ver incluídos nos diversos planos: a caracterização dos resíduos abrangidos, os requisitos técnicos essenciais a respeitar e os locais e instalações de destino final mais indicados, sem esquecer quaisquer disposições específicas para resíduos menos comuns dignos de realce.

Na elaboração do PESGRI 99, houve, também a preocupação de respeitar e seguir as linhas estratégicas do Plano Nacional de Desenvolvimento Económico e Social XE "Plano Nacional de Desenvolvimento Económico e Social"  2000-2006 (PNDES), nomeadamente no que toca aos quatro objectivos prioritários da política do ambiente XE "ambiente" :

1 -
Gestão sustentável dos recursos naturais;

2 -
Protecção e valorização ambiental;

3 -
Conservação da natureza e protecção da biodiversidade e da paisagem;

4 -
Integração do ambiente XE "ambiente"  nas políticas sectoriais.

No primeiro objectivo, é expressamente citada a componente dos resíduos (urbanos, industriais, agrícolas e hospitalares), onde se terá de verificar «uma coexistência, com graus diferenciados entre os diferentes tipos de resíduos, de uma fase de infra-estruturação básica e de uma segunda fase caracterizada pela prevenção, ou seja, pela redução da produção de resíduos e pelo incremento das taxas de reutilização e reciclagem».

Relativamente à protecção e valorização ambiental do território, é de relevo salientar o que afirma o PNDES no que se refere à intervenção em áreas críticas: «dado que em Portugal existem ainda disfunções ambientais geograficamente limitadas que necessitam ser contrariadas, designadamente contaminação de solos em consequência da actividade industrial e urbana do passado, fenómenos de desertificação, poluição difusa com origem na actividade agro-pecuária, constituirá um dos desafios na área ambiental a sua recuperação em simultâneo com a dinamização da  economia local, por forma a perpetuar a qualidade ambiental adquirida».

A conservação da natureza e a protecção da paisagem também se revelam importantes na concepção e desenvolvimento, em especial nas vertentes da geração de novas actividades e de emprego, acompanhadas da fixação da população nos espaços mais carenciados e da manutenção da qualidade ambiental e paisagística do território.

Finalmente, e como condição fundamental do desenvolvimento sustentável XE "desenvolvimento sustentável" , situa-se a compatibilização da actividade do sector da gestão dos resíduos industriais XE "resíduos industriais"  com a preservação do ambiente XE "ambiente" , o que envolve, a prevenção dos seus danos, a construção de indicadores de pressão ambiental das diversas actividades e operações de gestão e monitorização dos seus efeitos.

3.3.2 - Responsabilidade pela gestão

A responsabilidade pelo destino final dos resíduos é de quem os produz, sem prejuízo da responsabilidade de cada um dos operadores na medida da sua intervenção no circuito de gestão desses resíduos e salvo o disposto em legislação especial.

Consideram-se responsáveis pelo destino final a dar aos resíduos, nomeadamente:

Os municípios ou as associações de municípios, no caso dos resíduos urbanos, não isentando os respectivos munícipes do pagamento das correspondentes taxas ou tarifas pelo serviço prestado, a título de gestão directa ou delegada;

Os industriais, no caso dos resíduos industriais XE "resíduos industriais" ;

As unidades de Saúde, no caso dos resíduos hospitalares.

Os custos de gestão dos resíduos são suportados pelo respectivo produtor
. Quando o produtor seja desconhecido ou indeterminado, a responsabilidade pelo destino final a dar aos resíduos e pelos custos da respectiva gestão cabe ao respectivo detentor
.

Quando os resíduos sejam provenientes de países terceiros, a responsabilidade pelo destino final a dar aos resíduos e pelos custos da respectiva gestão cabe ao responsável pela sua introdução em território nacional.

O incumprimento do dever de assegurar um destino final adequado para os resíduos, pelo respectivo responsável, constitui contra-ordenação punível com coima de 100.000$ a 750.000$, no caso de pessoas singulares, e de 500.000$ a 9.000.000$, no caso de pessoas colectivas
.

3.3.3 - Operações de gestão de resíduos XE "Operações de gestão de resíduos" 
3.3.3.1 - Operações proibidas

De acordo com o artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, é proibido:

O abandono de resíduos, bem como a sua emissão, transporte
, armazenamento, tratamento
, valorização
 ou eliminação
 por entidades ou em instalações não autorizadas;

As operações de gestão de resíduos em desrespeito das regras legais ou das normas técnicas imperativas aprovadas nos termos da lei;

A incineração de resíduos no mar e a sua injecção no solo.

Estas infracções constituem contra-ordenação punível com coima de 100.000$ a 750.000$, no caso de pessoas singulares, e de 500.000$ a 9.000.000$, no caso de pessoas colectivas
.

É ainda proibida a descarga de resíduos, salvo em locais e nos termos determinados por autorização prévia. A sua infracção constitui contra-ordenação punível com coima de 50.000$ a 500.000$, no caso de pessoas singulares, e de 100.000$ a 3.000.000$, no caso de pessoas colectivas
.

O lançamento e a imersão de resíduos no mar regem-se pelo disposto em legislação especial e pelas norma internacionais em vigor.

3.3.3.2 - Classificação dos resíduos XE "Classificação dos resíduos" 
A classificação dos resíduos encontra-se definida na Portaria n.º 818/97, de 5 de Setembro, que, no seu Anexo I, adopta o Catálogo Europeu de Resíduos XE "Catálogo Europeu de Resíduos"  (CER) aprovado pela Decisão n.º 94/3/CE, da Comissão Europeia, de 20 de Dezembro de 1993.

O CER, apresenta hoje uma chave de classificação em vinte capítulos, onde os resíduos são identificados quer pela sua natureza, quer pela sua origem (Quadro I):

Quadro I - Catálogo Europeu de Resíduos

	01 00 00
	· Resíduos da prospecção e exploração de minas e de pedreiras e dos tratamentos posteriores das matérias extraídas.

	02 00 00
	· Resíduos de produção primária da agricultura, horticultura, caça, pesca e aquacultura, e da preparação e processamento de produtos alimentares.

	03 00 00
	· Resíduos do processamento da madeira e fabricação de papel, cartão, pasta, painéis e mobiliário.

	04 00 00
	· Resíduos das indústrias do couro e produtos de couro e têxtil.

	05 00 00
	· Resíduos da refinação de petróleo, da purificação de gás natural e do tratamento pirolítico de carvão.

	06 00 00
	· Resíduos de processos químicos inorgânicos.

	07 00 00
	· Resíduos de processos químicos orgânicos.

	08 00 00
	· Resíduos do fabrico, formulação, distribuição e utilização de revestimentos (tintas, vernizes e esmaltes vítreos), vedantes e tintas de impressão.

	09 00 00
	· Resíduos da indústria fotográfica.

	10 00 00
	· Resíduos inorgânicos de processos térmicos.

	11 00 00
	· Resíduos inorgânicos com metais provenientes do tratamento de metais e do seu revestimento e da hidrometalurgia de metais não ferrosos.

	12 00 00
	· Resíduos de moldagem e do tratamento de superfície de metais e plásticos.

	13 00 00
	· Óleos usados (excepto óleos alimentares e as categorias 05 00 00 e 12 00 00).

	14 00 00
	· Resíduos de substâncias orgânicas utilizadas como solventes (excepto as categorias 07 00 00 e 08 00 00).

	15 00 00
	· Embalagens, absorventes, panos de limpeza, materiais filtrantes e vestuário de protecção não especificados.

	16 00 00
	· Resíduos não especificados no Catálogo.

	17 00 00
	· Resíduos de construção e demolição (incluindo construção de estradas).

	18 00 00
	· Resíduos de prestação de cuidados de saúde a seres humanos ou animais e ou investigação relacionada (excluindo resíduos de cozinha e restauração não provenientes directamente da prestação de cuidados de saúde).

	19 00 00
	· Resíduos de instalações de tratamento de resíduos, de estações de tratamento de águas residuais e da indústria da água.

	20 00 00
	· Resíduos urbanos e resíduos similares do comércio, indústria e serviços, incluindo as fracções recolhidas selectivamente.


3.3.3.3 - Lista de resíduos perigosos XE "Lista de resíduos perigosos" 
A Portaria n.º 818/97, de 5 de Setembro, aprova também a Lista de resíduos perigosos  e a das características de perigo atribuíveis aos resíduos. A Lista de resíduos perigosos consta do Anexo II; a lista de características de perigo atribuíveis aos resíduos está descrita no Anexo III dessa portaria.

São, em princípio, perigosos, os resíduos cuja classificação CER se encontra na lista de resíduos perigosos e que, quer na origem, quer no seu tratamento posterior, têm de ser separados dos restantes resíduos, sendo a sua gestão seguramente mais onerosa.

No entanto, não serão considerados perigosos os resíduos constantes do Anexo II no caso de o respectivo produtor ou detentor provar, documentalmente, que os mesmos não apresentam nenhuma das características de perigo enumeradas no Anexo III e, no que respeita às características H3 e H8, valores abaixo dos que a seguir se indicam:
	Característica H3
	· Ponto de inflamação ( 55º C.

	Característica H4
	· Uma ou mais substâncias irritantes com a classificação R41 numa concentração total ( 10%;

· Uma ou mais substâncias irritantes com as classificações R36, R37 e R38 numa concentração total ( 20%.

	Característica H5
	· Uma ou mais substâncias classificadas de nocivas numa concentração total ( 25%.

	Característica H6
	· Uma ou mais substâncias classificadas de muito tóxicas numa concentração total ( 0,1%;

· Uma ou mais substâncias classificadas de tóxicas numa concentração total ( 3%.

	Característica H7
	· Uma ou mais substâncias conhecidas como carcinogénicas (categorias 1 ou 2) numa concentração total ( 0.1%.

	Característica H8
	· Uma ou mais substâncias corrosivas com a classificação R35 numa concentração total ( 1%;

· Uma ou mais substâncias corrosivas com a classificação R34 numa concentração total ( 5%.


3.3.3.4 - Classificação das operações de eliminação e de valorização de resíduos

A Portaria n.º 15/96, de 23 de Janeiro, estabelece o conjunto de operações previstas para a eliminação e para a valorização de resíduos(Quadro II e Quadro III).

As operações de valorização englobam duas categorias:

Reciclagem, que pode ser obtida por compostagem ou por regeneração;

Valorização energética.

Quadro II - Operações de eliminação de resíduos XE "Operações de eliminação de resíduos" 
.

N.B.: pretende-se com este anexo recapitular as operações de eliminação, tal como são efectuadas na prática. Em conformidade com o Decreto-Lei n.º 310/95, de 20 de Novembro
, os resíduos devem ser eliminados sem pôr em perigo a saúde humana e sem utilizar processos ou métodos susceptíveis de agredirem o ambiente XE "ambiente" , pelo que em Portugal as operações D3 e D11 são proibidas.

	Código
	Operações de eliminação de resíduos

	D1
	· depósito à superfície ou no subsolo (por exemplo, depósito em aterro, etc.).

	D2
	· tratamento em meio ambiente XE "ambiente"  terrestre (p.ex., biodegradação de resíduos líquidos ou de lamas nos solos, etc.).

	D3
	· injecção em profundidade (p.ex., injecção de resíduos bombeáveis em poços, domos de sal, falhas geológicas naturais, etc.).

	D4
	· lagunagem (p.ex., descarga de resíduos líquidos ou de lamas em poços, lagos, bacias, etc.).

	D5
	· depósito em aterros especialmente preparado (p.ex., colocação em células estanques separadas revestidas e isoladas entre si e do ambiente XE "ambiente" , etc.).

	D6
	· descarga de resíduos sólidos no meio aquático, excepto marítimo.

	D7
	· imersão em meio marítimo, incluindo o enterramento no subsolo do mar.

	D8
	· tratamento biológico não especificado noutro ponto deste anexo que tenha como resultado compostos ou misturas que sejam eliminados por um dos processos mencionados no presente anexo.

	D9
	· tratamento físico-químico não especificado noutro ponto deste anexo que tenha como resultado compostos ou misturas que sejam eliminados por um dos processos referidos no presente anexo (p.ex., evaporação, secagem, calcinação, etc.).

	D10
	· incineração em terra.

	D11
	· incineração no mar.

	D12
	· armazenamento permanente (p.ex., colocação de contentores em minas, etc.).

	D13
	· mistura antes de uma das operações referidas no presente anexo.

	D14
	· recondicionamento antes de uma das operações referidas no presente anexo.

	D15
	· armazenamento antes de uma das operações referidas no presente anexo, com exclusão do armazenamento temporário, antes da recolha, no local onde esta é efectuada.


Quadro III - Operações de valorização de resíduos XE "Operações de valorização de resíduos" 
.

N.B.: Neste anexo pretende-se recapitular as operações de valorização, tal como são efectuadas na prática. Em conformidade com o Decreto-Lei n.º 310/95, de 20 de Novembro
, os resíduos devem ser valorizados sem pôr em perigo a saúde humana nem utilizar processos ou métodos susceptíveis de prejudicarem o ambiente XE "ambiente" .

	Código
	Operações de valorização de resíduos

	R1
	· recuperação ou regeneração de solventes.

	R2
	· reciclagem ou recuperação de substâncias orgânicas não utilizadas como solventes.

	R3
	· reciclagem ou recuperação de metais ou compostos metálicos.

	R4
	· reciclagem ou recuperação de outras matérias inorgânicas.

	R5
	· regeneração de ácidos ou bases.

	R6
	· recuperação de produtos que servem para captar solventes.

	R7
	· recuperação de produtos provenientes de catalisadores.

	R8
	· regeneração ou outros reempregos de óleos.

	R9
	· utilização principal como combustível ou outro meio de produção de energia.

	R10
	· espalhamento no solo em benefício da agricultura ou da ecologia, incluindo as operações de compostagem e outras transformações biológicas.

	R11
	· utilização de resíduos obtidos a partir de uma das operações abrangidas pelos pontos R1 a R10.

	R12
	· ofertas de troca de resíduos para serem submetidos a qualquer das operações numeradas de R1 a R11.

	R13
	· acumulação de materiais para serem submetidos a uma das operações referidas no presente anexo, com exclusão do armazenamento temporário, antes da recolha, no local onde esta é efectuada.


3.3.3.5 - Autorização de operações

De acordo com o artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, as operações de armazenagem
, tratamento, valorização e eliminação de resíduos estão sujeitas a autorização prévia, não se aplicando à armazenagem de resíduos industriais XE "resíduos industriais"  efectuada no próprio local de produção.

Aquela infracção constitui contra-ordenação punível com coima de 100.000$ a 750.000$, no caso de pessoas singulares, e de 500.000$ a 9.000.000$, no caso de pessoas colectivas
.

A autorização daquelas operações compete ao Ministro do Ambiente sempre que as mesmas estejam sujeitas, nos termos da lei, a avaliação prévia do impacte ambiental. A autorização das operações que envolvam resíduos hospitalares compete à Direcção-Geral de Saúde, mediante parecer vinculativo do Instituto dos Resíduos.

A autorização daquelas operações compete ao presidente do Instituto dos Resíduos no caso de:

Projectos de operações que envolvam resíduos perigosos
;

Projectos de operações de incineração de resíduos não perigosos;

Projectos de execução ou de encerramento de aterros
, estações de compostagem e estações de transferência
 ou de triagem
, destinados à valorização ou eliminação de resíduos urbanos, quando se trate de sistemas multimunicipais;

Projectos de encerramento de lixeiras em áreas abrangidas por sistemas multimunicipais.

A autorização daquelas operações compete ao director regional do ambiente XE "ambiente"  e dos recursos naturais no caso de:

a)
Projectos de execução ou de encerramento de aterros, estações de compostagem e estações de transferência ou de triagem, destinados à valorização ou eliminação de resíduos urbanos, quando se trate de sistemas municipais;

b)
Projectos de encerramento de lixeiras municipais;

c)
Outros projectos que envolvam resíduos não perigosos.

O requerimento de autorização prévia das operações de armazenagem, tratamento, valorização e eliminação de resíduos é dirigido à autoridade competente para a decisão final, acompanhado dos elementos exigidos:

a)
Nas disposições legais e regulamentares que regem a instrução dos processos de avaliação do impacte ambiental, quando seja o caso;

b)
Por portaria do Ministro do Ambiente, no caso de resíduos industriais XE "resíduos industriais" , resíduos sólidos urbanos ou outros tipos de resíduos
.

Nos casos em que a decisão final compete ao Ministro do Ambiente, incumbe ao Instituto dos Resíduos instruir o processo de autorização.

Os processos de autorização relativos à instalação e funcionamento de unidades ou equipamentos de valorização e eliminação de resíduos perigosos hospitalares independentes ou integrados em unidades de saúde regem-se pelo disposto em portaria conjunta dos Ministros da Saúde e do Ambiente.

Os projectos de operações de gestão de resíduos devem ser acompanhados de parecer da câmara municipal competente que ateste a compatibilidade da sua localização com o respectivo plano municipal de ordenamento do território, bem como de parecer favorável à localização, quanto à afectação de recursos hídricos, a emitir pela direcção regional do ambiente XE "ambiente"  e recursos naturais competente.

Na falta de plano municipal de ordenamento do território plenamente eficaz, aquele parecer compete à respectiva comissão de coordenação regional. Sendo nulas e de nenhum efeito as autorizações concedidas em desrespeito do disposto anteriormente.

As autorizações relativas a projectos de operações de incineração de resíduos só podem ser concedidas mediante parecer prévio do Instituto de Meteorologia.

Os processos de autorização atrás referidos devem estar concluídos no prazo de noventa dias, a contar da data de entrega do projecto.

As operações de gestão de resíduos regem-se por normas técnicas, nomeadamente em matéria de projecto e exploração, a aprovar por portaria do Ministro do Ambiente, sem prejuízo da legislação especial aplicável.

3.3.3.6 - Transporte

As regras sobre as operações de transporte de resíduos XE "transporte de resíduos"  em território nacional e os modelos das respectivas guias de acompanhamento foram aprovados pela Portaria conjunta dos Ministros da Administração Interna, do Equipamento, do Planeamento e Administração do Território, da Saúde e do Ambiente (Portaria n.º 335/97, de 16 de Maio)
, e pelo Regulamento (CE) n.º 259/93, de 1 de Fevereiro, nos casos de importação, exportação ou trânsito internacional de resíduos.

3.3.3.6.1 - Em território nacional

O artigo 1.º da Portaria n.º 335/97, de 16 de Maio, fixa as regras principais:

O transporte de resíduos só pode ser feito por entidades autorizadas em condições ambientlamente adequadas e com a garantia prévia de que o seu destinatário está autorizado a recebê-los;

O transporte de resíduos que se encontrem abrangidos pelos critérios de classificação de mercadorias perigosas, previstos no Regulamento Nacional do Transporte de Mercadorias Perigosas por Estrada (RPE), aprovado pela Portaria n.º 1196-C/97, de 24 de Novembro, alterado pela Portaria n.º 1106-B/99, de 23 de Dezembro, está obrigado ao cumprimento desse Regulamento.

As autoridades autorizadas para o transporte rodoviário de resíduos são, de acordo com o artigo 2.º desta portaria:

· O produtor dos resíduos;

· As diferentes entidades licenciadas para a gestão de resíduos;

· As empresas licenciadas para o transporte rodoviário de mercadorias por conta de outrém, nos termos do Decreto-Lei n.º 366/90, de 24 de Novembro.

As condições em que deve ser efectuado o transporte de resíduos devem obedecer aos seguintes requisitos, de acordo com o artigo 3.º desta portaria:

· Os resíduos líquidos e pastosos devem ser acondicionados em embalagens estanques cuja taxa de enchimento não pode exceder 98%.

· Os resíduos sólidos deverão ser transportados em veículo de caixa fechada ou, pelo menos, com a carga devidamente coberta.

· Os resíduos constituintes de um carregamento devem ser devidamente arrumados e escorados.

· Se o carregamento, durante o percurso ou na descarga, ocorrer algum derrame, a zona contaminada deve ser imediatamente limpa.

O produtor, o detentor e o transportador dos resíduos respondem solidariamente pelos danos causados pelo transporte dos resíduos.

· Modelo A — Guia de Acompanhamento de Resíduos.

· Modelo B — Guia de Acompanhamento de Resíduos Hospitalares Perigosos.

De acordo com o estipulado no artigo 6.º desta portaria, o modelo A, que é de aplicação universal, deve ser preenchido em triplicado e observar os seguintes procedimentos.

· O produtor dos resíduos deve preencher o campo 1, verificar o preenchimento, pelo transportador, do campo 2, nos 3 exemplares da Guia e reter um deles.

· O transportador deve fazer acompanhar os resíduos pelos dois exemplares restantes da Guia, obter do destinatário o preenchimento do campo 3, deixar-lhe um dos exemplares e reter o exemplar restante.

· O destinatário deve devolver ao produtor ou anterior detentor, e no prazo de 30 dias, uma cópia do seu exemplar, devidamente preenchida.

· O produtor ou detentor, o transportador e o destinatário dos resíduos devem manter em arquivo os seus exemplares da guia de acompanhamento por um período de cinco anos.

3.3.3.6.2 - Movimento transfronteiriço

A nível internacional, foram realizadas nos últimos anos várias iniciativas cujo principal objectivo é o da adopção de regras de modo a assegurar a vigilância e o controlo dos movimentos transfronteiriços de resíduos XE "movimentos transfronteiriços de resíduos" , dos quais se salientam:

Convenção de Basileia, de 22 de Março de 1989, cujo objectivo é o de contribuir para a protecção do ambiente XE "ambiente" , através de um controlo mais rigoroso dos movimentos transfronteiriços de resíduos, estabelecendo nesta perspectiva processos de controlo para os casos de importação, exportação e trânsito;

Decisão do Conselho da OCDE, de 30 de Março de 1992, relativa ao controlo do movimento transfronteiriço de resíduos destinados a operações de valorização, que basicamente estipula três tipos de controlo específicos para estes movimentos, consoante o grau de perigosidade dos resíduos a valorizar. Nesse sentido, foram definidas três listas de resíduos, verde, laranja e vermelha, aumentando os «graus de controlo» a que fica sujeito o seu movimento transfronteiriço por esta ordem;

Convenção de Lomé IV, acordo revisto em 1989, de cooperação entre a União Europeia XE "União Europeia"  e os países ACP (África, Caraíbas e Pacífico), com vertentes múltiplas e que apresenta também determinadas disposições relativas aos resíduos, nomeadamente a concordância em eliminar o envio de resíduos perigosos e radioactivos para esses países.

No caso particular da União Europeia XE "União Europeia" , o Tratado Europeu estabeleceu um mercado interno onde as fronteiras nacionais não têm expressão a nível económico, sendo a livre circulação de mercadorias um dos seus princípios inalienáveis. Nesse âmbito, o Tribunal Europeu estipulou que o termo «mercadorias» é independente do seu valor, função, natureza e características. No entanto, reconheceu igualmente que, no caso específico dos resíduos, o risco que muitos apresentam em termos de saúde pública e ambiente XE "ambiente"  justifica um tratamento especial, devendo na generalidade a sua livre circulação ser alvo de limitações.

Nesse contexto, foi aprovado o Regulamento (CEE) n.º 259/93, de 1 de Fevereiro de 1993, do Conselho, relativo à fiscalização e ao controlo da transferência de resíduos no interior, à entrada e à saída da Comunidade, o qual entrou em vigor em todos os Estados membros desde 6 de Maio de 1994.

Este regulamento estabelece diferentes restrições, dependendo de se tratar de exportação/importação de resíduos pela/da Comunidade, bem como diferentes tipos de controlo a aplicar, conduzindo a processos de notificação diferentes consoante se trate de:

1 -
Circulação de resíduos no espaço comunitário;

2 -
Exportação/importação pela Comunidade para/de países terceiros;

3 -
Movimento de resíduos para eliminação ou para valorização.

Deste modo, todas as transferências de resíduos destinados a eliminação, bem como as transferências de resíduos destinados a valorização e constantes dos anexos III (lista laranja) e IV (lista vermelha) do regulamento, apenas se poderão realizar quando devidamente notificadas às autoridades competentes (Instituto dos Resíduos, no caso português).

A instrução dos processos de notificação, via segundo a qual são solicitadas as autorizações necessárias, envolve o preenchimento e envio de formulários (modelos n.os 1338 e 1338-A da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S.A.) ao Instituto dos Resíduos, bem como a todas as outras autoridades competentes envolvidas (autoridade competente de destino ou de expedição, conforme se trate da exportação ou da importação de resíduos; assim como a todas as autoridades competentes de trânsito se for caso disso), o que permite um controlo efectivo dos movimentos efectuados.

Por outro lado, no caso nacional, foi ainda publicado o Decreto-Lei n.º 296/95, de 17 de Novembro, que dá seguimento a determinadas obrigações específicas estabelecidas no regulamento, nomeadamente quanto à definição do quadro legal aplicável à constituição de seguros de responsabilidade civil e de garantias financeiras ou garantias equivalentes.

3.3.3.7 - Registo de resíduos XE "Registo de resíduos" 
Quem efectue qualquer operação de gestão de resíduos deve, obrigatoriamente, possuir um registo actualizado do qual conste:

A quantidade e tipo de resíduos recolhidos
, armazenados, transportados, tratados, valorizados ou eliminados;

A origem e destino dos resíduos;

A identificação da operação efectuada.

Os destinatários da operação prevista anteriormente têm o dever de guardar o registo aí referido durante os cinco anos subsequentes à respectiva actualização e de o disponibilizar a solicitação das entidades competentes para a fiscalização do cumprimento do disposto no Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro.

Aquelas infracções constituem contra-ordenação punível com coima de 50.000$ a 500.000$, no caso de pessoas singulares, e de 100.000$ a 3.000.000$, no caso de pessoas colectivas
.

Os produtores de resíduos têm o dever de enviar anualmente às autoridades competentes um registo dos resíduos que produzam, nos termos definidos por:

1-
Portaria conjunta dos Ministros da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, da Economia e do Ambiente, no caso dos resíduos industriais XE "resíduos industriais" 
:Que aprova o modelo de mapa de registo de resíduos industriais XE "resíduos industriais"  constante do anexo à Portaria n.º 792/98, de 22 de Setembro, composto pelos impressos A e B e respectivas instruções de preenchimento e pelo Catálogo Europeu de Resíduos (CER). Segundo esta portaria, os produtores de resíduos industriais devem obrigatoriamente preencher o mapa de registo, identificando os resíduos de acordo com o CER, e remetê-lo anualmente à direcção regional do ambiente XE "ambiente"  da área da unidade em referência, até ao dia 15 de Fevereiro do ano imediato àquele a que se reportem os respectivos dados. O registo de resíduos mencionado anteriormente pode também ser enviado em suporte informático aceite pela direcção regional do ambiente. Às direcções regionais do ambiente compete proceder à validação e tratamento da informação constante dos mapas de registo, que deverá ser enviada, anualmente, em suporte informático, ao Instituto dos Resíduos, até 30 de Setembro do ano imediato àquele a que se reportem os respectivos dados, a qual é remetida, até 30 de Outubro, pelo Instituto dos Resíduos aos organismos coordenadores das actividades produtoras de resíduos. Ao Instituto dos Resíduos compete, em colaboração com as direcções regionais do ambiente, a promoção das acções necessárias à homogeneização do suporte informático e à informatização dos dados constantes dos mapas de registo, bem como o apoio financeiro necessário a essas acções, na sua fase de arranque.

2-
Portaria conjunta dos Ministros da Saúde e do Ambiente, no caso dos resíduos hospitalares
.
3-
Portaria do Ministro do Ambiente, no caso dos resíduos urbanos
:
Segundo a qual, as câmaras municipais deverão proceder à organização e actualização anual dos inventários, de 25 de Novembro até 15 de Fevereiro do ano imediato àquele a que se reportem os respectivos dados, devendo o mapa de registo de resíduos sólidos urbanos, do modelo anexo à Portaria n.º 768/88, de 30 de Novembro, ser enviado à comissão de coordenação regional competente, a qual procederá à sua análise preliminar antes de os remeter à Direcção-Geral da Qualidade do Ambiente até 15 de Março. As comissões de coordenação regional, através das direcções regionais do ambiente XE "ambiente"  e recursos naturais, prestarão às câmaras municipais da respectiva área o apoio técnico de que careçam para o cumprimento do disposto anteriormente.

4-
Portaria do Ministro do Ambiente, no caso de outros tipos de resíduos.
Exceptuam-se do disposto anteriormente, os operadores que exerçam actividades de armazenagem em local diferente do local de produção, tratamento, valorização ou eliminação de resíduos, que devem enviar anualmente às autoridades competentes um registo dos resíduos armazenados, tratados, valorizados ou eliminados, bem como das operações que efectuem, nos termos definidos por Portaria do Ministro do Ambiente.

Aquelas infracções constituem contra-ordenação punível com coima de 50.000$ a 500.000$, no caso de pessoas singulares, e de 100.000$ a 3.000.000$, no caso de pessoas colectivas
.

3.3.4 - Fiscalização e sanções

3.3.4.1 - Fiscalização

A fiscalização incumbe ao Instituto dos Resíduos, à Direcção-Geral do Ambiente e às direcções regionais do ambiente XE "ambiente" , bem como às demais entidades com competência para autorizar operações de gestão de resíduos e às autoridades policiais.

3.3.4.2 - Medidas cautelares

O Ministro da Saúde ou o Ministro do Ambiente podem, por despacho, em caso de emergência ou perigo grave para a saúde pública ou o ambiente XE "ambiente" , adoptar medidas cautelares adequadas, nomeadamente a suspensão de qualquer operação de gestão de resíduos.

3.3.4.3 - Sanções acessórias

Às contra-ordenações previstas podem, em simultâneo com a coima e nos termos da lei geral, ser aplicadas as seguintes sanções acessórias:

Perda a favor do Estado dos objectos pertencentes ao agente e utilizados na prática da infracção;

Interdição do exercício de actividades de gestão de resíduos que dependam de título público ou de autorização ou homologação de autoridade pública;

Privação do direito a subsídios ou benefício outorgado por entidades ou serviços públicos;

Privação do direito de participar em concursos públicos que tenham por objecto a empreitada ou a concessão de obras públicas, o fornecimento de bens e serviços, a concessão de serviços públicos e a atribuição de licenças ou alvarás;

Encerramento de estabelecimento sujeito a autorização ou licença de autoridade administrativa;

Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

As sanções referidas nas alíneas b) a f) têm a duração máxima de dois anos, contados a partir da decisão condenatória definitiva.

3.4 - Resíduos urbanos XE "Resíduos urbanos" 
Para os resíduos urbanos, foi elaborado em 1996 e aprovado o Plano Estratégico dos Resíduos Sólidos Urbanos (PERSU).

De acordo com o PERSU, a quantidade anual deste tipo de resíduos a que em Portugal é necessário dar destino eleva-se em 1995, a 3,34 milhões de toneladas por ano, prevendo-se a sua progressão, em 10 anos, para 4,49 milhões de toneladas.

A manter-se tal situação haveria que afectar todos os anos cerca de 3 quilómetros quadrados de território para a deposição final destes resíduos, prevendo uma altura de armazenagem de 5 metros.

O PERSU prevê um conjunto de acções que se destinam a promover uma drástica redução da parcela destinada a deposição final.

A realização das expectativas do PERSU assenta nas seguintes vertentes:

Implantação, desde já, de uma tendência para a redução da produção de RSU, quer através de iniciativas que reforcem a reutilização de materiais diversos, quer através da criação/implementação de uma taxa municipal de RSU, autonomizada dos restantes sistemas de saneamento básico, e que reflicta, preferencialmente, uma relação com a produção de resíduos sólidos urbanos. Esta vertente de actuação requer, também, a promoção de tecnologias e de produtos mais limpos;

Reforço acentuado da recolha selectiva e da reciclagem multilateral, que terá como vector dinamizador e de estruturação, a nível nacional, o Sistema Integrado de gestão de embalagens e de resíduos de embalagens. Esta vertente de actuação será complementada pela implantação de infra-estruturas, equipamentos e serviços, como os eco-centros, as baterias de contentores específicos de rua e a recolha porta-a-porta, assim como pelas necessárias campanhas de informação/sensibilização tendo em conta o princípio da responsabilidade partilhada;

Reforço da valorização orgânica (por compostagem e/ou digestão anaeróbica), tendo por base a ampliação/manutenção das capacidades instaladas nos grandes sistemas ou a sua reposição (entre 1999 e 2005) e a implantação de soluções de valorização orgânica nos sistemas de âmbito regional ou sub-regional que prevêem essencialmente aterros sanitários até 1999;

Exploração/manutenção da capacidade de incineração a instalar nos sistemas LIPOR e da VALORSUL, durante o tempo de vida daquelas infra-estruturas, representando esta manutenção uma redução relativa do peso desta solução de tratamento/valorização energética, em favor de uma matriz de soluções mais diversificada e promotora de formas mais nobres de valorização, como a reciclagem multimaterial ou a valorização orgânica;

Implantação, a partir de 1999, de uma tendência de soluções de confinamento técnico, destinadas a resíduos últimos, ou seja, resíduos inertes e resíduos não valorizáveis com a tecnologia disponível.

A educação e a sensibilização ambiental, os possíveis rearranjos institucionais que se venham a formar, o adequado acompanhamento técnico e monitorização ambiental dos sistemas e a boa articulação e regulação dos múltiplos agentes (públicos e privados) constituem factores-chave de sucesso na implantação deste Plano.

As acções deste Plano encontram-se subordinadas a uma selecção hierarquizada de prioridades:

1.ª Prioridade — Prevenção

2.ª Prioridade — Limpeza do País

3.ª Prioridade — Educação

4.ª Prioridade — Reciclagem

5.ª Prioridade — Mercado de Resíduos

6.ª Prioridade — Monitorização.

Em Paralelo, serão postas em execução as seguintes regras ou acções:

a)
A adopção do princípio do poluidor-pagador através do pagamento, pelos utentes, dos serviços de recolha, transporte e tratamento de resíduos;

b)
O reforço da reciclagem através da dinamização das recolhas selectivas e do estímulo da capacidade e vocação recicladora das fileiras de materiais;

c)
A implantação das infra-estruturas de tratamento com valorização energética (incineração) e orgânica (compostagem);

d)
O confinamento dos resíduos últimos, aqueles que não podem ter outro destino, em aterros sanitários;

e)
O fecho das actuais lixeiras e a sua requalificação ambiental logo que os novos equipamentos de tratamento e de deposição estejam operacionais.

3.5 - Resíduos hospitalares XE "Resíduos hospitalares" 
A produção de resíduos hospitalares está estimada, a nível nacional, em cerca de 25 000 toneladas. De acordo com dados de 1993, a produção diária é de cerca de três quilogramas por cama hospitalar, dos quais metade são resíduos contaminados.

Estes resíduos são gerados em hospitais e outras unidades de cuidados de saúde; nestas outras unidades incluem-se os postos médicos das empresas.

Deste modo, as empresas podem gerar resíduos deste tipo e deverão separá-los e tratá-los de acordo com a legislação aplicável.

O Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, define resíduo hospitalar (artigo 3.º, alínea e) e determina a obrigatoriedade do seu registo (artigo 17.º).

O Despacho da Ministra da Saúde n.º 242/96, de 5 de Julho, determina no seu ponto 2 a classificação dos resíduos hospitalares em quatro grupos:

Grupo I - Resíduos equiparados a urbanos, provenientes de serviços gerais, serviços de apoio, embalagens e invólucros comuns e resíduos da confecção de alimentos.

Grupo II - Resíduos hospitalares não perigosos constituídos por material específico não contaminado — material ortopédico, ligaduras, fraldas, material de protecção e embalagens vazias de medicamentos ou soro. Este tipo de resíduos, não estando contaminado, é considerado equiparado a urbano, devendo ter o tratamento reservado a estes resíduos.

Grupo III - Resíduos hospitalares de risco biológico, constituído por resíduos com sangue ou provenientes de doentes infecciosos ou suspeitos. Este tipo de resíduos, especificamente hospitalar e, em princípio, perigoso, deverá ser incinerado ou esterilizado para posterior eliminação como resíduos urbano.

Grupo IV - Resíduos hospitalares específicos, constituídos por peças anatómicas, material cortante, fármacos rejeitados e material citostático. Este tipo de resíduos é de incineração obrigatória.

No que respeita à gestão deste tipo de resíduos, deverão ser observadas, entre outras, as seguintes normas:

Os resíduos dos grupos I e II deverão ser separados na origem.

Os resíduos dos grupos I e II devem ser acondicionados em recipientes de cor preta.

Os resíduos do grupo III devem ser acondicionados em recipientes de cor branca, com indicativo de risco biológico.

Os resíduos do grupo IV devem ser acondicionados em recipientes de cor vermelha, com os materiais cortantes e perfurantes fechados em contentores não perfuráveis.

Registo em mapas próprios.

Tratamento dos resíduos dos grupos III e IV apenas em unidades autorizadas para o efeito.

3.6 - Resíduos Industriais XE "Resíduos Industriais" 
A dimensão e gravidade do problema dos resíduos industriais XE "resíduos industriais" , em particular no que respeita às con-sequências ambientais da ausência de tratamento adequado, cuja produção anual total se estima ser de 3,5 milhões de toneladas por ano e cujo destino preferencial é, actualmente, a deposição sem qualquer tratamento ou controlo nas lixeiras existentes por todo o país, justificaram a adopção de uma estratégia para a gestão de resíduos industriais expressa na Resolução do Conselho de Ministros n.º 98/97 de 25 de Junho.

3.6.1 - Estratégia de gestão dos resíduos industriais XE "Estratégia de gestão dos resíduos industriais" 

 XE "resíduos industriais" 
Esta estratégia assenta sobre três princípios:

I - Responsabilidade do produtor
A estratégia de gestão dos resíduos industriais XE "resíduos industriais"  reafirma o princípio, já consagrado há longo tempo na legislação nacional e comunitária, da responsabilidade do produtor pelo destino a dar aos resíduos que produza, motivo pelo qual, no caso dos resíduos industriais, é a cada unidade industrial que compete zelar pela gestão dos respectivos resíduos.

A tendência actual, mormente da política comunitária, é mesmo a de reforçar essa responsabilidade, extrapolando-a ao caso dos produtos que após utilização pelos consumidores, devem, de acordo com a legislação nacional e comunitária sobre embalagens, ser retomados pelos respectivos embaladores, que são responsáveis pelo seu destino.

Sem prejuízo deste princípio da responsabilidade centrada no produtor, é necessário, no entanto, criar os meios necessários para tornar exequíveis as obrigações decorrentes dessa responsabilidade.

II - Hierarquia de preferência
A hierarquia de preferência a observar quanto aos destinos possíveis para cada tipo de resíduos é aprovada pela União Europeia XE "União Europeia" , segundo a qual a alternativa ideal corresponde a evitar ou reduzir, tanto quanto possível, a própria produção ou nocividade do resíduo (estratégia de prevenção).

Não sendo viável evitar a produção de um resíduo, a alternativa a adoptar será então a sua valorização. Esta alternativa pode traduzir-se na reintrodução do resíduo num ciclo produtivo, utilizando-o como matéria-prima para o fabrico do mesmo ou outro produto (reciclagem) ou para a produção de energia (valorização energética).

Assim, a opção pelo tratamento e ou deposição em aterro deve ser reservada aos casos em que não seja viável adoptar formas de valorização.

III - Separação dos resíduos industriais XE "resíduos industriais" 
A gestão adequada dos resíduos industriais XE "resíduos industriais"  exige, desde logo, a sua separação dos restantes tipos principais de resíduos (urbanos, hospitalares e outros). Esta necessidade resulta quer da própria natureza dos resíduos industriais — que, em muitos casos, requerem tipos de tratamento diferentes — quer do facto de a respectiva responsabilidade caber a entidades distintas.

Por outro lado, é indispensável promover a separação, na origem, entre os resíduos industriais XE "resíduos industriais"  perigosos e não perigosos, dado que são diferentes dos correspondentes métodos de gestão a considerar — formas de recolha e transporte, tipos de valorização, tratamento e destino final.

A distinção entre resíduos perigosos  e não perigosos assenta actualmente em critérios objectivos, válidos no espaço da União Europeia XE "União Europeia" , que deram lugar à publicação quer do Catálogo Europeu de Resíduos quer da Lista de Resíduos Perigosos
.

3.6.1.1 - Resíduos industriais perigosos XE "Resíduos industriais perigosos" 
No que respeita aos resíduos industriais XE "resíduos industriais"  perigosos, mantêm-se, quanto à concepção global do respectivo sistema de gestão, os métodos principais já anteriormente previstos, designadamente a incineração, o tratamento físico-químico e a deposição em aterro, conforme se mostre adequado à natureza dos resíduos em presença. No entanto, importa definir alterações substanciais face à política anteriormente seguida em relação a cada um desses métodos, quer no que se refere às opções concretas disponíveis quer quanto às metodologias para a sua instalação.

3.6.1.1.1 - Incineração XE "Incineração" 
Em resultado da adopção da nova Lista de Resíduos Perigosos, que não inclui numerosos resíduos considerados na elaboração do projecto da unidade de incineração, verifica-se agora que não se confirma a produção em Portugal de uma quantidade de resíduos a incinerar que possa garantir a rentabilidade económica dessa unidade. Em face desta alteração de circunstâncias, e afastada, por princípio, a importação de resíduos, o projecto não reúne condições mínimas de viabilidade.

Por outro lado, a evolução tecnológica verificada nos últimos anos veio evidenciar a existência de uma alternativa possível à construção de um incinerador autónomo — a chamada «co-incineração» em unidades industriais que aproveitam os resíduos como combustível auxiliar. É, designadamente, o caso das unidades cimenteiras, que já se revelaram competitivas no espaço europeu, quer em termos económicos quer em termos ambientais, quando comparadas com unidades autónomas de incineração.

Tendo sido apresentada ao Governo XE "Governo"  uma proposta para eliminação dos resíduos incineráveis em fornos de cimento nacionais, e assegurada a possibilidade técnica de serem respeitados com esta alternativa os requisitos ambientais exigidos pela legislação nacional e europeia, verifica-se que esta solução revela um saldo de custo-benefício favorável, quer para a indústria nacional quer para o ambiente XE "ambiente" .

É certo que uma pequena parte dos resíduos industriais XE "resíduos industriais"  não é susceptível de incineração nas unidades cimenteiras, devendo, por isso, ser encaminhada para a exportação, mas também é verdade que a construção do incinerador autónomo não evitaria a exportação de determinados resíduos.

Acresce que a proposta de eliminação de resíduos industriais XE "resíduos industriais"  em fornos de cimento permite reduzir em muito o prazo de entrada em funcionamento do sistema, o que, dada a urgência manifesta do problema, é um dado muito importante a ter em conta na definição de uma nova opção política.

Considerando as vantagens ambientais e económicas, comprovadas em vários estudos comparativos, e a referida celeridade na implementação do sistema, o Governo XE "Governo"  opta pela opção de co-incineração em unidades cimenteiras nacionais, como forma preferencial de tratamento dos resíduos industriais XE "resíduos industriais"  perigosos incineráveis.

A entrada em funcionamento da incineração em unidades cimenteiras está, naturalmente, dependente da apresentação dos respectivos projectos e do cumprimento dos procedimentos legais em vigor, que incluem a avaliação do respectivo impacte ambiental.

Posteriormente, em Fevereiro de 1999, com a Resolução da Assembleia da República n.º 6/99, de 6 de Fevereiro, a Assembleia da República recomenda ao Governo XE "Governo" :

A imediata suspensão do processo de co-incineração de resíduos em cimenteiras, com a revogação das decisões respeitantes à escolha dos locais para queima e tratamento;

A elaboração, até final da legislatura, de um inventário nacional de todos os resíduos produzidos, que inclua a sua tipificação;

A apresentação de uma estratégia nacional para os resíduos industriais XE "resíduos industriais" , que contenha planos sectoriais de redução, reutilização e reciclagem;

A promoção de um amplo debate público e na Assembleia da República das decisões a tomar nesta matéria.

No memorando entregue pelo Primeiro-Ministro às autoridades locais de Souselas e Coimbra e de Maceira e Leiria, em 6 de Janeiro de 1999, ficou estabelecido um sistema especial de monitorização, acompanhamento e controlo da instalação da co-incineração de resíduos industriais XE "resíduos industriais"  perigosos nas unidades cimenteiras de Souselas e Maceira, decidida por Despacho da Ministra do Ambiente, de 28 de Dezembro de 1998.

O elemento crucial desse sistema conciste na criação da Comissão Científica Independente de Controlo e Fiscalização Ambiental do Processo de Co-Incineração, composta por especialistas designados pelo Conselho de Reitores das Universidades Portuguesas, pelas câmaras municipais interessadas e pelo Ministério do Ambiente XE "Ministério do Ambiente" .

O Decreto-Lei n.º 120/99, de 16 de Abril, define a sua natureza organizatória, o modo de designação e o estatuto dos seus membros, a duração dos seus mandatos, a sua competência e poderes, o seu regime financeiro, os serviços de apoio pessoal e técnico.

O Decreto-Lei n.º 273/98, de 2 de Setembro, transpõe para o direito interno as disposições constantes da Directiva nº 94/67/CE, do Conselho, de 16 de Dezembro, relativa à incineração de resíduos perigosos. Segundo aquele Decreto-Lei a incineração de resíduos perigosos deve ser conduzida de forma a minimizar a transferência de poluição e os seus reflexos transfronteiras, tornando-se necessário concretizar acções preventivas para proteger o ambiente XE "ambiente"  contra essas emissões, que passam, nomeadamente, pela adopção de:

a)
Valores limite de emissão de poluentes para as instalações de incineração de resíduos perigosos;

b)
Disposições especiais relativamente às emissões de dioxinas e furanos;

c)
Disposições para os casos em que os valores limite de emissão sejam excedidos, bem como para as paragens, perturbações ou avarias dos sistemas de depuração tecnicamente inevitáveis.

Desta forma, aquele Decreto-Lei estabelece as regras a que fica sujeita a incineração de resíduos perigosos por forma a prevenir ou reduzir ao mínimo os efeitos negativos no ambiente XE "ambiente" , em especial a poluição do ar, do solo e das águas superficiais e subterrâneas, bem como os riscos para a saúde pública, resultantes da incineração de resíduos perigosos.

Ficam excluídas do âmbito de aplicação daquele diploma as instalações de incineração dos seguintes resíduos:

a)
Resíduos líquidos combustíveis, incluindo óleos usados
, que preencham os três critérios seguintes:

i)
O teor em massa de hidrocarbonetos aromáticos policlorados, por exemplo bifenilpoliclorados (PCB) ou o pentaclorado (PCP), não exceda as concentrações previstas na legislação nacional aplicável;

ii)
Não se tornem perigosos devido à presença de outros elementos, enumerados no anexo I ao Decreto-Lei n.º 273/98, de 2 de Setembro (Quadro IV), em quantidades ou concentrações que sejam incompatíveis com o prossecução dos objectivos estabelecidos no Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro;

iii)
O poder calorífico inferior seja de, pelo menos, 30Mj/kg;

b)
Quaisquer resíduos líquidos combustíveis que, nos gases directamente resultantes da sua combustão, não dêem origem a emissões diferentes das resultantes da combustão de gasóleo
, ou emissões com concentrações mais elevadas do que as resultantes da combustão de gasóleo, assim definido;

c)
Resíduos perigosos resultantes da prospecção e da exploração de recursos petrolíferos e de gás a partir de plataformas off-shore e incinerados a bordo;

d)
Lamas de depuração provenientes do tratamento de águas residuais urbanas que não se tornem perigosas devido à presença de outros elementos, enumerados no anexo I ao Decreto-Lei n.º 273/98, de 2 de Setembro (Quadro IV), em quantidades ou concentrações que sejam incompatíveis com o prossecução dos objectivos estabelecidos no Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, sem prejuízo do disposto no Decreto-Lei n.º 446/91, de 22 de Novembro, que estabelece o regime de utilização na agricultura de certas lamas provenientes de estações de tratamento de águas residuais;

e)
Carcaças ou restos de animais;

f)
Resíduos urbanos abrangidos pela Portaria n.º 125/97, de 21 de Fevereiro;

g)
Resíduos hospitalares infecciosos, desde que a sua perigosidade não resulte da presença de outros elementos enumerados na lista constante do anexo I ao Decreto-Lei n.º 273/98, de 2 de Setembro (Quadro IV)
;

h)
Resíduos urbanos quando também se incinerem resíduos hospitalares infecciosos que não estejam misturados com outros resíduos que possam tornar-se perigosos devido a uma das outras características de perigo enumeradas no anexo III da Portaria n.º 818/97, de 5 de Setembro.

Quadro IV - Elementos passíveis de conferir características de perigosidade aos resíduos

	Código
	

	C1
	· Berílio e seus compostos

	C2
	· Compostos de vanádio

	C3
	· Compostos de crómio hexavalente

	C4
	· Compostos de cobalto

	C5
	· Compostos de níquel

	C6
	· Compostos de cobre

	C7
	· Compostos de zinco

	C8
	· Arsénio e seus compostos

	C9
	· Selénio de seus compostos

	C10
	· Compostos de prata

	C11
	· Cádmio e seus compostos

	C12
	· Compostos de estanho

	C13
	· Antimónio e seus compostos

	C14
	· Telúrio e seus compostos

	C15
	· Compostos de bário, excepto o sulfato de bário

	C16
	· Mercúrio e seus compostos

	C17
	· Tálio e seus compostos

	C18
	· Chumbo e seus compostos

	C19
	· Sulfuretos inorgânicos

	C20
	· Compostos inorgânicos de flúor, excepto o fluoreto de cálcio

	C21
	· Cianetos inorgânicos

	C22
	· Os seguintes metais alcalinos ou alcalino-terrosos sob a forma não combinada: lítio, sódio, potássio, cálcio e magnésio

	C23
	· Soluções ácidas ou ácidos sob forma sólida

	C24
	· Soluções básicas ou bases sob forma sólida

	C25
	· Amianto (poeiras ou fibras)

	C26
	· Fósforo e seus compostos, com excepção dos fosfatos minerais

	C27
	· Carbonilos metálicos

	C28
	· Peróxidos

	C29
	· Cloratos

	C30
	· Percloratos

	C31
	· Azidas

	C32
	· PCB e ou PCT

	C33
	· Compostos farmacêuticos ou veterinários

	C34
	· Biocidas e substâncias fitofarmacêuticas (por exemplo, pesticidas)

	C35
	· Substâncias infecciosas

	C36
	· Creosol

	C37
	· Isocianatos, tiocianatos

	C38
	· Cianetos orgânicos (por exemplo, nitrilos)

	C39
	· Fenóis e compostos fenólicos

	C40
	· Solventes halogenados

	C41
	· Solventes orgânicos não halogenados

	C42
	· Compostos organo-halogenados, com excepção dos polimerizados inertes e das outras substâncias constantes deste anexo

	C43
	· Compostos aromáticos; compostos orgânicos policíclicos e heterocíclicos

	C44
	· Aminas alifáticas

	C45
	· Aminas aromáticas

	C46
	· Éteres

	C47
	· Substâncias explosivas, com exclusão das constantes de outros pontos deste anexo

	C48
	· Compostos orgânicos de enxofre

	C49
	· Produtos da família do policlorodibenzofurano

	C50
	· Produtos da família do policlorodibenzoparadioxina

	C51
	· Outros hidrocarbonetos e seus compostos de oxigénio, azoto e ou enxofre não especificamente referidos neste anexo.


3.6.1.1.1.1 - Instalações de incineração XE "Instalações de incineração" 
As instalações de incineração
 deverão ser concebidas, equipadas e exploradas de forma a serem tomadas as medidas preventivas adequadas contra a poluição do ambiente XE "ambiente"  e a serem satisfeitas as exigências impostas no Decreto-Lei n.º 273/98, de 2 de Setembro.

As instalações não essencialmente destinadas à incineração de resíduos perigosos embora alimentadas com estes resíduos (co-incineração) e nas situações em que o calor libertado por estes não for superior a 40%, inclusive, do calor total libertado pela instalação em qualquer momento da sua exploração, deverão, sem prejuízo do disposto anteriormente, cumprir pelo menos o estipulado nos pontos seguintes, quando aplicado
.

3.6.1.1.1.2 - Autorização prévia

Qualquer operação de incineração está sujeita a autorização prévia do Ministro do Ambiente tal como o estipulado no Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, adiante designada por autorização, sem prejuízo de sujeição a avaliação de impacte ambiental, bem como o licenciamento industrial, como prevista na legislação aplicável. As operações de incineração de resíduos hospitalares regem-se pelo disposto no Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, e pela Portaria n.º 174/97, de 10 de Março.

O requerimento de autorização será entregue conjuntamente com os elementos de instrução do processo de avaliação de impacte ambiental junto da entidade licenciadora. A entidade licenciadora remeterá de imediato o pedido de autorização prévia para o Instituto dos Resíduos. Sempre que se verificarem alterações às condições que serviram de base à autorização, o operador
 fará um requerimento de alteração junto da entidade licenciadora.

As instalações de incineração só deverão ser autorizadas se for demonstrado que estão concebidas e serão equipadas e exploradas tendo em conta a prevenção adequada do ambiente XE "ambiente"  e as exigências impostas.

A autorização concebida deverá indicar expressamente os tipos e as quantidades de resíduos perigosos que podem ser tratados na instalação, bem como a capacidade total de incineração. A autorização deverá indicar os requisitos de medição para controlo, em conformidade com o disposto mais adiante (controlo das emissões), dos parâmetros, condições e concentrações dos poluentes pertinentes no processo de incineração.

No âmbito do processo de autorização, deverão ser indicados os procedimentos de amostragem e de medição a utilizar no que respeita às medições periódicas, bem como a localização dos respectivos pontos de amostragem e medição. A autorização só será concedida se for demonstrado que as técnicas de medição propostas estão em conformidade com o anexo II ao Decreto-Lei n.º 273/98, de 2 de Setembro (Quadro V).

A autorização para a co-incineração só será concedida se for demonstrado que:

Os queimadores de resíduos perigosos serão colocados e os resíduos serão adicionados de forma a conseguir uma eficiência de queima tão completa quanto possível;

Será respeitado o estipulado neste diploma relativamente aos valores limite de emissão
.

A autorização a conceder à co-incineração deverá indicar expressamente os tipos e as quantidades de resíduos perigosos que podem ser co-incinerados, os fluxos mínimos e máximos, em massa, desses resíduos, o seu poder calorífico inferior mínimo e máximo e os seus teores máximos de poluentes, designadamente PCB, PCT, cloro, flúor, enxofre e metais pesados.

Quadro V - Técnicas de medição XE "Técnicas de medição" 

	As medições com vista à determinação das concentrações de poluentes atmosféricos em condutas de gás devem ser representativas.

A amostragem e análise de todos os poluentes, incluindo dioxinas e furanos, bem como os métodos de medição de referência para calibrar sistemas automáticos de medição, devem observar as normas CEN elaboradas com base em estudos encomendados pela Comissão. Enquanto não se dispuser de normas CEN, serão aplicadas as normas nacionais.

O procedimento de controlo das dioxinas e furanos apenas pode ser autorizado se o limiar de detecção na amostragem e análise das dioxinas e furanos específicos for suficientemente reduzido para conduzir a um resultado significativo em termos de equivalentes de toxicidade.

Os valores dos intervalos de confiança de 95% determinados para as concentrações indicadas entre parêntesis (*) não deverão exceder as seguintes percentagens dos valores limite de emissão:

- Monóxido de carbono (50 mg/m3N) — 10%;

- Dióxido de enxofre (50 mg/m3N) — 20%;

- Partículas totais (10 mg/m3N) — 30%;

- Carbono orgânico total (10 mg/m3N) — 30%;

- Ácido clorídrico (10 mg/m3N) — 40%.
(*) Estas concentrações referem-se aos valores limite de emissão, expressos sob a forma de valores médios diários, dos poluentes mencionados, a que se refere o artigo 11.º.


3.6.1.1.1.3 - Exploração das instalações de incineração XE "Exploração das instalações de incineração" 
3.6.1.1.1.3.1 - Recepção dos resíduos

O operador, aquando da recepção dos resíduos, deverá tomar todas as medidas necessárias para prevenir ou reduzir, tanto quanto possível, os efeitos negativos para o ambiente XE "ambiente" , em especial a poluição do ar, do solo e das águas superficiais e subterrâneas, bem como os riscos para a saúde humana, os quais deverão abranger pelo menos os requisitos seguintes.

Antes da recepção de quaisquer resíduos, o operador deverá dispor de uma descrição dos mesmos que inclua:

As suas características físicas e, na medida do possível, a sua composição química, bem como todas as informações necessárias para avaliar a sua adequação ao processo de incineração autorizado;

As características de risco associadas aos resíduos, as substâncias com as quais não podem ser misturados e as precauções a tomar na sua manipulação.

Aquando da recepção dos resíduos, e antes da respectiva aceitação, deverá o operador ter observado os seguintes procedimentos:

a)
Determinar a massa dos resíduos;

b)
Recolher amostras representativas, sempre que tal seja possível antes da descarga, para verificar a conformidade dos resíduos com a descrição referida anteriormente;

c)
Cumprir e verificar o cumprimento da legislação em vigor relativa ao transporte de resíduos.

Os registos relativos a todos os procedimentos realizados pelo operador deverão poder ser facultados às autoridades competentes, devendo as amostras recolhidas ser guardadas durante, pelo menos, um mês após a incineração.

As autoridades competentes poderão conceder isenções, relativamente ao disposto anteriormente, a estabelecimentos e empresas que queimem apenas os seus próprios resíduos no seu local de produção, desde que o industrial faça prova de que é alcançado o mesmo nível de protecção.

3.6.1.1.1.3.2 - Condições de funcionamento

As instalações de incineração deverão ser exploradas de forma a conseguir uma eficiência tão completa quanto possível, o que pode exigir a utilização de técnicas adequadas de tratamento prévio de resíduos.

As instalações de incineração deverão ser concebidas, equipadas e exploradas de modo a permitir que, após a última injecção de ar de combustão, os gases resultantes da incineração atinjam, de forma controlada e homogénea, mesmo nas condições menos favoráveis, a temperatura mínima de 850 ºC medida na parede interior da câmara de combustão ou na proximidade da mesma, durante pelo menos dois segundos (tempo de residência) e na presença de pelo menos 6% de oxigénio, devendo a temperatura atingir pelo menos 1100 ºC no caso da incineração de resíduos perigosos com um teor superior a 1% de substâncias orgânicas halogenadas expresso em cloro.

O teor de oxigénio após a última injecção de ar de combustão deverá ser de pelo menos 3%, quando se verifique, cumulativamente, as seguintes condições:

a)
O forno ser alimentado apenas com resíduos líquidos perigosos ou com uma mistura de substâncias gasosas e sólidas em pó, obtida a partir de um tratamento térmico prévio, de resíduos perigosos, com deficiência de oxigénio;

b)
A parte gasosa constituir mais de 50% do calor total libertado.

A autorização prévia poderá fixar condições diferentes das estabelecidas anteriormente em relação a determinados resíduos perigosos, desde que sejam respeitados os valores limite de emissão e se garanta que os níveis de emissão de dioxinas e furanos sejam inferiores ou equivalentes aos obtidos se se observassem os requisitos estabelecidos anteriormente.

As instalações de incineração deverão ser concebidas, equipadas e exploradas de forma a dar cumprimento ao estipulado na legislação vigente sobre a qualidade do ar ao nível do solo, e a descarga dos gases de combustão deverá ser efectuada de forma controlada por meio de uma chaminé.

No período inicial de seis meses de co-incineração, os resultados das medições efectuadas, nas condições menos favoráveis possíveis, deverão mostrar que são respeitados os valores limite de emissão.

Todo o calor gerado pelos processos de incineração deverá ser, tanto quanto possível, utilizado.

3.6.1.1.1.3.3 - Arranque, paragens e outras situações particulares

As instalações de incineração deverão estar equipadas com queimadores accionados automaticamente sempre que a temperatura dos gases de combustão, após a última injecção do ar de combustão, desça abaixo da temperatura mínima relevante indicada anteriormente.

Os queimadores deverão ser igualmente accionados durante as operações de arranque e de paragem da instalação, a fim de garantir que a temperatura mínima relevante se mantém enquanto permanecerem resíduos não queimados na câmara de combustão.

Durante o arranque e a paragem ou sempre que a temperatura dos gases de combustão desça abaixo da temperatura mínima relevante, os queimadores não deverão ser alimentados com combustíveis que possam dar origem a maiores quantidades de emissões do que as resultantes da combustão de gasóleo, de gás liquefeito ou de gás natural.

É obrigatória a existência e a utilização de um sistema para prevenir a adição de resíduos perigosos:

a)
No arranque, até que seja atingida a temperatura mínima de incineração exigida;

b)
Sempre que não seja mantida a temperatura mínima de incineração exigida;

c)
Sempre que as medições contínuas indicarem que é exigido qualquer dos valores limite de emissão devido a perturbações ou avarias nos sistemas de redução ou emissões.

3.6.1.1.1.3.4 - Valores limite de emissão

As instalações de incineração deverão ser concebidas, equipadas e exploradas de forma que as emissões dos gases de combustão não ultrapassem os valores limite definidos no anexo III ao Decreto-Lei n.º 273/98, de 2 de Setembro.

Os valores limite de emissão fixados no anexo III ao Decreto-Lei n.º 273/98, de 2 de Setembro. consideram-se respeitados se cumulativamente:

a)
Nenhum dos valores médios diários exceder os valores limite de emissão constantes da coluna A das tabelas 1 e 2 e durante o ano nenhum valor exceder os valores limite constantes das colunas B ou C da tabela 2;

b)
Nenhum dos valores limite estabelecidos na tabela 3 for excedido;

c)
Os valores limite estabelecidos nas colunas B ou C da tabela 1 não forem excedidos.

Os valores médios a intervalos de trinta e de dez minutos, constantes do anexo III, serão determinados, a partir dos valores medidos depois de subtraído o valor do intervalo de confiança referido no n.º 4 do anexo II, durante o período de funcionamento efectivo, que inclui os períodos de arranque e de paragem durante os quais sejam incinerados resíduos perigosos. Estes valores médios diários serão determinados a partir desses valores médios validados de trinta ou de dez minutos.

No caso da co-incineração de resíduos perigosos, os valores limite de emissão adequados para os poluentes pertinentes emitidos deverão ser determinados em conformidade com o anexo IV, sendo estes valores limite de emissão e o do monóxido de carbono apenas aplicados à parte do volume dos gases de combustão que resulte da incineração dos resíduos perigosos.

Quadro VI - Determinação dos valores limite de emissão no que respeita a co-incineração de resíduos perigosos
.

	Os valores limite de emissão de cada poluente pertinente e do monóxido de carbono presentes nos gases de combustão provenientes da co-incineração de resíduos perigosos devem ser calculados do seguinte modo:
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Vresíduos: volume dos gases de combustão provenientes da incineração exclusiva de resíduos perigosos, determinado com base nos resíduos com o menor valor calórico especificado na licença e aferido em relação às condições estipuladas no artigo 12.º.

Se a libertação de calor resultante da incineração de resíduos perigosos for inferior a 10% do calor total libertado na instalação, o valor  Vresíduos  deverá ser calculado a partir de uma quantidade (teórica) de resíduos que, ao serem incinerados, possam equivaler a 10% do calor libertado, sendo o total do calor libertado um valor fixo.

Cresíduos: valores limite de emissão fixados para as instalações destinadas a incinerar exclusivamente resíduos perigosos, tal como referidos no artigo 11.º.

Vprocesso : volume dos gases de combustão, à saída para a atmosfera, provenientes do processo nas instalações, incluindo a combustão dos combustíveis autorizados e normalmente utilizados (com excepção dos resíduos perigosos), determinado com base nos teores de oxigénio em relação aos quais as emissões devem ser aferidas, em conformidade com as disposições legais. Na ausência de disposições para este tipo de instalações, deverá utilizar-se o teor real de oxigénio nos gases de combustão, não diluídos pela adição suplementar de ar desnecessário ao processo. A aferição em relação a outras condições está prevista no artigo 12.º

Cprocesso : valores limite de emissão dos poluentes pertinentes e do monóxido de carbono nos gases de combustão de instalações que cumpram as disposições legislativas, regulamentares e administrativas que lhes sejam aplicáveis, quando queimem os combustíveis normalmente autorizados (com excepção dos resíduos perigosos). Na ausência de tais disposições, deverão ser utilizados os valores limite de emissão que estiverem estabelecidos na licença. Se esses valores não forem expressos na licença deverão ser utilizadas as concentrações em massa reais.

C:  valor limite de emissão total do monóxido de carbono e dos poluentes pertinentes, que substituem os valores limite de emissão a que se refere o artigo 11.º. O teor total de oxigénio que deverá substituir o teor de oxigénio, com vista à aferição das emissões, é calculado com base nos teores acima referidos, observando-se os respectivos volumes parciais. Os poluentes e o monóxido de carbono que não provenham directamente da incineração de resíduos perigosos ou de combustíveis (por exemplo, materiais necessários à produção ou produtos), bem como o monóxido de carbono directamente proveniente da referida incineração, não deverão ser tomados em consideração se:

- o processo de produção exigir concentrações mais elevadas de monóxido de carbono nos gases de combustão; e

- for respeitada a Cresíduos (acima definida) no que respeita às dioxinas e aos furanos.

Em todo o caso, tendo em conta os resíduos perigosos autorizados que podem ser co-incinerados, o valor limite de emissão total (C) deve ser calculado de modo a minimizar as emissões para o ambiente XE "ambiente" .


3.6.1.1.1.3.5 - Aferição dos resultados

Os resultados das medições efectuadas, para verificação da observância dos valores limite de emissão estabelecidos, deverão ser aferidos em relação a uma temperatura de 273 K, pressão de 101,3 kPa e 11% de oxigénio, gás seco, excepto na incineração exclusiva de óleos usados, em que a percentagem de oxigénio deverá ser de 3%.

Nas situações de incineração em atmosfera enriquecida em oxigénio, os resultados das medições poderão ser aferidos a um teor de oxigénio estabelecido na autorização prévia que reflicta as circunstâncias especiais de cada caso concreto.

No caso da co-incineração, os resultados das medições serão aferidos em relação a um teor total de oxigénio calculado nos termos do anexo IV ao Decreto-Lei n.º 273/98, de 2 de Setembro (Quadro VI).

Quando as emissões dos poluentes forem reduzidas por tratamento dos gases de combustão, a aferição do teor de oxigénio apenas será efectuada se o teor de oxigénio medido nas emissões dos poluentes em causa exceder, durante o mesmo período, o teor de oxigénio estabelecido.

3.6.1.1.1.3.6 - Controlo das emissões

Na instalação de incineração serão efectuadas, nos termos das condições constantes do anexo II, as seguintes medições:

a)
Medições contínuas, nos gases de combustão, de monóxido de carbono, partículas totais, compostos orgânicos, ácido clorídrico, ácido fluorídrico e dióxido de enxofre;

b)
Medições contínuas dos parâmetros operacionais:

-
Temperatura,

-
Concentração de oxigénio, pressão, temperatura e teor de vapor de água, nos gases de combustão;

c)
Pelo menos duas medições por ano dos metais pesados, dioxinas e furanos, indicados no anexo III, sendo efectuada uma medição de dois em dois meses durante os primeiros 12 meses de exploração;

d)
O tempo de residência, a temperatura mínima relevante e o teor de oxigénio dos gases de combustão serão sujeitos a verificação aquando da entrada em funcionamento da instalação de incineração e nas condições de exploração menos favoráveis possíveis.

3.6.1.1.1.3.7 - Situações excepcionais de funcionamento

O prazo máximo autorizado de quaisquer paragens, perturbações ou avarias dos sistemas de depuração ou de medição, que sejam tecnicamente inevitáveis, durante o qual as concentrações das substâncias regulamentadas nas descargas para a atmosfera excedam os valores limite de emissão estabelecidos, não poderá, em quaisquer circunstâncias, ultrapassar quatro horas seguidas, nem sessenta horas de duração acumulada de funcionamento nessas condições, durante o período de um ano.

Sempre que as medições efectuadas indicarem que foram excedidos os valores limite de emissão estabelecidos, a direcção regional do ambiente XE "ambiente"  respectiva, deverá ser informada desse facto no prazo de vinte e quatro horas.

O operador deverá suspender a adição de resíduos perigosos enquanto não puder respeitar os valores limite de emissão e até ao momento em que a direcção regional do ambiente XE "ambiente"  autorize expressamente o recomeço do processo de adição desses resíduos.

No caso de avaria total da instalação de incineração, o operador deverá reduzir ou cessar o mais rapidamente possível o funcionamento até ao restabelecimento de todas as condições normais, e no caso de co-incineração deverá cessar a adição de resíduos perigosos.

Nas situações excepcionais de funcionamento deverão ser respeitados:

a)
O valor máximo de 150 mg/m3N enquanto valor médio a intervalos de trinta minutos, para o teor total de partículas;

b)
Os valores limite de emissão referentes aos compostos orgânicos e ao monóxido de carbono a que foi referido anteriormente;

c)
Todos os requisitos de combustão, nomeadamente os respeitantes à temperatura, tempo de residência e teor de oxigénio e todas as condições referidas aquando de «Arranque, paragens e outras situações particulares».

3.6.1.1.1.3.8 - Técnicas de medição

As técnicas de medição a utilizar deverão estar de acordo com o anexo II.

Os valores de intervalo de confiança (95%) relativos aos valores limite de emissão estabelecidos para o monóxido de carbono, dióxido de enxofre, partículas totais, carbono orgânico total e ácido clorídrico não deverão exceder os valores estabelecidos no n.º 4 do anexo II.

O equipamento de controlo automático será sujeito, aquando da sua instalação, a controlo e posteriormente, pelo menos uma vez por ano, a teste de verificação do seu funcionamento.

3.6.1.1.1.3.9 - Efluentes líquidos

A descarga de águas residuais da instalação de incineração está sujeita a licenciamento pela direcção regional do ambiente XE "ambiente"  respectiva, devendo este conter os valores limite impostos para cada poluente ou expectável, as condições de autocontrolo exigidas e o seu prazo de validade, que não poderá exceder quatro anos.

As instalações de incineração, com toda a área que lhe é afecta, incluindo a área de armazenamento, deverão ser concebidas e exploradas de modo a evitar a libertação de substâncias nocivas para o solo e para os meios hídricos, devendo as operações inerentes à sua exploração e manutenção conduzir à produção mínima de águas residuais, nomeadamente as operações de depuração de gases de combustão.

A rejeição para o ambiente XE "ambiente"  aquático de efluentes líquidos resultantes do tratamento de gases de combustão pode ser, sob reserva de disposições específicas da licença referida anteriormente, efectuada após tratamento separado, desde que:

a)
Sejam respeitadas, sob a forma de valores limite de emissão, as exigências dos diplomas legais comunitários e nacionais aplicáveis; e

b)
Seja mínima e inferior à autorizada para as emissões gasosas, a massa de metais pesados, de dioxinas e de furanos contidos nessas descargas aquosas em relação à quantidade de resíduos perigosos tratados.

3.6.1.1.1.3.10 - Gestão dos resíduos produzidos

Os resíduos resultantes da exploração da instalação de incineração deverão ser valorizados ou eliminados de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, o que poderá exigir um tratamento prévio dos resíduos.

Os resíduos deverão ser mantidos separados uns dos outros enquanto é estudado o seu destino, devendo ser aplicadas as tecnologias adequadas para facilitar as operações de valorização ou de eliminação.

O transporte e o armazenamento intermédio de resíduos secos sob a forma pulverulenta, por exemplo poeiras de caldeiras e resíduos secos provenientes do tratamento dos gases de combustão, deverão ser efectuados em recipientes fechados.

Antes de serem estabelecidos métodos de eliminação ou valorização dos resíduos resultantes da incineração, deverão ser efectuados testes adequados para se definir as características físicas e químicas e o potencial poluente dos diferentes resíduos, devendo a análise incidir, em especial, sobre a fracção solúvel e os metais pesados.

3.6.1.1.2 - Tratamento físico-químico XE "Tratamento físico-químico" 
A unidade de tratamento físico-químico, concebida pelo sistema nacional de tratamento de resíduos industriais XE "resíduos industriais"  como unidade agregada à instalação de incineração, perdeu também a sua razão de existir, face à capacidade excedentária instalada na estação de tratamento de resíduos líquidos, em fase de arranque na zona industrial de Águeda. Os dados disponíveis indicam aquela infra-estrutura como adequada e suficiente para tratar os resíduos produzidos no País que necessitam deste tipo de tratamento.

3.6.1.1.3 - Deposição em aterro XE "Deposição em aterro" 
Quanto à deposição em aterro de resíduos perigosos, é também introduzida uma alteração importante na orientação até aqui vigente, dado o insucesso a que conduziu a anterior política.

Assim, caberá às entidades privadas identificar localizações adequadas, efectuar os respectivos estudos de impacte ambiental e propor os respectivos projectos. Ao Governo XE "Governo" , por seu turno, e sem prejuízo das competências próprias de outras entidades, nomeadamente em matéria de localização, caberá assumir, nos termos da lei, a responsabilidade de autorizar essas infra-estruturas e de apoiar, na medida do possível, o seu financiamento, com recurso aos fundos comunitários disponíveis, comprometendo-se ainda a fazer os investimentos públicos necessários para garantir a manutenção dos padrões ambientais da região onde vierem a ser instaladas.

3.6.1.1.4 - Necessidade de triagem

De acordo com o atrás definido e tendo em conta os diferentes métodos de tratamento, a que corresponderão diferentes processos tecnológicos, os industriais terão de assegurar a separação:

dos resíduos destinados à incineração;

dos resíduos que requerem tratamento de natureza físico-química;

dos resíduos que podem ser de imediato depositados em aterro;

dos resíduos que terão de ser exportados para efeito de tratamento.

3.6.1.2 - Resíduos industriais não perigosos XE "Resíduos industriais não perigosos" 
Os resíduos industriais XE "resíduos industriais"  não perigosos constituem uma conjunto muito diversificado de resíduos que, no entanto, em termos globais, se podem considerar de perigosidade análoga à dos resíduos sólidos urbanos, requerendo meios de tratamento em muitos casos também semelhantes. A estratégia a seguir no caso deste tipo de resíduos privilegiará, por isso, a respectiva integração no quadro dos mecanismos de gestão dos resíduos sólidos urbanos.

Assim, com a entrada em funcionamento de numerosos sistemas multimunicipais e municipais, concebidos e dimensionados para o tratamento de resíduos sólidos urbanos, estarão criadas as condições para que os mesmos sistemas possam dar também resposta ao problema dos resíduos industriais XE "resíduos industriais" . Para esse efeito, bastará que a natureza destes resíduos e as respectivas quantidades sejam compatíveis com as novas infra-estruturas, em particular com a área disponível dos aterros, onde poderão, sempre que necessário, ser abertas novas células anexas, específicas para este tipo de resíduos.

Deverá, no entanto, ser estimulada a criação de novas empresas, que serão sujeitas aos preceitos legais de autorização aplicáveis, agregando eventualmente como accionistas as empresas a quem será confiada a gestão dos sistemas multimunicipais ou municipais, bem como entidades privadas. Desta forma, será garantida a separação entre a gestão dos resíduos industriais XE "resíduos industriais"  e a gestão dos resíduos urbanos, embora possam ser utilizados meios e infra-estruturas comuns.

As empresas que produzem resíduos industriais XE "resíduos industriais"  poderão, assim, negociar com as referidas entidades a possibilidade de os respectivos resíduos terem como destino as mencionadas infra-estruturas, não olvidando que os respectivos custos de tratamento deverão ser pagos na totalidade e que as características especiais dos resíduos industriais irão certamente induzir tarifas diferentes das previstas no caso dos resíduos urbanos.

Note-se, no entanto, que, como decorre dos princípios gerais acima mencionados, a recolha dos resíduos industriais XE "resíduos industriais"  terá de ser sempre autónoma da recolha dos resíduos urbanos.

Poderão ainda ser criadas infra-estruturas de tratamento totalmente distintas, específicas para resíduos industriais XE "resíduos industriais" . Sem prejuízo do apoio que o Governo XE "Governo"  poderá dar à criação dessas infra-estruturas, a iniciativa desses projectos, bem como a procura de novas localizações, caberá aos industriais, sejam eles os próprios produtores de resíduos ou empresas constituídas para proceder ao seu tratamento.

Naturalmente, os aterros serão apenas uma das formas de tratamento e destino final a considerar para os resíduos não perigosos, estando aberta a possibilidade de recurso às diversas formas de eliminação e valorização aceites pela legislação, sem excluir a incineração, para a qual também aqui se poderá aproveitar a capacidade disponível das unidades cimenteiras.

Com o Decreto-Lei n.º 321/99, de 11 de Agosto, a deposição em aterro dos resíduos industriais XE "resíduos industriais"  banais (RIB) fica sujeita a um regime de autorização prévia e de licença de funcionamento, destinado a assegurar o seu confinamento em condições controladas e sem perigo para a saúde pública e para a segurança de pessoas e bens. Nesse sentido, são fixados exigentes requisitos às entidades candidatas à autorização prévia, nos domínios da qualidade técnica dos projectos, do currículo e da solidez financeira dos promotores, procurando assim compatibilizar o estímulo à iniciativa privada com o imperativo de proteger o território contra agressões ambientais indesejáveis.

3.6.1.3 - Controlo prévio da recepção

Os tipos de resíduos a receber por cada infra-estrutura de tratamento terão de ser objecto de um contrato prévio com cada produtor. A entrada dos resíduos nessa infra-estrutura dependerá obrigatoriamente da realização de um procedimento de controlo que confirme que as características dos resíduos respeitam as condições desse contrato. Assegurar-se-á, desta maneira, que não serão recebidos resíduos perigosos em infra-estruturas concebidas para resíduos não perigosos.

3.6.1.4 - Responsabilidades da Administração

A qualificação a operar na gestão de resíduos industriais XE "resíduos industriais"  passa necessariamente pela criação e organização de unidades de valorização, tratamento e destino final dos resíduos.

Neste quadro, competirá à Administração Pública, fundamentalmente, avaliar e dar resposta rápida e eficiente aos pedidos de autorização para a instalação de novas unidades de gestão de resíduos ou alteração das unidades existentes. Em conformidade, será revista a actual distribuição de competências nesta matéria, sem prejuízo das incumbências próprias do Ministério do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território e das autarquias locais, atribuindo-se ao Ministério da Economia XE "Ministério da Economia"  a competência para licenciar os projectos de natureza essencialmente industrial e ao Ministério do Ambiente XE "Ministério do Ambiente"  a responsabilidade de aprovar as operações de gestão de resíduos.

Por outro lado, a optimização das formas de gestão de resíduos industriais XE "resíduos industriais"  terá de ser encarada a todos os níveis, seja no plano da própria unidade geradora dos resíduos ou do conjunto de actividades que produzem resíduos do mesmo tipo ou susceptíveis da mesma forma de valorização ou tratamento, seja ainda no plano local, regional ou nacional.

Ora, esta abordagem só será possível com base em dados fiáveis e actuais e terá de ser traduzida pela elaboração de planos de gestão. Com o objectivo mais importante de elaborar um plano de gestão nacional, e sem prejuízo do recurso a outras fontes, será exigido aos industriais o registo de dados sobre resíduos, já hoje obrigatório
, e que, sem prejuízo de futuros aperfeiçoamentos, constitui um instrumento fundamental para uma eficaz fiscalização por parte da Administração.

Pelas mesmas razões já aduzidas, que se prendem com os objectivos essencialmente ambientais que se prosseguem, passará a competir ao Ministério do Ambiente XE "Ministério do Ambiente"  a recepção e tratamento dos dados sobre resíduos industriais XE "resíduos industriais" , bem como a elaboração do plano nacional de gestão de resíduos industriais, sem que se dispense, no entanto, a colaboração do Ministério da Economia XE "Ministério da Economia" .

3.6.1.5 - Outros resíduos XE "Outros resíduos" 
A estratégia delineada para os resíduos industriais XE "resíduos industriais"  é extensiva, com as devidas adaptações, a resíduos que possam ter outras origens, entre os quais se contam os óleos usados, os veículos em fim de vida e outras sucatas, os pneus usados, as lamas das estações de tratamento de águas residuais, os resíduos do sector da construção civil, os acumuladores e pilhas usadas, os resíduos de equipamentos eléctricos e electrónicos, os bifenilos policlorados (PCB) e os clorofluorocarbonetos (CFC).

3.6.2 - Embalagens e resíduos de embalagens XE "Embalagens e resíduos de embalagens" 
As embalagens desempenham uma função económica e social fundamental na vida das sociedades, permitindo que os bens de consumo cheguem ao seu utilizador nas devidas condições. Verificou-se, no entanto, uma utilização excessiva de embalagens também por razões de marketing e apresentação dos produtos, que conduziu à produção de enormes quantidades de resíduos de embalagem com os consequentes problemas de gestão associados.

Tal situação determinou a necessidade de criação de legislação específica a nível comunitário e nacional, corporizada pela Directiva n.º 94/62/CE, de 20 de Dezembro, pelo Decreto-Lei n.º 366-A/97, de 20 de Dezembro, e pela Portaria n.º 29-B/98, de 15 de Janeiro. Esta legislação estipula metas de valorização e reciclagem para os resíduos de todos os tipos de embalagens. Para se atingirem essas metas, tornou-se necessária a criação de sistemas integrados de gestão dos resíduos de embalagem da responsabilidade dos operadores económicos envolvidos em toda a cadeia de produção e utilização da embalagem, ou de sistemas de consignação.

A legislação prevê ainda que os operadores económicos atrás citados possam no âmbito do sistema integrado transmitir as suas responsabilidades pela gestão de resíduos de embalagem para uma entidade devidamente licenciada para exercer essa actividade, nos termos da legislação acima mencionada. De momento encontra-se licenciada para a gestão dos resíduos de embalagem existentes nos resíduos urbanos a Sociedade Ponto Verde.

Em consequência de algumas dificuldades relacionadas com o estabelecimento de uma fronteira entre as embalagens urbanas e as embalagens utilizadas pela indústria, foi criado um grupo de trabalho no seio da Comissão de Acompanhamento da Gestão de Embalagens e Resíduos de Embalagens XE "Comissão de Acompanhamento da Gestão de Embalagens e Resíduos de Embalagens"  (CAGERE), com o objectivo de analisar esta situação e propor medidas tendentes a garantir a concretização das metas de valorização e reciclagem para este subfluxo de resíduos.

Após algumas alterações legislativas de pormenor, entretanto em curso, estão criadas as condições para que a Sociedade Ponto Verde possa submeter ao Instituto dos Resíduos uma extensão do seu licenciamento para a gestão de resíduos de embalagem gerados na indústria.

Obviamente que o quadro legislativo em vigor não impede que qualquer outra entidade se licencie para o mesmo tipo de actividade, desde que cumpra os requisitos definidos na legislação, nem que os industriais encaminhem directamente os seus resíduos de embalagens para os recicladores respectivos.

Assim, a consciência dos problemas ambientais traduz-se na exigência de enfrentar o problema da gestão de resíduos gerados pelas sociedades industrializadas. Os objectivos fundamentais de uma política integrada de gestão de resíduos traduzem-se, prioritariamente, na prevenção da sua produção, na redução do seu peso e volume, na maximização das quantidades recuperadas para valorização, bem como na adopção de adequados métodos e processos de eliminação, tendo em vista a minimização de resíduos depositados em aterro.

Estes objectivos são válidos para a generalidade dos resíduos e especialmente para os resíduos de embalagens
, dado que a redução desses resíduos é uma condição necessária ao desenvolvimento sustentável XE "desenvolvimento sustentável" .

Importa por isso diminuir a produção de resíduos de embalagens e estimular procedimentos vocacionados prioritariamente, e sempre que tecnicamente possível, para a reutilização de embalagens, reciclagem ou outras formas de valorização dos resíduos de embalagens, bem como desencorajar a sua eliminação por via do simples depósito em aterro. 

O Decreto-Lei n.º 322/95, de 28 de Novembro, estabeleceu os princípios de normas aplicáveis ao sistema de gestão de embalagens e resíduos de embalagens. Contudo, este diploma foi revogado pelo Decreto-Lei n.º 366-A/97, de 20 de Dezembro, que transpõe para o ordenamento jurídico XE "ordenamento jurídico:Resíduos: ordenamento jurídico"  nacional a Directiva n.º 94/62/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho da União Europeia XE "União Europeia" , de 20 de Dezembro de 1994 e estabelece os princípios e as normas aplicáveis à gestão de embalagens
 e resíduos de embalagens, com vista à prevenção da produção desses resíduos, à reutilização
 de embalagens usadas, à reciclagem
 e outras formas de valorização de resíduos de embalagens e consequente redução da sua eliminação final, assegurando um elevado nível de protecção do ambiente XE "ambiente" , e ainda a garantir o funcionamento do mercado interno e a evitar entraves ao comércio e distorções e restrições da concorrência na Comunidade.

Em matéria de processos fundamentais de gestão, deve ter-se em conta, preferencialmente, a reutilização de embalagens e a reciclagem de resíduos de embalagens, com vantagens em termos de impacte ambiental, através da criação de sistemas que garantam o retorno de embalagens usadas e ou de resíduos de embalagens, os quais devem ser claros e transparentes. Neste contexto, merece ainda referência a análise dos ciclos de vida das embalagens, com o fim de estabelecer uma hierarquia bem definida entre embalagens reutilizáveis, recicláveis e valorizáveis.

Para que os objectivos da reciclagem sejam prosseguidos torna-se necessário criar circuitos de recolha selectiva e triagem. É indispensável que as embalagens sejam concebidas de forma a facilitar a reciclagem e outras formas de eliminação ambientalmente adequadas. Por outro lado, é também indispensável favorecer a utilização de materiais provenientes da reciclagem de embalagens, garantindo sempre os níveis adequados de higiene e segurança, e definir os requisitos essenciais relacionados com a composição e natureza das embalagens reutilizáveis e recicláveis, limitando, paralelamente, a presença de metais pesados e outras substâncias nocivas nas embalagens como medida prioritária no sentido da sua redução nos resíduos de embalagens
.

A prossecução destes objectivos passa, inevitavelmente, pela co-responsabilidade dos operadores económicos, devidamente articulada com as atribuições e competências dos municípios.

O disposto no Decreto-Lei n.º 366-A/97, de 20 de Dezembro, aplica-se a todas as embalagens colocadas no mercado, sejam elas utilizadas ou produzidas, nomeadamente, aos níveis doméstico, industrial, agrícola ou do comércio, incluindo escritórios, lojas e serviços, e independentemente do material utilizado, e ainda aos resíduos dessas embalagens susceptíveis de recolha e tratamento pelos sistemas existentes ou a criar para o efeito.

3.6.2.1 - Princípios de gestão

Constituem princípios fundamentais de gestão das embalagens e resíduos de embalagens a prevenção
 da produção destes resíduos, nomeadamente através da concretização de programas de acção específicos, a elaborar em colaboração com os operadores económicos envolvidos, bem como a criação de sistemas de reutilização, de reciclagem e outras formas de valorização de resíduos de embalagens.

3.6.2.2 - Responsabilidade pela gestão das embalagens e resíduos de embalagens 

De acordo com o estipulado no artigo 4.º deste Decreto-Lei
, os operadores económicos
 são co-responsáveis pela gestão das embalagens e resíduos de embalagens.

Na gestão das embalagens e resíduos de embalagens são tidas em conta as exigências em matéria de protecção do ambiente XE "ambiente"  e defesa da saúde, segurança e higiene dos consumidores, a protecção da qualidade, autenticidade e características técnicas das mercadorias embaladas e dos materiais utilizados, bem como a protecção dos direitos da propriedade industrial e comercial.

As câmaras municipais são responsáveis pela recolha dos resíduos urbanos, devendo beneficiar das contrapartidas financeiras que derivem da aplicação do sistema integrado
, a fim de assegurarem a recolha selectiva e triagem dos resíduos de embalagens contidos nos resíduos urbanos
.

Os embaladores
 e importadores de produtos embalados são responsáveis pela prestação das contrapartidas financeiras previstas no parágrafo anterior.

Os fabricantes de embalagens e de matérias-primas de embalagens são responsáveis pela valorização dos resíduos de embalagens contidos nos resíduos urbanos, directamente ou através de organizações que tiverem sido criadas para assegurar a retoma e valorização dos materiais recuperados.

O comércio e a distribuição não podem comercializar qualquer produto cuja embalagem não esteja abrangida por um dos sistemas previstos de gestão de embalagens e resíduos de embalagens.

Os produtores de resíduos de embalagens não urbanas são responsáveis pela sua valorização, que poderá ser efectuada directamente em unidades devidamente licenciadas para o efeito ou de acordo com o disposto no capítulo seguinte.

3.6.2.3 - Cumprimento de obrigações

Para efeitos do cumprimento das obrigações apresentadas anteriormente, os operadores económicos podem optar por submeter a gestão das suas embalagens e resíduos de embalagens a um dos dois sistemas, de consignação
 ou integrado, cujas normas de funcionamento e regulamentação são as constantes do Decreto-Lei n.º 366-A/97, de 20 de Dezembro e da Portaria n.º 29-B/98, de 15 de Janeiro
.
No âmbito do sistema integrado, a responsabilidade dos agentes económicos pela gestão dos resíduos de embalagens pode ser transferida para uma entidade devidamente licenciada para exercer essa actividade. Esta entidade deve disponibilizar as contrapartidas financeiras necessárias para comportar as operações de recolha selectiva e triagem dos resíduos de embalagens, bem como para a retoma e valorização de resíduos de embalagens, pela forma seguinte:

No caso das embalagens contidas em resíduos urbanos, por meio de contratos ou acordos voluntários
 com os municípios, a quem cabe proceder à recolha selectiva e triagem das embalagens contidas nos resíduos urbanos, e com as organizações de fornecedores e transformadores de materiais de embalagens que tiverem sido criadas para assegurar a retoma e valorização dos materiais recuperados;

No caso das demais embalagens, a responsabilidade da recolha selectiva e triagem dos resíduos de embalagem pode ser igualmente transmitida aos municípios, mediante a celebração de acordos voluntários com estes e sendo correspondentemente aplicável o disposto na alínea anterior quanto à retoma e valorização dos resíduos deste tipo de embalagens.

A responsabilidade da entidade referida anteriormente pelo destino final dos resíduos de embalagens só cessa mediante declaração de assunção de responsabilidade pela empresa ou entidade a quem as embalagens ou resíduos de embalagens forem entregues.

As embalagens reutilizáveis podem ser marcadas com um símbolo específico, definido na Portaria n.º 29-B/98, de 15 de Janeiro.

As embalagens não reutilizáveis, mas afectas a valorização, sujeitas ao sistema de consignação previsto no artigo anterior devem ser marcadas com um símbolo específico, a definir pelos interessados.
As embalagens sujeitas ao sistema integrado previsto no artigo anterior devem ser marcadas com um símbolo específico, a definir pela entidade referida no mesmo artigo. A utilização abusiva daquele símbolo implica (além da aplicação das coimas e sanções acessórias) a obrigação de indemnizar a entidade referida na quantia mínima de 100$ por embalagem.

Em qualquer caso, a fim de facilitar a recolha, a reutilização e valorização, incluindo a reciclagem, e sem prejuízo da legislação aplicável em matéria de segurança e higiene das embalagens, qualquer embalagem pode indicar a natureza do ou dos materiais de embalagem utilizados, para efeitos de identificação e classificação pela respectiva indústria, de acordo com o sistema de identificação a definir pela Portaria n.º 29-B/98, de 15 de Janeiro.

A marcação adequada é aposta na própria embalagem ou rótulo, devendo ser claramente visível e de fácil leitura e ter uma duração compatível com o tempo de vida da embalagem, mesmo depois de aberta.

3.6.2.4 - Objectivos de valorização e reciclagem

Os objectivos de valorização e reciclagem para resíduos de embalagens são os seguintes:

Até 31 de Dezembro de 2001 devem ser valorizados um mínimo de 25 % em peso dos resíduos de embalagens, sendo, no entanto, recomendável a obtenção dos valores definidos na alínea seguinte antes da data nela fixada;

Até 31 de Dezembro de 2005 devem ser valorizados um mínimo de 50 % em peso dos resíduos de embalagens e reciclados um mínimo de 25 % em peso da totalidade dos materiais de embalagem contidos nos  resíduos de embalagem, com um mínimo de 15 % para cada material de embalagem;

Após a data referida na alínea anterior, são fixados, mediante portaria conjunta dos Ministros da Economia e do Ambiente, novos objectivos de valorização e reciclagem, sob proposta da Comissão de Acompanhamento da Gestão de Embalagens e Resíduos de Embalagens XE "Comissão de Acompanhamento da Gestão de Embalagens e Resíduos de Embalagens" .

Só podem ser colocadas no mercado e comercializadas as embalagens que preencham todos os requisitos definidos na legislação.

3.6.2.5 - Fiscalização e processamento das contra-ordenações

A fiscalização do cumprimento das disposições referentes às embalagens e resíduos de embalagens compete à Inspecção-Geral das Actividades Económicas, à Direcção-Geral do Ambiente, ao Instituto dos Resíduos, às direcções regionais do ambiente XE "ambiente" , às delegações regionais do Ministério da Economia XE "Ministério da Economia"  e a outras entidades competentes em razão da matéria, nos termos da lei.

São competentes para o processamento das contra-ordenações as entidades que tenham procedido ao levantamento do auto.

Constitui contra-ordenação, punível com coima de 10.000$ a 750.000$, no caso de pessoas singulares, e de 100.000$ a 9.000.000$, no caso de pessoa colectiva:

A colocação no mercado, pelo embalador ou importador, de produtos embalados sem que a gestão das respectivas embalagens ou resíduos de embalagens tenha sido assegurada;

A recusa de aceitação de embalagens usadas, bem como a recusa de reembolso do depósito devido por parte do distribuidor de produtos embalados, nos casos em que essa aceitação é obrigatória;

O incumprimento das obrigações constantes da Portaria n.º 29-B/98, de 15 de Janeiro (regras de funcionamento dos sistemas de consignação aplicáveis às embalagens reutilizáveis e às embalagens não reutilizáveis, bem como as do sistema integrado aplicável apenas às embalagens não reutilizáveis);

A falta de marcação ou marcação abusiva de embalagens;

A colocação no mercado, pelo embalador ou importador, de produtos embalados sem respeito pelos requisitos de embalagem;

A omissão do dever de comunicação de dados ao Instituto dos Resíduos ou a errada transmissão destes.

A tentativa e a negligência são puníveis.

A entidade competente para a aplicação das coimas pode determinar ainda a aplicação das seguintes sanções acessórias, nos termos da lei geral:

a)
Suspensão do exercício de uma profissão ou actividade;

b)
Privação do direito a subsídio ou benefício outorgado por entidades ou serviços públicos;

c)
Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.
A aplicação das coimas e sanções acessórias compete ao director-geral do Ambiente e ao presidente do Instituto dos Resíduos.

3.6.2.6 - Embalagens reutilizáveis XE "Embalagens reutilizáveis" 
3.6.2.6.1 - Sistema de consignação XE "Sistema de consignação" 
As regras de funcionamento dos sistemas de consignação, obrigatórios para as embalagens reutilizáveis, e passíveis de aplicação também para embalagens não reutilizáveis, são definidas pela Portaria n.º 29-B/98, de 15 de Janeiro.

Os embaladores e ou os responsáveis pela colocação de produtos no mercado nacional que empreguem embalagens reutilizáveis para acondicionar os seus produtos devem estabelecer um sistema de consignação que permita recuperar e reutilizar as suas embalagens depois de usadas pelos consumidores.

A consignação envolve necessariamente a cobrança aos consumidores, no acto da compra, de um depósito, que só pode ser reembolsado no acto da devolução. O Governo XE "Governo"  poderá fixar, por despacho conjunto dos Ministros da Economia e do Ambiente e depois de consultadas as associações representativas dos sectores envolvidos, o valor mínimo do depósito, que deverá ser transmitido ao longo de toda a cadeia de distribuição e que deve estimular a devolução da embalagem, sem ultrapassar o seu valor real.

O distribuidor/comerciante é obrigado a cobrar e a reembolsar o depósito bem como a assegurar a recolha das embalagens usadas, no local de venda, e o seu armazenamento em condições adequadas.

Para efeito da recuperação de embalagens, os embaladores e ou os responsáveis pela colocação de produtos no mercado nacional podem implantar locais destinados à recolha das embalagens usadas.

O depósito não está sujeito a qualquer pagamento adicional e o seu valor deve ser claramente identificado na embalagem ou no suporte utilizado para a indicação do preço de venda do produto.

Os embaladores e ou os responsáveis pela colocação dos produtos no mercado nacional são obrigados a proceder à recolha das embalagens recebidas e armazenadas pelo distribuidor/comerciante dentro de um prazo a acordar entre as partes.

O distribuidor/comerciante não é obrigado a aceitar nem a armazenar embalagens cujo tipo, formato ou marca de produto não comercialize.

Com o objectivo de assegurar o direito de opção do consumidor, todos os distribuidores/comercian-tes que comercializem bebidas refrigerantes, cervejas, águas minerais naturais, de nascentes ou outras águas embaladas, e vinhos de mesa (excluindo aqueles com a classificação de vinho regional e VQPRD) acondicionados em embalagens não reutilizáveis devem comercializar também a mesma categoria de produtos acondicionados em embalagens reutilizáveis.

As embalagens reutilizáveis não podem ser introduzidas nos circuitos municipais de recolha de resíduos.

3.6.2.6.2 - Responsabilidade

No fim do ciclo de retorno, a responsabilidade pelo destino final das embalagens reutilizáveis cabe aos respectivos embaladores ou aos responsáveis pela colocação de produtos no mercado nacional. Esta responsabilidade só cessa mediante declaração de assunção de responsabilidade pela empresa ou entidade a quem as embalagens forem entregues.

3.6.2.6.3 - Dados estatísticos

Os embaladores e ou os responsáveis pela colocação de produtos no mercado nacional devem comunicar, anualmente, ao Instituto dos Resíduos os dados estatísticos referentes às quantidades de embalagens reutilizáveis e não reutilizáveis que coloquem no mercado, às quantidades de embalagens usadas efectivamente recuperadas e reutilizadas e ainda às quantidades entregues a entidades que se responsabilizem pela sua valorização ou eliminação.

Os distribuidores/comerciantes com um volume anual de vendas superior a 180 milhões de escudos devem comunicar, anualmente, ao Instituto dos Resíduos os dados estatísticos referentes às quantidades de embalagens reutilizáveis que comercializem.

Os dados estatísticos devem ser comunicados até 31 de Março do ano imediato àquele a que se reportam, de acordo com o modelo a publicar por despacho do Ministro do Ambiente.

3.6.2.6.4 - Planos de gestão de embalagens reutilizáveis XE "Planos de gestão de embalagens reutilizáveis" 
Os embaladores e ou os responsáveis pela colocação de produtos no mercado nacional devem elaborar o respectivo plano de gestão das embalagens reutilizáveis, que descreva o dispositivo adoptado no âmbito do sistema de consignação e as modalidades de controlo do sistema, de modo a permitir medir a proporção de embalagens recolhidas para reutilização face às embalagens comercializáveis.

Os planos de gestão devem assegurar o cumprimento dos objectivos desta portaria
.

As bebidas refrigerantes, cervejas e águas minerais naturais, de nascentes ou outras águas embaladas destinadas a consumo imediato no próprio local, nos estabelecimentos hoteleiros, de restauração e similares são obrigatoriamente acondicionadas em embalagens reutilizáveis, à excepção dos concentrados destinados à preparação de bebidas refrigerantes por diluição no próprio local de consumo e sem prejuízo de serem organizados sistemas específicos de consignação, ou um sistema de recolha selectiva e transporte específico, apoiado em meios adequados e sujeito às regras de licenciamento, desde que tais sistemas garantam a reciclagem das embalagens não reutilizáveis.

Os planos de gestão das embalagens reutilizáveis devem ser apresentados à CAGERE até 31 de Outubro do ano anterior àquele a que reportam.

3.6.2.7 - Embalagens não reutilizáveis XE "Embalagens não reutilizáveis" 
3.6.2.7.1 - Sistemas de gestão: integrado e de consignação

Os embaladores, os responsáveis pela colocação de produtos no mercado nacional e os industriais de produção de embalagens ou matérias-primas para o fabrico de embalagens são responsáveis pela gestão e destino final dos seus resíduos de embalagens, podendo transmitir a sua responsabilidade a uma entidade gestora do chamado «sistema integrado». Em alternativa ao sistema integrado, os operadores económicos poderão organizar um sistema de consignação, que deverá funcionar em moldes similares ao sistema de consignação previsto para as embalagens reutilizáveis, com as necessárias adaptações, e que terá de ser aprovado pelo Instituto dos Resíduos.

Poderão ser organizados sistemas específicos de consignação, ou um sistema de recolha selectiva e transporte específico, apoiado em meios adequados e sujeito às regras de licenciamento, desde que tais sistemas garantam a reciclagem das embalagens não reutilizáveis. Os responsáveis pelos estabeleci-mentos hoteleiros, de restauração ou similares que optem pela adesão a um destes sistemas alternativos  não poderão eliminar quaisquer resíduos de embalagens através de outros sistemas de recolha.

3.6.2.7.1.1 - Sistema integrado XE "Sistema integrado" 
Os embaladores, os responsáveis pela colocação de produtos no mercado nacional e os industriais de produção de embalagens ou matérias-primas para o fabrico de embalagens podem transmitir a sua responsabilidade pela gestão de resíduos das suas embalagens a uma entidade gestora devidamente licenciada para exercer essa actividade.

A transferência de responsabilidade para a entidade gestora é objecto de contrato escrito, com a duração mínima de três anos, e contendo obrigatoriamente:

A identificação e caracterização das embalagens abrangidas pelo contrato;

A previsão da quantidade de resíduos dessas embalagens a retomar anualmente pela entidade;

Os termos do controlo a desenvolver pela entidade, por forma a verificar as quantidades e a natureza das embalagens a seu cargo;

As contrapartidas financeiras devidas à entidade, tendo em conta as respectivas obrigações.

A responsabilidade da entidade pela retoma e valorização de resíduos de embalagens é assumida, em conformidade com o disposto no parágrafo seguinte, através de contratos com os municípios ou com empresas gestoras de sistemas multimunicipais ou intermunicipais a quem tenha sido atribuída a conces-são da recolha selectiva e triagem e com as organizações de fornecedores e transformadores de materiais de embalagem criadas ou a criar para assegurar a retoma e valorização dos materiais recuperados.

3.6.2.7.1.2 - Entidade gestora

Qualquer entidade gestora que tenha por objecto tomar a seu cargo a gestão de resíduos de embalagens ao abrigo do sistema integrado carece de licença, a conceder por decisão conjunta dos Ministros da Economia e do Ambiente. A concessão da licença depende das capacidades técnicas e financeiras da entidade para as operações em causa, bem como da apreciação do caderno de encargos com que a mesma deve instruir o respectivo requerimento. O requerimento deve ser apresentado ao Instituto dos Resíduos, a quem compete coordenar o respectivo processo e transmitir a decisão final.

A responsabilidade da entidade gestora pelo destino final dos resíduos de embalagens  só cessa mediante declaração de assunção de responsabilidade pela empresa ou entidade a quem os resíduos de embalagens forem entregues.

3.6.2.7.1.3 - Caderno de encargos

Quando se trate de resíduos de embalagens urbanas ou equiparadas destinados a recolha pelos sistemas municipais, o caderno de encargos inclui as seguintes referências:

Identificação e características técnicas dos resíduos de embalagens abrangidas;

Previsão das quantidades de resíduos de embalagens a retomar anualmente;

Bases da contribuição financeira exigida aos embaladores e aos responsáveis pela colocação de produtos embalados no mercado nacional, designadamente a fórmula de cálculo da taxa respectiva, tendo em conta as quantidades previstas, o volume, o peso e a capacidade das embalagens, bem como a natureza dos materiais presentes nas mesmas;

Condições de articulação da actividade da entidade com os municípios (ou empresas gestoras de sistemas multimunicipais ou intermunicipais), concretamente o modo como se propõe assegurar a retoma dos resíduos recolhidos e triados por estes, as especificações técnicas dos materiais a retomar e as bases das contrapartidas da entidade aos municípios (ou às referidas empresas) pelo custo acrescido das operações de recolha selectiva e triagem dos resíduos de embalagens;

Estipulação de uma verba destinada ao financiamento de campanhas de sensibilização dos consumidores sobre as medidas a adoptar em termos de gestão de embalagens e resíduos de embalagens, bem como ao desenvolvimento de novos processos de reciclagem e de valorização de embalagens;

Circuito económico concebido para a valorização, evidenciando os termos da relação entre a entidade e os operadores económicos envolvidos;

Condições de eventual reciprocidade a praticar relativamente a embalagens de produtos provenientes de outros países.

Quando se trate de quaisquer outros resíduos de embalagens, designadamente industriais, o caderno de encargos inclui as seguintes referências:

a)
Identificação e características técnicas dos resíduos de embalagens;

b)
Previsão das quantidades de resíduos de embalagens a recolher e a retomar anualmente;

c)
Bases da contribuição financeira exigida aos embaladores e aos responsáveis pela colocação de produtos embalados no mercado nacional, designadamente a fórmula de cálculo da taxa respectiva, tendo em conta as quantidades previstas, o volume, o peso e a capacidade das embalagens, bem como a natureza dos materiais presentes nas mesmas;

d)
Plano de gestão dos resíduos de embalagens e circuito económico concebido para a reutilização ou valorização;

e)
Condições de eventual reciprocidade a praticar relativamente a embalagens de produtos provenientes de outros países.

3.6.2.7.1.4 - Resultados contabilísticos

Os resultados contabilísticos da entidade serão obrigatoriamente reinvestidos ou utilizados na sua actividade ou actividades conexas, nomeadamente a estipulação de uma verba destinada ao financiamento de campanhas de sensibilização dos consumidores sobre as medidas a adoptar em termos de gestão de embalagens e resíduos de embalagens, bem como ao desenvolvimento de novos processos de reciclagem e de valorização de embalagens, podendo ser constituídos em provisões ou reservas para operações futuras, mas sendo expressamente vedada a distribuição de resultados, dividendos ou lucros pelos accionistas, sócios ou associados.

3.6.2.7.1.5 - Relatório anual

A entidade gestora fica obrigada a entregar às entidades licenciadoras em relatório anual de actividade, demonstrativo dos resultados obtidos em matéria de gestão de resíduos de embalagens, nomeadamente no que respeita à reciclagem e outras formas de valorização, até 31 de Março do ano imediato àquele a que se reportam os resultados, de acordo com modelo a publicar por meio de despacho conjunto dos Ministros da Economia e do Ambiente.

3.6.3 - Óleos usados XE "Óleos usados" 
Os óleos usados
, devido às propriedades nocivas que apresentam, põem em risco o ambiente XE "ambiente"  e a saúde dos seres vivos.

Dado que os grandes detentores de óleos usados se encontram, entre outros, ao nível industrial, este fluxo especial é bastante significativo nesta matéria.

Em termos quantitativos, verifica-se que o registo de movimentos deve ser efectuado por todas as garagens, estações de serviço, instalações industriais e outras afins, sendo obrigatório para todos os detentores, recolhedores e utilizadores de óleos usados desde que tenham um volume anual, efectivo ou estimado, igual ou superior a 200 litros.

O PESGRI 99, apresenta as seguintes acções a implementar no âmbito da gestão dos óleos usados:

Tratamento e validação da informação referente ao consumo de óleos novos e produção e destino de óleos usados constante nos mapas de registo de movimentos de óleos usados e nos mapas de registo de resíduos industriais XE "resíduos industriais" ;

Análise da viabilidade de criação de ecotaxas que incentivem a mudança de óleos lubrificantes em locais devidamente autorizados/identificados;

Implementação da criação de uma rede nacional de «oleões», nos locais adequados, nomeadamente em garagens e estações de serviço que prestem serviços ambientalmente correctos (estabelecimentos «verdes»);

Alteração da legislação nacional adequando-a à realidade nacional actual e ao disposto na legislação comunitária, nomeadamente no que respeita às prioridades de valorização, nesta estabelecidas;

Análise da viabilidade técnica, económica e financeira da implantação de unidades de regeneração de óleos usados;

Implementação de acções de fiscalização, por parte das entidades competentes, de todas as actividades de gestão destes resíduos.

A Convenção para a Prevenção de Poluição Marítima de Origem Telúrica, que Portugal ratificou pelo Decreto n.º 1/78, de 7 de Janeiro, recomendou a elaboração de leis tendentes a criar um sistema de tratamento dos óleos usados em cada Estado-membro.

Sendo necessário harmonizar a legislação aplicável nesta matéria com a Directiva n.º 87/101/CEE, do Conselho, de 22 de Dezembro de 1986, e com o disposto nos artigos 24.º e 26.º da Lei nº 11/87, de 7 de Abril (Lei de Bases do Ambiente XE "Lei de Bases do Ambiente" ), foi publicado o Decreto-Lei n.º 88/91, de 23 de Fevereiro, que vem regular a actividade de armazenagem, recolha e queima de óleos usados, e transpõe para a ordem jurídica nacional a Directiva n.º 87/101/CEE, do Conselho, de 22 de Dezembro de 1986, relativa à eliminação de óleos usados.

3.6.3.1 - Proibições

Segundo aquele diploma, é proíbido qualquer depósito e descarga de óleos usados ou de resíduos resultantes do seu tratamento com efeitos nocivos para o solo.

É proíbida a eliminação de óleos usados por processos que provoquem poluição atmosférica acima dos níveis estabelecidos pelas disposições legais aplicáveis.

As garagens, estações de serviço, instalações industriais e outras afins devem manter actualizado o registo de entradas e utilizações de óleos novos e das quantidades e destinos do óleo usado obtido, desde que tenha um volume anual, efectivo ou estimado, igual ou superior a 200 litros.

As empresas de recolha e ou de regeneração devem manter registos actualizados das operações efectuadas até ao destino final do produto.

Aqueles registos devem obedecer aos modelos publicados no anexo I da Portaria n.º 240/92, de 25 de Março, devendo ser preenchidos trimestralmente pelos detentores, recolhedores e utilizadores destes óleos, devendo enviar os registos à Direcção-Geral de Energia, dentro dos cinco primeiros dias do mês seguinte ao trimestre a que digam respeito
.

Os detentores de óleos usados devem observar na sua armazenagem e transporte as normas de segurança e identificação fixadas para o efeito, evitando misturas com água ou com outros resíduos não oleosos.

As operações de transporte, eliminação e valorização
 de óleos usados só podem ser realizadas mediante autorização do director-geral da Qualidade do Ambiente.

3.6.3.2 - Normas de segurança e identificação para o transporte dos óleos usados XE "Normas de segurança e identificação para o transporte dos óleos usados" 
A Portaria n.º 1028/92, de 5 de Novembro, estabelece normas de segurança e identificação para o transporte dos óleos usados.

Assim, as embalagens a utilizar no transporte de óleos usados devem ser estanques e a sua taxa de enchimento não pode ultrapassar 98 % da sua capacidade.

Os diferentes elementos de um carregamento de óleos usados devem ser convenientemente arrumados nos veículos e escorados, por forma a evitar deslocações entre si ou contra as paredes do veículo, bem como a evitar contaminações de outras mercadorias.

No caso de transporte de óleos usados em cisternas a sua taxa de enchimento não pode ultrapassar 98 % da sua capacidade.

Quando, no carregamento, durante o percurso ou na descarga de um veículo de transporte de óleos usados se verificar algum derrame, a zona contaminada deve ser imediatamente limpa com recurso a produtos absorventes.

Se o transporte de óleos usados for efectuado em cisternas, devem as mesmas ostentar uma identificação escrita donde conste, de forma bem legível e indelével, a expressão «Transporte de óleos usados».

Durante a operação de transporte, carga ou descarga o transportador deve conservar na cabina dos veículos uma ficha de segurança, de formato A4, cujo texto reproduz integralmente o do modelo anexo à Portaria n.º 1028/92, de 5 de Novembro.

As infracções constituem contra-ordenação punível com coima de 100.000$ até 500.000$, no caso das pessoas singulares, ou até 6.000.000$, no caso de pessoas colectivas, sem prejuízo de aplicação de sanções mais graves previstas na lei.

A negligência e a tentativa são puníveis, competindo à Direcção-Geral de Energia e às delegações regionais do Ministério da Indústria e Energia, a sua fiscalização.

3.6.3.3 - Processo de licenciamento das actividades de recolha, armazenagem, tratamento prévio, regeneração, recuperação, combustão e incineração dos óleos usados XE "Processo de licenciamento das actividades de recolha, armazenagem, tratamento prévio, regeneração, recuperação, combustão e incineração dos óleos usados" 
A Portaria n.º 240/92, de 25 de Março, aprova o Regulamento de Licenciamento das Actividades de Recolha, Armazenagem, Tratamento Prévio, Regeneração, Recuperação, Combustão e Incineração dos Óleos Usados. Aos óleos usados com teores de PCB/PCT superiores a 50 ppm, aplica-se o disposto no Decreto-Lei n.º 221/88.

3.6.3.3.1 - Recolha

A actividade de recolha
 de óleos usados fica sujeita a licença, sendo o licenciamento da competência das delegações regionais do Ministério da Indústria e Energia.

3.6.3.3.1.1 - Instrução do pedido de licenciamento

O pedido de licenciamento deve ser acompanhado dos seguintes elementos:

Licença de armazenagem
;

Prova da existência de armazenagem separada, para os vários tipos de óleo
, evitando misturas com água ou resíduos não oleosos;

Indicação da área, por concelhos, em que a actividade pretende ser exercida;

Autorização de transporte do director-geral da Qualidade do Ambiente.

3.6.3.3.1.2 - Rotulagem dos recipientes

Os recipientes que contenham óleos usados deverão ser rotulados, de forma clara, legível e indelével, em língua portuguesa, devendo do rótulo constar:

a)
O tipo de óleo;

b)
O nome, morada e número de telefone do detentor
;

c)
A data do enchimento;

d)
Natureza dos riscos.

3.6.3.3.2 - Armazenagem

A actividade de armazenagem dos óleos usados fica sujeita a licenciamento, sendo este da competência das delegações regionais do Ministério da Indústria e Energia.

Ao licenciamento de armazenagem dos óleos usados são aplicáveis as disposições legais em vigor, relativas à armazenagem e tratamento industrial de petróleos brutos, seus derivados e resíduos.

O pedido de licenciamento deve ser acompanhado dos seguintes elementos:

Apresentação do projecto assinado por engenheiro ou engenheiro técnico devidamente qualificado e inscrito na entidade licenciadora, nos termos da legislação aplicável ao licenciamento das armazenagens de petróleos brutos, seus derivados e resíduos;

Caracterização da instalação de armazenagem em taras ou reservatório, com a indicação do tipo de reservatório, superficial ou subterrâneo, material em que é construído e capacidade útil;

Planta geral das instalações, em escala de 1:1000, com todas as confrontações numa faixa de 100 m;

Plantas, alçados e cortes em escala conveniente, como seja de 1:50, 1:100 ou 1:200, que definam completamente as instalações e os depósitos.

3.6.3.3.3 - Tratamento prévio

A actividade de tratamento prévio dos óleos usados
 está sujeita a licenciamento, sendo este da competência das delegações regionais do Ministério da Indústria e Energia, carecendo de parecer prévio favorável do director-geral da Qualidade do Ambiente, bem como de realização de vistoria nos termos da legislação aplicável, sempre que necessária.

O pedido de licenciamento deve ser acompanhado dos seguintes elementos:

Localização da unidade, capacidade de tratamento e tecnologia do processo, que deverá ser a melhor disponível, sem ocasionar custos excessivos;

Quantidades e características dos óleos a tratar;

Destino a dar pela empresa aos resíduos resultantes, devendo ser indicada a previsão da natureza e quantidade dos resíduos produzidos;

Demonstração do cumprimento das disposições legais em vigor quanto a efluentes líquidos e emissões gasosas;

Características dos óleos tratados.

3.6.3.3.4 - Regeneração

A actividade de regeneração dos óleos usados
 está sujeita a licenciamento, sendo este da competência da Direcção-Geral de Energia.

O pedido de licenciamento deve ser acompanhado dos seguintes elementos (sete exemplares):

Identificação completa e domicílio do requerente, com indicação do seu número fiscal de contribuinte;

Localização e confrontações do estabelecimento a instalar, com indicação da freguesia, concelho e distrito;

Certidão de aprovação da localização, passada pela câmara municipal ou pela comissão de coordenação regional respectiva;

Licença de utilização do domínio público hídrico
;

Recibo comprovativo do pagamento da taxa devida pelo pedido de aprovação do projecto de instalação, emitido pela Caixa Geral de Depósitos
;

Apresentação do projecto da instalação assinado por engenheiro ou engenheiro técnico devidamente qualificado e inscrito na entidade licenciadora.

O projecto da instalação deve conter os seguintes elementos:

a)
Memória descritiva da instalação onde deve constar:

· Descrição detalhada da actividade industrial, com a especificação dos processos tecnológicos, diagramas de fabrico e condições hígio-sanitárias;

· Indicação da capacidade nominal de produção a instalar e capacidade de produção diária e ou semanal prevista;

· Identificação das matérias-primas ou quaisquer matérias acessórias a utilizar e as suas quantidades;

· Caracterização quantitativa e qualitativa dos efluentes líquidos, emissões gasosas e resíduos produzidos;

· Identificação das fontes de emissão, nomeadamente de ruído, vibrações, radiações e agentes químicos;

· Descrição dos aparelhos, máquinas e demais equipamento e respectivas características, com indicação das normas ou especificações a que obedecem;

· Indicação da potência total a instalar;

· Descrição dos aspectos relacionados com a organização da segurança no que respeita à preservação do ambiente XE "ambiente" , protecção de pessoas e bens e às condições de higiene e segurança do trabalho;

· Indicação das características do produto acabado;

· Descrição das instalações industriais, incluindo as de armazenagem, de queima, de força motriz ou de produção de vapor e de recipientes de gases sob pressão;

· Descrição das características gerais de construção e acabamentos interiores do estabelecimento industrial;

· Descrição do sistema de abastecimento de água, potável ou não, com a quantificação dos consumos previstos quer para uso industrial, quer para outros usos devidamente especificados
;

· Descrição da rede de esgotos;

· Descrição das medidas antipoluição adoptadas e indicação do destino final dos efluentes líquidos e resíduos;

· Indicação e justificação das medidas adoptadas para reduzir a possibilidade de ocorrência de acidentes industriais e a minimização dos efeitos dos mesmos;

· Identificação dos inconvenientes próprios da laboração da actividade industrial e das medidas de higiene e segurança do trabalho adoptadas;

· Trabalhadores distribuídos pela actividade industrial e administrativa e operários especializados, técnicos e pessoal dirigente;

· Regime de laboração e especificação do horário de trabalho, com indicação dos períodos anuais de laboração e do pessoal que lhe é afecto no caso de laboração sazonal;

· Descrição das instalações de caracter social e de medicina do trabalho;

· Indicação do número de lavabos, balneários, instalações sanitárias e vestiários.

b)
Peças desenhadas numa escala em conformidade com a NP-717:

· Planta topográfica em escala não inferior a 1:2000, numa distância de 1000 m a partir dos limites da instalação, com indicação das zonas de propriedade rústica e urbana;

· Plantas da instalação industrial em escala não inferior a 1:200 indicando, nomeadamente, a localização de áreas de produção, armazéns, oficinas, depósitos, circuitos exteriores, escritórios, lavabos, balneários, instalações sanitárias e instalações de caracter social, de primeiros socorros e do serviço de medicina do trabalho;

· Plantas, alçados e cortes em escala não inferior a 1:100 indicando a localização de aparelhos, máquinas e demais equipamento; equipamento de protecção e segurança; armazenagem de matérias-primas, de combustíveis líquidos, sólidos ou gasosos e de produtos acabados, com indicação das matérias armazenadas; instalações de caracter social e do serviço de medicina do trabalho, lavabos, balneários e instalações sanitárias; redes de abastecimento de água, potável ou não, devidamente identificadas; chaminés industriais e pontos de amostragem de poluentes; redes de esgotos industriais, pluviais e domésticos; sistemas de tratamento inerentes à actividade em questão; instalações de queima, de força motriz ou de produção de vapor e de recipientes de gases sob pressão.

c)
Projecto de instalação eléctrica apresentado em separado.

Aquando da instrução do processo se verificar que este não se encontra em conformidade com o disposto anteriormente, a Direcção-Geral de Energia devolverá o projecto ao requerente, no prazo máximo de 10 dias, para que este junte os elementos em falta, pois, só quando o projecto estiver completo é que se procederá à sua apreciação.

A Direcção-Geral de Energia enviará, no prazo de oito dias úteis, um exemplar dos elementos do pedido de licenciamento para a regeneração de óleos usados, para emissão de parecer às seguintes entidades:

a)
Direcção-Geral da Qualidade do Ambiente;

b)
Direcção-Geral dos Cuidados de Saúde Primários;

c)
Inspecção-Geral do Trabalho;

d)
Câmara municipal da área onde se situa o estabelecimento, no que respeita ao projecto de instalação eléctrica.

Cada uma das entidades consultadas deve emitir o seu parecer no prazo de 60 dias não prorrogáveis, considerando-se a sua não emissão como parecer favorável. As entidades consultadas dispõem do prazo de cinco dias, contados a seguir à data da recepção do projecto e demais documentação, para pedir elementos que eventualmente faltem à instrução ou informações complementares, devendo apresentar o seu pedido, devidamente fundamentado, à Direcção-Geral de Energia, suspendendo-se a contagem do prazo fixado anteriormente até à recepção dos mesmos.

No prazo máximo de 30 dias úteis contados a partir da data da recepção dos pareceres a Direcção-Geral de Energia deverá proceder à elaboração do seu parecer global, devidamente fundamentado, devendo conter as condições impostas pelas entidades consultadas. Este parecer deverá ser enviado, de imediato, a todas as entidades consultadas, assim como ao requerente, ao qual também será remetido um exemplar do projecto apreciado.

Nesta data, a Direcção-Geral de Energia deve enviar à respectiva câmara municipal ou entidade que no local exerça jurisdição um exemplar do projecto acompanhado da decisão que sobre o mesmo tenha recaído. A licença de obras fica condicionada ao deferimento do pedido de licenciamento da actividade.

O distribuidor de energia eléctrica só pode iniciar o fornecimento de energia eléctrica mediante a apresentação da decisão de deferimento do pedido de autorização para instalação do estabelecimento e após cumprimento do estabelecido na legislação aplicável às instalações eléctricas.

A entidade requerente deve comunicar à Direcção-Geral de Energia a data de início e a duração prevista da construção das instalações. A laboração só pode iniciar-se depois de terminadas as instalações e de o requerente apresentar, à Direcção-Geral de Energia, no prazo mínimo de 30 dias antes da data prevista para a conclusão das obras, o pedido de vistoria acompanhado de:

a)
Termo de responsabilidade, assinado por um técnico responsável pela instalação
, declarando que esta se encontra de acordo com o projecto aprovado;

b)
Identificação do técnico responsável pela laboração.

3.6.3.3.5 - Recuperação

A recuperação dos óleos usados 
 fica dependente de declaração e registo a enviar à Direcção-Geral de Energia.

Os óleos com características de utilização especial, tais como os óleos empregues em operações metalo-mecânicas e de laminagem, e os óleos hidráulicos de turbinas ou outros, só podem ser recuperados pela própria entidade utilizadora e desde que sejam reintroduzidos no processo.

3.6.3.3.6 - Combustão

A utilização de óleos usados como combustível
 está sujeita a licenciamento, sendo este da competência das delegações regionais do Ministério da Indústria e Energia.

O pedido de licenciamento deve ser acompanhado com os seguintes elementos:

Apresentação do projecto, em duplicado, assinado por engenheiro ou engenheiro técnico devidamente qualificado e inscrito na entidade licenciadora;

Memória descritiva com a indicação do tipo de indústria onde se efectua a queima;

Potência instalada em MW;

Tipo de unidade utilizadora de óleos, tais como fornos de queima indirecta, fornos de queima directa, geradores de vapor e parâmetros de dimensionamento;

Tipos de queimadores;

Composição dos óleos usados a utilizar;

Percentagem de óleos usados utilizados na mistura com outros combustíveis e quantidades consumidas;

Localização da instalação relativamente a terceiros, com a planta geral com todas as confrontações, indicando as dimensões, altura e largura, das estruturas mais próximas;

Informação sobre o destino dos resíduos de combustão.

É proibida a utilização de óleos usados como combustível na indústria alimentar, designadamente em padarias, e nos casos em que os produtos de combustão estejam em contacto com os alimentos produzidos.

Quando a combustão for efectuada em instalações com uma potência térmica igual ou superior a 3 MW com base no poder calorífico inferior, «PCI», deverão ser respeitados os valores limite de emissão fixados no anexo II (Quadro VII).

	Quadro VII

Valores limite de emissão (1) para determinadas substâncias emitidas na combustão de óleos usados em instalações com potência térmica igual ou superior a 3 MW (PCI)
.

	Poluente
	Valor limite (mg/Nm3)

	Cd
	0,5

	Ni
	1,0

	Cr+Cu+V
	1,5

	Pb
	5,0

	Cl (2)
	100,0

	F (3)
	5,0

	So2
	2000,0

	Partículas
	150,0

	(1)Estes valores limite indicam a concentração da massa das referidas maté-rias nas emissões de gases, em função do volume dos gases emitidos em condições normais (273 k, 1013 hPa) após a dedução do teor de humida-de no vapor de água e em função de um volume de oxigénio, contido nas emissões de gases, de 3 %.

(2)Compostos inorgânicos gasosos de cloro, expressos em ácido clorídrico.

(3)Compostos inorgânicos gasosos de flúor, expressos em ácido fluorídrico.


	Quadro VIII

Especificações de óleos usados a utilizar como combustível


	Características
	Unidad. de
	Limites
	Métodos de

	
	medida
	Mínimos
	Máximos
	ensaio

	Massa volúmica a 15 ºC 
	kg/m3
	850
	950,00
	NP 1695

	Viscosidade cinemática a 37,8 ºC ................
	mm2/s
	70
	130,00
	NP 984

	Ponto de inflamação .....
	ºC
	65
	
	NP 1092

	Água ...............................
	% (V/V)
	
	2,00
	NP 1588

	Sedimento total .............
	% (m/m)
	
	0,35
	ASTM D 893

	Enxofre ..........................
	% (m/m)
	
	1,00
	EN 24 260; ISO/DIS 8754; ASTM D 1552

	Cd ...................................
	mg/kg
	
	6,00
	(*)

	Ni ....................................
	mg/kg
	
	12,00
	(*)

	Cr+Cu+V .......................
	mg/kg
	
	18,00
	(*)

	Pb ...................................
	mg/kg
	
	60,00
	(*)

	Cl ....................................
	mg/kg
	
	1200,00
	(**)

	F ......................................
	mg/kg
	
	60,00
	(***)

	(*)Ataque por evaporação, calcinado a 550 ºC e ataque ácido com HNO3, seguido de doseamento por AAS ou ICP.

(**)Ataque segundo ASTM D 808, seguido de doseamento por titulação potenciométrica com AgNO3, com eléctrodo de membrana de sulfureto de prata e eléctrodo duplo de calomelanos, ou cromatografia iónica.

(***)Ataque segundo ASTM D 808, seguido de doseamento pelo Spands Zirconium Lake Method ou titulação potenciométrica com eléctrodo de flúor.


As características a que devem obedecer os óleos usados ou as misturas destes com outros combustíveis para instalações de potência térmica inferior a 3 MW com base no poder calorífico inferior, «PCI», serão definidas por despacho conjunto dos directores-gerais de Energia e da Qualidade do Ambiente (Quadro VIII), não podendo a emissão de partículas ser superior a 300 mg/m3, medidas nas condições fixadas no anexo II (Quadro VII).

3.6.3.3.7 - Incineração

A incineração dos óleos usados
 só pode ser efectuada por estabelecimentos industriais devidamente licenciados para o efeito, de acordo com a legislação em vigor.

3.6.4 - Sucatas XE "Sucatas" 
A sucata é um fluxo também presente na indústria. A sua origem, neste sector, é essencialmente toda a maquinaria e equipamento utilizados nos processos respectivos, sem esquecer os veículos usados no transporte de mercadorias ou inerentes à comercialização dos produtos, empilhadoras, equipamento médico dos postos de saúde, entre outros.

No entanto, é de salientar que o tempo de vida de qualquer destas origens de produção de resíduos é extremamente elevado, levando a uma pequena produção de resíduos mas com características de grande volume e, por vezes, alguma perigosidade, que advém de o material poder eventualmente estar contaminado.

Relativamente ao fluxo específico dos veículos em fim de vida, segundo o PESGRI 99, o tratamento destes, em Portugal, é semelhante ao de alguns países da União Europeia XE "União Europeia" .

Das estatísticas do número de veículos em fim de vida, existe apenas uma estimativa (baseada num modelo teórico e em estimativas subjectivas de industriais da sucata) que aponta para 100.000 a 150.000 veículos em fim de vida, por ano, com tendência para aumentar devido ao incremento positivo de vendas que se tem vindo a verificar.

Têm vindo a ser efectuadas as operações seguintes:

Recuperação de peças para reutilização;

Reciclagem de baterias;

Recuperação de metais, que é efectuada assumindo, à semelhança do que se passa em outros países, que 75% do peso de um veículo em fim de vida é recuperado.

Na indústria de processamento de sucatas (metálicas) existem dois subsectores: de fragmentação e da compactação, os quais são considerados actividades industriais, estando os principais operadores constituídos em associação (ANAREPRE).

Quanto ao sector do desmantelamento, é considerado um sector relativo a uma actividade comercial constituindo um sector económico muito pouco conhecido a nível da administração central. Tem por objecto principal a desmontagem de componentes de veículos em fim de vida, para comercialização como peças em segunda mão.

No caso dos sectores de recuperação de outros materiais do veículo em fim de vida (reciclagem e valorização energética), é possível a recuperação de óleos usados, a reciclagem de acumuladores (chumbo), a recuperação de pneus, de plásticos e ainda de vidros.

Segundo o artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 13/71, de 23 de Maio
, é proibida a construção, estabelecimento, implantação ou produção de depósitos de sucata e de materiais ou objectos com mau aspecto, incluindo automóveis inutilizados, a menos de 200 m do limite da plataforma da estrada e ainda, depósitos de lixo ou lançamento de águas em valas ou outras condutas a menos de 100 m do limite da zona de estrada.

O Decreto-Lei n.º 268/98, de 28 de Agosto
, visa disciplinar a localização e o licenciamento da instalação e ampliação dos depósitos de ferro-velho e de veículos em fim de vida, com o objectivo de promover um correcto ordenamento do território, evitar a degradação da paisagem e do ambiente XE "ambiente"  e proteger a saúde pública.

Este regime não se aplica a resíduos sujeitos a legislação especial, nomeadamente resíduos perigosos, radioactivos, hospitalares, urbanos ou industriais, bem como a resíduos submetidos a armazenagem ou reciclagem no contexto de qualquer actividade sujeita a licenciamento industrial.

3.6.4.1 - Localização dos parques de sucata XE "Localização dos parques de sucata" 
Quando exista Plano Municipal de Ordenamento do Território (PMOT) eficaz, os parques de sucata
 têm de localizar-se, obrigatoriamente, em zonas que sejam exteriores aos perímetros urbanos delimitados naqueles instrumentos de planeamento territorial.

Quando o PMOT não preveja a localização de qualquer parque de sucata, a câmara municipal  interessada deve promover a alteração do PMOT
, ou elaborar um PMOT de outro tipo.

Na ausência de PMOT eficaz, a aprovação da localização de qualquer parque de sucata pela câmara municipal deve ser precedida dos pareceres vinculativos da comissão de coordenação regional e da direcção regional do ambiente XE "ambiente"  da respectiva área, enviando para o efeito cópia integral do processo. Devendo os parques de sucata se localizar em zonas que sejam exteriores aos aglomerados urbanos.

Os pareceres referidos anteriormente devem ser emitidos no prazo de 30 dias a contar da data da recepção do processo, considerando-se a sua não emissão como parecer favorável.

3.6.4.2 - Condicionamentos de implantação

A área de implantação dos parques de sucata deve incluir uma orla periférica com uma cortina arbórea ou arbustiva que impeça a sua visibilidade do exterior com, pelo menos, 3 m de altura.

Até a cortina arbórea ou arbustiva atingir a altura mínima exigida deve ser complementada por uma vedação amovível adequada.

Os parques de sucata devem ainda dispor, no seu interior, de uma zona de protecção circundante com a largura de 5 m contados desde a linha limite da cortina arbórea, na qual é proibido o depósito de qualquer tipo de resíduos.

A sobreposição de materiais em área não coberta não pode atingir altura superior à da cortina envolvente.

3.6.4.3 - Categorias específicas de resíduos e condições de armazenagem

Os depósitos de sucata só podem admitir equipamento com bifenilos policlorados (PCB), óleos usados, material com clorofluoro carbonetos (CFC) e baterias ou outros resíduos perigosos quando façam parte integrante e resultem do desmantelamento de sucata admitida.

Nos depósitos de sucata devem existir áreas especialmente previstas para operações de desmonte da sucata e armazenagem temporária de resíduos perigosos, devendo tais zonas ser objecto de impermeabilização adequada e das demais condições necessárias para garantir a eficiente recolha e armazenagem temporária de efluentes ou outros produtos poluentes.

Toda a sucata recebida num depósito de sucata deve ser imediatamente submetida, antes de quaisquer outras operações, à respectiva descontaminação, designadamente por via da remoção e separação de todos os resíduos perigosos, devendo todos os resíduos ser entregues pelo titular do depósito de sucata às autoridades autorizadas para a sua armazenagem, tratamento, valorização ou eliminação.

A armazenagem dos resíduos perigosos nos depósitos de sucata apenas é permitida nos termos legalmente estabelecidos e até atingir quantidades mínimas que viabilizem o seu transporte, devendo sempre processar-se por forma a evitar a contaminação dos solos e a degradação da qualidade da água e do ar.

É proibida a queima nos depósitos de sucata de pneus usados, óleos usados, cabos eléctricos e quaisquer outros tipos de resíduos.

3.6.4.4 - Processo de licenciamento dos depósitos de sucata

3.6.4.4.1 - Localização dos depósitos de sucata

Os depósitos de sucata só podem ser instalados:

Em parques de sucata de iniciativa das câmaras municipais;

Em parques industriais previstos em PMOT eficaz, desde que sejam compatíveis com os seus regulamentos de constituição e complementem as actividades industriais neles instaladas.

3.6.4.4.2 - Licenciamento municipal

A instalação ou ampliação de depósitos de sucata está sujeita a licenciamento municipal, mediante requerimento dirigido ao presidente da câmara municipal.

Compete à câmara municipal promover, no prazo de cinco dias a contar da recepção do requerimento, consultas às entidades que, nos termos da legislação em vigor, devam emitir parecer.

Os pareceres referidos anteriormente têm carácter vinculativo, devendo ser emitidos no prazo de 30 dias a contar da data de recepção do processo, considerando-se a sua não emissão como parecer favorável.

Do pedido de licenciamento devem constar o nome e a sede ou domicílio do requerente, bem como a indicação da qualidade, designadamente, de proprietário, usufrutuário, locatário, titular do sujeito de uso, superficiário ou mandatário.

O requerimento deve ser apresentado em duplicado, sendo a cópia devolvida ao requerente depois de nela se ter aposto nota da recepção do original devidamente datada.

O pedido de licenciamento é instruído com os seguintes elementos:

Documento comprovativo da legitimidade do requerente;

Memória descritiva e justificativa esclarecendo devidamente a pretensão, os métodos de prevenção e de redução da poluição e ainda o tipo e quantidade de sucata a depositar e área prevista para o depósito;

Planta de localização à escala entre 1:25 000 e 1:50 000, com indicação do local onde se pretende localizar o depósito de sucata;

Planta à escala entre 1:1000 e 1:5000, com definição da implantação do depósito de sucata, com todas as cotas de implantação, bem como a explicitação de todas as áreas e parâmetros relativos às construções previstas;

Fotografias em número e dimensão suficientes para identificar com clareza as características e condições do terreno a ocupar, quando possível.

Sempre que a instalação ou ampliação do depósito de sucata exija a realização de obras sujeitas a licenciamento municipal, deve o requerente instruir o pedido, mediante requerimento dirigido ao presidente da câmara municipal, com os elementos necessários à aprovação do projecto de obras, aplicando-se o regime jurídico do licenciamento de obras particulares.

Nos casos em que houver lugar ao licenciamento de obras, o requerente poderá solicitar à câmara municipal que ambos os processos de licenciamento ocorram simultaneamente ou que seja constituído um processo unitário, sem prejuízo dos elementos que devem instruir cada um dos processos.

3.6.4.4.3 - Deliberação final

A câmara municipal delibera sobre o pedido de licenciamento de depósitos de sucata no prazo máximo de 30 dias a contar da data da recepção dos pareceres das entidades consultadas ou do termo do prazo estabelecido para a emissão dos mesmos. A falta de deliberação no prazo referido vale como indeferimento do pedido.

3.6.4.4.4 - Indeferimento

O pedido de licenciamento de depósitos de sucata é indeferido com base nos seguintes fundamentos:

Quando pretenda a sua localização em termos contrários ao que foi referido aquando da «Localização dos depósitos de sucata»;

Quando na instalação do depósito de sucata não sejam observados os parâmetros definidos na regulamentação do parque de sucata ou do parque industrial;

Quando as consultas às entidades pela câmara municipal derem pareceres desfavoráveis.

3.6.4.4.5 - Licença e respectivo alvará

A licença de instalação de depósitos de sucata é titulada pelo respectivo alvará.

A deliberação que tiver licenciado a instalação ou ampliação de depósito de sucata caduca se no prazo de 60 dias a contar da data da sua notificação não for requerida a emissão do respectivo alvará.

O alvará contém a especificação dos seguintes elementos:

Identificação do titular do alvará;

Identificação do prédio onde se procederá à instalação ou ampliação do depósito de sucata;

Enquadramento nos instrumentos de planeamento territorial em vigor, quando existam;

Tipo de sucatas a depositar;

Métodos de prevenção e redução da poluição;

Precauções a tomar em matéria de segurança;

Outros condicionamentos do licenciamento.

O alvará pode, ainda, especificar o volume máximo de sucata a armazenar.

O titular do alvará deve manter em local bem visível do depósito de sucata, e durante todo o tempo em que se encontre em actividade, um aviso a publicitar a sua emissão.

3.6.4.4.6 - Caducidade da licença

A licença de instalação ou ampliação de depósitos de sucata caduca se no prazo de um ano a contar da data da sua emissão o depósito de sucata não for instalado ou ampliado, sendo o respectivo alvará apreendido pela câmara municipal.

3.6.4.4.7 - Precaridade da licença

A licença para instalação ou ampliação de depósitos de sucata é concedida a título precário, pelo prazo de sete anos.

A licença pode ser renovada por prazos sucessivos de três anos, devendo ser requerida com, pelo menos, 60 dias de antecedência em relação ao termo do seu prazo de validade.

3.6.4.5 - Fiscalização

Às câmaras municipais compete fiscalizar o disposto neste capítulo sobre «Depósitos de sucata».

Ao Instituto dos Resíduos, à Inspecção-Geral do Ambiente e às direcções regionais do ambiente XE "ambiente"  compete a fiscalização da instalação ou ampliação de depósitos de sucata em matéria de preservação do ambiente e da paisagem.

Os titulares de depósitos de sucata são obrigados a facilitar a qualquer daquelas entidades a entrada nas suas instalações e a fornecer-lhes as informações que sejam solicitadas. Sendo todos os depósitos de sucata submetidos a fiscalização anual.

3.6.5 - Pilhas XE "Pilhas" 
Com a publicação do Decreto-Lei n.º 219/94, de 20 de Agosto
, visa-se prevenir e reduzir na fonte a poluição provocada pelas pilhas e acumuladores usados contendo determinadas matérias perigosas, cumprindo os princípios consagrados nos artigos 24.º e 26.º da Lei de Bases do Ambiente XE "Lei de Bases do Ambiente" . Pretendendo-se, ainda, assegurar a recolha selectiva de determinadas pilhas e acumuladores usados, com vista à sua valorização, se possível tecnicamente, ou à sua eliminação adequada, de modo a harmonizar a legislação aplicável nesta matéria com as Directivas n.os 91/157/CEE, do Conselho, de 18 de Março, e 93/86/CEE, da Comissão, de 4 de Outubro.

A fiscalização compete à Direcção-Geral do Ambiente e à Inspecção-Geral das Actividades Económicas.

Segundo a Portaria n.º 281/95, de 7 de Abril
, é proibida a colocação no mercado
 de pilhas
 alcalinas de manganês que contenham mercúrio em quantidade superior a 0,025%, em peso, com excepção das destinadas a um uso prolongado em condições extremas, designadamente temperaturas inferiores a 0 ºC ou superiores a 50 ºC ou exposição a choques, bem como das que poderão conter até 0,05% de mercúrio em peso.

Após a sua utilização estão sujeitos a recolha separada
 e a valorização
, se possível do ponto de vista técnico, ou a eliminação
, as pilhas e acumuladores colocados no mercado que contenham:

Mais de 25 mg de mercúrio por elemento, com excepção das pilhas alcalinas de manganês;

Mais de 0,025%, em peso, de cádmio;

Mais de 0,4%, em peso, de chumbo desde que:

· contenham uma marcação conforme o disposto no anexo I à presente portaria;

· o responsável pela sua colocação no mercado, designadamente produtor, importador, distribuidor ou retalhista, garanta a recolha das pilhas e ou acumuladores usados
, de acordo com os objectivos de recolha selectiva fixados no Programa de Acção sobre Pilhas e Acumuladores Contendo Matérias Perigosas
;

· o responsável pela sua colocação no mercado, designadamente produtor, importador, distribuidor ou retalhista, proceda ao encaminhamento das pilhas e ou acumuladores usados para valorização, se possível do ponto de vista técnico, ou eliminação em instalações devidamente licenciadas para o efeito;

· possam ser facilmente retirados pelo consumidor, após a sua utilização, dos aparelhos em que estejam incorporados, salvo no que diz respeito às categorias de aparelhos identificados no anexo II à presente portaria, muito embora tais categorias de aparelhos possam ser comercializados desde que acompanhados por instruções ao consumidor sobre o modo de remoção em segurança das pilhas ou acumuladores neles incorporados.

O responsável pela comercialização das pilhas ou acumuladores mencionados anteriormente deve:

a)
Elaborar um registo comprovativo do quantitativo total de pilhas e ou de acumuladores que coloca no mercado em cada ano civil e da quantidade de pilhas e ou de acumuladores usados que sujeita a recolha e a valorização ou eliminação em cada ano civil;

b)
Facultar a consulta do registo às entidades com competência de fiscalização;

c)
Prestar à autoridade competente
 todas as informações e esclarecimentos que lhe sejam solicitados.

O responsável pela comercialização das pilhas ou acumuladores pode, para atingir os objectivos definidos no Programa, estabelecer um sistema de depósito
.

3.6.6 - Resíduos da actividade extractiva XE "Resíduos da actividade extractiva" 
A União Europeia XE "União Europeia"  tem vindo a desenvolver um quadro normativo para o estabelecimento de uma política comum de ambiente XE "ambiente" , no qual foi reconhecida a especificidade da indústria extractiva e podendo a mesma ser objecto de regulamentação própria, no que se refere a resíduos.

A exploração de minas e pedreiras, bem como as actividades destinadas à transformação dos produtos resultantes desta exploração, origina, geralmente, volumes apreciáveis de resíduos que reclamam a sua deposição final em condições adequadas de estabilidade, segurança e integração no meio envolvente.

O modo mais corrente de deposição desses resíduos é sob a forma de aterros de superfície, vulgarmente designados por escombreiras quando constituídos por partículas de espectro granulométrico largo e depositados a seco ou por barragens e bacias de lamas
 quando constituídos por partículas finas em meio aquoso, geralmente depositadas por decantação
.

Através da publicação do Decreto-Lei n.º 544/99, de 13 de Dezembro, foram definidas as regras relativas à construção, exploração e encerramento de aterros
 para resíduos resultantes da exploração de depósitos minerais e de massas minerais ou de actividades destinadas à transformação dos produtos resultantes desta exploração, a fim de proporcionar um melhor aproveitamento dos recursos e reduzir ao mínimo os inconvenientes para a saúde pública e para o ambiente XE "ambiente" .

Excluindo-se do âmbito de aplicação daquele diploma: os aterros para resíduos resultantes da exploração de petróleo bruto e de gás natural, bem como das actividades destinadas à transformação dos produtos resultantes dessa exploração; a deposição de resíduos em operações de enchimento
 de explorações subterrâneas de depósitos minerais, a qual obedece ao regime estabelecido para os planos de lavra
.

A construção, exploração e encerramento dos aterros para resíduos
 resultantes da exploração de depósitos minerais e de massas minerais ou de actividades destinadas à transformação dos produtos resultantes desta exploração estão sujeitos a licenciamento.

A verificação do cumprimento das disposições referidas anteriormente, bem como as demais disposições do presente diploma que assim o indiquem, é condição necessária para a emissão da licença de estabelecimento para a exploração de massas minerais ou da concessão para a exploração de depósitos minerais, previstas nos Decretos-Lei n.os 88/90 e 89/90, ambos de 16 de Março, sempre que o projecto de construção, exploração e encerramento do aterro esteja incluído no respectivo plano de lavra ou de recuperação paisagística.

Quadro IX - Condições a que deve obedecer a construção, exploração e encerramento de aterros para resíduos resultantes da exploração de depósitos minerais e de massas minerais ou de actividades destinadas à transformação dos produtos resultantes desta exploração
.

	1 — Na sua forma final, os aterros cuja altura referida ao ponto de menor cota do limite mais próximo do objecto a defender seja inferior ou superior a 10 m devem guardar, salvo legislação específica aplicável, respectivamente, as seguintes distâncias mínimas de protecção:

a) De 10 m e 20 m, relativamente a prédios rústicos vizinhos, murados ou não;

b) De 15 m e 30 m, relativamente a caminhos públicos;

c) De 20 m e 40 m, relativamente a condutas de fluidos, linhas eléctricas de baixa tensão, linhas de telecomunicações e teleféricos;

d) De 50 m e 100 m, relativamente a nascentes de água, estradas da rede municipal, linhas férreas, cursos de água de regime permanente, canais, postos eléctricos de transformação de telecomunicações, locais de uso público e edifícios;

e) De 70 m e 140 m, relativamente a estradas da rede nacional e linhas eléctricas de alta tensão;

f) De 150 m e 300 m, relativamente a perímetros urbanos, monumentos nacionais, locais classificados de va-lor turístico, instalações e obras das Forças Armadas e forças e serviços de segurança, escolas e hospitais;

g) De 400 m e 600 m, relativamente a locais ou zonas classificadas com valor cientifico ou paisagístico.

Estas distâncias não são exigíveis para os casos em que o objecto a defender esteja integrado na respectiva exploração, os quais deverão ser considerados nos projectos dos aterros respectivos ou nos planos de lavra.

As distâncias de protecção podem ser reduzidas, pela entidade licenciadora, quando se comprove que esta redução não põe em risco a saúde pública ou a segurança de pessoas e bens.

2 — Para efeitos de protecção do solo e das águas subterrâneas e de superfície, a base do aterro deve ser constituída por uma camada que satisfaça as condições de permeabilidade e espessura de efeito combinado, equivalente, pelo menos, à que resulta das seguintes condições, sendo K o coeficiente de permeabilidade e E a espessura, podendo ser adoptados outros valores, caso a caso, pela entidade licenciadora em função das características específicas dos lixiviados
:

a) Para inertes: K e E sem limites;

b) Para não inertes:

K igual ou menor que 10-8 m/s;

E igual ou maior que 1 m.

3 — Para protecção das linhas de água, devem ser construídas valas de drenagem com dimensão suficiente para garantir o desvio das águas pluviais e escorrências.

4 — No caso de ser previsível a descarga de efluentes
 ou de lixiviados, deve ser planeado o seu encaminhamento e tratamento de modo a evitar qualquer possível contaminação quer das águas superficiais, quer das águas subterrâneas.

5 — A descarga dos efluentes ou de lixiviados para a água ou para o solo deve cumprir os valores estipulados na lei, nomeadamente no Decreto-Lei n.º 236/98, de 1 de Agosto.

6 — Devem ser previstas medidas de minimização do impacte negativo no meio ambiente XE "ambiente"  e na paisagem durante a exploração e após o encerramento do aterro.


Quadro X - Elementos a apresentar, em quadriplicado, pelo interessado na construção, exploração ou encerramento de aterros para resíduos resultantes da exploração de depósitos minerais e de massas minerais ou de actividades destinadas à transformação dos produtos resultantes desta exploração
.

	1 — Identificação do requerente.

2 — Projecto de construção, exploração e encerramento do aterro:

2.1 - O projecto deve ser acompanhado, pelo menos, dos seguintes elementos:

2.1.1 - Para os pequenos aterros de inertes:

a) Certidão de aprovação da localização emitida pela câmara municipal, sempre que o aterro se localize fora da área objecto da licença de estabelecimento para exploração de massas minerais ou da concessão para a exploração de depósitos minerais;

b) Tipo de aterro e caracterização sucinta dos resíduos;

c) Planta de localização e acessos;

d) Prova da disponibilidade do terreno para instalação do aterro;

e) Volume, forma e integração paisagística finais previstos;

f) Plano de prevenção contra acidentes que possam resultar de situações de cataclismo ou de condições meteorológicas adversas, sempre que a entidade licenciadora o considere, fundamentadamente, exigível.

2.1.2 - Para os grandes aterros de inertes, além dos elementos indicados no n.º 2.1.1, os seguintes:

a) Volume de deposição anual previsto, pendentes dos taludes e sistemas de controlo da estabilidade e da subsidência;

b) Medidas de minimização do impacte ambiental, de integração paisagística e faseamento da sua aplicação.

2.1.3 - Para os aterros de não inertes, bacias de lamas ou barragens de decantação, além dos elementos indicados nos n.os 2.1.1 e 2.1.2, os seguintes:

a) Caracterização mineralógica, física e química dos resíduos e periodicidade da sua verificação;

b) Estudo geológico da área de influência do aterro, com a indicação da permeabilidade e resistência mecânica das formações, da rede hidrográfica e do sistema de circulação das águas subterrâneas;

c) Projecto das construções a efectuar para o estabelecimento do aterro, tendo especialmente em conta a estabilidade e impermeabilidade da base de apoio e dos taludes;

d) Método de correcção das características geomecânicas menos favoráveis;

e) Balanço hídrico e formas de controlo e de correcção das características físico-químicas dos efluentes e lixiviados, para reduzir a sua agressividade a níveis aceitáveis;

f) Sistema de controlo da permeabilidade da base e taludes do aterro de infiltrados;

g) Plano de monitorização da qualidade das águas subterrâneas;

h) Procedimentos para a operação e encerramento do aterro;

i) Pessoal afecto à operação do aterro.




Quando a construção, exploração ou encerramento dos aterros não se insira na hipótese prevista anteriormente, a mesma é titulada por licença específica, emitida nos termos dos artigos seguintes. Esta licença não isenta o seu titular da obtenção de qualquer outra licença ou autorização legalmente exigível.

3.6.6.1 - Entidade licenciadora

A instrução do pedido de licenciamento e a emissão de licença competem:

À direcção regional da economia territorialmente competente, sempre que se trate de aterros resultantes da exploração de massas minerais, tal como definidas no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 90/90, de 16 de Março, e legislação complementar;

Ao Instituto Geológico e Mineiro, em todos os outros casos.

Salvo quando estejam em causa pequenos aterros de inertes
, a licença referida anteriormente só poderá ser atribuída após a obtenção, por parte das entidades aí referidas, de prévio parecer favorável da direcção regional do ambiente XE "ambiente"   territorialmente competente ou do Instituto dos Resíduos consoante esteja em causa, respectivamente, a situação prevista na alínea a) ou a alínea b).

O licenciamento de aterros a localizar em explorações de massas minerais que tenham sido licenciadas pelos municípios, ao abrigo do disposto no do Decreto-Lei n.º 89/90, de 16 de Março, estão igualmente sujeitos a prévio parecer da câmara municipal respectiva.

As entidades consultadas devem pronunciar-se no prazo de 30 dias a contar da data da recepção do processo, entendendo-se a não recepção do parecer dentro deste prazo como parecer favorável.

A entidade licenciadora pronuncia-se no prazo máximo de 90 dias, contados a partir da data de recepção do respectivo pedido, findo o qual se considera o mesmo como deferido.

3.6.6.2 - Relatório

O titular da licença deve apresentar à entidade licenciadora, até ao dia 31 de Março seguinte ao período a que se reporta, um relatório sobre o cumprimento do projecto aprovado, com a periodicidade seguinte:

Anual, para aterros de não inertes
;

Trienal, para grandes aterros de inertes.

Dos relatórios sobre aterros de não inertes deve constar, pelo menos, o seguinte:

a)
Volume depositado e capacidade existente;

b)
Características dos resíduos depositados;

c)
Resultado das medidas de controlo;

d)
Anomalias ocorridas e soluções adaptadas.

Sempre que estas anomalias revistam gravidade, o titular da licença deve, de imediato, comunicar a sua ocorrência às entidades mencionadas no ponto anterior. Quando as anomalias se traduzam em avarias ou deteriorações nos equipamentos ou instalações ligados à exploração do aterro, susceptíveis de provocar agressões imprevistas para o meio ambiente XE "ambiente" , deve ainda o titular da licença suspender imediatamente os trabalhos e providenciar a reparação urgente daquelas anomalias.

3.6.6.3 - Transmissão da licença

A transmissão da licença está sujeita a prévia autorização da entidade licenciadora.

A entidade licenciadora aprecia o requerimento de transmissão da licença tendo em conta os requisitos previstos no presente diploma, podendo solicitar às entidades transmitente e transmissária todas as informações que entenda relevantes para a emissão da autorização.

Sob pena de nulidade da transmissão, a entidade transmissária obriga-se a assumir todos os direitos e obrigações inerentes à licença e a prestar caução nos exactos termos a que se encontre obrigada a entidade transmitente.

3.6.6.4 - Alteração da construção, exploração ou encerramento do aterro

A alteração das condições de construção, exploração ou encerramento do aterro constantes da concessão ou licença está sujeita a prévia autorização da entidade concedente ou licenciadora. Esta alteração só poderá ser autorizada mediante apresentação de pedido devidamente fundamentado que garanta o cumprimento das disposições constantes do anexo ao presente diploma (Quadro X).

3.6.6.5 - Encerramento

O aterro será encerrado nos seguintes casos:

Quando estiverem reunidas as condições necessárias previstas no projecto que instruiu a atribuição da concessão ou licença;

A pedido do titular da concessão ou licença;

Por determinação da entidade concedente ou licenciadora quando o titular da concessão ou da licença violar de forma grave ou repetida as condições aí fixadas;

Por incumprimento do disposto no subcapítulo seguinte;

Por inexistência de título a coberto do qual se desenvolva a exploração da massa mineral ou do depósito mineral produtora dos resíduos depositados no aterro.

O encerramento do aterro deve processar-se de acordo com o previsto no projecto que instruiu a atribuição da concessão ou da licença, na proposta apresentada pelo titular da concessão ou da licença e aceite pela entidade concedente ou licenciadora ou nas condições por esta impostas.

O aterro considera-se encerrado quando a entidade concedente ou licenciadora disso notificar o titular da concessão ou licença, uma vez verificado o cumprimento das exigências previstas anteriormente e obtido o parecer favorável das entidades fiscalizadoras
.

Esta situação não desobriga o titular da licença do cumprimento das normas de segurança ou de protecção ambiental aplicáveis, relativamente a situações que eventualmente ocorram, no período de 5 anos, no caso de resíduos inertes, ou de 10 anos, no caso de resíduos não inertes, após a notificação referida no parágrafo anterior.

3.6.6.6 - Caução

Ao titular da concessão ou da licença deve ser exigida, pela entidade concedente ou licenciadora, e no prazo que esta fixar, uma caução à sua ordem, a prestar através de qualquer meio idóneo, nomeadamente garantia bancária, destinada a garantir o integral cumprimento das condições impostas na respectiva licença.

O valor da caução é fixado pela entidade concedente ou licenciadora, caso a caso, em função dos custos da continuidade da gestão do aterro e dos eventuais riscos de danos ambientais, não devendo ser inferior a 1.000.000$.

A falta da prestação da caução acarreta a nulidade da licença.

O valor da caução pode ser reduzido, a pedido do titular da concessão ou da licença, ou aumentado por imposição da entidade concedente ou licenciadora, na medida em que se verifiquem alterações ao projecto que instruiu a atribuição do título ou ao cumprimento deste.

O valor da caução pode ainda ser reduzido, ou mesmo anulado, a pedido do titular da concessão ou da licença se:

Passados dois anos da entrada em exploração do aterro, a entidade fiscalizadora verificar e atestar que as condições previstas no projecto aprovado estão a ser cumpridas;

Os riscos da operação do aterro se encontrem por outro modo segurados, nomeadamente se tiver sido constituída provisão para encerramento da exploração nos termos da alínea f) do n.º 1 do artigo 33.º e do artigo 36.º-A do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas.

A caução deve ainda ser reduzida par um valor a fixar pela entidade licenciadora que não ultrapasse 40% do valor que a mesma detenha à data do encerramento, devendo ser integralmente restituída ao titular da licença uma vez vencidos os prazos.

Sempre que por sua conta for efectuado algum pagamento devido, a caução deve ser reposta no seu primitivo valor no prazo de 60 dias.

3.6.7 - Resíduos industriais de dióxido de titânio XE "Resíduos industriais de dióxido de titânio" 
A Portaria n.º 1147/94, de 26 de Dezembro, tem por objecto o estabelecimento das condições de licenciamento para a descarga, armazenagem, deposição ou injecção no solo de águas residuais ou de resíduos da indústria de dióxido de titânio, tendo em vista a prevenção e, progressivamente, a eliminação da poluição provocada por esta indústria.

3.6.8 - Resíduos da construção e demolição XE "Resíduos da construção e demolição" 
Este fluxo de resíduos industriais XE "resíduos industriais"  mereceu a atenção especial do PESGRI 99, pelo que apresenta as seguintes acções a empreender neste domínio:

Estudar as possibilidades de valorização dos resíduos provenientes da demolição, construção e escavação de edifícios, e resíduos da construção de estradas, tendo em conta a estrutura da indústria nacional e o formato de abertura de concursos de obras;

Introduzir licenciamentos/autorizações para as empresas de demolição onde é requerido o desmantelamento organizado e a separação dos resíduos no local ou em instalações especializadas (e fazer a sua ligação com as entidades competentes para passar licenças de construção e ou demolição, como, por exemplo, as autarquias e o próprio Estado, no caso das obras públicas, JAE, Brisa, etc.);

Acompanhar o planeamento mineral em relação à extracção de matérias-primas para a construção e criar dados estatísticos que permitam monitorizar quer a extracção de recursos quer a reutilização dos resíduos;

Elaborar regulamentos e normas para a determinação dos níveis de qualidade para os materiais reciclados, quer para a reutilização na construção de estradas, quer em relação à reutilização de outros materiais secundários provenientes de RCD para construção (neste caso poderão ser normas relativas à sua mistura quantitativa e qualitativa e utilização para construção).

3.6.9 - Resíduos de equipamento eléctrico e electrónico XE "Resíduos de equipamento eléctrico e electrónico" 
A produção de resíduos deste tipo tem as mais variadas origens, tais como os electrodomésticos, câmaras frigoríficas, fontes de luz, cabos de isolamento (incluindo os associados com ou incorporados no equipamento), placas de circuito impresso, distribuidores automáticos.

Em alguma quantidade existem também computadores, fotocopiadoras, impressoras, faxes, aparelhos de comunicação, equipamento de monitorização e controlo, e outros.

Os resíduos de EEE contêm uma grande gama de poluentes que incluem um grande número de metais pesados, como o chumbo e cádmio, por exemplo, nos plásticos estabilizados por metais pesados, condensadores contendo PCB, bifenis polibrominados, etc., usados como retardadores de chama em revestimentos e placas de circuito.

Este tipo de resíduos apresenta como problema principal, na sua reciclagem, a variedade de plásticos e a presença de sais de bromo como retardadores de chama que quando processados usando calor poderão gerar dioxinas e furanos. A separação de plásticos também não se trata de uma prática fácil devido à presença de cerca de 2000 aditivos, muitos dos quais são conhecidos como potenciais patogénicos.

O Decreto-Lei n.º 277/99, de 23 de Junho, transpõe para o direito interno as disposições constantes da Directiva n.º 96/59/CE, do Conselho, de 16 de Setembro e estabelece as regras a que fica sujeita a eliminação dos PCB usados.

3.7 - Licenciamento de estabelecimentos destinados à eliminação de resíduos XE "Licenciamento de estabelecimentos destinados à eliminação de resíduos" 
Segundo o Despacho Conjunto dos Ministérios do Planeamento e da Administração do Território e da Indústria e Energia, de 28 de Junho de 1988, D.R., II Série, n.º 147, de 28 de Junho de 1988, os estabelecimentos destinados à eliminação de resíduos ficam sujeitos a licenciamento, mediante obtenção de parecer vinculativo da Direcção-Geral da Qualidade do Ambiente. Estes estabelecimentos são de dois tipos:

1 -
Estabelecimentos industriais que não são expressamente destinados à eliminação de resíduos;

2 -
Estabelecimentos industriais expressamente destinados à eliminação de resíduos.

Os primeiros estão sujeitos a licenciamento pela entidade licenciadora definida na Tabela de Classificação dos Estabelecimentos Industriais
, de acordo com o disposto no RILEI
, e no artigo 11.º da Portaria 374/87, de 4 de Abril. Os segundos, apesar de serem equiparados a estabelecimentos industriais, não constam na Tabela de Classificação.

As regras de procedimento a adoptar no seu licenciamento são as seguintes:

3.7.1 - Estabelecimentos industriais que não são expressamente destinados à eliminação de resíduos

3.7.1.1 - Estabelecimentos industriais de 1.ª classe

3.7.1.1.1 - Estabelecimento a instalar que vai eliminar os seus próprios resíduos

O industrial apresenta, de acordo com o RILEI, o projecto de instalação à Direcção-Geral da Indústria. Este projecto conterá, para além das peças mencionadas no artigo 5.º do Decreto n.º 46 924, as constantes do artigo 11.º da Portaria 374/87, de 4 de Abril.

O processo de licenciamento seguirá os trâmites estabelecidos no RILEI, sendo sujeito a parecer da Direcção-Geral da Qualidade do Ambiente (DGQA), que deverá emiti-lo num prazo de 30 dias.

3.7.1.1.2 - Estabelecimento a instalar que, para além de outra actividade, vai eliminar resíduos de outras indústrias

Procedimento igual ao descrito anteriormente. A entidade licenciadora será a que corresponde à outra actividade distinta da de eliminação de resíduos, neste caso a Direcção-Geral da Indústria (DGI), de modo a evitar que uma mesma indústria tenha de estar licenciada em duas entidades distintas.

O processo de licenciamento seguirá os trâmites estabelecidos no RILEI, acrescentando aos elementos a apresentar os constantes do artigo 11.º da Portaria 374/87, de 4 de Abril, sendo sujeito a parecer obrigatório da DGQA, que deverá emiti-lo num prazo de 30 dias.

3.7.1.1.3 - Estabelecimento industrial já instalado e que vai passar a dispor de um processo de eliminação de resíduos

O processo de eliminação de resíduos
 poderá ser considerado como uma ampliação, seguindo-lhe assim o processo de licenciamento previsto no RILEI, acrescentando aos elementos a apresentar os constantes do artigo 11.º da Portaria 374/87, de 4 de Abril.

O processo de licenciamento seguirá os trâmites estabelecidos no RILEI, sendo sujeito a parecer obrigatório da DGQA, que deverá emiti-lo num prazo de 30 dias.

3.7.1.2 - Estabelecimentos industriais de 2.ª classe

De acordo com o RILEI, a instalação não necessita de prévia aprovação do projecto. Assim, para as actividades industriais constantes no anexo I (Quadro XI), os industriais serão notificados aquando da vistoria necessária ao início da laboração, que, no prazo de 60 dias, deverão entregar à entidade licenciadora os elementos constantes do artigo 11.º da Portaria 374/87, de 4 de Abril. Estes elementos serão remetidos pela entidade licenciadora à DGQA, que emitirá o seu parecer no prazo de 30 dias. Só após o cumprimento das condições estabelecidas no parecer será dada a autorização para a laboração a título definitivo.

Para as restantes actividades industriais os serviços regionais da entidade licenciadora enviarão mensalmente à DGQA os elementos constantes no n.º 2 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 488/85
.
3.7.2 - Estabelecimentos industriais expressamente destinados à eliminação de resíduos

Estes estabelecimentos estão sujeitos a licenciamento mediante parecer vinculativo da DGQA.

Quadro XI - Lista de actividades industriais

	Têxteis:
	Fabricação de produtos metálicos:

	· Tinturarias de ramas e fios de lã ou mistos.
	· Fabricação de cabos, correntes e cadeias metálicas.

	· Estamparia manual de tecidos de algodão, fibras artificiais ou sintéticas ou mistas.
	· Fabricação de produtos metálicos de uso doméstico, excluindo louça e cutelaria.

	· Tinturaria, estamparia e acabamento de tecidos de juta e mistos.
	· Fabricação de ferragens.

	· Acabamento e tintura de fios de linho ou cânhamo ou mistos.
	· Fornearia.

	Indústria de madeira e da cortiça, com excepção do mobiliário:
	· Serralharia civil, ferraria e afins.

	· Preservação e tratamento da madeira.
	· Fabricação de ferros, parafusos e artigos de arame.

	Tipografias, editoriais e indústrias conexas.
	· Fabricação de artigos de arame.

	Indústria da borracha:
	· Fabricação de latoaria e embalagens metálicas.

	· Recauchutagem, rechapagem e vulcanização.
	· Caldearia utilizando até cinco operários.

	· Recuperação de borracha de pneus usados, sucata e diversos desperdícios de sucata.
	· Metalização electrolítica, anodização, galvanização e polimento de produtos metálicos.

	Indústrias químicas:
	· Fabricação de cartuchos de caça.

	· Fabricação de tintas preparadas, vernizes e lacas.
	· Envernizamento, lacagem e pintura à pistola.

	· Fabricação de tintas de arte.
	· Fabricação de componentes e acessórios mecânicos de máquinas.

	· Fabricação de tintas para calçado.
	· Serralharia mecânica não especificada.

	Fabricação de produtos químicos diversos:
	Construção de material de transporte:

	· Fabricação de tintas de escrever.
	· Reparação de veículos a motor.

	Indústrias dos derivados do petróleo bruto e carvão:
	Indústrias transformadoras não especificadas:

	· Destilação de carvão em indústrias com capacidade entre 5-10 t/dia.
	· Fabricação de papel químico.

· Fabricação de fitas para máquinas de escrever.

	Indústrias metalúrgicas de base:
	Construção de máq., aparelhos, utensílios e outro material eléctrico

	· Tratamento, recuperação e afinação de metais preciosos e suas ligas.
	· Reparação e reconstrução de máquinas e aparelhos eléctricos com mais de dez trabalhadores.

	· Fabricação de soldas.
	Construção de aviões:

	
	· Reparação de aviões e planadores.


3.8 - Aspecto repressivo e sancionatório XE "Aspecto repressivo e sancionatório"   XE "Incêndios:Prevenção" 
A aplicação da lei é uma boa medida de prevenção, em especial dos apanhados em flagrante delito.

No que respeita à legislação há que distinguir as medidas preventivas das punitivas de actos geradores de poluição, por negligência ou intencionais.

Relativamente às medidas preventivas, já lhe foi feita alusão aquando da gestão de resíduos, assim, neste sub-capítulo tratar-se-á, somente, os aspectos punitivos e sancionatórios dos actos geradores de poluição. De facto, o ordenamento jurídico XE "ordenamento jurídico"  está igualmente dotado de uma série de mecanismos destinados ao sancionamento das acções que se traduzam quer na violação de proibições XE "proibições" , quer no incumprimento de obrigações, pois existem diplomas que prevêem proibições e ou obrigações, e estabelecem igualmente sanções para quem as não cumprir, a que já foram feitas algumas referências.

Outros prevêem autonomamente penas para atentados ao ambiente XE "ambiente" , que serão aqueles a apresentar já de seguida.

O Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro
, prevê o regime geral das contra-ordenações e rege o processo contra-ordenacional no domínio do ambiente XE "ambiente" . A violação das normas relativas aos resíduos constitui ilícito de mera ordenação social sujeito ao regime das contra-ordenações e ilícito criminal sujeito às penas previstas nos artigos 278.º, 279.º e 280.º do Código Penal XE "Código Penal" .

As contra-ordenações previstas na legislação relativa aos resíduos traduzem-se na aplicação de coimas (sanções pecuniárias) e sanções acessórias por parte da Administração Pública, podendo todas as entidades infractoras recorrer aos tribunais quando não se conformem com as decisões administrativas.

A actividade das entidades fiscalizadoras é auxiliada, neste domínio, com o recurso a análises laboratoriais. O processo contra-ordenacional inicia-se com o levantamento do auto de notícia.

De facto, o sancionamento daquelas infracções foi considerado suficientemente nobre para merecer a própria atenção do Código Penal XE "Código Penal" 
, pois, no que respeita aos danos contra a natureza, o Código Penal, no seu artigo 278.º, é punido com pena de prisão XE "pena de prisão"  até 3 anos ou com pena de multa até 600 dias quem, não observando disposições legais ou regulamentares, eliminar exemplares de fauna ou flora ou destruir habitat natural ou esgotar recursos do subsolo, de forma grave
. O agente actua de forma grave quando:

Fizer desaparecer ou contribuir decisivamente para fazer desaparecer uma ou mais espécies animais ou vegetais de certa região;

Da destruição resultarem perdas importantes nas populações de espécies de fauna ou flora selvagens legalmente protegidas;

Esgotar ou impedir a renovação de um recurso do subsolo em toda uma área regional.

Relativamente à poluição (Código Penal XE "Código Penal" , artigo 279.º), é punido com pena de prisão XE "pena de prisão"  até 3 anos ou com pena de multa até 600 dias quem, em medida inadmissível: poluir águas ou solos ou, por qualquer forma, degradar as suas qualidades; poluir o ar mediante utilização de aparelhos técnicos ou de instalações; ou, provocar poluição sonora mediante utilização de aparelhos técnicos ou de instalações, em especial de máquinas ou de veículos terrestres, fluviais, marítimos ou aéreos de qualquer natureza
. A poluição ocorre em medida inadmissível sempre que a natureza ou os valores da emissão ou da imissão poluentes contrariarem prescrições ou limitações impostas pela autoridade competente em conformidade com disposições legais ou regulamentares e sob cominação de aplicação das penas previstas neste artigo.

Se da conduta mencionada no parágrafo anterior criar perigo para a vida ou para a integridade física de outrém, ou para bens patrimoniais alheios de valor elevado, é punido com prisão:

a)
De 1 a 8 anos, se a conduta e a criação do perigo forem dolosas;

b)
Até 5 anos, se a conduta for dolosa e a criação do perigo ocorrer por negligência.

3.9 -
Os resíduos no âmbito do sistema jurídico da União Europeia XE "União Europeia" 
Em conformidade com as intenções iniciais dos fundadores, a União Europeia XE "União Europeia"  evoluiu e tornou-se num governo supranacional que, após 40 anos, está a alargar o número de Estados-membros, a aprofundar a sua estrutura democrática e a reforçar os seus poderes
.

Seis Estados europeus (Bélgica, França, Itália, Luxemburgo, Países Baixos e República Federal da Alemanha), - “determinados a estabelecer os fundamentos de uma união cada vez mais estreita entre os povos europeus”
- uniram-se em 1 de Janeiro de 1958 para criarem a Comunidade Económica Europeia. A Dinamarca, o Reino Unido e a Irlanda aderiram em 1973, foram seguidos pela Grécia em 1981 e por Portugal e Espanha em 1986. A adesão da Áustria, da Finlândia e da Suécia em 1995 eleva o número de membros para quinze países. Actualmente, a lista de países que declaram a sua intenção em aderir à Comunidade Europeia inclui a maior parte da Europa Central que consideram a aproximação à Comunidade como um factor crucial do desenvolvimento económico e da estabilidade democrática.

Enquanto que as primeiras propostas pós-guerra para uma união europeia falharam, Jean Monnet e o Ministro dos Negócios Estrangeiros francês, Robert Schuman, conseguiram ter êxito, com as suas abordagens pragmáticas. Este último declarou que: “Uma Europa unida não surgirá durante a noite nem num grande desenho. Será construída com medidas práticas, criando em primeiro lugar uma interdependência de facto”.

Desde o início que os Estados-membros delegaram poderes à Comunidade, para legislar, implementar e executar a legislação comunitária, que ultrapassaram os poderes de qualquer outra organização internacional.

A Comunidade apresenta várias características que a tornam única:

a)
Órgãos de governo legislativo, executivo e judicial;

b)
Uma transferência de competências dos Estados-membros para a União, em conformidade com o Tratado
;

c)
Supremacia do direito comunitário sobre o direito nacional, que está sujeito à revisão exclusiva do Tribunal de Justiça da Comunidade.

No entanto, a União Europeia XE "União Europeia"  é uma instituição com competências limitadas, que lhe foram delegadas pelos Tratados
, os quais definem áreas de competência onde a União tem o poder exclusivo para determinar políticas a ser seguidas e outras em que a União partilha a competência com os Estados-membros. Outras áreas, continuam, por definição, a ser da competência partilhada, da mesma forma que as relações externas. Os Estados-membros são livres para adoptarem legislação na ausência de legislação comunitária, mas nos casos em que a Comunidade legislou, a legislação comunitária tem a supremacia e é obrigatória sobre as acções quer passadas quer futuras dos Estados-membros.

As instituições da União Europeia XE "União Europeia"  são:

a)
O Parlamento Europeu, eleito por sufrágio universal;

b)
O Conselho de Ministros XE "Conselho de Ministros" , que detém o poder principal na adopção de legislação;

c)
A Comissão das Comunidades Europeias, a única instituição que tem poder para propor legislação, implementá-la e reforçá-la;

d)
O Tribunal de Justiça, que assegura o respeito do direito comunitário e dos Tratados.

Para além dos diplomas (designadamente Regulamentos do Conselho) que se devem ter em conta, existem igualmente muitos diplomas legais nacionais destinados a transpor para o direito interno as normas criadas pela Comunidade e que devem valer no nosso ordenamento jurídico XE "ordenamento jurídico" .

A Comissão das Comunidades Europeias tem produzido instrumentos legislativos sobre protecção do ambiente XE "ambiente" , uns, regulamentos e decisões, de aplicação obrigatória em todos os Estados-membros e mais relacionados com objectivos, normas e procedimentos, outros, directivas, de maior flexibilidade e execução a prazo determinado em cada Estado XE "Estado"  membro por via de legislação e regulamentação nacionais.

A legislação comunitária é a seguinte:

Recomendações e Resoluções, não obrigatórias;

Regulamentos, que são obrigatórios e directamente aplicáveis em todos os Estados-membros;

Decisões, que são directamente obrigatórias para os destinatários, incluindo Estados-membros, pessoas individuais e colectivas;

Directivas, que devem ser implementadas pelos instrumentos legais dos Estados-membros durante um período de tempo determinado (normalmente de 18 meses a 2 anos).

A Directiva foi, durante mais de 20 anos, o principal instrumento da política ambiental da Comunidade. A Comunidade define objectivos, normas e procedimentos permitindo, no entanto aos Estados-membros uma certa flexibilidade na integração destas medidas nos seus sistemas de administração e direito nacionais. Assim, enquanto que um Estado XE "Estado"  membro pode escolher produzir uma nova lei que reproduz virtualmente o texto da directiva, outro Estado-membro, que já tenha legislação sobre a matéria coberta pela directiva, pode escolher implementar a directiva através da alteração da lei existente ou por normativas administrativas.

Dado que algumas vezes a implementação completa das directivas dura anos e que os Estados-membros podem divergir em relação à integração das directivas no direito nacional, a Comunidade voltou-se recentemente para a utilização de Regulamentos porque estes têm um efeito mais rápido e aplicam-se directamente em toda a Comunidade.

As directivas constituem, assim, o instrumento fundamental da política comunitária sobre o ambiente XE "ambiente"  e, por inclusão, sobre os resíduos. De facto, sendo a prática ambiental, e em particular a proteccionista, tão condicionada por factores de origem e nível de integração dos mais diversos — bioclimáticos, étnicos, sociais, culturais, económicos, etc. —, qualquer instrumento legislativo que não contemple as necessidades nacionais, regionais e, até por vezes, locais, será votado a uma execução problemática e arrastada.

Em virtude da concepção economicista que presidiu à criação da CEE, os Tratados constitutivos não continham disposições específicas relativas ao ambiente XE "ambiente" . Foi necessário esperar pela adopção do Acto Único Europeu, realizado a 27 de Janeiro de 1986. A revisão operada pelo Acto Único Europeu não faz mais do que constitucionalizar a nível comunitário a protecção do meio ambiente, proporcionando desta forma bases jurídicas mais claras e explicitas à gestão do ambiente
.

Com efeito, o Acto Único Europeu acrescenta o Titulo VII à Terceira Parte do Tratado CEE com a epígrafe «O Ambiente», compreendendo três artigos que contêm os objectivos e os princípios prosseguidos pela Comunidade nesta matéria. As referidas disposições contemplam também outras questões, como as que dizem respeito à cooperação da UE com terceiros Estados; formas de actuação para alcançar os objectivos definidos; compatibilidade das realizações levadas a cabo pela Comunidade, com as que realizam individualmente os Estados-membros e por último, o financiamento e execução das medidas que se venham a adoptar.

O Tratado de Amsterdão, assinado pelos Estados-membros em 2 de Outubro de 1997 veio, no que respeita à política comunitária no domínio do ambiente XE "ambiente" , confirmar as alterações substanciais introduzidas pelo Acto Único Europeu.

O artigo 95.º determina as regras de funcionamento do mercado interno:

a)
O estabelecimento e funcionamento do mercado interno deve basear-se num nível elevado de protecção do ambiente XE "ambiente" ;

b)
O Conselho adopta as medidas relativas à aproximação das disposições legislativas, regulamentares e administrativas dos Estados membros que tenham por objectivo o estabelecimento e o funcionamento do mercado interno.

Deste artigo decorre que as normas de protecção ambiental são assunto relevante para o mercado interno e que, para a sua aprovação, é apenas necessária uma maioria qualificada dos Estados membros.

Os artigos 174.º, 175.º e 176.º consagram uma política autónoma para o ambiente XE "ambiente"  e a integração de exigências em matéria de protecção do ambiente na definição das demais políticas comunitárias:

a)
Objectivos de preservação, protecção e melhoria da qualidade do ambiente XE "ambiente"  e de protecção da saúde das pessoas;

b)
Utilização prudente e racional dos recursos naturais e promoção de medidas destinadas a enfrentar problemas ambientais à escala mundial;

c)
Princípios da precaução e da acção preventiva, prioritariamente na fonte, dos danos causados ao ambiente XE "ambiente" , e do poluidor-pagador;

d)
Avaliação prévia das vantagens e dos encargos resultantes da tomada de novas medidas de protecção ambiental, tendo em conta o desenvolvimento económico e social da comunidade no seu conjunto e o desenvolvimento equilibrado das suas regiões;

e)
Adopção, pelo Conselho, de programas de acção sobre todas as questões ambientais, que fixarão os objectivos prioritários a atingir.

Permanecem, em princípio, sujeitas à regra da unanimidade dos Estados membros, as seguintes matérias:

Disposições de natureza marcadamente fiscal;

Medidas relativas ao ordenamento do território, à afectação dos solos (com excepção da gestão de resíduos), e à afectação dos recursos hídricos;

Medidas que afectem consideravelmente a escolha, por parte de qualquer Estado membro, entre diferentes fontes de energia e a estrutura geral do seu aprovisionamento energético.

Este novo enquadramento jurídico consagra os seguintes princípios fundamentais:

a)
A integração sistemática da política de ambiente XE "ambiente"  nas outras políticas comunitárias;

b)
A construção do mercado interno sob elevados níveis de protecção ambiental;

c)
O aumento da eficácia da legislação comunitária, nomeadamente através da abordagem integrada;

d)
A melhoria da informação e do seu tratamento aos níveis nacional e comunitário;

e)
A criação e utilização de uma gama coordenada de instrumentos, sob a forma de incentivos e de condicionantes, para a prevenção e controlo da poluição.

3.10 - Principais convenções internacionais no domínio dos resíduos XE "convenções internacionais no domínio dos resíduos" 
O sentimento a nível mundial da escassez dos recursos e da necessidade da sua protecção, teve como um dos pontos altos a Estratégia Mundial de Conservação da Natureza. Considerava-se, nesse documento, três objectivos fundamentais para a conservação dos recursos vivos com vista a um desenvolvimento sustentável XE "desenvolvimento sustentável" 
:

Manter os processos ecológicos essenciais e os sistemas que sustentam a vida (tais como a regeneração e a protecção do solo), de que dependem a sobrevivência humana e o desenvolvimento;

A preservação da diversidade genética de que depende o funcionamento de muitos dos processos e dos sistemas básicos para a vida;

Assegurar de forma perene a utilização das espécies e dos ecossistemas.

Muitas das questões que se põem a nível ambiental, ultrapassam o nível nacional pelo que se tem verificado uma colaboração entre os diversos países a nível mundial, na tentativa de resolução desses grandes problemas. Estas posições são normalmente concretizadas através da assinatura de Convenções e Acordos. Portugal aprovou e ratificou diversos destes documentos, tornando-se responsável pelo seu cumprimento, uns de natureza mais genérica no âmbito da protecção do ambiente XE "ambiente"  e conservação da natureza, que são, a Convenção para a Protecção do Património Mundial, Cultural e Natural - paris XE "Convenção para a Protecção do Património Mundial, Cultural e Natural - PARIS"  1972; a Convenção sobre o Comércio Internacional de Espécies de Fauna e Flora Selvagens Ameaçadas de Extinção (cites XE "CITES" ) - washington 1973; a Convenção relativa à protecção da Vida Selvagem e do Ambiente Natural na Europa - berna XE "Convenção relativa à protecção da Vida Selvagem e do Ambiente Natural na Europa -BERNA"  1979; e a Convenção que cria a União Internacional para a Conservação da Natureza e seus Recursos (uicn XE "UICN" ) - fontainebleau 1948, outros mais directamente relacionados com a gestão dos resíduos e a poluição: a Convenção sobre o controlo de movimento transfronteiriço de resíduos perigosos e a sua eliminação - basileia 1989; a Convenção Internacional para a Prevenção da Poluição das Águas do Mar pelos Óleos - LONDRES 1954; a Convenção para a prevenção da poluição marítima causada por operações de imersão efectuadas por navios e aeronaves - OSLO 1972; a Convenção para a prevenção da poluição marítima de origem telúrica - PARIS 1974; e a Convenção para a prevenção da poluição marítima causada por operações de imersão de detritos e outros produtos - Londres, México, Moscovo, Washington 1972.

Seguidamente far-se-á a discriminação da legislação que faz a transposição para o direito nacional destas convenções internacionais.

3.10.1 - Convenção sobre o controlo de movimentos transfronteiriços de resíduos perigosos e sua eliminação XE "Convenção sobre o controlo de movimentos transfronteiriços de resíduos perigosos e sua eliminação" 
A Convenção sobre o Controlo de Movimentos Transfronteiriços de Resíduos Perigosos e sua Eliminação foi adoptada em Basileia em 22 de Março de 1989, no âmbito do Programa das Nações Unidas para o Ambiente, e foi aprovada para ratificação pelo Decreto n.º 37/93, de 20 de Outubro, tendo sido ratificada por Portugal em 26 de Janeiro de 1994, de acordo com o Aviso n.º 144/94. Posteriormente, foi alterada segundo o disposto no Aviso n.º 229/99, de 7 de Dezembro que torna público terem sido aprovadas as Decisões III/1 e IV/9, que alteram a Convenção.

Segundo a Introdução da Convenção, as suas Partes acordaram ser necessário um controlo de movimentos transfronteiriços de resíduos perigosos pois estão:

· Conscientes do prejuízo causado à saúde humana e ao ambiente XE "ambiente"  pelos resíduos perigosos e outros resíduos e pelo seu movimento transfronteiriço;

· Atentas à ameaça cada vez maior para a saúde humana e para o ambiente XE "ambiente"  causada pela produção e complexidade crescentes e pelo movimento transfronteiriço de resíduos perigosos e outros resíduos;

· Conscientes também de que a maneira mais eficiente de proteger a saúde humana e o ambiente XE "ambiente"  dos perigos causados por esses resíduos é reduzir a sua produção ao mínimo, em termos de quantidade e ou potencial de perigo;

· Convictas de que os Estados deveriam tomar as medidas necessárias para assegurar a gestão de resíduos perigosos e outros resíduos, incluindo o movimento transfronteiriço, e a eliminação ser compatível com a protecção da saúde humana e do ambiente XE "ambiente" , qualquer que seja o seu local;

· Verificando que os Estados deveriam assegurar que o produtor se responsabilizasse pelo transporte e eliminação de resíduos perigosos e outros resíduos, de acordo com a protecção do ambiente XE "ambiente" , qualquer que seja o local da eliminação;

· Reconhecendo plenamente que qualquer Estado tem o direito soberano de proibir a entrada ou eliminação de resíduos perigosos estrangeiros e outros resíduos no seu território;

· Reconhecendo também o crescente desejo de proibir os movimentos transfronteiriços de resíduos perigosos  e a sua eliminação noutros Estados, sobretudo nos países em desenvolvimento;

· Conscientes de que o movimento transfronteiriço de tais resíduos, desde o Estado da sua produção até qualquer outro Estado, deveria ser permitido somente quando executado sob condições que não coloquem em perigo a saúde humana e o ambiente XE "ambiente" , sendo essas condições acordadas segundo as disposições desta Convenção;

· Considerando que o aperfeiçoamento do controlo do movimento transfronteiriço de resíduos perigosos e outros resíduos actuará como um incentivo para a gestão ambientalmente segura e racional e para a redução do volume do movimento transfronteiriço objecto desta Convenção;

· Convencidas de que os Estados deveriam tomar medidas para o intercâmbio apropriado de informação e controlo do movimento transfronteiriço de resíduos perigosos e de outros resíduos de e para esses Estados;

· Registando que um número considerável de acordos internacionais e regionais refere a questão da protecção e preservação do ambiente XE "ambiente"  no que respeita ao tráfego de mercadorias perigosas;

· Tendo em conta a Declaração da Conferência sobre o Ambiente Humano (Estocolmo, 1972), as Directrizes do Cairo e os Princípios para a Gestão Ambiental Segura de Resíduos Perigosos, aceites pelo Conselho de Governadores do Programa das Nações Unidas para o Ambiente (PNUA), através da Decisão n.º 14/30, de 17 de Junho de 1987, as Recomendações do Comité das Nações Unidas de Peritos no Transporte de Mercadorias Perigosas (formuladas em 1957 e actualizadas bienalmente), as recomendações relevantes, as declarações, formulários e regulamentos adoptados no sistema das Nações Unidas, bem como o trabalho e estudos feitos em organizações internacionais e regionais;

· Conscientes do espírito, princípios, objectivos e funções da Estratégia Mundial para a Conservação da Natureza, aceite pela Assembleia Geral das Nações Unidas na sessão n.º 37 (1982), enquanto regra ética no que respeita à protecção do ambiente XE "ambiente"  humano e conservação dos recursos naturais;

· Afirmando que os Estados são responsáveis pelo cumprimento dos seus deveres internacionais no que respeita à protecção da saúde humana, protecção e preservação do ambiente XE "ambiente"  e estão sujeitos de acordo com o direito internacional;

· Reconhecendo que em caso de infracção das cláusulas desta Convenção ou de qualquer protocolo também será aplicado o direito internacional;

· Conscientes da necessidade de continuar o desenvolvimento e a implementação de tecnologias ambientalmente seguras de redução dos resíduos, de opções de reciclagem e de bons sistemas domésticos de gestão com o objectivo de reduzir ao mínimo a produção de resíduos perigosos e de outros resíduos;

· Conscientes também da crescente preocupação internacional acerca da necessidade de um controlo rigoroso do movimento transfronteiriço de resíduos perigosos e de outros resíduos, bem como da necessidade de reduzir, dentro do possível, este movimento ao mínimo;

· Preocupadas com o problema do tráfego transfronteiriço ilícito de resíduos perigosos e de outros resíduos;

· Tendo em conta também as capacidades limitadas dos países em desenvolvimento na gestão de resíduos perigosos e de outros resíduos;

· Reconhecendo a necessidade de promover a transferência de tecnologia relativa à gestão segura de resíduos perigosos e ou resíduos produzidos localmente, particularmente para os países em desenvolvimento de acordo com o espírito das Directrizes do Cairo e a Decisão n.º 14/16 do Conselho de Governadores do PNUA sobre a promoção da transferência de tecnologia de protecção ambiental;

· Reconhecendo também que os resíduos perigosos  e outros resíduos deveriam ser transportados de acordo com as Convenções e recomendações internacionais relevantes;

· Convictas também de que o movimento transfronteiriço de resíduos perigosos e outros resíduos deveria ser permitido somente quando o transporte e a eliminação final destes resíduos sejam ambientalmente seguros e racionais; e

· Determinadas a proteger, através do controlo rigoroso, a saúde humana e o ambiente XE "ambiente"  dos efeitos nocivos que podem resultar da produção e gestão de resíduos perigosos e outros resíduos.

Nesta Convenção, os resíduos
 objecto de movimento transfronteiriço, e que são designados «resíduos perigosos», são os seguintes:

Resíduos que pertençam a qualquer categoria incluída no Anexo I, a menos que tenham alguma das características descritas no Anexo III; e

Resíduos que não sejam abrangidos pelo parágrafo a), mas que sejam definidos ou considerados como resíduos perigosos pela legislação interna das Partes ligadas à exportação, importação ou trânsito.

Resíduos que pertençam a qualquer categoria do Anexo II que sejam objecto do movimento transfronteiriço serão designados nesta Convenção por «outros resíduos».

Resíduos que, por serem radioactivos, estejam sujeitos a sistemas de controlo internacionais, direccionados especificamente para materiais radioactivos, são excluídos do âmbito desta Convenção.

Resíduos que derivem das operações normais de um navio cuja descarga seja protegida por qualquer instrumento internacional são excluídos do âmbito desta Convenção.

O artigo 4.º apresenta as obrigações gerais das partes: 

a)
As Partes, no exercício do seu direito de proibição de importação de resíduos perigosos ou de outros resíduos para eliminação, informarão as outras partes da sua decisão.

b)
As Partes proibirão, ou não permitirão, a exportação de resíduos perigosos ou de outros resíduos para as Partes que proibiram a importação de tais resíduos, quando notificados de acordo com o subparágrafo a) supramencionado.

c)
As Partes devem proibir, ou não permitir, a exportação
 de resíduos perigosos ou de outros resíduos, se o Estado de importação
 não consentir em escrever ao importador
 específico, no caso de esse Estado de importação não ter proibido a importação de tais resíduos. 

Cada Parte tomará as medidas necessárias para:

a)
Assegurar que a produção de resíduos perigosos e de outros resíduos seja reduzida ao mínimo, tendo em conta os aspectos sociais, tecnológicos e económicos;

b)
Assegurar a disponibilidade de instalações adequadas para eliminação, com vista à gestão
 ambientalmente segura e racional dos resíduos perigosos e de outros resíduos, que serão colocados o mais longe possível, qualquer que seja o local da sua eliminação
;

c)
Assegurar que as pessoas
 envolvidas na gestão de resíduos perigosos e de outros resíduos dêem os passos necessários para prevenir a poluição originada pelos resíduos perigosos e outros resíduos resultantes dessa gestão e, se essa poluição ocorrer, minimizar as consequências daí advindas para a saúde humana e o ambiente XE "ambiente" ;

d)
Assegurar que o movimento transfronteiriço
 de resíduos perigosos e de outros resíduos seja reduzido ao mínimo, tomando as medidas ambientalmente correctas, através de uma gestão eficiente desses resíduos, e que seja conduzida de modo a proteger a saúde humana e o ambiente XE "ambiente"  contra os efeitos nocivos que podem resultar desse mesmo movimento;

e)
Não permitir a exportação de resíduos perigosos ou de outros resíduos para um Estado ou grupo de Estados que são Partes pertencentes a uma organização de integração política e ou económica
, sobretudo países em desenvolvimento que tenham proibido através da sua legislação todas as importações, ou por pensarem que os resíduos em questão não serão geridos de acordo com o procedimento ambiental correcto, segundo o critério acordado pelas Partes na sua primeira reunião;

f)
Exigir que a informação sobre um movimento transfronteiriço de resíduos perigosos e de outros resíduos proposto seja fornecida aos respectivos Estados para especificar claramente os efeitos para a saúde humana e para o ambiente XE "ambiente"  do movimento proposto;

g)
Impedir a importação de resíduos perigosos e de outros resíduos, quando há razões para acreditar que os resíduos em questão não serão geridos de uma forma ambientalmente segura e racional;

h)
Cooperar em actividades com outras Partes e organizações directamente interessadas, e através do Secretariado, incluindo a disseminação de informação sobre o movimento transfronteiriço de resíduos perigosos e de outros resíduos, de modo a melhorar a correcta gestão ambiental de tais resíduos e conseguir a prevenção do tráfego ilícito
.

As partes consideram que o tráfego ilícito de resíduos perigosos ou de outros resíduos constitui crime.

Cada Parte tomará as medidas legais e administrativas para implementar e reforçar as condições desta Convenção, incluindo medidas de prevenção e punição de condutas que infrinjam o disposto na Convenção.

Uma Parte não permitirá que os resíduos perigosos e outros resíduos sejam exportados por uma não Parte ou sejam importados de uma não Parte.

As Partes concordam em não permitir a exportação de resíduos perigosos e de outros resíduos para eliminação nas áreas a sul da latitude 60ºS, sejam ou não esses resíduos objecto de movimento transfronteiriço.

Para além disso, cada Parte deverá:

a)
Proibir todas as pessoas sob sua jurisdição nacional, de transportar ou eliminar resíduos perigosos ou outros resíduos, a não ser que essas pessoas estejam autorizadas a praticar esse tipo de operações;

b)
Exigir que os resíduos perigosos e outros resíduos objecto de um movimento transfronteiriço sejam embalados, rotulados e transportados em conformidade com as regras e padrões estabelecidos no que respeita às embalagens, rótulos e transporte e que essas obrigações sejam respeitadas como sendo práticas internacionalmente reconhecidas;

c)
Exigir que os resíduos perigosos e outros resíduos sejam acompanhados da documentação devida desde a altura em que o movimento transfronteiriço começa até ao momento da eliminação.

Cada Parte deve exigir que os resíduos perigosos e outros resíduos a ser exportados sejam geridos de uma forma ambientalmente segura e racional no Estado importador ou em outro qualquer lugar. As directrizes técnicas para gestão ambiental segura e racional de resíduos desta Convenção serão decididas pelas Partes na sua primeira reunião.

As Partes devem tomar as medidas necessárias para assegurar que o movimento transfronteiriço de resíduos perigosos ou de outros resíduos seja permitido quando:

O Estado de exportação
 não tiver capacidade técnica e instalações necessárias, capacidade ou convenientes locais de eliminação com vista a eliminar os resíduos em questão de uma forma ambientalmente segura e eficiente; ou

Os resíduos em questão são considerados como matéria-prima para valorização ou para as indústrias de recuperação no Estado de importação; ou

O movimento transfronteiriço em questão está conforme com outro critério a ser decidido pelas Partes, pretendendo-se que estes critérios não se afastem dos objectivos desta Convenção.

No âmbito desta Convenção a obrigação dos Estados cujos resíduos perigosos e outros resíduos são produzidos requer que esses resíduos sejam geridos de uma forma ambientalmente segura e racional, não podendo sob nenhum pretexto ser transferida para os Estados de importação ou de trânsito.

Nada nesta Convenção deve impedir uma Parte de impor exigências adicionais que sejam compatíveis com as cláusulas desta Convenção e que estejam de acordo com as regras do direito internacional para melhor proteger a saúde humana e o ambiente XE "ambiente" .

Nada nesta Convenção deve afectar de algum modo a soberania dos Estados nas suas águas territoriais estabelecidas de acordo com o direito internacional e o direito soberano, bem como a jurisdição que os Estados têm nas suas zonas económicas exclusivas e nos recifes continentais de acordo com o direito internacional, e o exercício dos direitos náuticos e das liberdades de navegação, pelos barcos e aeronaves de todos os Estados, conforme o direito internacional e como resulta dos instrumentos internacionais relevantes.

As Partes serão encarregadas de rever periodicamente as possibilidades de redução do volume e ou da poluição potencial dos resíduos perigosos ou de outros resíduos que são exportados para outros Estados, em particular para os países em desenvolvimento.

3.10.2 - Convenção internacional para a prevenção da poluição das águas do mar pelos óleos XE "Convenção internacional para a prevenção da poluição das águas do mar pelos óleos" 
A Convenção Internacional para a Prevenção da Poluição das Águas do Mar pelos Óleos - LONDRES 1954, foi aprovada para adesão pelo Decreto-Lei n.º 46 186, em 11 de Fevereiro de 1965, tendo Portugal depositado a Carta de Confirmação e Adesão em 28 de Março de 1967, conforme o Aviso publicado em 31 de Outubro de 1967. Posteriormente, foi alterada pelo Decreto do Governo XE "Governo"  n.º 24/85, de 15 de Julho, que aprovou para adesão as Emendas de 1969.

 Esta Convenção visa empreender uma acção comum para prevenir a poluição das águas do mar pelos óleos rejeitados pelos navios.

3.10.3 - Convenção para a prevenção da poluição marítima causada por operações de imersão efectuadas por navios e aeronaves XE "Convenção para a prevenção da poluição marítima causada por operações de imersão efectuadas por navios e aeronaves" 
A Convenção para a prevenção da poluição marítima causada por operações de imersão efectuadas por navios e aeronaves - OSLO 1972, foi aprovada para ratificação pelo Decreto n.º 491/72, de 6 de Dezembro, e ratificada por Portugal em 5 de Agosto de 1974. Posteriormente, foi alterada segundo o disposto no Decreto do Governo XE "Governo"  n.º 20/87, de 13 de Maio; no Decreto n.º 4/90, de 16 de Janeiro e nos Avisos n.os 103/93, de 12 de Maio e 180/93, de 16 de Julho.

Segundo o Preâmbulo da Convenção, as suas Partes acordaram ser necessário tomar medidas de prevenção da poluição marítima causada por operações de imersão efectuadas por navios e aeronaves pois estão:

· Conscientes de que o equilíbrio ecológico e as utilizações legítimas do mar estão cada vez mais ameaçados pela poluição;

· Reconhecidas que o meio ambiente XE "ambiente"  marítimo e a fauna e a flora que nele vivem têm uma importância vital para todas as nações;

· Reconhecidas que a acção concertada dos Governos às escalas nacional, regional e mundial é essencial para prevenir e combater a poluição dos mares;

· Constatando que a poluição tem numerosas origens, entre as quais a imersão proveniente de navios e aeronaves e os despejos pelos rios, estuários, desaguadouros e canalizações dentro da jurisdição dos países, que é importante que os Estados preparem as melhores soluções possíveis para prevenir a referida poluição e que convém elaborar produtos e processos que reduzam a quantidade de resíduos nocivos a evacuar;

· Convencidas de que a acção internacional para lutar contra a poluição dos mares pela imersão de substâncias nocivas provenientes de navios e aeronaves pode e deve ser levada a efeito sem tardar, mas que esta acção não deve impedir o estudo, sempre que possível, de medidas de luta contra as formas de poluição marítima.

3.10.4 - Convenção para a prevenção da poluição marítima de origem telúrica XE "Convenção para a prevenção da poluição marítima de origem telúrica" 
A Convenção para a prevenção da poluição marítima de origem telúrica
 - PARIS 1974, foi aprovada para ratificação pelo Decreto n.º 1/78, de 7 de Janeiro, e ratificada por Portugal em 10 de Maio de 1978. Este diploma sofreu alterações operadas pelo Decreto-Lei n.º 25/88, de 2 de Setembro.

Segundo o Preâmbulo da Convenção, as suas Partes acordaram ser necessário tomar medidas de prevenção da poluição marítima de origem telúrica, por isso, estão:

· 
Reconhecendo que o meio ambiente XE "ambiente"  marinho e a fauna e flora que a ele estão condicionadas têm uma importância vital para todas as nações;

· Convencidas de que o equilíbrio ecológico e as utilizações legítimas do mar estão cada vez mais ameaçadas de poluição;

· Tomando em consideração as recomendações da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, realizada em Estocolmo, em Junho de 1972;

· Reconhecendo que as acções concertadas a nível nacional, regional e mundial são essenciais para prevenir e combater a poluição dos mares;

· Convencidas de que as acções internacionais, tendo em vista o controlo da poluição marinha de origem telúrica, podem e devem ser tomadas sem demora, como parte de um programa progressivo e coerente de protecção do meio ambiente XE "ambiente"  marinho contra a poluição, qualquer que seja a sua origem, incluindo os esforços actuais para lutar contra a poluição dos cursos de água internacionais;

· Considerando que os interesses comuns dos Estados interessados numa mesma zona marinha devem levá-los a cooperar a nível regional ou sub-regional.

3.10.5 - Convenção para a prevenção da poluição marítima causada por operações de imersão de detritos e outros produtos XE "Convenção para a prevenção da poluição marítima causada por operações de imersão de detritos e outros produtos" 
A Convenção para a prevenção da poluição marítima causada por operações de imersão de detritos e outros produtos - Londres, México, Moscovo, Washington 1972, foi aprovada para ratificação pelo Decreto n.º 2/78, de 7 de Janeiro, e ratificada por Portugal em 14 de Abril de 1978. Esta Convenção sofreu alterações operadas pelas Resoluções LDC 5(3) e LDC 6(3) de 12 de Outubro de 1978 e LDC 12(5), de 24 de Setembro de 1980, que introduzem emendas nos textos e anexos da convenção e estabelecem as «Regras para o controlo de incineração de detritos e outros produtos no mar» e as «Instruções técnicas» que as completam, e que foram aprovadas e devidamente depositadas, conforme o Decreto n.º 33/88, de 15 de Setembro.

Esta Convenção visa que as Partes Contratantes promovam o controlo efectivo de todas as fontes de poluição do meio ambiente XE "ambiente"  marinho e se comprometam especialmente a tomar as medidas possíveis para prevenir a poluição do mar por imersão de detritos e outras matérias susceptíveis de colocar em perigo a saúde do homem, de causar dano aos recursos vivos e à vida marinha, de prejudicar as possibilidades de recreio ou de dificultar outras utilizações legítimas do mar.

3.10.6 - Convenção relativa à protecção da vida selvagem e do ambiente natural na Europa XE "Convenção relativa à protecção da vida selvagem e do ambiente natural na Europa" 
A Convenção relativa à protecção da Vida Selvagem e do Ambiente Natural na Europa - BERNA XE "Convenção relativa à protecção da Vida Selvagem e do Ambiente Natural na Europa -BERNA"  1979 (aprovada para ratificação pelo Decreto n.º 95/81, de 23 de Julho, regulamentada a sua aplicação pelo Decreto-Lei nº 316/89, de 22 de Setembro - este diploma sofreu alterações operadas pelo Decreto-Lei n.º 196/90, de 18 de Junho, nomeadamente relativamente ao montante das coimas XE "coimas"  fixados), merece particular atenção, não só pelo seu conteúdo, como também pela forma como foi regulamentada em Portugal. A regulamentação desta Convenção trouxe, na verdade, novidades quanto à protecção de espécies e habitats em Portugal, especialmente pela forma detalhada como o faz.

3.10.7 - União Internacional para a Conservação da Natureza XE "União Internacional para a Conservação da Natureza" 

 XE "UICN" 
A Convenção que cria a União Internacional para a Conservação da Natureza e seus Recursos (UICN XE "UICN" ) feita em 5 de Outubro de 1948 em Fontainebleau, foi aprovada a sua adesão pela Resolução da Assembleia da República XE "Assembleia da República"  n.º 10/89, de 17 de Maio.

3.10.8 - Convenção para a Protecção do Património Mundial, Cultural e Natural

A adesão à Convenção para a Protecção do Património Mundial, Cultural e Natural - PARIS XE "Convenção para a Protecção do Património Mundial, Cultural e Natural - PARIS"  1972, foi aprovada pelo Decreto n.º 49/79, de 6 de Junho, no qual se estabelecem as definições de património cultural e natural; protecção nacional e protecção internacional do património cultural e natural; cria-se o comité intergovernamental para a protecção do património mundial, cultural e natural; o fundo para a protecção do património mundial, cultural e natural; as condições e modalidades de assistência internacional; os programas educativos.

3.10.9 - Convenção sobre o Comércio Internacional de Espécies de Fauna e Flora Selvagens Ameaçadas de Extinção XE "Convenção sobre o Comércio Internacional de Espécies de Fauna e Flora Selvagens Ameaçadas de Extinção" 
A Convenção sobre o Comércio Internacional de Espécies de Fauna e Flora Selvagens Ameaçadas de Extinção (CITES XE "CITES" ) - WASHINGTON 1973 foi aprovada pelo Decreto n.º 50/80, de 23 de Julho, aplicada pelo Decreto n.º 114/90, de 5 de Abril, emendada pelo Decreto n.º 17/88, de 28 de Julho.

CONCLUSÃO

Concluindo, pode-se afirmar que Portugal não se encontra numa situação particularmente brilhante em matéria de gestão de resíduos, pela simples razão de que as principais vias de solução encaradas se encontrarem atrasadas ou no início de uma solução estruturada.

São exemplos do que se afirmou os projectos de adaptação ambiental e os aterros. Sem prejuízo de ser já sensível, por parte das empresas já responsáveis, uma preocupação no sentido de dar aos seus resíduos um destino conforme à legislação em vigor, forçoso é reconhecer que, em termos globais, o destino dado aos resíduos industriais em Portugal depende ainda de critérios que passam pela não internalização desse custo na estrutura global de custos da empresa.

Com efeito, as condicionantes de ordem legislativa, de fiscalização, de imagem das empresas, etc., pesam ainda pouco relativamente às condicionantes económicas, nas opções relativas ao destino dado aos resíduos.

Não surpreende, por isso, que, até ao momento presente, as lixeiras tenham sido, certamente, o destino mais frequente dos resíduos industriais dos mais variados tipos. Para além do custo reduzido ou nulo da deposição nesses locais, a existência de uma ou mais lixeiras em cada município contribuía também para minimizar os custos de transporte.

Apesar da proximidade das lixeiras, a descarga anárquica nos mais diversos locais ou o armazenamento por tempo indeterminado dentro dos próprios perímetros industriais determinavam custos ainda mais baixos e daí a expansão dessas práticas.

A queima ao ar livre, incluindo a combustão propositada nas lixeiras, constiui outro exemplo de uma solução económica que, apesar de proibida por lei, foi amplamente posta em prática, inclusivamente pelas próprias autoridades municipais; estas práticas poderão agora recrudescer, se não forem severamente reprimidas por fiscalização eficaz.

Existe uma vasta legislação específica para a gestão dos resíduos. Assim, parece ter ficado claro que não é por insuficiência de dispositivos legais e regulamentares que o problema da gestão dos resíduos não parece ter solução. De facto, não existe, pois, um vazio legislativo, longe disso. Se essa insuficiência não se faz sentir do ponto de vista quantitativo (o número de diplomas citados é esclarecedor), também parece não se verificar do ponto de vista qualitativo, já que os diversos sectores onde esses diplomas produzem os seus efeitos mostram que esta regulamentação não parece poder ser acusada de incompletude. Mas, em toda a parte e especialmente na região mediterrânica, velha de civilizações que perturbaram e transformaram a natureza, há um distanciamento entre a teoria legislativa e a prática corrente. Daí que, mesmo a despeito da existência de profusa legislação proteccionista, as coisas não pareçam correr da melhor maneira para o problema da gestão dos resíduos em Portugal.

Perante este quadro globalmente positivo em termos teóricos, como se explica que a legislação não consiga cumprir eficazmente os seus objectivos? Com efeito, se dúvidas se podem colocar quanto à sua acção repressiva e sancionatória, é perfeitamente claro que as finalidades juridico-preventivas não têm sido alcançadas em níveis minimamente satisfatórios. Vários defeitos e lacunas podem ser apontados, nomeadamente os relativos aos mecanismos de informação e publicitação, que parecem não ser os mais adequados, já que existe muitas vezes um desconhecimento das normas importantes sobre a gestão dos resíduos, mesmo por parte de alguns dos agentes interessados.

Num nível especificamente jurídico, temos também que criticar a verdadeira confusão derivada do uso indiferenciado de diversas fontes de direito colocadas em patamares diversos da nossa ordem jurídica, já que parece recorrer-se indistintamente a fontes legislativas (Leis e Decretos-Lei) e a fontes especificamente administrativas (Portarias e Regulamentos sob diversas formas), não se esclarecendo as relações entre os dois níveis.

A alteração da situação actual, em matéria de gestão de resíduos, que se filia em domínios comportamentais e sociais, alguns deles carregados de angústia e tensão, passa pela aposta forte na sensibilização das populações, na formação e na educação ambiental.

ABREVIATURAS E SIGLAS

ACP
Países da África, Caraíbas e Pacífico

AIA XE "UICN" 
Avaliação de Impacte Ambiental

ANMP XE "ANMP" 
Associação Nacional de Municípios Portugueses XE "Associação Nacional de Municípios Portugueses" 
Art.
Artigo

CAGERE
Comissão de Acompanhamento da Gestão de Embalagens e Resíduos de Embalagens XE "Comissão de Acompanhamento da Gestão de Embalagens e Resíduos de Embalagens"  

CCRC
Comissão de Coordenação da Região Centro

CE
Comunidade Europeia

CEE
Comunidade Económica Europeia

CER
Catálogo Europeu de Resíduos

CFC
Clorofluorocarbonetos

CITES
Convenção sobre o Comércio Internacional das Espécies da Fauna e Flora Selvagens Ameaçadas de Extinção

CNPC
Comissão Nacional de Protecção Civil

CRP
Constituição da República Portuguesa

CSPC
Conselho Superior de Protecção Civil

Dec.
Decreto

Dec.Reg.
Decreto Regulamentar

DG
Diário do Governo XE "Governo" 
DGE
Direcção-Geral de Energia 

DGF XE "DGF" 
Direcção-Geral de Florestas

DGI
Direcção-Geral da Indústria

DGQA
Direcção-Geral da Qualidade do Ambiente

DL
Decreto-Lei

DR
Diário da República

DRA
Direcções Regionais de Agricultura

EEE
Equipamento Eléctrico e Electrónico

EFTA
Associação Europeia de Comércio Livre

EMIR
Equipas Móveis de Intervenção Rápida

EPRIF
Encontro Pedagógico sobre o Risco de Incêndio Florestal

GNR XE "GNR" 
Guarda Nacional Republicana XE "Guarda Nacional Republicana" 
ICN XE "ICN" 
Instituto de Conservação da Natureza XE "Instituto de Conservação da Natureza" 
IGA
Inspecção-Geral do Ambiente

IM XE "IM" 
Instituto de Meteorologia

INR
Instituto dos Resíduos

JO
Jornal Oficial das Comunidades Europeias

MA
Ministério do Ambiente XE "Ministério do Ambiente" 
MACP
Ministério da Agricultura, Comércio e Pescas

MADRP
Ministério da Agricultura, Desenvol-vimento Rural e das Pescas

MAI
Ministério da Administração Interna XE "Administração Interna" 

 XE "Ministério da Administração Interna" 
MAPA
Ministério da Agricultura, Pescas e Alimentação

MARN
Ministério do Ambiente XE "Ministério do Ambiente"  e dos Recursos Naturais

ME
Ministério da Economia XE "Ministério da Economia" 
MEPAT
Ministério do Equipamento, Planea-mento e Administração do Território XE "Planeamento e Administração do Território" 

 XE "Planeamento e Administração do Território" 
MF
Ministério das Finanças

MIE
Ministério da Indústria e Energia

MIE
Ministério da Indústria e Energia

MPAT
Ministério do Planeamento e Administração do Território

OCDE
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico

PCB
Bifelinos policlorados

PCP
Pentaclorados

PDAR
Plano de Desenvolvimento Agrário Regional

PDM XE "PDM" 
Plano Director Municipal XE "Plano Director Municipal"  

PEOT
Plano Especial de Ordenamento do Território

PERSU
Plano Estratégico dos Resíduos Sólidos Urbanos

PESGRI
Plano Estratégico de Gestão de Resíduos Industriais

PJ XE "PJ" 
Polícia Judiciária XE "Polícia Judiciária" 
PMOT XE "PMOT" 
Plano Municipal de Ordenamento do Território XE "Planos Municipais de Ordenamento do Território" 
PNAPRI
Plano Nacional de Prevenção dos Resíduos Industriais

PNDES
Plano Nacional de Desenvolvimento Económico e Social XE "Plano Nacional de Desenvolvimento Económico e Social" 
PNUA
Programa das Nações Unidas para o Ambiente

Port.
Portaria

PROT XE "PROT" 
Plano Regional de Ordenamento do Território

PSP XE "PSP" 
Policia de Segurança Pública XE "Policia de Segurança Pública" 
RAN XE "RAN" 
Reserva Agrícola Nacional XE "Reserva Agrícola Nacional" 
RCD
Resíduos da Construção e Demolição

RCM
Resolução do Conselho de Ministros XE "Conselho de Ministros" 
Reg.
Regulamento

REN XE "REN" 
Reserva Ecológica Nacional XE "Reserva Ecológica Nacional" 
RIB
Resíduos Industriais Banais

RILEI
Regulamento de Licenciamento de Estabelecimentos Industriais

RPE
Regulamento Nacional do Transporte de Mercadorias Perigosas por Estrada

RSU
Resíduos Sólidos Urbanos

SIG XE "SIG" 
Sistemas de Informação Geográfica

SNPC
Serviço Nacional de Protecção Civil

SNPRCN
-Serviço Nacional de Parques, Reservas e Conservação da Natureza

UE
União Europeia XE "União Europeia" 
UICN XE "UICN" 
União Internacional para a Conservação da Natureza

GLOSSÁRIO

Abrupto de erosão — todo o desnível natural de terreno resultante de qualquer forma de erosão
.

Acidente grave — é um acontecimento repentino e imprevisto, provocado por acção do homem ou da natureza, com efeitos relativamente limitados no tempo e no espaço susceptíveis de atingirem as pessoas, os bens ou o ambiente XE "ambiente" 
.

Acordo voluntário — qualquer acordo formal entre as autoridades públicas competentes em matéria de gestão de embalagens e os sectores de actividade interessados, que deve ser aberto a todos os parceiros que pretendam dar-lhe cumprimento.

Ambiente — é o conjunto dos sistemas físicos, químicos, biológicos e suas relações e dos factores económicos, sociais e culturais com efeito directo e indirecto, mediato ou imediato, sobre os seres vivos e a qualidade de vida XE "qualidade de vida"  do homem
.

Áreas com risco de erosão — áreas que, devido às suas características de solo e subsolo, declive e dimensão da vertente e outros factores susceptíveis de serem alterados, tais como o coberto vegetal e práticas culturais, estão sujeitas à perda de solo, deslizamentos ou quebra de blocos
.

Áreas de infiltração máxima — áreas em que, devido à natureza do solo e do substrato geológico e ainda às condições de morfologia do terreno, a infiltração das águas apresenta condições favoráveis, contribuindo assim para a alimentação dos lençóis freáticos
.

Armazenagem — a deposição temporária e controlada, por prazo não determinado, de resíduos antes do seu tratamento, valorização ou eliminação.

Arriba ou falésia — forma particular de vertente costeira abrupta ou com declive forte, em regra talhada em rochas coerentes pela acção conjunta dos agentes morfogenéticos marinhos, continentais e biológicos
.

Aterro - local utilizado para a eliminação de resíduos através da sua deposição controlada; o aterro classifica-se:

1)
Em função do seu volume, como:


Pequeno aterro, quando a sua altura não ultrapasse 10 m e o seu volume final seja inferior a 25000 m3; ou


Grande aterro, quando ultrapasse qualquer daqueles limites;

2)
Em função das características dos resíduos que recebe, como:


Aterro de inertes; ou


Aterro de não inertes.

Aterros — instalações de eliminação utilizadas para a deposição controlada de resíduos, acima ou abaixo da superfície do solo.

Baldios — Terrenos comunitariamente usados e fruídos por moradores de determinada freguesia ou freguesias, ou parte delas
.

Barragem ou bacia de lamas — designação do aterro quando os resíduos aí depositados sejam lamas.

Cabeceiras das linhas de água — áreas côncavas situadas na zona montante das bacias hidrográficas, tendo por função o apanhamento das águas pluviais, onde se pretende promover a máxima infiltração das águas pluviais e reduzir o escoamento superficial e, consequentemente, a erosão
.

Calamidade — é um acontecimento ou uma série de acontecimentos graves, de origem natural ou tecnológica, com efeitos prolongados no tempo e no espaço, em regra previsíveis, susceptíveis de provocarem elevados prejuízos materiais e, eventualmente, vítimas, afectando intensamente as condições de vida e o tecido socioeconómico em áreas extensas do território nacional
.

Catástrofe — é um acontecimento súbito quase sempre imprevisível, de origem natural ou tecnológica, susceptível de provocar vítimas e danos materiais avultados, afectando gravemente a segurança das pessoas, as condições de vida das populações e o tecido socioeconómico do País
.

Colocação no mercado ou comercialização — fornecer ou pôr à disposição de terceiros.

Combustão — utilização dos óleos usados como combustível com recuperação adequada do calor produzido.

Conservação da natureza — é a gestão da utilização humana da natureza, de modo a viabilizar de forma perene a máxima rentabilidade compatível com a manutenção da capacidade de regeneração de todos os recursos vivos
.

Continuum naturale — é o sistema contínuo de ocorrências naturais que constituem o suporte da vida silvestre e da manutenção do potencial genético e que contribui para o equilíbrio e estabilidade do território
.

Depósito — sistema pelo qual aquele que compra uma pilha ou um acumulador paga ao vendedor uma quantia em dinheiro que lhe será reembolsada por este contra a entrega de uma qualquer pilha ou acumulador usado de tipo idêntico.

Depósito de sucata — local ou unidade de armazenagem de resíduos de materiais ou equipamentos usados, incluindo ferro-velho e veículos em fim de vida

Detentor — qualquer pessoa, singular ou colectiva, incluindo o produtor, que tenha resíduos na sua posse.

Dunas litorais — formas de acumulação eólica cujo material de origem são areias marinhas
.

Efluentes — águas provenientes dos trabalhos de exploração, das instalações de beneficiação ou dos aterros.

Eliminação — conjunto de actividades, entre as quais se compreendem as operações de armazenagem, valorização e incineração, que permitam a salvaguarda da saúde pública, a conservação do ambiente XE "ambiente"  e a preservação dos recursos naturais.

Embalador — aquele que, a título profissional, embale ou faça embalar os seus produtos e que é o responsável pela sua colocação no mercado.


As responsabilidades do embalador e do importador são atribuídas, quando estes não estiverem identificados na embalagem ou tiverem sede noutro Estado membro da União Europeia XE "União Europeia" , ao responsável pela primeira colocação no mercado nacional dos produtos embalados.

Embalagens — são todos e quaisquer produtos feitos de materiais de qualquer natureza utilizados para conter, proteger, movimentar, manusear, entregar e apresentar mercadorias, tanto matérias-primas como produtos transformados, desde o produtor ao utilizador ou consumidor, incluindo todos os artigos «descartáveis» utilizados para os mesmos fins.

Esta definição de embalagem compreende as embalagens urbanas, que são embalagens utilizadas nos sectores doméstico, comercial ou dos serviços, e aquelas que, pela sua natureza ou composição, são similares às embalagens urbanas, bem como as demais embalagens, empregues em fins industriais ou outros, mas desde que se trate dos seguintes tipos:

Embalagem de venda ou embalagem primária, que compreende qualquer embalagem concebida de modo a constituir uma unidade de venda para o utilizador final ou consumidor no ponto de compra;

Embalagem grupada ou embalagem secundária, que compreende qualquer embalagem concebida de modo a constituir, no ponto de compra, uma grupagem de determinado número de unidades de venda, quer estas sejam vendidas como tal ao utilizador ou consumidor final, quer sejam apenas utilizadas como meio de reaprovisionamento do ponto de venda; este tipo de embalagem pode ser retirado do produto sem afectar as suas características;

Embalagem de transporte ou embalagem terciária, que engloba qualquer embalagem concebida de modo a facilitar a movimentação e o transporte de uma série de unidades de venda ou embalagens grupadas, a fim de evitar danos físicos durante a movimentação e o transporte; a embalagem de transporte não inclui os contentores para transporte rodoviário, ferroviário, marítimo e aéreo. 

Escarpa — vertente rochosa com declive superior a 45º
.

Estações de transferência — instalações onde os resíduos são descarregados com o objectivo de os preparar para serem transportados para outro local de tratamento, valorização ou eliminação.

Estações de triagem — instalações onde os resíduos são separados, mediante processos manuais ou mecânicos, em materiais constituintes destinados a valorização ou a outras operações de gestão.

Estado de exportação — significa a Parte de onde um movimento transfronteiriço de resíduos perigosos ou de outros resíduos é planeado para ser iniciado ou se iniciou.

Estado de importação — significa a Parte para onde o movimento transfronteiriço de resíduos perigosos ou de outros resíduos é planeado ou tem lugar com o objectivo da sua eliminação ou para carregar antes da eliminação numa área que não esteja sob a jurisdição nacional de nenhum Estado.

Estuário — secção terminal de um curso de água limitado a montante pelo local até onde se fazem sentir as correntes de maré (salinidade e dinâmica)
.

Exportador — é qualquer pessoa sob jurisdição do Estado de exportação que trata da exportação de resíduos perigosos ou de outros resíduos.

Gestão de resíduos — as operações de recolha, transporte, armazenagem, tratamento, valorização e eliminação de resíduos, incluindo a monitorização dos locais de descarga após o encerramento das respectivas instalações, bem como o planeamento dessas operações.

Importador — é qualquer pessoa sob jurisdição do Estado importador que trata da importação de resíduos perigosos e de outros resíduos.

Incineração — operação de destruição térmica, pela qual se reduz substancialmente o volume dos óleos usados com a oxidação dos compostos orgânicos.

Inertes — resíduos não susceptíveis de sofrerem transformações físicas, químicas ou biológicas importantes e que não constituem risco para a qualidade das águas de superfície ou subterrâneas.

Instalação de incineração — qualquer equipamento técnico afecto ao tratamento de resíduos perigosos por via térmica com ou sem recuperação de calor produzido por combustão, incluindo o local de implantação e o conjunto da instalação, nomeadamente o incinerador, os seus sistemas de alimentação por resíduos, por combustíveis ou pelo ar, os aparelhos e dispositivos de controlo das operações de incineração, de registo e de vigilância contínua das condições de incineração. Inclui as instalações que queimem resíduos perigosos como combustível normal ou suplementar para qualquer processo industrial.

Ínsua — forma de acumulação sedimentar situada nos leitos dos cursos de água
.

Lagoas e albufeiras — zonas alagadas, naturais ou artificiais, com água proveniente do lençol freático, de qualquer forma de precipitação atmosférica ou de cursos de água
.

Lagunas, designadas tradicionalmente em Portugal por rias ou lagoas costeiras — todo o volume de águas salobras ou salgadas e respectivos leitos adjacentes ao mar e separadas deste, temporária ou permanentemente, por cordões arenosos, tendo como limite, a montante, o local até onde se faz sentir a influência das marés (salinidade e dinâmica)
.

Lamas — resíduos transportados e depositados em meio aquoso.

Leitos de cursos de água — o terreno coberto pelas águas quando não influenciado por cheias extraordinárias, inundações ou tempestades; no leito compreendem-se os mouchões, lodeiros e areias nele formados por disposição aluvial; o leito das restantes águas é limitado pela linha que corresponder à estrema dos terrenos que as águas cobrem em condições de cheias médias, sem transbordar para o solo natural, habitualmente enxuto; essa linha é definida, conforme os casos,  pela aresta ou crista do talude das motas, cômoros, valados, tapadas ou muros marginais
.

Lixiviados — líquidos que percolam através dos resíduos depositados e que fluem de um aterro ou nele estão contidos.

Manchas de estrutura complexa — áreas constituídas por solos de diversas classes, cuja identificação cartográfica não é possível em virtude da pequena dimensão dos respectivos afloramentos
.

Monumento natural - ocorrência natural contendo um ou mais aspectos que, pela sua singularidade, raridade ou representatividade em termos ecológicos, estéticos, científicos e culturais, exigem a sua conservação e a manutenção da sua integridade
.

Movimento transfronteiriço — significa qualquer movimento de resíduos perigosos ou de outros resíduos de uma área abrangida pela jurisdição nacional de qualquer Estado, estando pelo menos dois Estados envolvidos no movimento.

Não inertes — resíduos susceptíveis de sofrerem transformações físicas, químicas ou biológicas importantes dos quais possam resultar efeitos nocivos para o ambiente XE "ambiente" , nomeadamente para as águas de superfície ou subterrâneas.

Óleos usados — são quaisquer óleos industriais lubrificantes de base mineral, tornados impróprios para o uso a que estavam inicialmente destinados e, nomeadamente, os óleos usados dos motores de combustão e dos sistemas de transmissão, os óleos minerais para máquinas, turbinas e sistemas hidráulicos, resíduos oleosos de cisternas, as misturas de água e óleo e as emulsões
.

Operação de enchimento — operação de deposição controlada, em cavidades resultantes da exploração subterrânea, com a finalidade de melhorar as condições de segurança ou permitir a progressão da exploração.

Operador — qualquer pessoa singular ou colectiva que explore a instalação de incineração ou que detenha poder económico decisivo sobre a mesma.

Operadores económicos no domínio das embalagens — os fornecedores de matérias-primas para materiais de embalagem e ou de materiais de embalagem, os produtores e transformadores de embalagens, embaladores, utilizadores, importadores, comerciantes e distribuidores de produtos embalados, as autoridades e organismos públicos com competências na matéria, designadamente os municípios.

Ordenamento do território — é o processo integrado da organização do espaço biofísico, tendo como objectivo o uso e a transformação do território, de acordo com as suas capacidades e vocações e a permanência dos valores de equilíbrio biológico e de estabilidade geológica, numa perspectiva de aumento da sua capacidade de suporte de vida
.

Outros tipos de resíduos — os resíduos não considerados como industriais, urbanos ou hospitalares.

Paisagem — é a unidade geográfica, ecológica e estética resultante da acção do homem e da reacção da natureza, sendo primitiva quando a acção daquele é mínima e natural quando a acção humana é determinante, sem deixar de se verificar o equilíbrio biológico, a estabilidade física e a dinâmica ecológica
.

Paisagem protegida — área com paisagens naturais, seminaturais e humanizadas, de interesse regional ou local, resultantes da interacção harmoniosa do homem e da Natureza que evidencia grande valor estético ou natural
.

Parque de sucata — área destinada especificamente à instalação planeada de um ou mais depósitos de sucata.

Parque nacional — área que contenha um ou vários ecossistemas inalterados ou pouco alterados pela intervenção humana, integrando amostras representativas de regiões naturais características, de paisagens naturais e humanizadas, de espécies vegetais e animais, de locais geomorfológicos ou de habitats de espécies com interesse ecológico, cientifico e educacional
.

Parque natural —  área que se caracteriza por conter paisagens naturais, seminaturais e humanizadas, de interesse nacional, sendo exemplo da integração harmoniosa da actividade humana e da Natureza e que apresenta amostras de um bioma ou região natural
.

Pilha ou acumulador — qualquer fonte de energia eléctrica obtida por transformação directa de energia química, constituída por um ou mais elementos primários, não recarregáveis, ou elementos secundários, recarregáveis.

Pilha ou acumulador usado — qualquer pilha ou acumulador não reutilizável, destinado a ser valorizado ou eliminado.

Plano de lavra — o plano referido no artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 88/90 e no n.º 2 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 89/90, ambos de 16 de Março.

Praia — forma de acumulação mais ou menos extensa de areias ou cascalhos de fraco declive limitada inferiormente pela linha de baixa-mar de águas vivas equinociais e superiormente pela linha atingida pela preia-mar de águas vivas equinociais
.

Prevenção — diminuição da quantidade e da nocividade para o ambiente XE "ambiente"  de materiais e substâncias utilizadas nas embalagens, bem como da quantidade e nocividade de embalagens e resíduos de embalagens, ao nível do processo de produção, comercialização, distribuição, utilização e eliminação, em especial através do desenvolvimento de produtos e tecnologias «limpos».

Produtor — qualquer pessoa, singular ou colectiva, cuja actividade produza resíduos ou que efectue operações de tratamento, de mistura ou outras que alterem a natureza ou a composição dos resíduos.

Qualidade de vida — é resultado da interacção de múltiplos factores no funcionamento das sociedades humanas e traduz-se na situação do bem estar físico, mental e social e na satisfação e afirmação culturais, bem como em relações autênticas entre o indivíduo e a comunidade, dependendo da influência de factores inter-relacionados, que compreendem, designadamente:

-
a capacidade de carga do território e dos recursos;

-
a alimentação, a habitação, a saúde, a educação, os transportes e a ocupação dos tempos livres;

-
um sistema social que assegure a posteridade de toda a população e os consequentes benefícios da Segurança Social;

-
a integração da expansão urbano-industrial na paisagem, funcionando como valorização da mesma, e não como agente de degradação

.

Qualidade do ambiente XE "ambiente"  — é a adequabilidade de todos os seus componentes ás necessidades do homem
.

Reciclagem — o reprocessamento, num processo de produção, dos resíduos de embalagens para o fim inicial ou para outros fins, incluindo a reciclagem orgânica, mas não a valorização energética.

Reciclagem orgânica — o tratamento aeróbio (compostagem) ou anaeróbio (biometanização), através de microrganismos e em condições controladas, das partes biodegradáveis dos resíduos de embalagens, com produção de resíduos orgânicos estabilizados ou de metano, não sendo a deposição em aterros considerada como forma de reciclagem orgânica.

Recolha — a operação de apanha de resíduos com vista ao seu transporte.

Recuperação — toda a operação de recolha e triagem por materiais com o objectivo de proceder à reutilização das embalagens usadas e à valorização dos resíduos de embalagem.

Recuperação — processo industrial em que os óleos sofrem uma sedimentação para a separação da água e partículas sólidas, uma filtração para separação de partículas menores e a absorção dos traços de humidade ainda remanescente no óleo.

Regeneração ( processo industrial a que são submetidos os óleos usados, com a finalidade de lhes devolver as qualidades originais que permitam a sua utilização como óleo de base.

Regime florestal — compreende o conjunto de disposições destinadas a assegurar não só a criação, exploração e conservação da riqueza silvícola, sob o ponto de vista da economia nacional, mas também o revestimento florestal dos terrenos cuja arborização seja de utilidade pública XE "utilidade pública"  e conveniente ou necessária para o bom regime das águas e defesa das várzeas, para a valorização das planícies áridas e benefício do clima, ou para a fixação e conservação do solo XE "conservação do solo" , nas montanhas, e das areias, no litoral marítimo
.

Reserva integral — são espaços que têm por objectivo a manutenção dos processos naturais em estado imperturbável e a preservação de exemplos ecologicamente representativos num estado dinâmico e evolutivo e em que a presença humana só é admitida por razões de investigação cientifica ou monitorização ambiental
.

Reserva natural — área destinada à protecção de habitats da flora e da fauna
.

Resíduos — quaisquer substâncias ou objectos de que o detentor se desfaz ou tem intenção ou obrigação de se desfazer, nomeadamente os previstos em portaria dos Ministros da Economia, da Saúde, da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas e do Ambiente, em conformidade com o Catálogo Europeu de Resíduos, aprovado pela Comissão Europeia (Anexo I à Portaria n.º 818/97, de 5 de Setembro).

Resíduos de embalagens — qualquer embalagem ou material de embalagem abrangido pela definição de resíduo adoptada na legislação em vigor aplicável a esta matéria (artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro), excluindo os resíduos de produção.

Resíduos hospitalares — os resíduos produzidos em unidades de prestação de cuidados de saúde, incluindo as actividades médicas de diagnóstico, prevenção e tratamento da doença, em seres humanos ou em animais, e ainda as actividades de investigação relacionadas.

Resíduos industriais — os resíduos gerados em actividades industriais, bem como os que resultem das actividades de produção e distribuição de electricidade, gás e água.

Resíduos perigosos — os resíduos que apresentem características de perigosidade para a saúde ou para o ambiente XE "ambiente" , nomeadamente os definidos em portaria dos Ministros da Economia, da Saúde, da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas e do Ambiente, em conformidade com a Lista de Resíduos Perigosos, aprovada por decisão do Conselho da União Europeia XE "União Europeia"  (Portaria n.º 818/97, de 5 de Setembro).

Resíduos urbanos — os resíduos domésticos ou outros resíduos semelhantes, em razão da sua natureza ou composição, nomeadamente os provenientes do sector de serviços ou de estabelecimentos comerciais ou industriais e de unidades prestadoras de cuidados de saúde, desde que, em qualquer dos casos, a produção diária não exceda 1100 litros por produtor.

Restinga — acumulação de areia ou calhaus que se apoiam na costa a partir da qual se desenvolvem
.

Reutilização — a reintrodução, em utilização análoga e sem alterações, de substâncias, objectos ou produtos em circuitos de produção ou de consumo, por forma a evitar a produção de resíduos.

Reutilização de embalagens — qualquer operação pela qual uma embalagem, concebida e projectada para cumprir, durante o seu ciclo de vida, um número mínimo de viagens ou rotações, é enchida de novo, com ou sem apoio de produtos auxiliares presentes no mercado que permitam o novo enchimento da própria embalagem, ou reutilizada para o mesmo fim para que foi concebida; as embalagens reutilizadas passarão a resíduos de embalagens quando deixarem de ser reutilizadas.

Sapal — formação aluvionar periodicamente alagada pela água salgada e ocupada por vegetação halofítica ou, nalguns casos, por mantos de sal
.

Sistema de consignação — sistema pelo qual o consumidor da embalagem paga um determinado valor de depósito no acto da compra, valor esse que lhe é devolvido quando entrega a embalagem usada.

Sistema integrado — sistema pelo qual o consumidor da embalagem é informado, através da marcação aposta nesta, de que deverá colocar a embalagem usada (enquanto resíduo) em locais devidamente identificados, isto é, com marcação semelhante à da embalagem.

Solos da classe A — os que têm uma capacidade de uso muito elevada, com poucas ou nenhumas limitações, sem riscos de erosão ou com riscos ligeiros, susceptíveis de utilização intensiva ou de outras utilizações
.

Solos da classe B — os que têm uma capacidade de uso elevada, limitações moderadas, riscos de erosão moderados, susceptíveis de utilização agrícola moderadamente intensiva e de outras utilizações
;

Solos da classe C — os que têm uma capacidade de uso moderada, limitações acentuadas, riscos de erosão elevados, susceptíveis de utilização agrícola pouco intensiva e de outras utilizações
.

Solos da classe D — os que têm uma capacidade de uso baixa, limitações severas, riscos de erosão elevados a muito elevados, não susceptíveis de utilização agrícola, salvo em casos muito especiais, poucas ou moderadas limitações para pastagem, exploração de matas e exploração florestal
.

Solos da classe E — os que têm uma capacidade de uso muito baixa, limitações muito severas, riscos de erosão muito elevados, não susceptíveis de utilização agrícola, severas a muito severas limitações para pastagens, exploração de matas e exploração florestal, não sendo em muitos casos susceptíveis de qualquer utilização económica, podendo destinar-se a vegetação natural ou floresta de protecção ou recuperação
.

Solos da subclasse Ch — os que, pertencendo à classe C, apresentam excesso de água ou uma drenagem pobre, que constitui o principal factor limitante da sua utilização ou condicionador dos riscos a que o solo está sujeito em resultado de uma permeabilidade lenta, de um nível freático elevado ou da frequência de inundações
.

Tômbolo — cordão de areia que liga uma ilha ao continente
.

Transporte — a operação de transferir os resíduos de um local para o outro.

Tratamento — quaisquer processos manuais, mecânicos, físicos, químicos ou biológicos que alterem as características de resíduos, por forma a reduzir o seu volume ou perigosidade, bem como a facilitar a sua movimentação, valorização ou eliminação.

Tratamento prévio ( processo industrial que modifica as características físicas e ou químicas dos óleos usados, tendo em vista a sua posterior valorização por regeneração ou combustão.

Valorização — as operações que visem o reaproveitamento dos resíduos, identificadas no Anexo II Portaria n.º 15/96, de 23 de Janeiro. Segundo aquela portaria as operações de valorização de resíduos englobam as seguintes categorias:

a)
Reciclagem - reprocessamento dos resíduos num processo de produção, para o fim original ou para outros fins, considerando-se incluídos neste tipo de operação, nomeadamente, os seguintes processos:

-
compostagem: processo de reciclagem onde se dá a degradação biológica, aeróbica ou anaeróbica, de resíduos orgânicos, de modo a proceder à sua estabilização, produzindo uma substância húmica, utilizável em algumas circunstâncias como um condicionador do solo;

-
regeneração: processo de reciclagem por um tratamento que visa obter, de um produto usado, um produto no mesmo estado e com propriedades iguais às originais, tornando-o apropriado à sua utilização inicial.

b)
Valorização energética - a utilização dos resíduos combustíveis para a produção de energia através da incineração directa com recuperação de calor.

Valor limite de emissão — a concentração e ou a massa de substâncias poluentes que não deve ser excedida nas emissões das instalações de incineração durante um determinado período.

Zona ameaçada pelas cheias — a área contígua à margem de um curso de água que se estende até à linha alcançada pela maior cheia que se produza no período de um século ou pela maior cheia conhecida no caso de não existirem dados que permitam identificar a anterior
.
LISTAGEM DA LEGISLAÇÃO SOBRE RESÍDUOS E LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR

- Legislação Nacional

- Legislação Comunitária (UE) 

- Convenções Internacionais
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1.1 - Constituição da República Portuguesa

Lei Constitucional n.º 1/97, de 20 de Setembro D.R. I Série, n.º 218, de 20-09-1997 

Aprova a 4.ª Revisão Constitucional.

1.2 - Bases do ambiente XE "ambiente" 
Lei n.º 11/87, de 7 de Abril D.R. I Série, nº 81, de 7-4-1987  

Lei de Bases do Ambiente XE "Lei de Bases do Ambiente" .

1.3 - Aspecto organizatório

Decreto-Lei n.º 142/96, de 23 de Agosto

Cria o Instituto Nacional de Resíduos.
Decreto-Lei n.º 193/93, de 24 de Maio. D.R. I Série-A, n.º 120, de 24-05-1993 

Aprova a Lei orgânica do Instituto de Conservação da Natureza XE "Instituto de Conservação da Natureza" .

Despacho Conjunto, de 20 de Junho de 1995 

Determina que seja designado um coordenador para articulação das actividades do MIE e do MARN na área de Estarreja.

Despacho Conjunto MS/MA, de 31 de Maio de 1996 

Criação do grupo de trabalho relativo à eliminação de resíduos hospitalares.

Decreto-Lei n.º 78/99, de 16 de Março

Aprova a lei orgânica das delegações regionais do Ministério da Economia XE "Ministério da Economia" .

Decreto-Lei n.º 549/99, de 14 de Dezembro

Estrutura orgânica da Inspecção-Geral do Ambiente.

1.4 - Gestão de resíduos

Decreto-Lei n.º 488/85, de 25 de Novembro - REVOGADO 

Traduz as bases da gestão de resíduos - define pela primeira vez o quadro jurídico da gestão de resíduos. Revogado com a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 310/95, de 20 de Novembro.
Decreto-Lei n.º 310/95, de 20 de Novembro - REVOGADO 

Estabelece as regras a que fica sujeita a Gestão de resíduos. Revogado com a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro. Mantêm-se em vigor, até serem alterados os diplomas regulamentares previstos neste decreto.
Declaração de Rectificação n.º 158/95 , de 30 de Dezembro 

Rectifica as inexactidões publicadas no Decreto-Lei n.º 310/95, de 20 de Novembro.

Portaria n.º 464-B/95, de 15 de Maio 

Actualiza as tarifas a aplicar pela prestação de serviços referentes às descargas, recepção e tratamento dos efluentes industriais e tratamento das lamas oleosas e resíduos sólidos de natureza industrial.

Portaria n.º 15/96, de 23 de Janeiro 
Aprova os tipos de operações de eliminação e de valorização de resíduos - alíneas m) e p) do Decreto-Lei n.º 310/95, alterada pela Decisão n.º 96/350/CE de 24 de Maio.

Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro
Estabelece as regras a que fica sujeita a gestão de resíduos. Revoga o Decreto-Lei n.º 310/95 de 20 de Novembro.
Portaria n.º 459/98 (2.ª Série), de 11 de Maio 
Regula os processos de autorização das operações de gestão de resíduos industriais XE "resíduos industriais" , sólidos urbanos e outros tipos de resíduos.
Portaria n.º 818/97, de 5 de Setembro
Aprova a lista harmonizada, que abrange todos os resíduos, designada por Catálogo Europeu de Resíduos (CER).

Portaria n.º 335/97, de 16 de Maio 
Fixa as regras a que fica sujeito o transporte de resíduos dentro do território nacional). Portaria prevista no Decreto-Lei n.º 310/95, de 20 de Novembro.

Portaria n.º 961/98, de 10 de Novembro 
Estabelece os requisitos a que deve obedecer o processo de autorização prévia das operações de armazenagem, tratamento e valorização de resíduos industriais XE "resíduos industriais" , resíduos sólidos urbanos ou outros tipos de resíduos.

Decreto-Lei n.º 273/98, de 2 de Setembro 
Transpõe para o direito interno as disposições constantes da Directiva n.º 94/67/CE, do Conselho, de 16 de Dezembro, relativa à incineração de resíduos perigosos.

1.5 - Resíduos Industriais

Despacho Conjunto SEARN/SEIE/SETC, de 2 de Maio de 1987


Destino final e correcta utilização das cinzas das Centrais Térmicas.

Portaria n.º 374/87, de 4 de Maio 

Aprova o Regulamento sobre Resíduos Originados na Indústria Transformadora.

Portaria n.º 189/95 (2.ª série), de 20 de Junho - REVOGADA 

Aprova o modelo de mapa de registo de resíduos industriais XE "resíduos industriais" . Impõe aos detentores de resíduos industriais a obrigatoriedade de preencher o mapa de registo de acordo com o Catálogo Europeu de Resíduos (CER) e remetê-lo anualmente às direcções regionais da indústria e energia da área de unidade industrial. Revogada com a entrada em vigor da Portaria n.º 792/98, de 22 de Setembro.

Despacho Conjunto ME/MA, de 8 de Outubro de 1996 

Cria a Comissão de Acompanhamento de Cidadãos da Unidade de Incineração e de Tratamento Físico-Químico de Estarreja.

Resolução do Conselho de Ministros n.º 98/97, de 25 de Junho


Define a estratégia de gestão dos resíduos industriais XE "resíduos industriais" .

Despacho n.º 9176/97, de 29 de Setembro (publicado no DR n.º 238, de 14 de Outubro de 1997)

Define os custos de eliminação de resíduos radioactivos.

Decreto-Lei n.º 273/98, 2 de Setembro 

Transpõe para o direito interno as disposições constantes da Directiva n.º 94/67/CE, do Conselho, de 16 de Dezembro, relativa à incineração de resíduos perigosos.

Portaria n.º 792/98, de 22 de Setembro


Aprova o Mapa de Registo de Resíduos Industriais (revoga a Portaria n.º 189/95 de 20 de Julho).

Resolução da Assembleia da República n.º 6/99, de 6 de Fevereiro 

Sobre o problema dos resíduos industriais XE "resíduos industriais" , tóxicos ou não.

Lei n.º 20/99, de 15 de Abril


Tratamento de resíduos industriais XE "resíduos industriais"  (introduz prazo para apresentação de plano estratégico de Resíduos industriais e suspende a aplicação do n.º 5 no que concerne às operações de co-incineração de RI’s perigosos).

Decreto-Lei n.º 120/99, de 16 de Abril

Cria um sistema especial de controlo e fiscalização ambiental da co-incineração.

Decreto-Lei n.º 121/99, de 16 de Abril


Atribui a competência prevista no artigo 4.º da Lei n.º 20/99 à Comissão Científica Independente criada pelo Decreto-Lei n.º 120/99, e faz cessar a suspensão da vigência das normas sobre fiscalização e sancionamento das operações de co-incineração constantes no Decreto-Lei n.º 273/98, de 2 de Setembro.

Decreto-Lei n.º 148/99, de 4 de Maio 

Transpõe para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 96/23/CE, do Conselho, de 29 de Abril, relativa às medidas de controlo a aplicar a certos subprodutos e aos seus resíduos em animais e respectivos produtos.

Decreto-Lei n.º 321/99, de 11 de Agosto 

Estabelece as regras a que fica sujeito o licenciamento da construção, exploração, encerramento e monitorização de aterros para resíduos industriais XE "resíduos industriais"  banais (RIB).

Portaria n.º 744-A/99, de 25 de Agosto 

Aprova os programas de acção específicos para evitar ou eliminar a poluição proveniente de fontes múltiplas de mercúrio.

Declaração de Rectificação n.º 13-D/99, de 31 de Agosto 

De ter sido rectificado o Decreto-Lei n.º 277/99, de 23 de Julho.

Lei n.º 148/99, de 3 de Setembro 

Primeira alteração, por apreciação parlamentar, do Decreto-Lei n.º 121/99, de 16 de Abril, que atribui a competência prevista no artigo 4.º da Lei n.º 20/99, de 15 de Abril, à Comissão Científica Independente, criada pelo Decreto-Lei n.º 120/99, e faz cessar a suspensão da vigência das normas sobre fiscalização e sancionamento das operações de co-incineração constantes do Decreto-Lei n.º 273/98, de 2 de Setembro.

Lei n.º 149/99, de 3 de Setembro 

Primeira alteração, por apreciação parlamentar, do Decreto-Lei n.º 120/99, de 16 de Abril, que cria um sistema especial de controlo e fiscalização ambiental da co-incineração.

Decreto-Lei n.º 516/99, de 2 de Dezembro


Aprova o Plano Estratégico de Gestão dos Resíduos Industriais (PESGRI 99).

1.5.1 - Resíduos da actividade extractiva

Decreto-Lei n.º 544/99, de 13 de Dezembro


Estabelece as regras relativas à construção, exploração e encerramento de aterros de resíduos resultantes da actividade extractiva.

1.5.2 - Embalagens e resíduos de embalagens

Decreto-Lei n.º 322/95, de 28 de Novembro- REVOGADO


Estabelece os princípios de normas aplicáveis ao sistema de gestão de embalagens e resíduos de embalagens (revogado pelo Decreto-Lei n.º 366-A/97, de 20 de Dezembro).

Portaria n.º 313/96, de 29 de Julho - REVOGADO


Estabelece as regras de funcionamento dos sistemas de consignação aplicáveis às embalagens reutilizáveis e às embalagens não reutilizáveis, bem como as do sistema integrado aplicável apenas às embalagens não reutilizáveis (revogada pela Portaria n.º 29-B/98, de 15 de Janeiro).

Decisão da Comissão n.º 97/129/CE de 28 de Janeiro 


Cria o sistema de identificação dos materiais de embalagem, nos termos da Directiva n.º 94/62/CE.

Decisão da Comissão n.º 97/138/CE de 3 de Fevereiro


Estabelece os formulários relativos à base de dados nos termos da Directiva n.º 94/62/CE.

Decisão da Comissão n.º 97/622/CE de 27 de Maio


Estabelece os questionários para os relatórios dos Estados-membros sobre a aplicação de determinadas directivas no sector dos resíduos (aplicação da Directiva n.º 91/692/CEE do Conselho).

Decreto-Lei n.º 366-A/97, de 20 de Dezembro

Estabelece os princípios e as normas aplicáveis ao sistema de gestão de embalagens e resíduos de embalagens (Revoga o Decreto-Lei n.º 322/95, de 28 de Novembro).

Portaria n.º 29-B/98, de 15 de Janeiro


Estabelece as regras de funcionamento dos sistemas de consignação aplicáveis às embalagens reutilizáveis e às embalagens não reutilizáveis, bem como as do sistema integrado aplicável apenas às embalagens não reutilizáveis (revoga a Portaria n.º 313/96 de 29 de Julho).

Decreto-Lei n.º 407/98, de 21 de Dezembro


Estabelece as regras respeitantes aos requisitos essenciais da composição das embalagens.

Decisão da Comissão n.º 99/177/CE, de 8 de Fevereiro 


Estabelece as condições de derrogação para grades de plástico e paletes de plástico no que diz respeito às concentrações de metais pesados estabelecidos na Directiva 94/62/CE relativa a embalagens e resíduos de embalagens.

Despacho Conjunto (ME + MA) n.º 289/99 de 17 de Março, DR II Série de 6 Abril


Cria o Grupo de trabalho sobre reutilização previsto no n.º 4 da Portaria n.º 29-B/98 de 15 de Janeiro.

Despacho MA n.º 7415/99 (2ªsérie) de 25 de Março, DR II Série de 14 de Abril 


Aprova os modelos para fornecimento de dados estatísticos de acordo com o n.º 4 da Portaria n.º 29-B/98, de 15 de Janeiro.

Despacho Conjunto (ME + MA) n.º 316/99 de 30 de Março, DR II Série de 15 de Abril 


Determina o modelo de relatório anual de actividade da entidade gestora do sistema integrado.

Decreto Legislativo Regional n.º 6/97/M, de 23 de Abril 

Aplica à Região Autónoma da Madeira o Decreto-Lei n.º 322/95, de 28 de Novembro (estabelece os princípios e as normas aplicáveis ao sistema de gestão de embalagens e resíduos de embalagens).

1.5.3 - Óleos usados

Decreto-Lei n.º 88/91, de 23 de Fevereiro

Regula a actividade de armazenagem, recolha e queima de Óleos Usados.

Portaria n.º 240/92, de 25 de Março

Aprova o Regulamento de Licenciamento das Actividades de Recolha, Armazenagem, Tratamento  Prévio, Regeneração, Recuperação e Combustão e Incineração dos Óleos Usados.

Portaria n.º 1028/92, de 5 de Novembro

Estabelece normas de segurança e identificação para o transporte de óleos usados.

Despacho Conjunto, DGE/DGQA, de 18 Maio de 1993


Regulamenta o artigo 27.º da Portaria n.º 240/92, de 25 de Março (define óleos usados e as especificações a que devem obedecer os óleos usados a utilizar como combustível).

1.5.4 - Sucatas

Decreto-Lei n.º 268/98, de 28 de Agosto


Disciplina a localização e o licenciamento da instalação e ampliação dos depósitos de ferro-velho e de veículos em fim de vida. Revoga o Decreto-Lei n.º 117/94, de 3 de Maio.
1.5.5 - Pilhas

Decreto-Lei n.º 219/94, de 20 de Agosto


Transpõe para a ordem jurídica interna as Directivas n.os 91/157/CEE, do Conselho de 18 de Março, e 93/86/CEE, da Comissão, de 4 de Outubro, relativa às pilhas e acumuladores usados contendo determinadas matérias perigosas.

Portaria n.º 281/95, de 7 de Abril 


Estabelece as normas técnicas necessárias à execução dos princípios genéricos do regime jurídico das pilhas e acumuladores usados contendo matérias perigosas.

Declarações de rectificação n.os 49/95, de 29 de Abril 1995 e 83/95, de 30 de Junho .

Portaria n.º 1081/95, de 1 de Setembro.


Aprova o 1º Programa de Acção relativo a Pilhas de Mercúrio Cádmio (1995/1998) e o 1º Programa de Acção relativo a Acumuladores de Chumbo (1995/1998).

Portaria n.º 487-C/99, de 7 de Julho.


Altera a Portaria n.º 1081/95, de 1 de Setembro.

1.6 - Resíduos urbanos

Portaria n.º 768/88, de 30 de Novembro


Concede à DGQA a competência de fiscalização, referida no Decreto-Lei n.º 488/85 sobre Resíduos Sólidos Urbanos - Mapa de Resíduos Urbanos.

Decreto-Lei n.º 379/93, de 5 de Novembro

Permite o acesso de capitais privados às actividades económicos de captação, tratamento e rejeição de efluentes e recolha e tratamento de resíduos sólidos.

Decreto-Lei n.º 294/94, de 16 de Novembro


Estabelece o regime jurídico da concessão de exploração e gestão dos sistemas multimunicipais de tratamento de resíduos sólidos urbanos.

Decreto-Lei n.º 297/94, de 21 de Novembro


Cria o sistema multimunicipal de valorização e tratamento de resíduos sólidos urbanos de Lisboa Norte e prevê a sua concessão.

Decreto-Lei n.º 109/95, de 20 de Maio


Cria o sistema multimunicipal de valorização e tratamento de resíduos sólidos urbanos do Algarve.

Decreto-Lei n.º 142/95, de 14 de Junho 

Cria o Sistema Multimunicipal de Saneamento da Costa do Estoril e a SANEST - Saneamento da Costa do Estoril, S.A. 

Decreto-Lei n.º 89/96, de 3 de Julho

Cria o sistema multimunicipal de valorização e tratamento de resíduos sólidos urbanos de Vila Nova de Gaia e Santa Maria da Feira e aprova os estatutos da sociedade a quem será atribuída a respectiva concessão.

Decreto-Lei n.º 111/96, de 2 de Agosto


Cria o sistema multimunicipal de valorização e tratamento de resíduos sólidos urbanos do Cávado-Homem e aprova os estatutos da sociedade a quem será atribuída a respectiva concessão.

Decreto-Lei n.º 113/96, de 5 de Agosto


Cria o sistema multimunicipal de valorização e tratamento de resíduos sólidos urbanos do Vale do Minho e aprova os estatutos da sociedade a quem será atribuída a respectiva concessão.

Decreto-Lei n.º 114/96, de 5 de Agosto

Cria o sistema multimunicipal de valorização e tratamento de resíduos sólidos urbanos do Vale do Lima e Baixo Cávado e aprova os estatutos da sociedade a quem será atribuída a respectiva concessão.

Decreto-Lei n.º 116/96, de 6 de Agosto


Cria o sistema multimunicipal de valorização e tratamento de resíduos sólidos urbanos da Alta Estremadura e aprova os estatutos da sociedade a quem será atribuída a respectiva concessão.

Decreto-Lei n.º 117/96, de 6 de Agosto

Cria o sistema multimunicipal de valorização e tratamento de resíduos sólidos urbanos do Baixo Cávado e aprova os estatutos da sociedade a quem será atribuída a respectiva concessão.

Decreto-Lei n.º 162/96, de 4 de Setembro 

Estabelece o regime jurídico da construção, exploração e gestão dos sistemas multimunicipais de recolha, tratamento e rejeição de efluentes.

Decreto-Lei n.º 166/96, de 5 de Setembro

Cria o sistema multimunicipal de valorização e tratamento de resíduos sólidos urbanos do Litoral Centro e aprova os estatutos da sociedade a quem será atribuída a respectiva concessão.

Resolução do Conselho de Ministros n.º 190/96, de 9 de Dezembro 

Constitui, no âmbito do Ministério do Ambiente XE "Ministério do Ambiente" , uma comissão destinada a acompanhar os trabalhos conducentes à criação do Sistema Multimunicipal de Recolha, Tratamento e Rejeição de Efluentes na Ria.

Declaração de Rectificação n.º 16-R/96, de 31 de Dezembro 

De ter sido rectificado o Decreto-Lei n.º 162/96, de 4 de Setembro.

Decreto-Lei n.º 53/97, de 4 de Março

Cria o sistema multimunicipal de valorização e tratamento de resíduos sólidos urbanos da margem sul do Tejo e aprova os estatutos da sociedade a quem será atribuída a respectiva concessão.

Decreto-Lei n.º 366/97, de 20 de Dezembro


Cria o sistema multimunicipal de valorização e tratamento de resíduos sólidos urbanos do Oeste e aprova os estatutos da sociedade a quem será atribuída a respectiva concessão.

Lei n.º 176/99, de 25 de Outubro 

Confere aos municípios o direito à detenção da maioria do capital social em empresas concessionárias da exploração e gestão de sistemas multimunicipais.

Decreto-Lei n.º 471/99, de 6 de Novembro 

Altera os artigos 1.º e 3.º do Decreto-Lei n.º 117/96, de 6 de Agosto, que cria o sistema multimunicipal de triagem, recolha selectiva, valorização e tratamento de resíduos sólidos urbanos do Baixo Cávado.

 Decreto-Lei n.º 439-A/99, de 29 de Outubro 

Altera o artigo 3.º-A do Decreto-Lei n.º 379/93, de 5 de Novembro, na redacção da Lei n.º 176/99, de 25 de Outubro.

1.7 - Resíduos hospitalares

Despacho n.º 16/90, de 21 de Agosto de 1990 

Tratamento de resíduos sólidos hospitalares.

Despacho Conjunto n.º 761/99, de 31 de Agosto


Aprova o Plano Estratégico dos Resíduos Hospitalares (PERH 99).

Despacho n.º 242/96 do Ministério da Saúde, de 15 de Julho


Estabelece normas de gestão e classificação dos resíduos hospitalares.

Portaria n.º 174/97, de 10 de Março 


Estabelece as regras de instalação e funcionamento de unidades ou equipamentos de valorização ou eliminação de resíduos perigosos hospitalares, bem como o regime de autorização da realização de operações de gestão de resíduos hospitalares por entidades responsáveis pela exploração das referidas unidades ou equipamentos.

Portaria n.º 178/97, de 11 de Março 


Aprova o modelo de mapa de resíduos hospitalares.

1.8 - Outros resíduos

1.8.1 - PCB

Decreto-Lei n.º 277/99, de 23 de Junho

Transpõe para o direito interno as disposições constantes da Directiva n.º 96/59/CE, do Conselho, de 16 de Setembro e estabelece as regras a que ficam sujeitas a eliminação dos PCB usados.

1.8.2 - Lamas

Decreto-Lei n.º 446/91, de 22 de Novembro.


Estabelece o regime de utilização na agricultura de certas lamas provenientes de estações de tratamento de águas residuais.

Portaria n.º 176/96, de 3 de Outubro (II Série).


Fixa os valores permitidos para a concentração de metais pesados nas lamas utilizadas na agricultura.

Portaria n.º 177/96, de 3 de Outubro (II Série).


Fixa as regras sobre análise das lamas e dos solos.

1.8.3 - Papel

Resolução do Conselho de Ministros n.º 2/93, de 7 de Janeiro


Utilização de Papel Reciclado e recolha selectiva de papel velho nos serviços da Administração.

1.9 - Movimento transfronteiriço de resíduos

Regulamento (CEE) n.º 259/93 do Conselho, de 1 de Fevereiro


Relativo à fiscalização e ao controlo das transferências de resíduos no interior, à entrada e à saída da Comunidade.

Despacho 15/94-DGL, de 11 de Outubro 

Delegação de competências para autorizar ou objectar as transferências de resíduos perigosos, no âmbito dos procedimentos previstos no Regulamento (CEE) n.º 259/93, do Conselho, de 1 de Fevereiro.

Decreto-Lei n.º 296/95, de 17 de Novembro


Estabelece as regras relativas à transferência de resíduos: fiscalização e controlo das transferências de resíduos à entrada, no interior e à saída da Comunidade. Revoga o Decreto-Lei n.º 121/90, de 9 de Abril, salvo na parte relativa à definição de resíduos e de resíduos perigosos.

Rectificação 157/95, de 30 de Outubro 

Rectifica o Decreto-Lei nº 296/95.

Decisão da Comissão n.º 99/816/CE, 24 de Novembro 


Adapta, em conformidade com o n.º1 do seu artigo 16.º e o n.º 3 do seu artigo 42.º, os anexos II, III, IV, V do Regulamento (CEE) n.º 259/93 do Concelho relativo à fiscalização e ao controlo das transferências de resíduos no interior, à entrada e à saída da Comunidade.

Decisão da Comissão n.º 94/575/CE ,de 20 de Julho


Determina o processo de controlo previsto no Reg. 259/93 no que diz respeito a certas transferências de resíduos para países não membros da OCDE.

Regulamento (CE) 1420/99, de 29 de Abril


Estabelece regras e procedimentos comuns aplicáveis às transferências de determinados resíduos para certos países não membros da OCDE.

Regulamento (CE) 120/97, de 20 de Janeiro


Altera o Regulamento CEE 259/93.

Decreto-Lei n.º 37/93, de 20 de Outubro


Aprova para ratificação, a Convenção de Basileia sobre controlo de movimento transfronteiriço de resíduos perigosos e a sua eliminação.

Aviso n.º 229/99, de 7 de Dezembro 

Torna público terem sido aprovadas as Decisões III/1 e IV/9, que alteram a Convenção sobre o Controlo de Movimentos Transfronteiriços de Resíduos Perigosos e Sua Eliminação, adoptada em Basileia em 22 de Março de 1989, no âmbito do Programa das Nações Unidas para o Ambiente.

Decreto-Lei n.º 138/96, de 14 de Agosto 

Transpõe para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 92/3/EURATOM, do Conselho, de 3 de Fevereiro de 1992, e estabelece as regras a que devem obedecer a transferência e o reenvio de resíduos radioactivos entre Portugal e os restantes Estados membros da Comunidade e entre Portugal e Estados terceiros, bem como o trânsito por Portugal dos resíduos dessa natureza, desde que os mesmos excedam, em quantidade e concentração, os valores fixados no anexo II do Decreto Regulamentar n.º 9/90, de 19 de Abril.

1.10 - Legislação complementar e conexa

1.10.1 - Licenciamento

Despacho Conjunto, de 28 de Junho de 1988

Licenciamento de estabelecimentos destinados à eliminação de resíduos.

Decreto-Lei n.º 109/91, de 15 de Março


Estabelece normas disciplinadoras do exercício da actividade industrial.

Portaria n.º 780/91, de 8 de Agosto 

Estabelece o valor base e a fórmula de cálculo das taxas devidas pelos actos relativos à instalação, alteração e laboração dos estabelecimentos industriais, conforme previsto no artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 109/91, de 15 de Março.

Decreto-Lei n.º 232/92, de 22 de Outubro 

Regula a instalação e gestão de parques industriais.

Decreto-Lei n.º 259/92, de 20 de Novembro 

Estabelece o regime das entidades acreditadas para intervir no domínio da qualidade do ambiente XE "ambiente" .

Despacho 6/93/MARN, 27 de Fevereiro 

Define as actividades industriais cujos pedidos de licenciamento podem ser instruídos com certificados de conformidade. Regulamenta o Decreto-Lei n.º 259/92, de 20 de Novembro.

Decreto-Lei n.º 282/93, de 17 de Agosto


Altera o Decreto-Lei n.º 109/91, de 15 de Março (estabelece normas disciplinadoras do exercício da actividade industrial).

Decreto Regulamentar n.º 25/93, de 17 de Agosto


Aprova o novo Regulamento do Exercício da Actividade Industrial (REAI).

Portaria n.º 744-B/93, de 18 de Agosto 

Aprova a tabela de classificação das actividades industriais para efeito de licenciamento industrial.

Despacho Conjunto MIE / MARN, de 23 de Agosto de 1993 

Cria o Sistema Nacional de atribuição do Rótulo Ecológico.

Portaria n.º 32/94, de 11 de Janeiro 

Regula os pedidos de autorização de localização de estabelecimentos industriais e emissão da respectiva certidão.

Portaria n.º 75/94, de 4 de Fevereiro 

Substitui os quadros I, II e III anexos à Portaria n.º 780/91, de 8 de Agosto.

Portaria n.º 314/94, de 24 de Maio.


Aprova os modelos de impressos para os pedidos de autorização para instalação ou alteração de estabelecimentos industriais das classes A, B e C e define os termos em que deve ser apresentado o projecto de instalação desses estabelecimentos.

Decreto-Lei n.º 177/94, de 27 de Junho 

Cria o Programa Estratégico de Dinamização e Modernização da Indústria Portuguesa - PEDIP II.

Despacho Conjunto (IIDD03), de 9 de Agosto de 1994 

O Sistema de Incentivos a Estratégias de Empresas Industriais (SINDEDIP) obriga a que as candidaturas incluam uma análise dos aspectos ambientais.

Despacho Normativo n.º 622/94, de 23 de Agosto 

Define o modo de implementação das acções de natureza voluntária dependentes da iniciativa da Administração Pública.

Despacho Conjunto A-65/94-XII (IIDD01) 

Cria as Comissões de Selecção dos Sistemas de Incentivos do PEDIP II.

Despacho Normativo n.º 759/94, de 5 de Novembro 

Aprova o Regulamento para a Apresentação de Propostas de Criação de Novas Infra-Estruturas de Apoio à Indústria e o Regulamento dos Projectos de Novas Infra-Estruturas para a Indústria.

Decreto Regulamentar n.º 17/95, de 30 de Maio 

Prorroga o regime transitório previsto no artigo 24.º do Decreto Regulamentar n.º 25/93, 17 de Agosto.

Decreto-Lei n.º 139/95, de 14 de Junho 

Altera diversa legislação no âmbito dos requisitos de segurança e identificação a que devem obedecer o fabrico e comercialização de determinados produtos e equipamentos.

Despacho Conjunto MF/MPAT/MIE/ME/MESS/MCT/MARN, de 22-6-95 

Altera o Despacho Conjunto A-65/94-XII (IIDD01) de 2-9-94.

Despacho 6/DGL/95, de 2 de Agosto 

Determina os montantes e as condições do seguro de responsabilidade civil por danos decorrentes da actividade das entidades acreditadas.

Resolução do Conselho de Ministros n.º 95/95, de 3 de Outubro 

Transpõe para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 94/10/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Março, que altera pela segunda vez a Directiva n.º 83/189/CEE, relativa a um procedimento de informação no domínio das normas e regulamentações técnicas.

Despacho Normativo n.º 86/95, de 29 de Dezembro 

Aprova o Regime de Apoio Específico Aplicável aos Projectos Desenvolvidos no Sector das Indústrias de Bens de Equipamento e das Tecnologias Ambientais - PRODIBETA. 

Despacho Conjunto ME/MA, de 15-3-96 

Atribuição do reconhecimento de entidades acreditadas para intervir no domínio do ambiente XE "ambiente"  no âmbito do Decreto-Lei n.º 259/92, de 20 de Novembro.

Despacho Normativo n.º 24-C/96, de 10 de Julho 

Atribui à Direcção-Geral da Indústria (DGI) a responsabilidade pela gestão de alguns dos regimes de apoio concedidos no âmbito do PEDIP II.

Resolução do Conselho de Ministros n.º 6/97 

Cria o Programa de Desenvolvimento Integrado para o Vale do Ave.

Decreto-Lei n.º 207-A/99, de 9 de Junho 

Transpõe para a ordem jurídica interna n.º 84/360/CEE, de 28 de Junho, alargando a tabela de classificação das actividades industriais.

Despacho Normativo n.º 47/99, de 22 de Outubro 

Altera o anexo III do Despacho Normativo n.º 86/95, de 29 de Dezembro, alterado pelos Despachos Normativos n.os 14/96, de 10 de Abril, e 22/99, de 12 de Maio (aprova o regime de apoio específico aplicável aos projectos desenvolvidos no sector das indústrias de bens de equipamento e das tecnologias ambientais - PRODIBETA).

Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro.


Estabelece o quadro de transferência de atribuições e competências para as autarquias locais.

1.10.2 - Avaliação de impacte ambiental

Decreto-Lei n.º 186/90, de 6 de Junho


Sujeita a uma avaliação de impacte ambiental os planos e projectos que, pela sua localização, dimensão ou características, sejam susceptíveis de provocar incidências significativas no ambiente XE "ambiente" .

Decreto Regulamentar n.º 38/90, de 27 de Novembro


Regulamenta o regime das avaliações de impacte ambiental.

Despacho 85/MARN/93, de 27 de Julho 

Designa a DGA como entidade competente para a instrução do processo de avaliação de impactes ambientais. 

Despacho 78/MA/96, de 10-9-96 (publicado no DR II série, n.º 222, de 24-9-96) 

Determina que no processo de consulta do público sejam disponibilizados estudos de impacte ambiental e resumos não técnicos a um conjunto de entidades. 

Despacho 79/MA/96, de 10-9-96 (publicado no DR II série, n.º 222, de 24-9-96) 

Define os procedimentos aplicáveis à consulta pública nos processos de avaliação de impacte ambiental. 

Decreto-Lei n.º 278/97, de 8 de Outubro


Altera o Decreto-Lei n.º186/90, de 6 de Junho (sujeita a uma avaliação de impacte ambiental os planos e projectos que, pela sua localização, dimensão ou características, sejam susceptíveis de provocar incidências significativas no ambiente XE "ambiente" ).

Decreto Regulamentar n.º 42/97, de 10 de Outubro


Altera o Decreto Regulamentar n.º 38/90 de 27 de Novembro (regulamenta o regime das avaliações de Impacte Ambiental.

Lei n.º 28/99, de 11 de Maio 

Autoriza o Governo XE "Governo"  a legislar no sentido da alteração do regime jurídico da avaliação de impactes ambientais (AIA) de determinados projectos susceptíveis de produzirem impactes ambientais significativos.

Decreto n.º 59/99, 17 de Dezembro 

Aprova a Convenção sobre a Avaliação dos Impactes Ambientais Num Contexto Transfronteiras, concluída em 25 de Fevereiro de 1991 em Espoo (Finlândia), no âmbito da Organização das Nações Unidas.

Decreto Lei n.º 69/2000, de 3 de Maio

Aprova o Regime Jurídico da Avaliação de Impacte Ambiental, transpondo para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 85/337/CEE, com as alterações introduzidas pela Directiva n.º 97/11/CE, do Conselho, de 3 de Março de 1997.

1.10.3 - Qualidade do ar

Decreto do Governo XE "Governo"  n.º 5/88, de 9 de Abril 

Aprova para adesão, o Protocolo à Convenção de 1979 sobre Poluição Atmosférica Transfronteiras a Longa Distância Relativo ao Financiamento a Longo Prazo do Programa Comum de Vigilância Contínua e de Avaliação do Transporte a Longa Distância dos Poluentes Atmosféricos na Europa (EMEP).

Decreto n.º 20/88, de 30 de Agosto 

Aprova, para ratificação, o Protocolo de Montreal sobre as Substâncias que Empobrecem a Camada de Ozono.

Decreto n.º 23/88, de 1 de Setembro 

Aprova, para adesão, a Convenção de Viena para a Protecção da Camada de Ozono.

Decreto-Lei n.º 464/88, de 15 de Dezembro 

Aplica a Portugal o regulamento comunitário relativo à protecção das florestas contra a poluição atmosférica.

Decreto-Lei n.º 352/90, de 9 de Novembro 

Estabelece o regime de protecção e controlo da qualidade do ar. Revoga o Decreto-Lei n.º 255/80, de 30 de Julho, e a Portaria n.º 508/81, de 25 de Junho.

Portaria n.º 286/93, de 12 de Março 

Fixa os valores limites e os valores guias no ambiente XE "ambiente"  para o dióxido de enxofre, partículas em suspensão, dióxido de azoto e monóxido de carbono, o valor limite para o chumbo e os valores guias para o ozono.

Declaração de rectificação n.º 91/93, de 31 de Maio 

De ter sido rectificada a Portaria n.º 286/93, de 12 de Março.

Decreto n.º 20/93, 21 de Junho 

Aprova, para ratificação, a Convenção Quadro sobre Alterações Climáticas.

Portaria n.º 1058/94, de 2 de Dezembro 

Altera a Portaria n.º 286/93, de 12 de Março.

Despacho 79/95 (publicado no DR n.º 10 de 12 de Janeiro de 1996) 

Regulamenta o Decreto-Lei n.º 352/90, de 9 de Novembro.

Portaria n.º 125/97, de 21 de Fevereiro 

Altera a Portaria n.º 286/93, de 12 de Março (Fixa os valores limites e os valores guias no ambiente XE "ambiente"  para o dióxido de enxofre, partículas em suspensão, dióxido de azoto e monóxido de carbono, o valor limite para o chumbo e os valores guias para o ozono).

Decreto n.º 27/97, de 4 de Junho 

Aprova, para ratificação, as emendas de Copenhaga ao Protocolo de Montreal Relativo às Substâncias Que Deterioram a Camada do Ozono, adoptadas em Copenhaga, na IV Conferência de Partes, a 25 de Novembro de 1992.

Portaria n.º 399/97, de 18 de Junho 

Altera a Portaria n.º 286/93, de 12 de Março (fixa os valores limites e os valores guias no ambiente XE "ambiente"  para o dióxido de enxofre, partículas em suspensão, dióxido de azoto e monóxido de carbono, o valor limite para o chumbo e os valores guias para o ozono).

Declaração de Rectificação n.º 11-H/97, de 30 de Junho 

De ter sido rectificada a Portaria n.º 399/97, de 18 de Junho.

Decreto-Lei n.º 276/99, de 23 de Julho 

Define as linhas de orientação da política de gestão da qualidade do ar e transpõe para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 96/62/CE, do Conselho, de 27 de Setembro, relativa à avaliação e gestão da qualidade do ar.

1.10.4 - Qualidade da água

Decreto-Lei n.º 468/71, de 5 de Novembro 

Revê, actualiza e unifica o regime jurídico dos terrenos do domínio público hídrico, no qual se incluem os leitos e as margens das águas do mar, correntes de água, lagos e lagoas, de modo a facilitar o seu aproveitamento para os diversos usos de que são economicamente susceptíveis - Revoga várias disposições legislativas.

Decreto-Lei n.º 502/71, de 18 de Novembro 

Insere disposições relativas à classificação, protecção e exploração das albufeiras de águas públicas.

Decreto n.º 491/72, de 6 de Dezembro 

É aprovada, para ratificação, a Convenção para a Prevenção da Poluição Marítima Causada por Operações de Imersão Efectuadas por Navios e Aeronaves, concluída em Oslo em 15 de Fevereiro.

Decreto-Lei n.º 53/74, de 15 de Fevereiro 

Altera a redacção do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 468/71, de 5 de Novembro, relativo ao regime jurídico dos terrenos submetidos ao domínio público hídrico.

Despacho Normativo n.º 66/88, de 9 de Agosto 

Estabelece um regulamento para apresentação e selecção das candidaturas a contratos-programa nas áreas do saneamento básico, ambiente XE "ambiente"  e recursos naturais.

Decreto n.º 25/88, de 2 de Setembro 

Aprova, para ratificação, o protocolo que introduz emendas à Convenção para a Prevenção da Poluição Marinha de Origem Telúrica, de 1974.

Decreto n.º 33/88, de 15 de Setembro 

Aprova emendas à Convenção para a Prevenção da Poluição Marinha Causada por Operações de Imersão de Detritos e Outros Produtos.

Decreto-Lei n.º 74/90, de 7 de Março 

Aprova as normas de qualidade da água.

Portaria n.º 624/90, de 4 de Agosto 

Aprova as normas de descarga a aplicar a todas as águas residuais provenientes de habitações isoladas, de aglomerados populacionais e de todos os sectores da actividade humana.

Portaria n.º 809/90, de 10 de Setembro 

Aprova as normas de descarga das águas residuais provenientes de matadouros e de unidades de processamento de carnes.

Portaria n.º 810/90, de 10 de Setembro 

Aprova as normas sectoriais relativas à descarga de águas residuais provenientes de todas as explorações de suinicultura.

Decreto n.º 48/90, de 7 de Novembro 

Aprova para adesão as emendas de 1984 introduzidas ao anexo ao Protocolo da Convenção Internacional para a Prevenção da Poluição por Navios (MARPOL 73).

Decreto n.º 37/91, de 18 de Maio 

Aprova o Acordo de Cooperação para a Protecção das Costas e das Águas do Atlântico Nordeste contra a Poluição.

Decreto-Lei n.º 446/91, de 22 de Novembro 

Estabelece o regime de utilização na agricultura de certas lamas provenientes de estações de tratamento de águas residuais.

Portaria 505/92, de 19 de Junho 

Estabelece normas de descarga das águas residuais do sector da pasta de celulose.

Portaria n.º 512/92, de 22 de Junho 

Estabelece normas de descarga das águas residuais do sector dos curtumes.

Decreto n.º 3/93, de 27 de Janeiro 

Aprova, para adesão, as emendas ao Anexo ao Protocolo de 1978 Relativo à Convenção Internacional para a Prevenção da Poluição por Navios.

Resolução do Conselho de Ministros n.º 25/93, de 15 de Abril 

Aprova o Plano Mar Limpo.

Despacho Conjunto, MPAT / ME / MARN, de 26-4-1993 

Constituição de Grupo de trabalho para estudo da poluição da Ria de Aveiro.

Despacho 54/SERN/93, de 13 de Julho 

Licenciamento de águas residuais - procedimentos do INAG e das DRARNs.

Portaria n.º 1030/93, de 14 de Outubro 

Estabelece as normas relativas à descarga de águas residuais no meio receptor natural (água ou solo) de unidades industriais do sector dos tratamentos de superfícies.

Portaria n.º 1049/93, de 19 de Outubro 

Estabelece normas relativas à descarga de águas residuais aplicáveis a todas as actividades industriais que envolvam o manuseamento de amianto.

Portaria n.º 1109/93, de 2 de Novembro 

Actualiza as tarifas a aplicar pela prestação de serviços referentes às descargas, recepção e tratamento dos efluentes industriais e tratamento das lamas oleosas e resíduos sólidos de natureza industrial recebidos em local próprio.

Decreto-Lei n.º 379/93, de 5 de Novembro 

Permite o acesso de capitais privados às actividades económicas de captação, tratamento e rejeição de efluentes e recolha e tratamento de resíduos sólidos.

Declaração de Rectificação n.º 232/93, de 30 de Novembro 

Deter sido rectificado o Decreto-Lei n.º 379/93, de 5 de Novembro.

Portaria n.º 98/94, de 9 de Fevereiro 

Actualiza as tarifas aplicar pela prestação de serviços referentes às descargas, recepção e tratamento dos efluentes industriais e tratamento das lamas oleosas e resíduos sólidos de natureza industrial recebidos em local próprio.

Decreto-Lei n.º 45/94, de 22 de Fevereiro 

Regula o processo de planeamento de recursos hídricos e a elaboração e aprovação dos planos de recursos hídricos.

Decreto n.º 10/94, de 10 de Março 

Aprova, para aceitação, as Emendas à Convenção da Organização Marítima Internacional.

Decreto n.º 22/94, de 26 de Julho 

Aprova, para ratificação, a Convenção sobre a Protecção e a Utilização dos Cursos de Água Transfronteiriços e dos Lagos Internacionais.

Despacho Conjunto, MDN / MARN, de 3-8-1994 

Nomeia membros do Comité Consultivo em matéria de controlo e redução de poluição causada pelo derrame no mar de hidrocarbonetos e outras substâncias perigosas da União Europeia XE "União Europeia" .

Decreto-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto 

Aprova o regime de concepção, instalação e exploração dos sistemas públicos e prediais de distribuição de água e drenagem de águas residuais.

Despacho 43/MARN/94, de 19 de Setembro 

Determina que os montantes das coimas a aplicar por ilícitos de poluição marítima, passem a ser exercidas pelo Centro Internacional de Luta Contra a Poluição Marítima do Atlântico Nordeste.

Portaria n.º 895/94, de 3 de Outubro 

Estabelece os valores limite de descarga nas águas e nos solos e os objectivos de qualidade para certas substâncias ditas “perigosas”, com vista a eliminar ou reduzir a poluição que podem provocar nesses meios.

Decreto-Lei n.º 319/94, de 24 de Dezembro 

Estabelece o regime jurídico da construção, exploração e gestão dos sistemas multimunicipais de captação e tratamento de água para consumo público, quando atribuídos por concessão e aprova as respectivas bases. 

Portaria n.º 1147/94, de 26 de Dezembro 

Estabelece o regime jurídico da construção, exploração e gestão dos sistemas multimunicipais de captação e tratamento de água para consumo público, quando atribuídos por concessão e aprova as respectivas bases.

Aviso n.º 46/95, de 9 de Fevereiro 

Torna público ter Portugal depositado, em 24 de Outubro de 1994, o instrumento de confirmação e ratificação da Convenção sobre a Protecção e a Utilização dos Cursos de Água Transfronteiriços e dos Lagos Internacionais, concluída em Helsínquia a 17 de Março de 1992.

Portaria n.º 464-A/95, de 15 de Maio 

Actualiza as tarifas a aplicar pela prestação de serviços referentes às descargas, recepção e tratamento dos efluentes industriais e tratamento das lamas oleosas e resíduos sólidos de natureza industrial.

Aviso n.º 127/95, de 2 de Junho 

Torna Público que se actualiza e rectifica a lista dos Estados Partes da Convenção sobre a Protecção e Utilização dos Cursos de Água Transfronteiriços e dos Lagos Internacionais, concluída em Helsínquia em 17 de Março de 1992.

Portaria n.º 464-A/95, de 15 de Maio 

Actualiza as tarifas a aplicar pela prestação de serviços referentes às descargas, recepção e tratamento dos efluentes industriais e tratamento das lamas oleosas e resíduos sólidos de natureza industrial.

Despacho Conjunto, MARN / MM, de 27-4-1995 

Define as regras técnicas a que devem obedecer as operações de dragagem e de imersão dos materiais dragados.

Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto 

Aprova o Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais de Distribuição de Água e de Drenagem de Águas Residuais.

Despacho Conjunto, MIE / MARN, de 3-11-1995 

Determina que seja levantada a reserva manifestada por Portugal a decisões que estabelecem limites para as emissões poluentes da pasta do papel.

Decreto-Lei n.º 162/96, de 4 de Setembro 

Estabelece o regime jurídico da construção, exploração e gestão dos sistemas multimunicipais de recolha, tratamento e rejeição de efluentes. 

Portaria n.º 176/96 (2.ª Série), de 3 de Outubro 

Fixa os valores permitidos para a concentração de metais pesados nos solos receptores de lamas e nas lamas para utilização na agricultura como fertilizantes.

Decreto-Lei n.º 101/97, de 26 de Abril 

Cria o sistema multimunicipal de saneamento da ria de Aveiro para recolha, tratamento e rejeição de efluentes dos municípios, de Águeda, Albergaria-a-Velha, Aveiro, Estarreja, Ílhavo, Mira, Murtosa, Oliveira do Bairro, Ovar e Vagos.

Decreto-Lei n.º 152/97, de 19 de Junho 

Transpõe para o direito interno a Directiva n.º 91/271/CEE, do Conselho, de 21 de Maio de 1991, relativamente ao tratamento de águas residuais urbanas.

Portaria n.º 423/97, de 25 de Junho 

Estabelece normas de descarga de águas residuais especificamente aplicáveis à unidades industriais do sector têxtil, excluindo o subsector dos lanifícios.

Lei n.º 88-A/97, de 25 de Julho 

Regula o acesso da iniciativa económica privada a determinadas actividades económicas.

Decreto-Lei n.º 235/97, de 3 de Setembro 

Transpõe para o direito interno a Directiva n.º 91/676/CEE, do Conselho, de 12 de Dezembro de 1991, relativa à protecção das águas contra a poluição causada por nitratos de origem agrícola.

Resolução da Assembleia da República n.º 60-B/97, de 14 de Outubro 

Aprova, para ratificação, a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar e o Acordo relativo à Aplicação da Parte XI da mesma Convenção.

Aviso n.º 119/98, de 16 de Junho 

Torna público Portugal ter depositado, em 8 de Julho de 1987, o instrumento de adesão ao Protocolo Relativo à Intervenção em Alto Mar em Caso de Poluição por Substâncias Diferentes dos Hidrocarbonetos.

Aviso n.º 121/98, de 20 de Junho 

Torna público Portugal ter depositado em 15 de Fevereiro de 1980 a carta de ratificação da Convenção Internacional sobre Intervenção em Alto Mar em Caso de Acidente Que Provoque Poluição por Hidrocarbonetos, concluída em Bruxelas em 29 de Novembro de 1969.

Resolução do Conselho de Ministros n.º 83/98, de 10 de Julho 

Estabelece orientações para a definição estratégica da política nacional para os oceanos.

Decreto-Lei n.º 236/98, de 1 de Agosto 


Estabelece as normas, critérios e objectivos de qualidade com a finalidade de proteger o meio aquático e melhorar a qualidade das águas em função dos seus principais usos. Revoga o Decreto-Lei n.º 74/90, de 7 de Março.

Decreto-Lei n.º 348/98, de 9 de Novembro 

Altera o Decreto-Lei n.º 152/97, de 19 de Junho (transpõe para o direito interno a Directiva n.º 91/271/CEE, do Conselho, de 21 de Maio de 1991, relativamente ao tratamento de águas residuais urbanas), transpondo para o direito interno a Directiva n.º 98/15/CE, da Comissão, de 21 de Fevereiro.

Declaração de Rectificação n.º 22-C/98, de 30 de Novembro 

De ter sido rectificado o Decreto-Lei n.º 236/98, do Ministério do Ambiente XE "Ministério do Ambiente" , que estabelece normas, critérios e objectivos de qualidade com a finalidade de proteger o meio aquático e melhorar a qualidade das águas em função dos principais usos, publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 176, de 1 de Agosto de 1998.

Resolução do Conselho de Ministros n.º 148/98, de 19 de Dezembro 

Cria, no âmbito do Ministério do Ambiente XE "Ministério do Ambiente" , uma comissão de acompanhamento destinada a conduzir os trabalhos pendentes à criação do Sistema Multimunicipal de Captação e Tratamento de Água para Consumo e de Recolha, Tratamento e Rejeição de Efluentes do Alto Zêzere.

Decreto-Lei n.º 68/99, de 11 de Março 

Altera o Decreto-Lei n.º 235/97, de 3 de Setembro, que transpõe para o direito interno a Directiva n.º 91/676/CEE, do Conselho, de 12 de Dezembro, relativa à protecção das águas contra a poluição causada por nitratos de origem agrícola.

Portaria n.º 429/99, de 15 de Junho 

Estabelece os valores limite de descarga das águas residuais, na água ou no solo, dos estabelecimentos industriais.

Decreto-Lei n.º 261/99, de 7 de Julho 

Altera o Decreto-Lei n.º 152/97, de 19 de Junho, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 348/98, de 9 de Novembro, que transpõem para o direito interno, respectivamente as Directivas n.os 91/271/CEE, do Conselho, de 21 de Maio, e 98/15/CE, da Comissão, de 21 de Fevereiro, relativas ao tratamento de águas residuais urbanas.

Decreto-Lei n.º 431/99, de 22 de Outubro 

Transpõe para o direito interno a Directiva n.º 82/176/CE, do Conselho, de 22 de Março, relativa aos valores limite e aos objectivos de qualidade para as descargas de mercúrio de sectores da electrólise dos cloretos alcalinos. Revoga a Portaria n.º 1033/93, de 15 de Outubro.

Decreto-Lei n.º 543/99, de 13 de Dezembro 

Cria o sistema multimunicipal de saneamento do Lis, para recolha, tratamento e rejeição de efluentes dos municípios de Batalha, Leiria, Marinha Grande, Ourém e Porto de Mós.

1.10.5 - Substâncias e preparações perigosas

Decreto-Lei n.º 221/88, de 28 de Junho 

Limita a comercialização e a utilização de algumas substâncias perigosas e revoga o Decreto-Lei n.º 378/76, de 20 de Maio.

Decreto-Lei n.º 47/90, de 9 de Fevereiro 

Limita o uso e comercialização de diversas substâncias e preparações perigosas.

Decreto-Lei n.º 120/92, de 30 de Junho 

Estabelece os princípios relativos à classificação, embalagem e rotulagem de preparações perigosas e sua colocação no mercado.

Decreto-Lei n.º 54/93, de 26 de Fevereiro 

Estabelece limitações à comercialização e uso de determinadas substâncias perigosas.

Decreto-Lei n.º 232/94, de 14 de Setembro


Transpõe para a ordem jurídica interna as Directivas n.os 91/173/CEE do Concelho de 21 de Março e 91/173/CEE do Conselho de 18 de Junho, que estabelecem limitações à comercialização e utilização de substâncias e preparações perigosas.

Decreto-Lei n.º 275/94, de 28 de Outubro 

Regulamenta o disposto no Regulamento CEE n.º 2455/92, de 23 de Julho relativo à exportação e à importação de determinados produtos químicos perigosos.

Portaria n.º 968/94, de 28 de Outubro 

Estabelece as normas técnicas necessárias ao cumprimento do Decreto-Lei n.º 232/94, de 14 de Setembro, que transpõe para a ordem jurídica interna as Directivas n.º 91/173/CEE, de 21 de Março, e 91/338/CEE e 91/339/CEE, do Conselho, de 18 de Junho, que estabelecem limitações à comercialização e utilização de substâncias e preparações perigosas.

Decreto-Lei n.º 82/95, de 22 de Abril


Transpõe para a ordem jurídica interna várias directivas que alteram a Directiva n.º 67/548/CEE, do Concelho, de 27 de Julho, relativa à aproximação das disposições legislativas, regulamentares e administrativas respeitantes à classificação, embalagens e rotulagem de substâncias perigosas.

Decreto-Lei n.º 129/95, de 1 de Junho 

Confere à Direcção-Geral do Ambiente competência para a aplicação do Regulamento (CEE) n.º 793/93, do Conselho, de 23 de Março, relativo à avaliação e controlo dos riscos para o ambiente XE "ambiente"  e para a saúde humana associados às substâncias existentes.

Decreto-Lei n.º 94/96, de 17 de Julho 

Transpõe para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 93/75/CEE, do Conselho, de 13 de Setembro, relativa às condições mínimas exigidas aos navios com destino a portos marítimos da Comunidade ou que deles saiam, transportando mercadorias perigosas ou poluentes.

Decreto-Lei n.º 153/96, de 30 de Agosto 

Cria regras destinadas à protecção das pessoas e do ambiente XE "ambiente"  contra os riscos derivados da utilização de fontes radioactivas seladas.

Portaria n.º 431/96, de 2 de Setembro 

Fixa os montantes das taxas devidas pelos notificadores como contrapartida dos serviços prestados pela autoridade competente para a apreciação dos processos de notificação de novas substâncias químicas.

Portaria n.º 732-A/96, de 11 de Dezembro


Aprova o Regulamento para a Notificação de Substâncias Químicas e para a classificação, embalagens e rotulagem de substâncias perigosas.

Portaria n.º 1152/97, de 12 de Novembro 

Aprova o novo Regulamento para a Classificação, Embalagem e Rotulagem das Preparações Perigosas. Revoga as Portarias n.os 1164/92 e 396/94, respectivamente de 18 de Dezembro e 21 de Junho.

Decreto-Lei n.º 264/98, de 19 de Agosto 

Transpõe para a ordem jurídica as Directivas n.os 94/60/CE, 96/55/CE e 97/16/CE, que estabeleceram limitações à comercialização e utilização de determinadas substâncias perigosas.

Decreto-Lei n.º 330-A/98, de 2 de Novembro


Transpõe para a ordem jurídica interna a Directiva nº 94/69/CE, da Comissão, de 19 de Dezembro, a Directiva n.º 96/54/CE, da Comissão, de 30 de Julho, e a Directiva n.º 96/56/CE, do Parlamento Europeu e do Concelho, de 3 de Setembro, que alteraram e adaptaram ao progresso técnico a Directiva n.º 67/548/CEE, do Concelho, de 27 de Julho, relativa à aproximação das disposições legislativas, regulamentares e administrativas respeitantes à classificação, embalagens e rotulagem das substâncias perigosas.

Decreto-Lei n.º 52/99, de 20 de Fevereiro 

Transpõe para o direito interno a Directiva n.º 84/156/CEE, do Conselho, de 8 de Março, relativa aos valores limite e aos objectivos de qualidade para a descarga de mercúrio que não o da electrólise dos cloretos alcalinos.

Decreto-Lei n.º 53/99, de 20 de Fevereiro 

Transpõe para o direito interno a Directiva n.º 83/513/CEE, do Conselho, de 26 de Setembro, relativa aos valores limite e aos objectivos de qualidade para as descargas de cádmio.

Decreto-Lei n.º 54/99, de 20 de Fevereiro 

Transpõe para o direito interno a Directiva n.º 84/491/CEE, do Conselho, de 9 de Outubro, relativa aos valores limite e aos objectivos de qualidade para as descargas de hexaclorociclo-hexano.

Decreto-Lei n.º 56/99, de 26 de Fevereiro 

Transpõe para o direito interno a Directiva n.º 86/280/CEE, do Conselho, de 12 de Junho, relativa aos valores limite e aos objectivos de qualidade para a descarga de certas substâncias perigosas, e a Directiva n.º 88/347/CEE, de 16 de Junho, que altera o anexo II da Directiva n.º 86/280/CEE.

Declaração de Rectificação n.º 10-R/99, de 30 de Abril 

De ter sido rectificado o Decreto-Lei n.º 53/99, de 20 de Fevereiro.

Declaração de Rectificação n.º 10-S/99, de 30 de Abril 

De ter sido rectificado o Decreto-Lei n.º 56/99, de 26 de Fevereiro 

Declaração de Rectificação n.º 10-T/99, de 30 de Abril 

De ter sido rectificado o Decreto-Lei n.º 54/99, de 20 de Fevereiro.

Decreto-Lei n.º 189/99, de 2 de Junho 

Transpõe para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 96/65/CE, da Comissão, de 11 de Outubro, relativa à classificação, embalagem e rotulagem de preparações perigosas.

Decreto-Lei n.º 209/99, de 11 de Junho 

Transpõe para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 97/69/CE, da Comissão, de 5 de Dezembro, e a Directiva n.º 67/548/CEE, do Conselho, de 27 de Julho, relativa à aproximação das disposições legislativas regulamentares e administrativas respeitantes à classificação, embalagem e rotulagem das substâncias perigosas.

Decreto-Lei n.º 390/99, de 30 de Setembro 

Altera o Decreto-Lei n.º 56/99, de 26 de Fevereiro (transpõe para o direito interno a Directiva n.º 86/280/CEE, do Conselho, de 12 de Junho, relativa aos valores limite e aos objectivos de qualidade para a descarga de certas substâncias perigosas, e a Directiva n.º 88/347/CEE, de 16 de Junho, que altera o anexo II da Directiva n.º 86/280/CEE).

Decreto-Lei n.º 446/99, de 3 de Novembro 

Transpõe para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 97/56/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de Outubro, que altera a Directiva n.º 76/69/CEE, do Conselho, de 27 de Julho relativa à aproximação das disposições legislativas, regulamentares e administrativas dos Estados membros respeitantes à limitação da colocação no mercado e da utilização de algumas substâncias e preparações perigosas, e a Directiva n.º 76/769/CEE, introduzindo os ajustamentos daí decorrentes aos Decretos-Leis n.os 47/90, de 9 de Fevereiro, e 264/98, de 19 de Agosto.

Decreto-Lei n.º 506/99, de 20 de Novembro 

Fixa os objectivos de qualidade para determinadas substâncias perigosas incluídas nas famílias ou grupos de substâncias da lista II do anexo XIX ao Decreto-Lei n.º 236/98, de 1 de Agosto.

Portaria n.º 39/2000, de 28 de Janeiro 

Aprova o programa específico para evitar ou eliminar a poluição proveniente de fontes múltiplas de hexaclorobutadieno.

Portaria n.º 91/2000, de19 de Fevereiro 

Aprova os programas de acção específicos previstos no n.º 1 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 56/99, de 26 de Fevereiro, e destinados a evitar ou a eliminar a poluição por clorofórmio.

1.10.5.1 - Amianto

Decreto-Lei n.º 28/87, de 14 de Janeiro 

Limita a utilização e comercialização do amianto e dos produtos que o contenham.

Decreto-Lei n.º 138/88, de 22 de Abril 

Estabelece a proibição da comercialização e da utilização de produtos contendo fibras de amianto.

Decreto-Lei n.º 284/89, de 24 de Agosto


Aprova o regime de protecção da saúde dos trabalhadores contra riscos de exposição ao amianto nos locais de trabalho. Transpõe a Directiva n.º 83/477/CEE de 19 de Setembro.

Portaria n.º 1057/89, de 7 de Dezembro


Regulamenta o Decreto-Lei n.º 284/89 de 24 de Agosto.

Decreto-Lei n.º 389/93, de 20 de Novembro


Aprova o regime de protecção da saúde dos trabalhadores contra riscos de exposição ao amianto nos locais de trabalho, altera o Decreto-Lei n.º 284/89. Transpõe a Directiva n.º 91/382/CEE de 24 de Agosto.

Portaria n.º 1049/93, de 19 de Outubro


Estabelece normas relativas às descargas de águas residuais aplicáveis a todas as actividades industriais que envolvem manuseamento de amianto.

Decreto-Lei n.º 228/94, de 13 de Setembro 

Altera o Decreto-Lei n.º 28/87, de 14 de Janeiro (limita a comercialização e a utilização do amianto e dos produtos que o contenham).

1.10.5.2 - Transporte de mercadorias perigosas por estrada 

Portaria nº 977/87, de 31 de Dezembro 

Aprova o Regulamento Nacional do Transporte de Mercadorias Perigosas por Estrada (RPE) - Revogada na data de entrada em vigor das Portarias previstas no Decreto- -Lei nº 77/97, de 5 de Abril.

Portaria nº 686/88, de 14 de Outubro 

Altera o Regulamento Nacional do Transporte de Mercadorias Perigosas por Estrada (RPE) - Revogada na data de entrada em vigor das Portarias previstas no Decreto- -Lei nº 77/97, de 5 de Abril.

Portaria nº 695/88, de 15 de Outubro 

Altera vários marginais do Regulamento Nacional do Transporte de Mercadorias Perigosas por Estrada (RPE) - Revogada na data de entrada em vigor das Portarias previstas no Decreto-Lei nº 77/97, de 5 de Abril.

Decreto-Lei nº 77/97, de 5 de Abril 

Cria um novo quadro legal para o transporte rodoviário de mercadorias perigosas.

Portaria n.º 1196-C/97, de 24 de Novembro 

Aprova o Regulamento Nacional do Transporte de Mercadorias Perigosas por Estrada (RPE).

Portaria n.º 1106-B/99, de 23 de Dezembro 

Altera a Portaria n.º 1196-C/97, de 24 de Novembro (aprova o Regulamento Nacional do Transporte de Mercadorias Perigosas por Estrada - RPE).

1.10.5.3 - Transporte de mercadorias perigosas por caminho-de-ferro

Protocolo n.º 14/2000, de 19 de Abril de 2000 (Diário da República, 2.ª Série, n.º 93)

Protocolo de cooperação para o Transporte de Mercadorias Perigosas por Caminho-de-Ferro.

1.10.6 - Protecção e segurança dos trabalhadores

Decreto-Lei n.º 274/89, de 21 de Agosto 

Estabelece diversas medidas de protecção da saúde dos trabalhadores contra os riscos de exposição ao chumbo.

Decreto-Lei n.º 273/89, de 21 de Agosto 

Prova o regime de protecção da saúde dos trabalhadores contra os riscos da exposição ao cloreto de vinilo monómero nos locais de trabalho.

Decreto-Lei n.º 284/89, de 24 de Agosto 

Aprova o regime de protecção da saúde dos trabalhadores contra os riscos de exposição ao amianto nos locais de trabalho.

Decreto-Lei n.º 348/89, de 12 de Outubro 

Estabelece normas e directivas de protecção contra as radiações ionizantes.

Portaria n.º 1057/89, 7 de Dezembro 

Regulamenta o Decreto-Lei n.º 284/89, de 24 de Agosto, relativo ao regime de protecção da saúde dos trabalhadores contra os riscos de exposição ao amianto.

Decreto Regulamentar n.º 9/90, de 19 de Abril 

Estabelece a regulamentação das normas e directivas de protecção contra as radiações ionizantes.

Decreto-Lei n.º 162/90, de 22 de Maio 

Aprova o Regulamento Geral de Segurança e Higiene no Trabalho nas Minas e Pedreiras. Revoga o Decreto-Lei n.º 18/85, de 15 de Janeiro.

Decreto-Lei n.º 275/91, de 7 de Agosto 

Regulamenta as medidas especiais de prevenção e protecção da saúde dos trabalhadores contra os riscos de exposição a algumas substâncias químicas.

Decreto-Lei n.º 441/91, de 14 de Novembro 

Estabelece o regime jurídico do enquadramento da segurança, higiene e saúde no trabalho.

Decreto Regulamentar n.º 3/92, de 6 de Março 

Altera o Decreto Regulamentar n.º 9/90, de 19 de Abril, relativo à protecção contra radiações ionizantes.

Decreto Regulamentar n.º 9/92, de 28 de Abril 

Regulamenta o Decreto-Lei n.º 72/92, de 28 de Abril (protecção dos trabalhadores contra os riscos devidos à exposição ao ruído durante o trabalho).

Decreto Regulamentar n.º 34/92, de 4 de Dezembro 

Estabelece normas sobre segurança e protecção radiológica aplicáveis na extracção e tratamento de minérios radioactivos.

Decreto-Lei n.º 389/93, de 20 de Novembro 

Transpõe para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 91/382/CEE, de 25 de Junho, que altera a Directiva n.º 83/477/CEE, de 19 de Setembro, relativa à protecção sanitária dos trabalhadores expostos ao amianto durante o trabalho.

Decreto-Lei n.º 26/94, de 1 de Fevereiro 

Estabelece o regime de organização e funcionamento das actividades de segurança, higiene e saúde no trabalho.

Lei n.º 7/95, de 29 de Março 

Alteração por ratificação, do Decreto-Lei n.º 26/94, de 1 de Fevereiro.

Decreto-Lei n.º 141/95, 14 de Junho 

Estabelece as prescrições mínimas para a sinalização de segurança e de saúde no trabalho.

Decreto-Lei n.º 191/95, 28 de Julho 

Regulamenta o regime da segurança, higiene e saúde no trabalho.

Portaria n.º 1456-A/95, de 11 de Dezembro 

Regulamenta as prescrições mínimas de colocação e utilização da sinalização de segurança e de saúde no trabalho. Revoga a Portaria n.º 434/83, de 15 de Abril.

Portaria n.º 101/96, de 3 de Abril 

Regulamenta as prescrições mínimas de segurança e de saúde nos locais e postos de trabalho dos estaleiros temporários ou móveis.

Portaria n.º 197/96, de 4 de Junho 

Regula as prescrições mínimas de segurança e de saúde nos locais e postos de trabalho das indústrias extractivas por perfuração.

Portaria n.º 198/96, de 4 de Junho 

Regula as prescrições mínimas de segurança e de saúde nos locais e postos de trabalho das indústrias extractivas a céu aberto ou subterrâneas.

Decreto-Lei n.º 84/97, de 16 de Abril 

Transpõe para a ordem jurídica interna as Directivas do Conselho n.os 90/679/CEE, de 26 de Novembro, e 93/88/CEE, de 12 de Outubro, e a Directiva n.º 95/30/CEE, da Comissão, de 30 de Junho, relativas à protecção da segurança e saúde dos trabalhadores contra os riscos resultantes da exposição a agentes biológicos durante o trabalho.

Decreto Regulamentar n.º 29/97, de 29 de Junho 

Transpõe para o ordenamento jurídico XE "ordenamento jurídico:Resíduos: ordenamento jurídico"  interno a Directiva n.º 90/641/EURATOM, do Conselho, de 4 de Dezembro, e estabelece o regime de protecção dos trabalhadores de empresas externas que intervêm em zonas sujeitas a regulamentação com vista à protecção contra radiações ionizantes.

1.10.7 - Protecção civil

Lei nº 113/91, de 29 de Agosto. D.R. I Série-A, nº 198, de 29-08-1991 

Lei de Bases da Protecção Civil XE "Protecção Civil" .

Decreto-Lei nº 203/93, de 3 de Junho D.R. I Série-A, nº 129, de 03-06-1993   

Estabelece a organização, as atribuições, as competências, o funcionamento, o estatuto e as estruturas inspectivas do SNPC XE "SNPC" .

Resolução do Conselho de Ministros XE "Conselho de Ministros"  n.º 88/94, de 22 de Setembro. D.R. I Série-B, n.º 220, de 22-09-1994 

Regimento do Conselho Superior de Protecção Civil XE "Conselho Superior de Protecção Civil" 

 XE "Protecção Civil" .

Lei n.º 25/96, de 31 de Julho. D.R. I Série, n.º 176, de 31-07-1996 

Altera o artigo 24.º da Lei n.º 113/91, de 29 de Agosto - Lei de Bases da Protecção Civil XE "Protecção Civil" .

1.10.8 - Ordenamento do território 

Decreto-Lei n.º 176-A/88, de 18 de Maio 

Revê a disciplina jurídica dos planos regionais de ordenamento do território. Revoga o Decreto-Lei nº 338/83, de 20 de Julho.
Resolução do Conselho de Ministros n.º 33/88, de 4 de Agosto 

Determina a elaboração do Plano Regional de Ordenamento do Território para o Algarve (PROTAL).

Resolução do Conselho de Ministros n.º 45/88, de 10 de Outubro 

Define as bases do Planos Regional de Ordenamento do Território para a Zona Envolvente do Douro - PROZED.

Decreto-Lei n.º 33/89, de 26 de Janeiro 

Estabelece medidas preventivas destinadas a possibilitar a execução do Plano Regional de Ordenamento do Território do Algarve (PROTAL).

Resolução do Conselho de Ministros n.º 8/89, de 27 de Fevereiro 

Determina a elaboração do Plano Regional de Ordenamento do Território Litoral Alentejano.

Portaria n.º 162/89, de 2 de Março 

Define os critérios a adoptarem zonas consideradas sectorialmente saturadas pela Direcção-Geral do Turismo.

Resolução do Conselho de Ministros n.º 21/89, de 15 de Maio 

Determina a elaboração do Plano Regional de Ordenamento do Território para a Área Metropolitana de Lisboa.

Resolução do Conselho de Ministros n.º 34/89, de 28 de Setembro 

Institui o Plano Regional de Ordenamento do Território para a Zona Envolvente das Albufeiras de Aguieira, Coiço e Fronhas.

Resolução do Conselho de Ministros n.º 42/89, de 2 de Dezembro 

Altera a Resolução do Conselho de Ministros n.º 8/89, de 27 de Julho.

Decreto-Lei nº 69/90, de 2 de Março. D.R. I Série, nº 51, de 02-03-1990

Disciplina o regime jurídico dos planos municipais XE "planos municipais"  de ordenamento do território XE "ordenamento do território" . Revoga o Decreto-Lei n.º 560/71, de 17 de Dezembro e o Decreto-Lei n.º 208/82, de 26 de Maio. O n.º 2 do artigo 2.º foi alterado pelo Decreto-Lei n.º151/95, de 24 de Junho; os artigos 3.º, 6.º, 10.º, 12.º, 13.º, 16.º, 17.º, 19.º, 20.º, 26.º e 30.º, foram alterados pelos Decretos-Lei n.os  211/92, de 8 de Outubro, e 155/97, de 24 de Junho.
Resolução do Conselho de Ministros n.º 38/90, de 14 de Setembro 

Plano Regional de Ordenamento do Território do Centro Litoral.

Decreto-Lei n.º 302/90, de 26 de Setembro 

Define o regime de gestão urbanístico do litoral.

Decreto n.º 47/90, de 29 de Outubro 

Institui medidas preventivas para o Plano Regional de Ordenamento do Território para a Zona Envolvente das Barragens da Aguieira, Coiço e Fronhas.

Decreto-Lei n.º 367/90, de 26 de Novembro 

Dá nova redacção aos artigos 3.º, 9.º e 11.º do Decreto-Lei n.º 176-A/88, de 26 de Novembro.

Decreto Regulamentar n.º 11/91, de 21 de Março 

Aprova o Plano Regional de Ordenamento do Território para o Algarve (PROT-Algarve).

Decreto Regulamentar n.º 60/91, 21 de Novembro 

Aprova o Plano Regional de Ordenamento do Território da Zona Envolvente do Douro (PROZED).

Portaria n.º 333/92, de 10 de Abril 

Estabelece normas relativas à elaboração de planos de ordenamento de albufeiras classificadas.

Decreto Regulamentar n.º 22/92, de 25 de Setembro 

Aprova o Plano Regional de Ordenamento do Território para a Zona Envolvente das Albufeiras da Aguieira, Coiço e Fronhas (PROZAG).

Decreto-Lei n.º 201/92, de 29 de Setembro 

Define as áreas de jurisdição da Direcção-Geral de Portos e da Direcção-Geral dos Recursos Naturais na faixa costeira.

Resolução do Conselho de Ministros n.º 36/92, de 14 de Outubro 

Submete as áreas ribeirinhas do Rio Douro a uma estratégia supramunicipal de ordenamento do território.

Decreto-Lei n.º 243/92, de 29 de Outubro 

Estabelece uma zona non aedificandi de protecção aos futuros traçados rodoviários de acesso à nova ponte sobre o Tejo.

Decreto-Lei n.º 258/92, de 20 de Novembro 

Estabelece normas relativas ao processo de implantação de grandes superfícies comerciais.

Despacho Conjunto MPAT/MARN, de 11-3-93 (publicado no DR II série n.º 133 de 8 de Junho de 1993) 

Aprova o Plano de Ordenamento da Albufeira de Azibo 

Despacho Conjunto MPAT/MARN, de 11-3-93 (publicado no DR II série n.º 133 de 8 de Junho de 1993) 

Aprova o Plano de Ordenamento da Albufeira de Caniçada 

Despacho Conjunto MPAT/MARN, de 12-4-93 (publicado no DR II série n.º 133 de 8 de Junho de 1993) 

Aprova o Plano de Ordenamento da Albufeira de Castelo de Bode 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 49/93, de 7 de Junho 

Promove a elaboração do Plano Regional de Ordenamento do Território do Alto Minho (PROTAM).

Decreto Regulamentar n.º 26/93, de 27 de Agosto 

Aprova o Plano Regional de Ordenamento do Território do litoral alentejano (PROTALI).

Portaria n.º 760/93, de 27 de Agosto 

Fixa as regras de delimitação e ocupação dos núcleos de desenvolvimento turístico no litoral alentejano (PROTALI).

Portaria n.º 761/93, de 27 de Agosto 

Fixa as regras de delimitação e ocupação das áreas de desenvolvimento turístico no litoral alentejano (PROTALI).

Decreto-Lei n.º 309/93, de 2 de Setembro 

Regulamenta a elaboração e a aprovação dos planos de ordenamento da orla costeira.

Lei n.º 68/93, de 4 de Setembro 

Lei dos Baldios.

Decreto Regulamentar n.º 28/93, de 6 de Setembro 

Classifica a albufeira de Monte Fidalgo (Cedilho) 

Decreto n.º 31/93, de 4 de Outubro 

Estabelece medidas preventivas para a faixa litoral abrangida pelo PROT - Centro Litoral.

Decreto Regulamentar n.º 32/93, de 15 de Outubro 

Estabelece as regras de uso, ocupação e transformação do solo na orla litoral entre São Martinho do Porto e a Lagoa de Óbidos.

Decreto-Lei n.º 68/94, de 3 de Março 

Prorroga até 31-12-1994 o prazo previsto no artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 281/93, de 17 de Agosto (cria a Comissão Permanente de Apreciação dos Planos Directores Municipais XE "Planos Directores Municipais" ).

Despacho Conjunto MPAT/MCT, de 20-7-94 (publicado no DR n.º 188 de 16-8-94) 

Determina, para efeitos de aplicação do regime de excepção previsto nos PROT, que os empreendimentos turísticos de natureza estruturante sejam considerados de interesse público.

Decreto-Lei n.º 218/94, de 20 de Agosto 

Altera o Decreto-Lei n.º 309/93, de 2 de Setembro.

Resolução do Conselho de Ministros n.º 86/94, de 21 de Setembro 

Promove a elaboração do Plano Regional de Ordenamento do Território da Zona dos Mármores (PROTZOM).

Resolução do Conselho de Ministros n.º 97/94, de 4 de Outubro 

Incumbe a Comissão de Coordenação da Região do Alentejo de promover a elaboração do Plano Regional de Ordenamento do Território da Zona Envolvente da Albufeira do Alqueva (PROZEA).

Decreto-Lei n.º 249/94, de 12 de Outubro 

Altera o Decreto-Lei n.º 176-A/88, de 18 de Maio (revê a disciplina jurídica dos planos de ordenamento do território).

Resolução do Conselho de Ministros n.º 32/95, de 7 de Abril 

Aprova o Programa de Desenvolvimento do Douro.

Decreto-Lei n.º 83/95, de 26 de Abril 

Altera o Decreto-Lei n.º 258/92, de 20 de Novembro.

Decreto-Lei n.º 92/95, de 9 de Maio 

Estabelece as regras de execução de ordens de embargo, de demolição ou de reposição de terreno nas condições em que se encontrava antes do início das obras.

Resolução do Conselho de Ministros n.º 70/95, de 19 de Junho 

Qualifica o município de Estarreja como zona de intervenção específica.

Decreto-Lei n.º 151/95, de 24 de Junho D.R. I Série-A, nº 144, de 24-06-1995
Regula a elaboração, conteúdo e aprovação dos Planos Especiais de Ordenamento do Território XE "Planos Especiais de Ordenamento do Território"  -PEOT-. É revogado o nº 2 do artigo 2º do Decreto-Lei nº 69/90, de 2 de Fevereiro.

Decreto Legislativo Regional n.º 12/95/M, de 24 de Junho 

Aprova o Plano para o Ordenamento do Território na Região Autónoma da Madeira (POTRAM).

Resolução do Conselho de Ministros n.º 70/95, de 19 de Julho 

Qualifica o município de Estarreja como zona de intervenção específica 

Decreto Regulamentar Regional n.º 18/95/M, de 4 de Agosto 

Define quais os representantes regionais que farão parte da comissão técnica de acompanhamento da elaboração dos planos de ordenamento da orla costeira (POOC).

Decreto Legislativo Regional n.º 20/95/M, de 30 de Agosto 

Adapta à Região Autónoma da Madeira o Decreto-Lei n.º 309/93, de 2 de Setembro.

Decreto-Lei n.º 290/95, de 10 de Novembro 

Determina a imediata entrada em vigor das disposições sobre instrumentos de regulamentação conexas com actividade balnear e sobre os editais de praia, previstos no Decreto-Lei n.º 309/93, de 2 de Setembro.

Decreto-Lei n.º 292/95, de 14 de Novembro 

Estabelece a qualificação oficial para a elaboração de planos de urbanização, de planos de pormenor e de projectos de operações de loteamento 

Decreto-Lei n.º 309/95, de 20 de Novembro 

Altera o Decreto-Lei n.º 176-A/88, de 18 de Maio (revê a disciplina jurídica dos planos regionais de ordenamento do território).

Decreto Regulamentar n.º 31/95, de 22 de Novembro 

Declara diversas áreas de reserva para efeitos de aproveitamento de argilas especiais.

Decreto-Lei n.º 334/95, de 28 de Dezembro 

Altera o Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro (aprova o regime jurídico dos loteamentos urbanos).

Resolução do Conselho de Ministros n.º 9/96, de 24 de Janeiro 

Prorroga o prazo para a elaboração do Plano Regional de Ordenamento do Território da Zona Envolvente da Albufeira do Alqueva (PROZEA).

Resolução do Conselho de Ministros n.º 10/96, de 24 de Janeiro 

Prorroga o prazo para a elaboração do Plano Regional de Ordenamento do Território da Zona dos Mármores (PROZOM) (RCM n.º 86/94, de 21 de Setembro).

Lei n.º 5/96, de 29 de Fevereiro 

Alteração por ratificação, do Decreto-Lei n.º 151/95, de 24 de Junho, que harmoniza o regime jurídico dos planos especiais de ordenamento do território.

Lei n.º 26/96, de 1 de Agosto 

Altera, por ratificação, o Decreto-Lei n.º 334/95, de 28 de Dezembro (altera o Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro - regime jurídico das operações de loteamento e das obras de urbanização).

Portaria n.º 767/96, de 30 de Dezembro 

Aprova as normas técnicas de referência a observar na elaboração dos planos de ordenamento da orla costeira.

Decreto-Lei n.º 155/97, de 24 de Junho D.R. I Série, n.º 143-A, de 24-06-1997
Altera o Decreto-Lei n.º 69/90, de 2 de Março, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 211/92, de 8 de Outubro (regime jurídico dos planos municipais de ordenamento do território).

Lei n.º 89/97, de 30 de Julho 

Altera a Lei dos Baldios.

Resolução do Conselho de Ministros n.º 86/98, de 10 de Julho 

Aprova as linhas de orientação do Governo XE "Governo"  relativas à estratégia para a orla costeira portuguesa.

Lei n.º 48/98, de 11 de Agosto 

Estabelece as bases da política de ordenamento do território e de urbanismo.

Lei n.º 110/99, de 3 de Agosto 

Autoriza o Governo XE "Governo"  a legislar, no âmbito do desenvolvimento da Lei de Bases do Ordenamento do Território e do Urbanismo, em matéria de atribuições das autarquias locais no que respeita ao regime de licenciamento municipal de loteamentos urbanos e obras de urbanização e de obras particulares.

Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro 

Estabelece o regime jurídico dos instrumentos de gestão territorial.

1.10.8.1 - Reserva Agrícola Nacional XE "Reserva Agrícola Nacional"  (RAN)

Decreto-Lei n.º 196/89, de 14 de Junho 

Estabelece o novo regime jurídico da Reserva Agrícola Nacional XE "Reserva Agrícola Nacional" . Revoga o Decreto-Lei n.º 451/82, de 16 de Novembro. Rectificado no DR, I Série, nº 200, de 31.08.89.
Decreto-Lei n.º 274/92, de 12 de Dezembro 

Altera o Decreto-Lei n.º 196/89, de 14 de Junho, que define o regime jurídico da Reserva Agrícola Nacional XE "Reserva Agrícola Nacional" .

1.10.8.2 - Reserva Ecológica Nacional XE "Reserva Ecológica Nacional"   (REN)

Decreto-Lei n.º 93/90, 19 de Março D.R. I Série, nº 65, de 19-03-1990
Revê o regime jurídico da Reserva Ecológica Nacional XE "Reserva Ecológica Nacional"  (REN), estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 321/83, de 5 de Junho. Alterado pelosDecretosLei n.º 316/90, de 13 de Outubro, Decreto-Lei n.º 213/92, de 12 de Outubro e Decreto-Lei n.º 79/95, de 20 de Abril.

Decreto-Lei n.º 316/90, de 13 de Outubro D.R. I Série, nº 237, de 13-10-1990
Prevê a intervenção do Ministério do Ambiente XE "Ministério do Ambiente"  e Recursos Naturais na gestão da Reserva Ecológica Nacional XE "Reserva Ecológica Nacional" . Altera o Decreto-Lei nº 93/90, de 19 de Março.
Decreto-Lei n.º 213/92, de 12 de Outubro 

Altera o Decreto-Lei n.º 93/90, de 19 de Março (Reserva Ecológica Nacional XE "Reserva Ecológica Nacional" ).

Decreto-Lei n.º 79/95, de 20 de Abril 

Altera o Decreto-Lei n.º 93/90, de 19 de Março (Reserva Ecológica Nacional XE "Reserva Ecológica Nacional" ).

1.10.9 - Protecção do solo 

Decreto-Lei n.º 343/75, de 3 de Julho D.R. I Série, nº 155, de 8-7-1975
Adopta medidas para disciplinar certas actuações na utilização dos solos e da paisagem.

Decreto-Lei n.º 794/76, de 5 de Novembro D.R. I Série, nº 259, de 5-11-1976
Aprova a política de solos. O artigo 5º foi alterado pelo Decreto-Lei nº 313/80, de 19 de Agosto, e o capitulo VIII foi alterado pelo Decreto-Lei nº 400/84, de 31 de Dezembro.
Decreto-Lei n.º 313/80, de 19 de Agosto D.R. I Série, nº 190, de 19-8-1980
Dá nova redacção ao artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 794/76, de 5 de Novembro (Lei dos solos).

Decreto-Lei n.º 139/89, de 28 de Abril 

Altera o Decreto-Lei n.º 357/75, de 8 de Julho, relativo à protecção ao relevo natural, solo arável e revestimento vegetal.

1.10.10 - Riscos industriais graves 

Decreto-Lei n.º 204/93, de 3 de Junho 

Estabelece normas relativas à prevenção dos riscos de acidentes graves que possam ser causados por certas actividades industriais.

Portaria n.º 1033/95, de 25 de Agosto 

Estrutura as delegações distritais de protecção civil de acordo com as necessidades dos riscos naturais e tecnológicos existentes em cada distrito.

1.10.11 - Recursos geológicos 

Decreto-Lei n.º 88/90, de 16 de Março 

Aprova o regulamento de depósitos minerais.

Decreto-Lei n.º 89/90, de 16 de Março 

Aprova o regulamento de pedreiras.

Decreto-Lei n.º 90/90, de 16 de Março 

Disciplina o regime geral de revelação e aproveitamento dos recursos geológicos.

1.10.12 - Petróleo

Decreto n.º 36 270, de 9 de Maio de 1947 

Regulamento de Segurança das Instalações para Armazenagem e Tratamento Industrial de Petróleos Brutos, seus Derivados e Resíduos.

Decreto-Lei n.º 141/90, de 2 de Maio 

Estabelece o novo regime jurídico do acesso às actividades de prospecção, prospecção e pesquisa, avaliação e exploração de petróleo.

Portaria n.º 1054/91, de 17 de Outubro 

Regulamenta o Decreto-Lei n.º 141/90, de 2 de Maio, que aprovou o novo regime jurídico de acesso e exercício das actividades de prospecção, prospecção e pesquisa, avaliação, desenvolvimento e exploração de petróleo, no que respeita aos hidrocarbonetos líquidos e gasosos.

1.10.13 - Conservação da natureza fauna/flora 

Decreto n.º 101/80, de 9 de Outubro 

Aprova para ratificação a Convenção sobre Zonas Húmidas de Importância Internacional, especialmente como Habitat de Aves Aquáticas.

Decreto n.º 103/80, de 11 de Outubro 

Aprova para ratificação a Convenção sobre a Conservação das Espécies Migradoras Pertencentes à Fauna Selvagem.

Decreto n.º 95/81, de 23 de Julho 

Aprova, para ratificação, a Convenção Relativa à Protecção da Vida Selvagem e do Ambiente Natural na Europa.

Decreto-Lei n.º 263/81, de 3 de Setembro 

Aprova o Regulamento de Protecção dos Mamíferos Marinhos na Zona Costeira e Zona Económica Exclusiva Continental Portuguesa.

Decreto do Governo XE "Governo"  n.º 33/84, de 10 de Julho 

Aprova, para adesão, o texto do Protocolo de Emenda da Convenção das Zonas Húmidas de Importância Internacional especialmente como Habitat de Aves Aquáticas, adoptado em Paris em 3 de Dezembro de 1982.

Aviso, de 13 de Fevereiro de 1989 

Torna público ter sido aprovada uma nova lista das espécies constantes dos anexos II e III à Convenção Relativa à Conservação da Vida Selvagem e dos Habitats Naturais da Europa, adoptada pelo Conselho da Europa em 19 de Setembro de 1979.

Resolução da Assembleia da República n.º 10/89 

Aprova, para adesão, a Convenção que cria a União Internacional para a Conservação da Natureza e dos Seus Recursos (UICN), feita, em 5 de Outubro de 1948, em Fontainebleau.

Decreto-Lei nº 139/89, de 28 de Abril. D.R. I Série, nº 98, de 28-04-1989 

Altera o Decreto-Lei nº 357/75, de 8 de Julho, relativo à protecção do solo arável e do revestimento florestal XE "protecção do solo arável e do revestimento florestal" .

Decreto-Lei n.º 316/89, de 22 de Setembro 

Regulamenta a aplicação da convenção da vida selvagem e dos habitats naturais na Europa.

Decreto-Lei n.º 196/90, de 18 de Junho 

Altera o Decreto-Lei n.º 316/89, de 22 de Setembro.

Decreto n.º 34/91, de 30 de Abril 

Aprova, para adesão, diversas emendas à Convenção Relativa às Zonas Húmidas de Importância Internacional Especialmente como Habitat de Aves Aquáticas.

Aviso n.º 74/92, de 6 de Junho 

Torna público que, a 7 de Março de 1992, entraram em vigor as Emendas ao Anexo I da Convenção Relativa à Conservação da Vida Selvagem e do Meio Natural da Europa, aberta para assinatura em Berna, a 19 de Setembro de 1979.

Resolução da Assembleia Legislativa Regional n.º 13/95/A, de 27 de Maio 

Estabelece medidas que salvaguardam a sobrevivência da vegetação autóctone dos Açores.

Aviso n.º 228/96, de 5 de Agosto 

Torna público terem sido introduzidas emendas nos anexos II e III da Convenção Relativa à Conservação da Vida Selvagem e do Meio Natural da Europa.

Decreto n.º 59/97, de 31 de Outubro 

Aprova, para ratificação, a Convenção para a Protecção do Meio Marinho do Atlântico Nordeste, adoptada em Paris, no âmbito da reunião ministerial das Comissões de Oslo e Paris, em 22 de Setembro de 1992.

Aviso n.º 63/98, de 25 de Março 

Torna público que entraram em vigor, no dia 6 de Março de 1998, as emendas aos anexos I, II e III à Convenção Relativa à Conservação da Vida Selvagem e do Meio Natural na Europa.

Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de Abril 

Revê a transposição para a ordem jurídica interna da Directiva n.º 79/409/CEE, Conselho, de 2 de Abril (relativa à conservação das aves selvagens), e da Directiva n.º 92/43/CEE, do Conselho, de 21 de Maio (relativa à preservação dos habitats naturais e da fauna e da flora selvagens). Revoga os Decretos-Leis n.os 75/91, de 14 de Fevereiro, 224/93, de 18 de Junho, e 226/97, de 27 de Agosto.

Resolução do Conselho de Ministros n.º 41/99, de 17 de Maio 

Cria uma comissão de coordenação interministerial destinada a assegurar a implementação da Convenção sobre a Diversidade Biológica.

Declaração de Rectificação n.º 10-AH/99, de 31 de Maio 

De ter sido rectificado o Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de Abril.

Declaração de Rectificação n.º 10-BA/99, de 30 de Junho 

De ter sido rectificada a Resolução do Conselho de Ministros n.º 41/99, de 17 de Maio.

Aviso n.º 227/99, de 4 de Dezembro 

Torna público terem entrado em vigor, no dia 15 de Julho de 1997, as emendas aos I e II da Convenção sobre a Conservação das Espécies Migradoras Pertencentes à Fauna Selvagem, aberta para assinatura em Bona em 23 de Junho de 1979.

Decreto-Lei n.º 564/99, de 21 de Dezembro 

Regula a introdução na natureza de espécies não indígenas da flora e da fauna.

1.10.14 - Áreas protegidas

Decreto-Lei n.º 24 625, de 1 de Novembro de 1934 

Determina que a Câmara Municipal de Lisboa promova a criação de um Parque Florestal da Cidade.

Decreto n.º 187/71, de 8 de Maio 

Cria o Parque Nacional da Peneda-Gerês.

Decreto n.º 364/71, de 25 de Agosto 

Cria no local de Cambarinho, freguesia de Campia, concelho de Vouzela, a Reserva Botânica de Cambarinho.

Decreto n.º 458/71, de 29 de Outubro 

Determina que toda a área das ilhas Selvagens e também a orla marítima que as rodeia até à batimétrica dos 200 m passe a constituir uma reserva.

Decreto n.º 152/74, de 15 de Abril 

Cria na ilha de S. Miguel a Reserva da Lagoa do Fogo e sujeita ao regime florestal a área incluída no seu perímetro.

Decreto-Lei n.º 380/74, de 22 de Agosto 

Revoga o Decreto-Lei n.º 297/70, de 27 de Junho, relativo ao Parque Florestal de Monsanto.

Decreto n.º 162/75, de 27 de Março 

Cria a reserva do Sapal de Castro Marim-Vila Real de Santo António.

Decreto-Lei n.º 557/76, de 16 de Julho 

Cria o Parque Natural da Serra da Estrela.

Decreto-Lei n.º 565/76, de 19 de Julho 

Cria a Reserva Natural do Estuário do Tejo.

Decreto-Lei n.º 622/76, de 28 de Julho 

Cria o Parque Natural da Arrábida.

Decreto-Lei n.º 487/77, de 17 de Novembro 

Introduz alterações ao Decreto-Lei n.º 565/76, de 19 de Julho (Reserva Natural do Estuário do Tejo).

Decreto Regional n.º 15/78/M, de 10 de Março 

Classifica como reserva natural as ilhas Selvagens, constituídas em reserva pelo Decreto-Lei n.º 458/71, de 29 de Outubro.

Portaria n.º 337/78, de 24 de Junho 

Aprova o Regulamento da Reserva do Sapal de Castro Marim-Vila Real de Sto. António.

Decreto-Lei n.º 41/79, de 6 de Março 

Cria a Reserva Natural das Dunas de S. Jacinto.

  Decreto n.º 28/79, de 10 de Abril 

Estabelece a classificação de sítios e objectos incluídos no centro histórico de Coruche.

Decreto-Lei n.º 108/79, de 2 de Maio 

Define e constitui como sítio classificado, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 613/76, de 27 de Julho, o Monte de S. Bartolomeu (ou de S. Brás), situado no concelho da Nazaré.

Decreto-Lei n.º 118/79, de 4 de Maio 

Cria o Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros.

Decreto-Lei n.º 140/79, de 21 de Maio 

Classifica a gruta do Zambujal e delimita a sua área de protecção.

Decreto-Lei n.º 167/79, de 4 de Junho 

Fixa os limites do Parque Natural da Serra da Estrela.

Decreto-Lei n.º 355/79, de 30 de Agosto 

Cria o Parque Natural de Montesinho.

Portaria n.º 481/79, de 7 de Setembro 

Aprova o Regulamento da Reserva Natural do Estuário do Tejo.

Decreto-Lei n.º 519-C/79,de 28 de Dezembro 

Aprova a Lei Orgânica do Parque Nacional da Peneda-Gerês.

Portaria n.º 26-F/80, de 9 de Janeiro 

Aprova o Regulamento do Parque Natural da Arrábida.

Decreto Regional n.º 1/80/A, de 31 de Janeiro 

Estabelece medidas de protecção para a paisagem do Monte da Guia.

Decreto Regional n.º 2/80/A, de 7 de Fevereiro 

Estabelece medidas de protecção para a paisagem das Sete Cidades.

Decreto Regional n.º 3/80/A, de 7 de Fevereiro 

Estabelece medidas de protecção para a paisagem do Monte Brasil.

Decreto-Lei n.º 55/80, de 26 de Março 

Dá nova redacção ao n.º 2 do artigo 11º do Decreto-Lei n.º 41/79, de 6 de Março (Reserva Natural das Dunas de S. Jacinto).

Decreto-Lei n.º 197/80, de 24 de Junho 

Classifica os açudes do Monte da Barca e da Agolada, no concelho de Coruche.

Decreto-Lei n.º 198/80, de 24 de Junho 

Cria a Reserva Natural Parcial do Paul de Boquilobo.

Portaria n.º 352/80, de 26 de Junho 

Constitui uma zona de protecção permanente às espécies cinegéticas, desde o limite do concelho da Lourinhã com o de Torres Vedras até ao lugar de Areia Branca.

  Decreto-Lei n.º 430/80, de 1 de Outubro 

Cria a Reserva Natural do Estuário do Sado.

Decreto-Lei n.º 264/81, de 3 de Setembro 

Cria a Reserva Natural da Berlenga.

Decreto-Lei n.º 294/81, de 16 de Outubro 

Cria a Reserva Natural Parcial da Serra da Malcata.

Decreto-Lei n.º 67/82, de 3 de Março 

Cria a Área de Paisagem Protegida da Serra do Açor.

Decreto Regional n.º 10/82/A, de 18 de Junho 

Cria a Reserva Natural da Lagoa do Fogo.

Decreto Regional n.º 12/82/A, de 1 de Julho 

Cria e define a Reserva de Recreio de Pinhal da Paz (Mata das Criações).

Decreto Regional n.º 13/82/A, de 7 de Julho 

Cria o Lugar Classificado da Praia, freguesia de Água de Alto, concelho de Vila Franca do Campo.

Decreto Regional n.º 14/82/A, de 8 de Julho 

Cria a Reserva Natural da Caldeira do Faial.

Decreto Regional n.º 15/82/A, de 9 de Julho 

Cria a Reserva Natural da Montanha da Ilha do Pico.

Decreto Regional n.º 14/82/M, de 10 de Novembro 

Cria o Parque Natural da Madeira.

Decreto Regulamentar Regional n.º 3/83/A, de 3 de Março 

Cria a Reserva Natural do ilhéu de Vila Franca do Campo 

Decreto-Lei n.º 237/83, de 8 de Junho 

Cria o Parque Natural do Alvão.

Decreto Legislativo Regional n.º 13/84/A, de 20 de Fevereiro 

Cria a Reserva Natural Parcial do ilhéu do Topo, situado na costa nascente da ilha de São Jorge.

Decreto Legislativo Regional n.º 14/84/A, de 21 de Fevereiro 

Cria a Reserva Natural Parcial da lagoa da caldeira de Santo Cristo, na ilha de São Jorge.

Decreto-Lei n.º 168/84, de 22 de Maio 

Cria a área protegida designada como Paisagem Protegida da Arrábida Fóssil da Costa da Caparica.

Decreto Legislativo Regional n.º 11/85/M, de 23 de Maio 

Fixa medidas preventivas, disciplinares e de preservação relativas ao Parque Natural da Madeira.

Decreto Legislativo Regional n.º 23/86/M, de 4 de Outubro 

Cria a Reserva Natural Parcial do Garajau.

Decreto Legislativo Regional n.º 7/87/A, de 29 de Maio 

Cria as Reservas Naturais das Baías da Praia, de São Lourenço, dos Anjos e da Maia, na ilha de Santa Maria.

Decreto Legislativo Regional n.º 13/87/A, de 21 de Julho 

Cria a Reserva Natural Geológica do Algar do Carvão, na ilha Terceira.

Decreto-Lei n.º 357/87, de 17 de Novembro 

Cria a Área de Paisagem Protegida do Litoral de Esposende (APP).

Decreto-Lei n.º 373/87, de 9 de Dezembro 

Cria o Parque Natural da Ria Formosa.

Portaria n.º 6/88, de 6 de Janeiro 

Regulamenta a constituição, formas de nomeação e de funcionamento do Parque Natural da Ria Formosa.

Portaria n.º 21/88, de 12 de Janeiro 

Aprova o Regulamento do Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros e o respectivo Plano de Ordenamento.

Decreto Legislativo Regional n.º 11/88/A, de 4 de Abril 

Cria a Reserva Natural dos Ilhéus das Formigas que compreende uma zona terrestre e uma marítima.

Portaria n.º 398/88, de 23 de Junho 

Integra no Conselho Geral do Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros um representante da Região de Turismo de Leiria-Rota do Sol, em substituição da representação da Região de Turismo do Centro.

Decreto-Lei n.º 219/88, de 27 de Junho 

Cria a Reserva Natural do Paul de Arzila.

Decreto-Lei n.º 241/88, de 7 de Julho 

Cria a Área de Paisagem Protegida do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina.

Decreto Regulamentar Regional n.º 29/88/A, de 12 de Julho 

Cria um conjunto de medidas que condicionam todas as acção físicas na área de protecção da paisagem rural da ilha do Pico.

Portaria n.º 521/88, de 3 de Agosto 

Estabelece a composição, formas de designação dos representantes e funcionamento dos órgãos da Reserva Natural do Paul de Arzila.

Portaria n.º 79/89, de 2 de Fevereiro 

Estabelece que a Mata Nacional do Choupal fique sob a gestão do Serviço Nacional de Parques, Reservas e Conservação da Natureza.

Decreto Regulamentar Regional n.º 13/89/A, de 12 de Abril 

Aprova o Regulamento Geral da Paisagem Protegida das Sete Cidades.

Decreto-Lei n.º 121/89, de 14 de Abril 

Cria o Parque Natural da Serra de São Mamede.

  Decreto Legislativo Regional n.º 6/89/A, de 18 de Julho 

Cria a área ecológica especial (AEE) da lagoa da caldeira de Santo Cristo, situada na freguesia da Ribeira Seca, concelho da Calheta, ilha de São Jorge.

Decreto-Lei n.º 293/89, de 2 de Setembro 

Altera o Decreto-Lei n.º 264/81, de 3 de Setembro (cria a Reserva Natural da Berlenga).

Portaria n.º 957/89, de 28 de Outubro 

Proíbe o exercício da caça em várias áreas dentro dos limites da Reserva Natural do Estuário do Sado.

Portaria n.º 997/89, 17 de Novembro 

Regula a prática da caça no Parque Natural da Arrábida (PNA).

Portaria n.º 174/90, de 8 de Março 

Estabelece várias restrições para o exercício da pesca comercial na área designada por reserva marinha da Berlenga.

Portaria n.º 270/90, de 10 de Abril 

Determina que a capacidade de carga humana da Reserva Natural da Berlenga não deva exceder os 350 indivíduos enquanto se verificarem as características actualmente prevalecentes nesta área protegida.

Decreto Legislativo Regional n.º 14/90/M, de 23 de Maio 

Cria a Área de Protecção Especial das Ilhas Desertas.

Portaria n.º 490/90, de 30 de Junho 

Altera o artigo 19º e o n.º 2 do artigo 20º da Portaria n.º 337/78, de 24 de Junho-Regulamento da Reserva do Sapal de Castro Marim-Vila Real de Sto. António.

Portaria n.º 560/90, de 19 de Julho 

Aprova o Regulamento da Pesca na Ria Formosa.

Portaria n.º 583/90, de 25 de Julho 

Aprova o Plano de Ordenamento do Parque Natural da Estrela.

Lei n.º 51/90, de 27 de Agosto 

Alteração, por ratificação, do Decreto-Lei n.º 241/88, de 7 de Julho (criação da Área de Paisagem Protegida do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina).

Despacho n.º 45/90, de 12 de Setembro 

Definição de medidas para a apresentação de um plano de protecção do Parque Natural da Peneda-Gerês.

Decreto Regulamentar n.º 2/91, de 24 de Janeiro 

Aprova o Plano de Ordenamento e Regulamento do Parque Natural da Ria Formosa.

Decreto-Lei n.º 392/91, de 10 de Outubro 

Cria os Sítios Classificados de Rocha da Pena e Fonte Benémola, no município de Loulé.

Decreto-Lei n.º 394/91, de 11 de Outubro 

Cria os Sítios classificados da Granja dos Serrões e de Negrais, no município de Sintra.

Decreto-Lei n.º 394/91, de 11 de Outubro 

Cria o Sítio Classificado de Montes de Santa Olaia e Ferrestelo, no município da Figueira da Foz.

Decreto n.º 9/92, de 10 de Fevereiro 

Sujeita a medidas preventivas a área de ampliação do Parque Biológico Municipal de Vila Nova de Gaia.

Decreto-Lei n.º 19/93, de 23 de Janeiro 

Estabelece normas relativas à Rede Nacional de Áreas Protegidas. Revoga  o Decreto-Lei n.º 613/76, de 27 de Julho e os Decretos-Lei n.ºs 4/78, de 11 de Janeiro, e 37/78, de 17 de Abril.
Decreto Regulamentar n.º 8/94, de 11 de Março 

Cria o Parque Natural de Sintra-Cascais.

Decreto Regulamentar n.º 9/94, de 11 de Março 

Aprova o Plano de Ordenamento do Parque Natural de Sintra-Cascais e o respectivo Regulamento.

Despacho Conjunto MA/MARN, de 7-4-94 (publicado no DR II série n.º 93, de 21-4-94) 

Transfere a gestão do Parque de Monserrate e do Parque da Pena e tapadas anexas do Instituto Florestal para o Instituto da Conservação da Natureza.

Desp. 54/MARN/94, de 12-10-94 (publicado no DR II série n.º 250, de 28-10-94) 

Nomeação da Comissão que emitirá parecer sobre o Plano de Ordenamento do Parque Natural do Alvão.

Decreto-Lei n.º 280/94, de 5 de Novembro 

Cria a Zona de Protecção Especial do Estuário do Tejo.

Decreto Legislativo Regional n.º 9/95/M, de 20 de Maio 

Altera o Decreto Legislativo Regional n.º 14/90/M, de 23 de Maio, que criou a Área de Protecção Especial das Ilhas Desertas.

Decreto Regulamentar n.º 26/95, de 21 de Setembro 

Cria o Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina.

Resolução do Conselho de Ministros n.º 134/95, de 11 de Novembro 

Aprova o Plano de Ordenamento do Parque Nacional da Peneda-Gerês.

Decreto Legislativo Regional n.º 16/95/A, de 17 de Novembro 

Altera o Decreto Legislativo Regional n.º 2/80/A, de 7 de Fevereiro, que estabelece medidas de protecção para a paisagem das Sete Cidades.

Decreto Regulamentar n.º 28/95, de 18 de Novembro 

Cria o Parque Natural do Vale do Guadiana.

Decreto Regulamentar n.º 33/95, de 11 de Dezembro 

Aprova o Plano de Ordenamento do Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina.

Despacho 30/MA/96, de 10-1-96 (publicado no DR II série n.º 22, de 26-1-96) 

Composição da Comissão Directiva do Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina.

Portaria n.º 152-A/96, de 14 de Maio 

Determina que seja do interesse público e nacional a salvaguarda do habitat constituído pelas salinas do Samouco, que constitui uma área ecologicamente sensível, protegida por legislação nacional e comunitária, permitindo ao Estado realizar, no âmbito das suas atribuições em matéria de defesa da natureza e do ambiente XE "ambiente" , as necessárias actividades de conservação das espécies que aí ocorram.

Decreto Legislativo Regional n.º 12/96/A, de 27 de Junho 

Cria a Paisagem Protegida de Interesse Regional da Cultura da Vinha da Ilha do Pico.

Resolução do Conselho de Ministros n.º 102/96, de 8 de Julho 

Integração de políticas sectoriais nas áreas protegidas.

Despacho 57/MA/96, de 9-7-96 (publicado no DR II série n.º 177 de 1-8-96) 

Nomeia a comissão directiva e o conselho consultivo do Parque Natural do Vale do Guadiana.

Decreto Regulamentar n.º 12/96, de 22 de Outubro 

Cria o Monumento Natural das Pegadas de Dinossáurios de Ourém/Torres Novas.

Decreto-Lei n.º 46/97, de 24 de Fevereiro 

Estabelece os novos limites da Zona de Protecção Especial do Estuário do Tejo, criada pelo Decreto-Lei n.º 280/94, de 5 de Novembro.

Decreto Regulamentar n.º 5-A/97, de 4 de Abril 

Estabelece a reclassificação do Parque Natural de Montezinho.

Decreto n.º 19/97, de 5 de Maio 

Cria o Monumento Natural de Carenque.

Decreto n.º 20/97, de 7 de Maio 

Cria os Monumentos Naturais da Pedra da Mua, dos Lagosteiros e da Pedreira do Avelino.

Decreto Legislativo Regional n.º 11/97/M, de 30 de Julho 

Cria a Reserva Natural do Sítio da Rocha do Navio.

Decreto-Lei n.º 213/97, de 16 de Agosto 

Altera o artigo 17.º e a alínea b) do n.º 1 do artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 19/93, de 23 de Janeiro (estabelece normas relativas à Rede Nacional das Áreas Protegidas).

Decreto Regulamentar n.º 45/97, de 17 de Novembro 

Estabelece a reclassificação da Reserva Natural do Paul de Arzila.

Decreto Regulamentar n.º 46/97, de 17 de Novembro 

Estabelece a reclassificação da Reserva Natural das Dunas de São Jacinto.

Decreto Regulamentar n.º 49/97, de 20 de Novembro 

Estabelece a reclassificação da Reserva Natural do Paul de Boquilobo.

Decreto Regulamentar n.º 50/97, de 20 de Novembro 

Estabelece a reclassificação do Parque Natural da Serra da Estrela 

Decreto-Lei nº 327/97, de 26 de Novembro 

Altera a alínea a) do n.º 1 do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 280/94, de 5 de Novembro (cria a Zona de Protecção Especial do Estuário do Tejo).

Decreto Regulamentar n.º 8/98, de 11 de Maio 

Estabelece a classificação do Parque Natural do Douro Internacional.

Resolução do Conselho de Ministros n.º 85/98, de 10 de Julho 

Prevê a criação das Reservas Marinhas da Berlenga e da Arrábida.

Decreto-Lei n.º 227/98, de 17 de Julho 

Procede à alteração do Decreto-Lei n.º 19/93, de 23 de Janeiro (estabelece normas relativas à Rede Nacional de Áreas Protegidas).

Lei n.º 52/98, de 18 de Agosto 

Altera o artigo único do Decreto-Lei n.º 327/97, de 26 de Novembro (Zona de Protecção Especial do Estuário do Tejo).

Resolução do Conselho de Ministros n.º 112/98, de 25 de Agosto 

Estabelece a criação do Programa Nacional de Turismo de Natureza.

Decreto Regulamentar n.º 23/98, de 14 de Outubro 

Estabelece a reclassificação do Parque Natural da Arrábida.

Declaração de Rectificação n.º 22-D/98, de 30 de Novembro 

De ter sido rectificado o Decreto Regulamentar n.º 23/98 do Ministério do Ambiente XE "Ministério do Ambiente" , que estabelece a reclassificação do Parque Natural da Arrábida, publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 237, de 14 de Outubro de 1998.

Decreto Regulamentar n.º 30/98, 23 de Dezembro 

Estabelece a reclassificação da Reserva Natural das Berlengas.

Decreto Regulamentar n.º 9/99, de 15 de Junho 

Altera o Decreto Regulamentar n.º 33/95, de 11 de Dezembro (aprova o Plano de Ordenamento do Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina).

Portaria n.º 670-A/99 (2.ª série), de 30 de Junho 

Aprova o Regulamento do Plano de Gestão da Zona de Protecção Especial do Estuário do Tejo.

Decreto Regulamentar n.º 11/99, de 22 de Julho 

Estabelece a criação da Paisagem Protegida da Serra de Montejunto (área protegida de âmbito regional).

Decreto Regulamentar n.º 13/99, de 3 de Agosto 

Estabelece a criação da Paisagem Protegida da Albufeira do Azibo (área protegida de âmbito regional).

Resolução da Assembleia da República n.º 69/99, de 17 de Agosto 

Garantias de participação na definição da Zona de Protecção Especial do Estuário do Tejo.

Decreto Regulamentar n.º 21/99, de 20 de Setembro 

Estabelece a criação da Paisagem Protegida do Corno do Bico.

Decreto-Lei n.º 384-B/99, de 23 de Setembro 

Cria diversas zonas de protecção especial e revê a transposição para a ordem jurídica interna das Directivas n.os 79/409/CEE, do Conselho, de 2 de Abril, e 92/43/CEE, do Conselho, de 21 de Maio.

Decreto Regulamentar n.º 28/99, de 30 de Novembro 

Estabelece a reclassificação da Reserva Natural da Serra da Malcata.

Decreto-Lei n.º 32/99, de 20 de Dezembro 

Altera o Decreto Regulamentar n.º 30/98, de 23 de Dezembro, que estabelece a reclassificação da Reserva Natural das Berlengas.

1.10.15 - Explorações suínas 

Decreto-Lei n.º 233/79, de 24 de Julho 

Estabelece normas relativas a classificação das explorações suínas.

Portaria n.º 158/81, de 30 de Janeiro 

Aprova e põe em execução as normas regulamentares do Decreto-Lei n.º 233/79, de 24 de Julho.

Portaria n.º 102/81, de 22 de Janeiro 

Estabelece normas relativas às explorações suínas.

Portaria n.º 810/90, de 10 de Setembro 

Aprova as normas sectoriais relativas à descarga de águas residuais provenientes de todas as explorações de suinicultura.

Decreto-Lei n.º 163/97, de 27 de Junho 

Estabelece as normas relativas ao registo, autorização para o exercício da actividade, classificação e titulação das explorações suinícolas e implantação e funcionamento dos entrepostos comerciais de suínos.

1.10.16 - Urbanismo 

Portaria n.º 338/89, de 12 de Maio 

Aprova a relação das disposições legais a observar pelos técnicos responsáveis dos projectos de obras e sua execução.

Decreto n.º 19/90, de 11 de Janeiro 

Disciplina o regime de caducidade das licenças municipais de obras de construção civil.

Decreto-Lei n.º 382/90, de 10 de Dezembro 

Altera o artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 19/90, de 11 de Janeiro.

Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro 

Aprova o regime de licenciamento de obras particulares.

Portaria n.º 143/92, de 5 de Março 

Aprova os modelos de avisos previstos no Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro.

Decreto Regulamentar n.º 11/92, de 16 de Maio 

Institui a obrigatoriedade de celebração de um contrato de seguro para os técnicos autores de projectos e os industriais de construção civil no âmbito do licenciamento municipal de obras particulares.

Portaria n.º 470/92, de 5 de Junho 

Estabelece os requisitos a que deve obedecer o livro de obra previsto no Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro.

Decreto-Lei n.º 405/93, de 10 de Dezembro 

Estabelece o novo regime de empreitadas de obras públicas.

Decreto-Lei n.º 83/94, de 14 de Março 

Estabelece o regime jurídico do certificado de conformidade dos projectos de obras sujeitas a licenciamento municipal.

Lei n.º 12/94, de 11 de Maio 

Autoriza o Governo XE "Governo"  a estabelecer um regime sancionatório da violação de planos regionais de ordenamento do território.

Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro 

Altera o Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro (estabelece o regime jurídico do licenciamento municipal de obras particulares).

Declaração de Rectificação n.º 2-B/95, de 21 de Julho 

De ter sido rectificado o Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro.

Portaria n.º 1115-A/94, de 15 de Dezembro 

Aprova os modelos da folha de movimento de processo, dos alvarás de licença de construção e de utilização, do termo de responsabilidade e da declaração de técnico responsável relativos ao regime de licenciamento de obras particulares.

Portaria n.º 1115-B/94, de 15 de Dezembro 

Estabelece medidas relativas à indicação dos elementos que devem instruir os pedidos de informação prévia, de licenciamento de obras e de demolição, de emissão do alvará de licença, de construção, bem como com a apresentação dos projectos das especialidades.

Portaria n.º 1115-C/94, de 15 de Dezembro 

Determina quais os requisitos a que deve obedecer o livro de obra, a conservar no respectivo local.

Portaria n.º 1115-D/94, de 15 de Dezembro 

Aprova os modelos dos avisos de publicitação de alvarás de licença de construção.

Decreto-Lei n.º 61/95, de 7 de Abril 

Exclui do âmbito de aplicação do Decreto-Lei n.º 351/93, de 7 de Outubro, as áreas urbanas consolidadas e eleva para o dobro os prazos nele previstos; prorroga até 31 de Dezembro de 1995 o prazo de actuação da Comissão Permanente de Apreciação dos Planos Directores Municipais XE "Planos Directores Municipais" .

Decreto-Lei n.º 92/95, de 9 de Maio 

Estabelece as regras de execução de ordens de embargo, de demolição ou de reposição de terreno nas condições em que se encontrava antes do início das obras.

Decreto-Lei n.º 101/95, de 19 de Maio 

Altera o Decreto-Lei n.º 405/93, de 10 de Dezembro (estabelece o novo regime de empreitadas de obras públicas).

Lei n.º 22/96, de 26 de Julho 

Altera o artigo 68.º-A do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro (estabelece o regime jurídico do licenciamento municipal de obras particulares), aditado pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro.

Lei n.º 48/98, de 11 de Agosto 

Estabelece as bases da política de ordenamento do território e de urbanismo.

Lei n.º 110/99, de 3 de Agosto 

Autoriza o Governo XE "Governo"  a legislar, no âmbito do desenvolvimento da Lei de Bases do Ordenamento do Território e do Urbanismo, em matéria de atribuições das autarquias locais no que respeita ao regime de licenciamento municipal de loteamentos urbanos e obras de urbanização e de obras particulares.

Lei n.º 168/99, de 18 de Setembro 

Aprova o Código das Expropriações.

Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro 

Estabelece o regime jurídico da urbanização e edificação.

1.10.17 - Aspecto repressivo e sancionatório

Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro
Prevê o regime geral das contra-ordenações e rege o processo contra-ordenacional no domínio do ambiente XE "ambiente" . 

Decreto-Lei n.º 356/89, de 17 de Outubro

Altera o Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro.

Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro

Altera o Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro.

Artigos 278.º, 279.º e 280.º do Código Penal XE "Código Penal" .

2 - Legislação Comunitária

2.1 - Resíduos: geral

Directiva n.º  75/442/CEE, de 15 de Julho 

Relativa aos resíduos.

Directiva n.º  91/156/CEE, de 18 de Março 

Relativa aos resíduos, altera a Directiva 75/442/CEE.

Decisão da Comissão n.º 96/350/CE, de 24 de Maio 

Adapta os Anexos IIA e IIB da Directiva 75/442/CEE do Conselho relativa aos resíduos.

Decisão da Comissão n.º 94/3/CE de 20 de Dezembro 

Estabelece a lista de resíduos - Catálogo Europeu de Resíduos, de acordo com a Directiva 75/442/CEE.

Resolução do Conselho n.º  90/C 122/02, de 7 de Maio 

Sobre a política de resíduos.

Resolução do Conselho n.º  97/C 76/01, de 24 de Fevereiro 

Relativa a uma estratégia comunitária de gestão de resíduos.

Decisão da Comissão n.º 94/741/CE de 24 de Outubro 

Relativa aos questionários para os relatórios dos Estados-membros sobre a aplicação de determinadas Directivas respeitantes aos resíduos - aplicação da Directiva 91/692/CEE: Directiva-quadro de resíduos; Directivas óleos usados e de Lamas para utilização agrícola .

2.2 - Resíduos perigosos

Directiva n.º  91/689/CEE, de 12 de Dezembro 

Relativa a resíduos perigosos (revoga a Directiva 78/319/CEE de 20 de Março 1978).

Directiva n.º  94/31/CE, de 27 de Junho 

Altera a Directiva 91/689/CEE relativa a resíduos perigosos.

Decisão da Comissão n.º 94/904/CE, de 22 de Dezembro 

Estabelece uma lista de resíduos perigosos, de acordo com a Directiva 75/442/CEE.

Decisão da Comissão n.º 96/302/CE, de 17 de Abril 

Estabelece um formulário para a comunicação de informações previstas na Directiva 91/689/CEE.

Decisão da Comissão n.º 97/622/CE, de 27 de Maio

Relativa aos questionários para os relatórios dos EM’s sobre a aplicação de determinadas directivas no sector dos resíduos (aplicação da Directiva 91/692/CEE do Conselho).

2.3 - Fluxos especiais

2.3.1 - Pilhas e baterias

Directiva n.º  91/157/CEE,de 18 de Março 

Relativa às pilhas e acumuladores contendo determinadas matérias perigosas.

Directiva n.º  93/86/CEE,de 4 de Outubro 

Adapta ao progresso técnico, a Directiva 91/157/CEE, relativa às pilhas e acumuladores contendo determinadas matérias perigosas.

2.3.2 - Lamas

Directiva n.º  86/278/CEE de 12 de Junho 

Relativa à protecção do meio ambiente XE "ambiente" , e em especial dos solos, na utilização agrícola das lamas de depuração.

Decisão da Comissão n.º 94/741/CE de 24 de Outubro 

Relativa ao questionário normalizado/racionalizado sobre a aplicação da Directiva 86/278/CEE.

2.3.3 - Embalagens e resíduos de embalagens

Directiva n.º  94/62/CE de 20 de Dezembro 

Relativa a embalagens e resíduos de embalagens.

Decisão da Comissão n.º 97/129/CE, de 28 de Janeiro 

Cria o sistema de identificação dos materiais de embalagem, nos termos da Directiva 94/62/CE.

Decisão da Comissão n.º 97/138/CE, de 3 de Fevereiro

Estabelece os formulários relativos à base de dados nos termos da Directiva 94/62/CE.

Decisão da Comissão n.º 99/177/CE, de 8 de Fevereiro

Estabelece as condições de derrogação para grades de plástico e paletes de plástico no que diz respeito às concentrações de metais pesados estabelecidos na Directiva 94/62/CE relativa a embalagens e resíduos de embalagens.

Decisão da Comissão n.º 97/622/CE, de 27 de Maio 

Relativa aos questionários para os relatórios dos EM’s sobre a aplicação de determinadas directivas no sector dos resíduos (aplicação da Directiva 91/692/CEE do Conselho).

2.3.4 - Óleos usados
Directiva n.º  75/439/CEE, de 16 de Junho 

Relativa à eliminação dos óleos usados.

Directiva n.º  87/101/CEE, de 22 de Dezembro 

Altera a Directiva 75/439/CEE, relativa à eliminação dos óleos usados.

Decisão da Comissão n.º 94/741/CE,de 24 de Outubro 

Relativa ao questionário normalizado/racionalizado sobre a aplicação das Directivas sobre óleos usados.

2.3.5 - PCB/PCT

Directiva n.º  96/59/CE, de 16 de Setembro 

Revoga a Directiva 76/403/CEE de 6 de Abril, relativa à eliminação dos policlorobifenilos e dos policlorotrifenilos.

2.3.6 - Dióxido de titânio

Directiva n.º  78/176/CEE, de 20 de Fevereiro 

Relativa aos resíduos provenientes da indústria de dióxido de titânio.

Directiva n.º  82/883/CEE, de 3 de Dezembro 

Relativa às modalidades de vigilância e de controlo dos meios afectados por descargas provenientes da indústria de dióxido de titânio.

Directiva n.º  82/29/CEE, de 24 de Janeiro 

Altera a Directiva 78/176/CEE de 20 de Fevereiro, relativa aos resíduos provenientes da indústria de dióxido de titânio.

Directiva n.º  92/112/CEE, de 15 de Dezembro 

Estabelece as regras de harmonização dos programas de redução da poluição causada por resíduos da indústria do dióxido de titânio tendo em vista a sua eliminação.

2.3.7 - Amianto

Directiva n.º  87/217/CEE, de 19 de Março 

Relativa à prevenção e redução da poluição do ambiente XE "ambiente"  provocada pelo amianto.

2.4 - Aterros

Directiva n.º  99/31/CE, de 26 de Abril 

Relativa à deposição de resíduos em aterros.

2.5 - Incineração de resíduos

Directiva n.º  89/369/CEE, de 8 de Junho 

Relativa à prevenção da poluição atmosférica proveniente de novas instalações de incineração de resíduos urbanos.

Directiva n.º  89/429/CEE, de 21 de Junho 

Relativa à redução da poluição atmosférica proveniente das instalações existentes de incineração de resíduos urbanos.

Directiva n.º  94/67/CE, de 16 de Dezembro 

Relativa à incineração de resíduos perigosos.

2.6 - Movimento transfronteiriço

Decisão do Conselho n.º 93/98/CEE , de 1 de Fevereiro 

Relativa ao controlo dos movimentos transfronteiriços de resíduos perigosos e sua eliminação (Convenção de Basileia).

Regulamento (CEE) 259/93 DO CONSELHO, de 1 de Fevereiro

Relativo à fiscalização e ao controlo das transferências de resíduos no interior, à entrada e à saída da Comunidade, revoga a Directiva 84/631/CEE de 6 de Dezembro 1984.

Regulamento (CE) 120/97 DO CONSELHO, de 20 de Janeiro

Altera o Regulamento (CEE) 259/93.

Decisão da Comissão n.º 94/575/CE, de 20 de Julho

Determina o processo de controlo previsto no Regulamento (CEE) 259/93 no que diz respeito a certas transferências de resíduos para países não membros da OCDE.

Regulamento (CE) 1420/1999, de 29 de Abril

Estabelece regras e procedimentos comuns aplicáveis às transferências de determinados resíduos para certos países não membros da OCDE.

Decisão da Comissão n.º 1999/816, de 24 de Novembro

Adapta os anexos II, III, IV e V do Regulamento (CEE) 259/93.

2.7 - Legislação complementar

Directiva n.º  91/692/CEE, de 23 de Dezembro 

Relativa à normalização e à racionalização dos relatórios sobre a aplicação de determinadas Directivas respeitantes ao ambiente XE "ambiente" .

Directiva n.º  96/61/CE, de 24 de Setembro

Relativa à prevenção e controlo integrados da poluição.

3 - Convenções Internacionais

3.1 - Convenção sobre o controlo de movimentos transfronteiriços de resíduos perigosos e sua eliminação

Decreto-Lei n.º 37/93, de 20 de Outubro

Aprova para ratificação a Convenção sobre o Controlo de Movimentos Transfronteiriços de Resíduos Perigosos e sua Eliminação (adoptada em Basileia em 22 de Março de 1989, no âmbito do Programa das Nações Unidas para o Ambiente).

Aviso n.º 144/94, de 26 de Janeiro de 1994

Ratifica a Convenção sobre o Controlo de Movimentos Transfronteiriços de Resíduos Perigosos e sua Eliminação. 

Aviso n.º 229/99, de 7 de Dezembro

Torna público terem sido aprovadas as Decisões III/1 e IV/9, que alteram a Convenção sobre o Controlo de Movimentos Transfronteiriços de Resíduos Perigosos e sua Eliminação.

3.2 - Convenção internacional para a prevenção da poluição das águas do mar pelos óleos

Decreto-Lei n.º 46 186, de 11 de Fevereiro de 1965 

Aprova a Convenção Internacional para a Prevenção da Poluição das Águas do Mar pelos Óleos - LONDRES 1954.
Decreto do Governo XE "Governo"  n.º 24/85, de 15 de Julho 

Aprova para adesão as Emendas de 1969 da Convenção Internacional para a Prevenção da Poluição das Águas do Mar pelos Óleos - LONDRES 1954.
3.3 - Convenção para a prevenção da poluição marítima causada por operações de imersão efectuadas por navios e aeronaves

Decreto n.º 491/72, de 6 de Dezembro 

Aprova para ratificação a Convenção para a prevenção da poluição marítima causada por operações de imersão efectuadas por navios e aeronaves - OSLO 1972.

Decreto do Governo XE "Governo"  n.º 20/87, de 13 de Maio 

Altera a Convenção para a prevenção da poluição marítima causada por operações de imersão efectuadas por navios e aeronaves - OSLO 1972.

Decreto n.º 4/90, de 16 de Janeiro 

Altera a Convenção para a prevenção da poluição marítima causada por operações de imersão efectuadas por navios e aeronaves - OSLO 1972.

Aviso n.o 103/93, de 12 de Maio 

Altera a Convenção para a prevenção da poluição marítima causada por operações de imersão efectuadas por navios e aeronaves - OSLO 1972.

Aviso n.o 180/93, de 16 de Julho 

Altera a Convenção para a prevenção da poluição marítima causada por operações de imersão efectuadas por navios e aeronaves - OSLO 1972.

3.4 - Convenção para a prevenção da poluição marítima de origem telúrica

Decreto n.º 1/78, de 7 de Janeiro

Aprovação para ratificação a Convenção para a prevenção da poluição marítima de origem telúrica - PARIS 1974.

Decreto-Lei n.º 25/88, de 2 de Setembro

Alteração da Convenção para a prevenção da poluição marítima de origem telúrica - PARIS 1974.

3.5 - Convenção para a prevenção da poluição marítima causada por operações de imersão de detritos e outros produtos

Decreto n.º 2/78, de 7 de Janeiro

Aprovação para ratificação a Convenção para a prevenção da poluição marítima causada por operações de imersão de detritos e outros produtos - Londres, México, Moscovo, Washington 1972.

Decreto n.º 33/88, de 15 de Setembro

Alterações à Convenção para a prevenção da poluição marítima causada por operações de imersão de detritos e outros produtos - Londres, México, Moscovo, Washington 1972, operadas pelas Resoluções LDC 5(3) e LDC 6(3) de 12 de Outubro de 1978 e LDC 12(5), de 24 de Setembro de 1980, que introduzem emendas nos textos e anexos da convenção e estabelecem as «Regras para o controlo de incineração de detritos e outros produtos no mar» e as «Instruções técnicas» que as completam.

3.6 - Convenção relativa à protecção da vida selvagem e do ambiente XE "ambiente"  natural na Europa

Decreto n.º 95/81, de 23 de Julho

Aprovação para ratificação da Convenção relativa à protecção da Vida Selvagem e do Ambiente Natural na Europa - BERNA XE "Convenção relativa à protecção da Vida Selvagem e do Ambiente Natural na Europa -BERNA"  1979.
Decreto-Lei nº 316/89, de 22 de Setembro

Regulamentação da aplicação da Convenção relativa à protecção da Vida Selvagem e do Ambiente Natural na Europa - BERNA XE "Convenção relativa à protecção da Vida Selvagem e do Ambiente Natural na Europa -BERNA"  1979.
Decreto-Lei n.º 196/90, de 18 de Junho

Altera o Decreto-Lei nº 316/89, de 22 de Setembro (Regulamentação da aplicação da Convenção relativa à protecção da Vida Selvagem e do Ambiente Natural na Europa - BERNA XE "Convenção relativa à protecção da Vida Selvagem e do Ambiente Natural na Europa -BERNA"  1979).
3.7 - União internacional para a conservação da natureza XE "UICN" 
Resolução da Assembleia da República XE "Assembleia da República"  n.º 10/89, de 17 de Maio

Aprova para adesão a Convenção que cria a União Internacional para a Conservação da Natureza e seus Recursos (UICN XE "UICN" ) feita em 5 de Outubro de 1948 em Fontainebleau.

3.8 - Convenção para a protecção do património mundial, cultural e natural

Decreto n.º 49/79, de 6 de Junho 

Aprova para adesão a Convenção para a Protecção do Património Mundial, Cultural e Natural - PARIS XE "Convenção para a Protecção do Património Mundial, Cultural e Natural - PARIS"  1972.

3.9 - Convenção sobre o comércio internacional de espécies de fauna e flora selvagens ameaçadas de extinção

Decreto n.º 50/80, de 23 de Julho
Aprova a Convenção sobre o Comércio Internacional de Espécies de Fauna e Flora Selvagens Ameaçadas de Extinção (CITES XE "CITES" ) - WASHINGTON 1973.
Decreto n.º 114/90, de 5 de Abril 
Aplica a Portugal a Convenção sobre o Comércio Internacional de Espécies de Fauna e Flora Selvagens Ameaçadas de Extinção (CITES XE "CITES" ) - WASHINGTON 1973.
Decreto n.º 17/88, de 28 de Julho 
Emenda a Convenção sobre o Comércio Internacional de Espécies de Fauna e Flora Selvagens Ameaçadas de Extinção (CITES XE "CITES" ) - WASHINGTON 1973.
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� 	Solventes de limpeza, solventes da indústria química, tintas e vernizes, hidrocarbonetos de limpeza de fundos de depósitos, alcatrões, betumes, lamas de estações de tratamento de águas, etc.


� 	Disposições, não só legais, mas também regulamentares e administrativas, já que muitas delas aparecem, além das Leis e Decretos-Lei, sob a forma de Decretos Regulamentares, Resoluções do Conselho de Ministros� XE "Conselho de Ministros" �, Despachos e Portarias.


� 	Artigo 39.º da Lei n.º 11/87, de 7 de Abril.


� 	Artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 549/99, de 14 de Dezembro.


� 	Artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 549/99, de 14 de Dezembro.


� 	CITES� XE "CITES" � - Convenção de Washington, 1973 (aprovada pelo Decreto n.º 50/80, de 23 de Julho, aplicada pelo Decreto n.º 114/90, de 5 de Abril, emendada pelo Decreto n.º 17/88, de 28 de Julho).


�	Lei n.º 11/87, de 7 de Abril.


� 	Qualidade de vida — é resultado da interacção de múltiplos factores no funcionamento das sociedades humanas e traduz-se na situação do bem-estar físico, mental e social e na satisfação e afirmação culturais, bem como em relações autênticas entre o indivíduo e a comunidade, dependendo da influência de factores inter-relacionados, que compreendem, designadamente:


-	a capacidade de carga do território e dos recursos;


-	a alimentação, a habitação, a saúde, a educação, os transportes e a ocupação dos tempos livres;


-	um sistema social que assegure a posteridade de toda a população e os consequentes benefícios da Segurança Social;


-	a integração da expansão urbano-industrial na paisagem, funcionando como valorização da mesma, e não como agente de degradação


� 	Ambiente — é o conjunto dos sistemas físicos, químicos, biológicos e suas relações e dos factores económicos, sociais e culturais com efeito directo e indirecto, mediato ou imediato, sobre os seres vivos e a qualidade de vida� XE "qualidade de vida" � do homem (Artigo 5.º da Lei n.º 11/87, de 7 de Abril).


� 	Qualidade do ambiente� XE "ambiente" � — é a adequabilidade de todos os seus componentes às necessidades do homem.


� 	Conservação da natureza — é a gestão da utilização humana da natureza, de modo a viabilizar de forma perene a máxima rentabilidade compatível com a manutenção da capacidade de regeneração de todos os recursos vivos (Artigo 5.º da Lei n.º 11/87, de 7 de Abril).


� 	Ordenamento do território — é o processo integrado da organização do espaço biofísico, tendo como objectivo o uso e a transformação do território, de acordo com as suas capacidades e vocações e a permanência dos valores de equilíbrio biológico e de estabilidade geológica, numa perspectiva de aumento da sua capacidade de suporte de vida (Artigo 5.º da Lei n.º 11/87, de 7 de Abril).


� 	Continuum naturale — é o sistema continuo de ocorrências naturais que constituem o suporte da vida silvestre e da manutenção do potencial genético e que contribui para o equilíbrio e estabilidade do território (Artigo 5.º da Lei n.º 11/87, de 7 de Abril).


� 	Paisagem — é a unidade geográfica, ecológica e estética resultante da acção do homem e da reacção da natureza, sendo primitiva quando a acção daquele é mínima e natural quando a acção humana é determinante, sem deixar de se verificar o equilíbrio biológico, a estabilidade física e a dinâmica ecológica.


� 	Artigo 26.º da Lei n.º 11/87, de 7 de Abril.


� 	Artigos 46.º e 47.º da Lei n.º 11/87, de 7 de Abril.


�	Artigo 48.º da Lei n.º 11/87, de 7 de Abril.


� 	SILVA, M. T. A. e FERREIRA, M. C. (1991) - “Ordenamento global do território e desenvolvimento florestal”. DGF� XE "DGF" � - Informação, 6.


� 	Preâmbulo ao Decreto-Lei n.º 69/90, de 2 de Março.


� 	Revoga o Decreto-Lei n.º 560/71, de 17 de Dezembro e o Decreto-Lei n.º 208/82, de 26 de Maio. O n.º 2 do artigo 2.º foi alterado pelo Decreto-Lei n.º151/95, de 24 de Junho; os artigos 3.º, 6.º, 10.º, 12.º, 13.º, 16.º, 17.º, 19.º, 20.º, 26.º e 30.º, foram alterados pelos Decretos-Lei n.º 211/92, de 8 de Outubro, e 155/97, de 24 de Junho.


� 	Anexo I ao Decreto-Lei n.º 93/90, de 19 de Março.


� 	Rectificado no Diário da República, I Série, n.º 200, de 31-08-89.


� 	Decreto-Lei n.º 196/89, de 14 de Junho, rectificado no Diário da República, I Série, n.º 200, de 31-08-89.


� 	Estabelecida pelo Decreto-Lei n.º 321/83, de 5 de Julho e revisto o seu regime juridico pelo Decreto-Lei n.º 93/90, de 19 de Março, sofrendo alterações com o Decreto-Lei n.º 316/90, de 13.10.90.


� 	ALMAÇA, C. (1990) - “Introdução” à . Acta do Seminário: Portugal e a Legislação Comunitária sobre Protecção da Natureza. Sesimbra, 25 e 26 de Janeiro de 1990.


� 		Decreto de 24 de Dezembro de 1901.


� 		Decreto nº 13 658, de 20 de Maio de 1927.


� 		Decreto-Lei nº 423/89, de 4 de Dezembro.


� 	ALMAÇA, C. (1990) - “Introdução” à . Acta do Seminário: Portugal e a Legislação Comunitária sobre Protecção da Natureza. Sesimbra, 25 e 26 de Janeiro de 1990.


� 		Decreto nº 187/71, de 8 de Maio.


� 		Decreto nº 364/71, de 25 de Agosto.


� 		Decreto n.º 444/71, de 23 de Outubro.


� 		Decreto n.º 458/71, de 29 de Outubro.


� 	Direcção-Geral do Ambiente (1995) - Projecto de Plano Nacional de Resíduos Sólidos.


� 	Resíduos — quaisquer substâncias ou objectos de que o detentor se desfaz ou tem intenção ou obrigação de se desfazer, nomeadamente os previstos em portaria dos Ministros da Economia, da Saúde, da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas e do Ambiente, em conformidade com o Catálogo Europeu de Resíduos, aprovado pela Comissão Europeia (Vide Anexo I à Portaria n.º 818/97, de 5 de Setembro).


� 	Gestão de resíduos — as operações de recolha, transporte, armazenagem, tratamento, valorização e eliminação de resíduos, incluindo a monitorização dos locais de descarga após o encerramento das respectivas instalações, bem como o planeamento dessas operações.


� 	Reutilização — a reintrodução, em utilização análoga e sem alterações, de substâncias, objectos ou produtos em circuitos de produção ou de consumo, por forma a evitar a produção de resíduos.


�	Estando para breve a sua aprovação.


� 	Resíduos industriais — os resíduos gerados em actividades industriais, bem como os que resultem das actividades de produção e distribuição de electricidade, gás e água.


� 	Resíduos hospitalares — os resíduos produzidos em unidades de prestação de cuidados de saúde, incluindo as actividades médicas de diagnóstico, prevenção e tratamento da doença, em seres humanos ou em animais, e ainda as actividades de investigação relacionadas.


� 	Resíduos urbanos — os resíduos domésticos ou outros resíduos semelhantes, em razão da sua natureza ou composição, nomeadamente os provenientes do sector de serviços ou de estabelecimentos comerciais ou industriais e de unidades prestadoras de cuidados de saúde, desde que, em qualquer dos casos, a produção diária não exceda 1100 litros por produtor.


� 	Aprovado pelo Decreto-Lei n.º 516/99, de 2 de Dezembro.


� 	Alterada pela Directiva n.º 91/156/CEE, de 18 de Março. Os Anexos IIA e IIB foram adaptados pela Decisão da Comissão n.º 96/350/CE, de 24 de Maio.


�	Produtor — qualquer pessoa, singular ou colectiva, cuja actividade produza resíduos ou que efectue operações de tratamento, de mistura ou outras que alterem a natureza ou a composição dos resíduos.


�	Detentor — qualquer pessoa, singular ou colectiva, incluindo o produtor, que tenha resíduos na sua posse.


�	Artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro.


�	Transporte — a operação de transferir os resíduos de um local para o outro.


�	Tratamento — quaisquer processos manuais, mecânicos, físicos, químicos ou biológicos que alterem as características de resíduos, por forma a reduzir o seu volume ou perigosidade, bem como a facilitar a sua movimentação, valorização ou eliminação.


�	Valorização — as operações que visem o reaproveitamento dos resíduos, identificadas no Anexo II Portaria n.º 15/96, de 23 de Janeiro. Segundo aquela portaria as operações de valorização de resíduos englobam as seguintes categorias:


a)	Reciclagem - reprocessamento dos resíduos num processo de produção, para o fim original ou para outros fins, considerando-se incluídos neste tipo de operação, nomeadamente, os seguintes processos:


-	compostagem: processo de reciclagem onde se dá a degradação biológica, aeróbica ou anaeróbica, de resíduos orgânicos, de modo a proceder à sua estabilização, produzindo uma substância húmica, utilizável em algumas circunstâncias como um condicionador do solo;


-	regeneração: processo de reciclagem por um tratamento que visa obter, de um produto usado, um produto no mesmo estado e com propriedades iguais às originais, tornando-o apropriado à sua utilização inicial.


b)	Valorização energética - a utilização dos resíduos combustíveis para a produção de energia através da incineração directa com recuperação de calor.


�	Eliminação — as operações que visem dar um destino final adequado aos resíduos, identificadas no Anexo I à Portaria n.º 15/96, de 23 de Janeiro.


�	Artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro.


�	Artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro.


� 	Anexos I, II e III à Portaria n.º 818/97, de 5 de Setembro.


�	Anexo I à Portaria n.º 15/96, de 23 de Janeiro.


�	Revogado pelo Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro (Estabelece as regras a que fica sujeita a gestão de resíduos).


�	Anexo II à Portaria n.º 15/96, de 23 de Janeiro.


�	Revogado pelo Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro (Estabelece as regras a que fica sujeita a gestão de resíduos).


�	Armazenagem — a deposição temporária e controlada, por prazo não determinado, de resíduos antes do seu tratamento, valorização ou eliminação.


�	Artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro.


�	Resíduos perigosos — os resíduos que apresentem características de perigosidade para a saúde ou para o ambiente� XE "ambiente" �, nomeadamente os definidos em portaria dos Ministros da Economia, da Saúde, da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas e do Ambiente, em conformidade com a Lista de Resíduos Perigosos, aprovada por decisão do Conselho da União Europeia� XE "União Europeia" � (Vide Portaria n.º 818/97, de 5 de Setembro).


�	Aterros — instalações de eliminação utilizadas para a deposição controlada de resíduos, acima ou abaixo da superfície do solo.


�	Estações de transferência — instalações onde os resíduos são descarregados com o objectivo de os preparar para serem transportados para outro local de tratamento, valorização ou eliminação.


� 	Estações de triagem — instalações onde os resíduos são separados, mediante processos manuais ou mecânicos, em materiais constituintes destinados a valorização ou a outras operações de gestão.


� 	Outros tipos de resíduos — os resíduos não considerados como industriais, urbanos ou hospitalares.


�	Portaria n.º 174/97, de 10 de Março.


� 	A infracção a estas regras constitui contra-ordenação punível com coima de 100.000$ a 750.000$, no caso de pessoas singulares, e de 500.000$ a 9.000.000$, no caso de pessoas colectivas (Artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro).


� 	Recolha — a operação de apanha de resíduos com vista ao seu transporte.


�	Artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro.


� 	Portaria n.º 792/98, de 22 de Setembro.


� 	Portaria n.º 178/97.


� 	Portaria n.º 768/88, de 30 de Novembro.


� 	Artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro.


� 	Foram confirmados no nosso país através da Portaria n.º 818/97, de 5 de Setembro.


� 	Tal como definidos no Despacho Conjunto MIE-MARN, de 26 de Abril de 1993, Publicado no Diário da República, II Série, de 18 de Maio de 1993.


� 	Tal como definido na Portaria n.º 949/94, de 25 de Outubro.


� 	Às condições de funcionamento destas instalações de incineração, aplica-se o disposto na Portaria n.º 125/97, de 21 de Fevereiro.


�	Anexo I ao Decreto-Lei n.º 273/98, de 2 de Setembro.


� 	Instalação de incineração — qualquer equipamento técnico afecto ao tratamento de resíduos perigosos por via térmica com ou sem recuperação de calor produzido por combustão, incluindo o local de implantação e o conjunto da instalação, nomeadamente o incinerador, os seus sistemas de alimentação por resíduos, por combustíveis ou pelo ar, os aparelhos e dispositivos de controlo das operações de incineração, de registo e de vigilância contínua das condições de incineração. Inclui as instalações que queimem resíduos perigosos como combustível normal ou suplementar para qualquer processo industrial.


� 	Nos artigos 1.º a 8.º; números 1,6,7 e 8 do artigo 9.º; artigo 11.º, à parte do volume dos gases de combustão que resulte da incineração de resíduos perigosos; números 1, 3 e 4 do artigo 12.º, artigos 13.º a 15.º e artigos 17.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 273/98, de 2 de Setembro.


� 	Operador — qualquer pessoa singular ou colectiva que explore a instalação de incineração ou que detenha poder económico decisivo sobre a mesma.


� 	Valor limite de emissão — a concentração e ou a massa de substâncias poluentes que não deve ser excedida nas emissões das instalações de incineração durante um determinado período.


�	Anexo II ao Decreto-Lei n.º 273/98, de 2 de Setembro.


�	Anexo IV ao Decreto-Lei n.º 273/98, de 2 de Setembro.


� 	Nos termos da Portaria n.º 792/98, de 22 de Setembro.


�	Resíduos de embalagens — qualquer embalagem ou material de embalagem abrangido pela definição de resíduo adoptada na legislação em vigor aplicável a esta matéria (artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro), excluindo os resíduos de produção.


�	Embalagens — são todos e quaisquer produtos feitos de materiais de qualquer natureza utilizados para conter, proteger, movimentar, manusear, entregar e apresentar mercadorias, tanto matérias-primas como produtos transformados, desde o produtor ao utilizador ou consumidor, incluindo todos os artigos «descartáveis» utilizados para os mesmos fins.


Esta definição de embalagem compreende as embalagens urbanas, que são embalagens utilizadas nos sectores doméstico, comercial ou dos serviços, e aquelas que, pela sua natureza ou composição, são similares às embalagens urbanas, bem como as demais embalagens, empregues em fins industriais ou outros, mas desde que se trate dos seguintes tipos:


Embalagem de venda ou embalagem primária, que compreende qualquer embalagem concebida de modo a constituir uma unidade de venda para o utilizador final ou consumidor no ponto de compra;


Embalagem grupada ou embalagem secundária, que compreende qualquer embalagem concebida de modo a constituir, no ponto de compra, uma grupagem de determinado número de unidades de venda, quer estas sejam vendidas como tal ao utilizador ou consumidor final, quer sejam apenas utilizadas como meio de reaprovisionamento do ponto de venda; este tipo de embalagem pode ser retirado do produto sem afectar as suas características;


Embalagem de transporte ou embalagem terciária, que engloba qualquer embalagem concebida de modo a facilitar a movimentação e o transporte de uma série de unidades de venda ou embalagens grupadas, a fim de evitar danos físicos durante a movimentação e o transporte; a embalagem de transporte não inclui os contentores para transporte rodoviário, ferroviário, marítimo e aéreo. 


�	Reutilização — qualquer operação pela qual uma embalagem, concebida e projectada para cumprir, durante o seu ciclo de vida, um número mínimo de viagens ou rotações, é enchida de novo, com ou sem apoio de produtos auxiliares presentes no mercado que permitam o novo enchimento da própria embalagem, ou reutilizada para o mesmo fim para que foi concebida; as embalagens reutilizadas passarão a resíduos de embalagens quando deixarem de ser reutilizadas.


�	Reciclagem — o reprocessamento, num processo de produção, dos resíduos de embalagens para o fim inicial ou para outros fins, incluindo a reciclagem orgânica, mas não a valorização energética.


Valorização energética — a utilização de resíduos de embalagens combustíveis para a produção de energia através de incineração directa, com ou sem outros tipos de resíduos, mas com recuperação do calor.


Reciclagem orgânica — o tratamento aeróbio (compostagem) ou anaeróbio (biometanização), através de microrganismos e em condições controladas, das partes biodegradáveis dos resíduos de embalagens, com produção de resíduos orgânicos estabilizados ou de metano, não sendo a deposição em aterros considerada como forma de reciclagem orgânica.


� 	Preâmbulo ao Decreto-Lei n.º 366-A/97, de 20 de Dezembro.


� 	Prevenção —diminuição da quantidade e da nocividade para o ambiente� XE "ambiente" � de materiais e substâncias utilizadas nas embalagens, bem como da quantidade e nocividade de embalagens e resíduos de embalagens, ao nível do processo de produção, comercialização, distribuição, utilização e eliminação, em especial através do desenvolvimento de produtos e tecnologias «limpos».


� 	Decreto-Lei n.º 366-A/97, de 20 de Dezembro.


� 	Operadores económicos no domínio das embalagens — os fornecedores de matérias -primas para materiais de embalagem e ou de materiais de embalagem, os produtores e transformadores de embalagens, embaladores, utilizadores, importadores, comerciantes e distribuidores de produtos embalados, as autoridades e organismos públicos com competências na matéria, designadamente os municípios.


� 	Sistema integrado — sistema pelo qual o consumidor da embalagem é informado, através da marcação aposta nesta, de que deverá colocar a embalagem usada (enquanto resíduo) em locais devidamente identificados, isto é, com marcação semelhante à da embalagem.


� 	Recuperação — toda a operação de recolha e triagem por materiais com o objectivo de proceder à reutilização das embalagens usadas e à valorização dos resíduos de embalagem.


� 	Embalador — aquele que, a título profissional, embale ou faça embalar os seus produtos e que é o responsável pela sua colocação no mercado.


	As responsabilidades do embalador e do importador são atribuidas, quando estes não estiverem identificados na embalagem ou tiverem sede noutro Estado membro da União Europeia� XE "União Europeia" �, ao responsável pela primeira colocação no mercado nacional dos produtos embalados.


� 	Sistema de consignação — sistema pelo qual o consumidor da embalagem paga um determinado valor de depósito no acto da compra, valor esse que lhe é devolvido quando entrega a embalagem usada.


� 	Estabelece as regras de funcionamento dos sistemas de consignação aplicáveis às embalagens reutilizáveis e às embalagens não reutilizáveis, bem como as do sistema integrado aplicável apenas às embalagens não reutilizáveis (revoga a Portaria nº 313/96 de 29 de Julho.


� 	Acordo voluntário — qualquer acordo formal entre as autoridades públicas competentes em matéria de gestão de embalagens e os sectores de actividade interessados, que deve ser aberto a todos os parceiros que pretendam dar-lhe cumprimento.


�	Portaria n.º 29-B/98, de 15 de Janeiro.


� 	Óleos usados — são quaisquer óleos industriais lubrificantes de base mineral, tornados impróprios para o uso a que estavam inicialmente destinados e, nomeadamente, os óleos usados dos motores de combustão e dos sistemas de transmissão, os óleos minerais para máquinas, turbinas e sistemas hidráulicos, resíduos oleosos de cisternas, as misturas de água e óleo e as emulsões (Despacho Conjunto, de 18-05-1993).


� 	Artigo 3.º da Portaria n.º 240/92, de 25 de Março.


� 	Valorização — conjunto de processos que compreendem o tratamento prévio, a recuperação, a regeneração e a combustão.


� 	Recolha — conjunto de operações que permitam transferir os óleos usados dos detentores para empresas que os eliminem.


� 	Armazenagem — depósito de óleos usados sem que os mesmos sejam sujeitos a qualquer forma de valorização e ou incineração.


� 	Tipos de óleo:


Tipo A - óleos de motor;


Tipo B - óleos industriais;


Tipo C - outros óleos.


� 	Detentor — qualquer entidade que, ocasionalmente ou em virtude da sua actividade profissional, acumule óleos usados.


� 	Tratamento prévio ( processo industrial que modifica as características físicas e ou químicas dos óleos usados, tendo em vista a sua posterior valorização por regeneração ou combustão.


� 	Regeneração ( processo industrial a que são submetidos os óleos usados, com a finalidade de lhes devolver as qualidades originais que permitam a sua utilização como óleo de base.


� 	Nos termos do Decreto-Lei n.º 70/90, de 2 de Março.


� 	Nos termos do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 109/91, de 15 de Março.


� 	Tendo em atenção o disposto no Decreto-Lei n.º 74/90, de 7 de Março.


� 	Conforme estabelecido no Decreto-Lei n.º 109/91, de 15 de Março.


� 	Recuperação — processo industrial em que os óleos sofrem uma sedimentação para a separação da água e partículas sólidas, uma filtração para separação de partículas menores e a absorção dos traços de humidade ainda remanescente no óleo.


� 	Combustão — utilização dos óleos usados como combustível com recuperação adequada do calor produzido.


� 	Anexo II à Portaria n.º 240/92, de 25 de Março.


� 	Despacho Conjunto, de 18 de Maio de 1993, D.R., II Série, n.º 115, de 18-5-1993 - Regulamenta o artigo 27.º da Portaria n.º 240/92, de 25 de Março (características dos óleos usados como combustível). (Dos Ministérios da Indústria e Energia e do Ambiente e Recursos Naturais.


� 	Incineração — operação de destruição térmica, pela qual se reduz substancialmente o volume dos óleos usados com a oxidação dos compostos orgânicos.


�	Que estabelece as disposições relativas à simplificação dos serviços da Junta Autónoma de Estradas.


� 	Revoga o Decreto-Lei n.º 117/94, de 3 de Maio.


� 	Parque de sucata — área destinada especificamente à instalação planeada de um ou mais depósitos de sucata.


Depósito de sucata — local ou unidade de armazenagem de resíduos de materiais ou equipamentos usados, incluindo ferro-velho e veículos em fim de vida


� 	Nos termos do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 69/90, de 2 de Março, na redacção conferida pelo Decreto-Lei n.º 155/97, de 24 de Junho.


�	Transpõe para ordem jurídica interna as Directivas n.os 91/157/CEE, do Conselho, de 18 de Março, e 93/86/CEE, da Comissão, de 4 de Outubro, relativas às pilhas e acumuladores usados contendo determinadas substâncias perigosas; exceptuam-se do âmbito de aplicação deste Decreto-Lei as pilhas alcalinas de manganês tipo «botão» e as pilhas compostas de elementos tipo «botão».


� 	Estabelece as normas técnicas necessárias à execução dos princípios genéricos do regime jurídico das pilhas e acumuladores usados contendo matérias perigosas (rectificada pelas Declarações de rectificação nºs 49/95, de 29 de Abril 1995 e 83/95, de 30 de Junho).


� 	Colocação no mercado ou comercialização — fornecer ou pôr à disposição de terceiros.


�	Pilha ou acumulador — qualquer fonte de energia eléctrica obtida por transformação directa de energia química, constituida por um ou mais elementos primários, não recarregáveis, ou elementos secundários, recarregáveis.


� 	Recolha — qualquer operação de apanha, triagem e ou reagrupamento de pilhas e acumuladores usados.


� 	Valorização — qualquer operação que, sem pôr em perigo a saúde humana e sem utilizar processos ou métodos susceptíveis de prejudicar o ambiente� XE "ambiente" �, consista na reciclagem ou recuperação de metais ou de compostos metálicos das pilhas ou acumuladores usados.


� 	Eliminação — qualquer operação que, sem pôr em perigo a saúde humana e sem utilizar processos ou métodos susceptíveis de agredir o ambiente� XE "ambiente" �, consista no depósito em aterro especialmente preparado para o efeito, ou no tratamento biológico ou físico-químico adequado, ou ainda no armazenamento permanente.


� 	Pilha ou acumulador usado — qualquer pilha ou acumulador não reutilizável, destinado a ser valorizado ou eliminado.


� 	Portaria n.º 487-C/99, de 7 de Julho.


� 	Autoridade competente — a Direcção-Geral do Ambiente é a autoridade competente para exercer as funções decorrentes da aplicação do presente diploma.


� 	Depósito — sistema pelo qual aquele que compra uma pilha ou um acumulador paga ao vendedor uma quantia em dinheiro que lhe será reembolsada por este contra a entrega de uma qualquer pilha ou acumulador usado de tipo idêntico.


� 	Lamas — resíduos transportados e depositados em meio aquoso.


� 	Barragem ou bacia de lamas — designação do aterro quando os resíduos aí depositados sejam lamas.


� 	Aterro - local utilizado para a eliminação de resíduos através da sua deposição controlada; o aterro classifica-se:


1) Em função do seu volume, como:


	Pequeno aterro, quando a sua altura não ultrapasse 10 m e o seu volume final seja inferior a 25000 m3; ou


	Grande aterro, quando ultrapasse qualquer daqueles limites;


2)	 Em função das características dos resíduos que recebe, como:


	Aterro de inertes; ou


	Aterro de não inertes.


� 	Operação de enchimento — operação de deposição controlada, em cavidades resultantes da exploração subterrânea, com a finalidade de melhorar as condições de segurança ou permitir a progressão da exploração.


� 	Plano de lavra — o plano referido no artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 88/90 e no n.º 2 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 89/90, ambos de 16 de Março.


� 	Resíduos — todas as substâncias minerais rejeitadas que derivam da exploração de depósitos minerais e de massas minerais, nomeadamente as constantes do Catálogo Europeu de Resíduos.


�	Anexo ao Decreto-Lei n.º 544/99, de 13 de Dezembro.


� 	Lixiviados — líquidos que percolam através dos resíduos depositados e que fluem de um aterro ou nele estão contidos.


� 	Efluentes — águas provenientes dos trabalhos de exploração, das instalações de beneficiação ou dos aterros.


�	Anexo ao Decreto-Lei n.º 544/99, de 13 de Dezembro.


� 	Inertes — resíduos não susceptíveis de sofrerem transformações físicas, químicas ou biológicas importantes e que não constituem risco para a qualidade das águas de superfície ou subterrâneas.


� 	Não inertes — resíduos susceptíveis de sofrerem transformações físicas, químicas ou biológicas importantes dos quais possam resultar efeitos nocivos para o ambiente� XE "ambiente" �, nomeadamente para as águas de superfície ou subterrâneas.


�� 	A fiscalização compete às direcções regionais da economia, no que respeita aos aspectos técnicos de execução dos aterros, à Inspecção-Geral do Ambiente, às direcções regionais do ambiente� XE "ambiente" � e aos serviços competentes do Instituto de Conservação da Natureza para as áreas classificadas, no que respeita aos aspectos ambiental e paisagístico.


� 	Portaria n.º 24 223, de 4 de Agosto de 1969.


� 	Decreto n.º 46 924, de 28 de Março de 1966.


� 	Eliminação — conjunto de actividades, entre as quais se compreendem as operações de armazenagem, valorização e incineração, que permitam a salvaguarda da saúde pública, a conservação do ambiente� XE "ambiente" � e a preservação dos recursos naturais.


� 	Este diploma foi revogado pelo Decreto-Lei n.º 239/97.


� 	Com as alterações introduzidas pelos Decretos-Lei n.º 356/89, de 17 de Outubro, e n.º 244/95, de 14 de Setembro.


� 		O Direito Penal é o ramo do Direito que dispõe dos instrumentos sancionatórios mais gravosos para as pessoas, sendo por isso considerado como ultima ratio (última medida) da intervenção do Direito na vida social.


� 	Se a conduta referida for praticada por negligência, o agente é punido com pena de prisão até 1 ano ou com pena de multa.


� 	Se a conduta referida for praticada por negligência, o agente é punido com pena de prisão até 1 ano ou com pena de multa.


� 	COMISSÃO EUROPEIA (1997) - Legislação Comunitária no domínio do Ambiente. Vol 4-Natureza. Comissão Europeia. D. G. XI Ambiente, Segurança Nuclear e Protecção Civil� XE "Protecção Civil" �.


� 	Preâmbulo do Tratado que instituiu a CEE.


� 	Tratado CEE.


�		Tratado CEE (Tratado de Roma, 1957), Acto Único Europeu (1987), Tratado da União Europeia� XE "União Europeia" � (Tratado de Maastricht, 1992) e Tratado de Amesterdão (1997).


� 	ANTUNES, L. F. C. (1990) - “Procedimentos administrativos e tutela do Ambiente: a solução da CEE em matéria de impacto ambiental”. Acta do Seminário: Portugal e a Legislação Comunitária sobre Protecção da Natureza. Sesimbra, 25 e 26 de Janeiro de 1990.


� 	ALMAÇA, C. (1990) - “Introdução” à Acta do Seminário: Portugal e a Legislação Comunitária sobre Protecção da Natureza. Sesimbra, 25 e 26 de Janeiro de 1990.


� 	Resíduos — são substâncias ou objectos que são eliminados ou se projecta eliminar ou são objecto de pedido para serem eliminados, de acordo com as cláusulas da lei nacional.


� 	Exportador — é qualquer pessoa sob jurisdição do Estado de exportação que trata da exportação de resíduos perigosos ou de outros resíduos.


� 	Estado de importação — significa a Parte para onde o movimento transfronteiriço de resíduos perigosos ou de outros resíduos é planeado ou tem lugar com o objectivo da sua eliminação ou para carregar antes da eliminação numa área que não esteja sob a jurisdição nacional de nenhum Estado.


� 	Importador — é qualquer pessoa sob jurisdição do Estado importador que trata da importação de resíduos perigosos e de outros resíduos.


�	Gestão — significa a recolha, transporte e eliminação de resíduos perigosos ou de outros resíduos, incluindo a posterior protecção dos locais de eliminação.


�	Eliminação — significa qualquer operação especificada no Anexo IV desta Convenção.


� 	Pessoa — é qualquer pessoa jurídica ou física.


� 	Movimento transfronteiriço — significa qualquer movimento de resíduos perigosos ou de outros resíduos de uma área abrangida pela jurisdição nacional de qualquer Estado, estando pelo menos dois Estados envolvidos no movimento.


� 	Organização de integração política e ou económica — é a organização constituída por Estados soberanos para a qual os seus Estados membros transferiram competências respeitantes a assuntos contemplados nesta Convenção e que foram devidamente autorizados, de acordo com os seus procedimentos internos, a assinar, ratificar, aceitar, aprovar, confirmar formalmente ou a ela aderir.


� 	Tráfego ilícito — constitui qualquer movimento transfronteiriço de resíduos perigosos ou de outros resíduos, conforme especifica o artigo 9.º.


� 	Estado de exportação — significa a Parte de onde um movimento transfronteiriço de resíduos perigosos ou de outros resíduos é planeado para ser iniciado ou se iniciou.


� 	Segundo esta Convenção, por poluição telúrica, entende-se a poluição da zona marítima, pelos cursos de água; a partir da costa, incluindo a introdução através de canalizações submarinas e outras canalizações; a parir de estruturas artificiais localizadas sob jurisdição de uma Parte Contratante dentro dos limites da zona de aplicação da presente Convenção.


� 	Decreto-Lei n.º 93/90, de 19 de Março.


� 	Lei n.º 113/91, de 29 de Agosto.


� 	Artigo 5.º da Lei n.º 11/87, de 7 de Abril.


� 	Decreto-Lei n.º 93/90, de 19 de Março.


� 	Decreto-Lei n.º 93/90, de 19 de Março.


� 	Decreto-Lei n.º 93/90, de 19 de Março.


� 	Artigo 1.º do Decreto-Lei nº 39/76, de 19 de Janeiro.


� 	Decreto-Lei n.º 93/90, de 19 de Março.


� 	Lei n.º 113/91, de 29 de Agosto.


� 	Lei n.º 113/91, de 29 de Agosto.


� 	Artigo 5.º da Lei n.º 11/87, de 7 de Abril.


� 	Artigo 5.º da Lei n.º 11/87, de 7 de Abril.


�	Decreto-Lei n.º 93/90, de 19 de Março.


� 	Decreto-Lei n.º 93/90, de 19 de Março.


� 	Decreto-Lei n.º 93/90, de 19 de Março.


� 	Decreto-Lei n.º 93/90, de 19 de Março.


� 	Decreto-Lei n.º 93/90, de 19 de Março.


� 	Decreto-Lei n.º 93/90, de 19 de Março.


� 	Artigo 2.º do Decreto-Lei  n.º 468/71 (domínio público hídrico).


� 	Artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 196/89, de 14 de Junho.


� 	Artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 19/93, de 23 de Janeiro.


� 	Despacho Conjunto, de 18 de Maio de 1993.


� 	Artigo 5.º da Lei n.º 11/87, de 7 de Abril.


� 	Artigo 5.º da Lei n.º 11/87, de 7 de Abril.


� 	Artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 19/93, de 23 de Janeiro.


� 	Artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 19/93, de 23 de Janeiro.


� 	Artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 19/93, de 23 de Janeiro.


� 	Decreto-Lei n.º 93/90, de 19 de Março.


� 	Artigo 5.º da Lei n.º 11/87, de 7 de Abril.


� 	Artigo 5.º da Lei n.º 11/87, de 7 de Abril.


� 	Artigo 25.º do Decreto de 31 de Dezembro de 1901.


� 	Artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 19/93, de 23 de Janeiro.


� 	Artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 19/93, de 23 de Janeiro.


� 	Decreto-Lei n.º 93/90, de 19 de Março.


� 	Decreto-Lei n.º 93/90, de 19 de Março.


� 	Artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 196/89, de 14 de Junho.


� 	Artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 196/89, de 14 de Junho.


� 	Artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 196/89, de 14 de Junho.


� 	Artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 196/89, de 14 de Junho.


� 	Artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 196/89, de 14 de Junho.


� 	Artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 196/89, de 14 de Junho.


� 	Decreto-Lei n.º 93/90, de 19 de Março.


� 	Decreto-Lei n.º 93/90, de 19 de Março.
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